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EDITORIAL

MAIS EDUCAÇÃO! MAIS SOLIDARIEDADE! MAIS CIÊNCIA!

Apesar de a f icção ter antec ipado inúmeras vezes e de a c iênc ia ter aler tado outras tantas quanto às 

possibilidades de a humanidade passar por evento (s) pandêmico (s), isso parec ia algo distante que remontava 

a fatos histór icos e, mais uma vez, a algo do plano f icc ional ou alarmismo de c ient istas pouco conectados à 

realidade. O mundo, até então, parec ia imune a esse t ipo de acontec imento. Talvez a incredulidade de gestores 

e da mult idão em geral se devesse às inúmeras cr ises que teimam em assolar a humanidade : guer ras, fome, 

instabilidades polít icas, volat il idades das bol sas de valores, desavenças étnico-religiosas e muito mais, que 

demandavam uma atenção imediata. 

Inesperadamente, em dezembro de 2019, a soc iedade global foi aler tada sobre a ex istênc ia de um v írus 

em uma prov ínc ia distante e desconhec ida localizada no ter r itór io chinês de Wuhan. Mas mesmo esse aler ta 

não foi suf ic iente para mobilizar governos e boa par te da comunidade c ient íf ica internac ional . Entretanto, 

um mês depois, em janeiro de 2020, dev ido à grav idade dos casos e à rapidez com que o v írus se propagava, 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) já classif icava a situação na China de Emergênc ia de Saúde Pública de 

Âmbito Internac ional . E, em 11 de março do mesmo ano, os acontec imentos de saúde envolvendo o desconhec ido 

v írus da Cov id-19 entraram na categor ia de pandemia. Desde então, a v ida de todos nós v irou de ponta-cabeça!

Em todo o mundo, milhões de pessoas foram infec tadas e outras milhões de mor tes contabilizadas até o 

momento. No Brasil , já se chegou ao fat ídico número de meio milhão de óbitos. Infelizmente, os números 

só crescem e há o reconhec imento das autor idades sanitár ias quanto à provável subnot if icação, ou seja, o 

cenár io é bem mais grave do que o retratado pelas estat íst icas of ic iais. Os efeitos dramát icos da pandemia 

não se restr ingem ao campo tradic ional da saúde. Obser vam-se rebat imentos na economia, na educação, na 

polít ica, na demograf ia, nas soc iabilidades, entre outros. Destaca-se o fato de que os mais vulneráveis são 

as pr inc ipais v ít imas dessa situação sanitár ia. Em todo o globo são os pobres e as populações marginalizadas 

que estat ist icamente se tornam as v ít imas mais suscet íveis de contraírem e evoluírem gravemente em relação 

à Cov id-19. 

Há consensos entre as pr inc ipais agênc ias de saúde do mundo e também entre renomados pesquisadores 

sobre medidas prevent ivas que ajudam na contenção da propagação da pandemia. Essas prov idênc ias passam 

pela prát ica do distanc iamento soc ial , o uso de máscaras e a higiene de ambientes e, pr inc ipalmente, das 

mãos, por meio do uso de água e sabão ou do álcool em gel , de modo sistemát ico, além de polít icas de 

assistênc ia soc ial para as populações mais vulneráveis a f im de mit igar os efeitos da pandemia. Finalmente, o 

desenvolv imento de vac inas e sua aplicação em massa, globalmente, como estratégia para uma gestão ef ic iente 

da cr ise sanitár ia. Simples, dever ia ser, mas a comunidade de humanos é bem mais complexa do que se tende 

a supor. 

O dramát ico de toda essa situação tem sido a proliferação de ideias polêmicas que negam as or ientações 

de base c ient íf ica. Do dia para a noite, assiste-se de forma atônita que qualquer leigo, sem uma formação 

minimamente adequada, instruído v ia de regra no subuniverso das redes soc iais, passa a propagar informações 

que vão na contramão da boa c iênc ia. Agrega-se o fato de gestores públicos ocupantes de cargos em diferentes 

níveis endossarem tais ideias e adotarem compor tamentos negac ionistas. Trata-se de uma minor ia, é verdade, 

porém suas posturas t razem enormes prejuízos à boa gestão da pandemia. Informações fal sas e lideranças não 

compromet idas com os preceitos c ient íf icos confundem e induzem pessoas a compor tamentos não compat íveis 

com os cuidados necessár ios nestes tempos de pandemia. 
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A cr ise sanitár ia passou a ser, também, uma cr ise polít ica e de valores. O obscurant ismo, que se pensava 

superado desde os tempos do Iluminismo e, mais recentemente, pelas impor tantes conquistas que a c iênc ia 

v inha agregando ao desenvolv imento humano, ressurge com muita v italidade. Tempos estranhos onde a falta 

de empat ia e a polít ica da mor te desaf iam governos e c idadãos que tentam or ientar suas prát icas com base em 

pressupostos c ient íf icos e ét icos. 

Um dos desfechos do cenár io descr ito é o agravamento da cr ise sanitár ia, que tem sua resolução adiada. 

Outro desdobramento está no aumento do sof r imento da população, que, além das mor tes dos entes quer idos e 

das sequelas que podem adv ir de quem contraiu a Cov id-19, vê aumentados o estresse, o adoec imento mental 

e os impactos soc ioeconômicos como o empobrec imento, a perda do emprego, entre outros. Os prof issionais da 

saúde que atuam na linha de f rente sof rem cada vez mais da fadiga de compaixão dado o prolongado processo 

de enf rentamento da pandemia. 

Malgrado todos esses percalços aqui relatados, ver if ica-se que a c iênc ia, mesmo sof rendo uma v irulenta 

tentat iva de desqualif icação, foi capaz de, em tempo recorde, produz ir respostas altamente posit ivas que 

se t raduz iram em novos e impor tantes conhec imentos nos campos da microbiologia, da epidemiologia, da 

imunologia (no caso das vac inas) e dos cuidados em saúde. A soc iedade em geral tem apoiado e acolhido 

as or ientações da comunidade c ient íf ica. Gestos de solidar iedade são registrados em todos os lugares. Os 

prof issionais da saúde, apesar do cansaço extremo, não recuaram na sua missão de salvar v idas. Cada v ida 

impor ta. Resist ir ao negac ionismo e à falta de empat ia representa um compromisso com a c iênc ia e com a v ida. 

Vai dar cer to!!!!

Finalmente, é fundamental o mov imento de sistemat ização dos muitos dos achados e aprendizados que todo 

esse complexo processo da pandemia tem proporc ionado a duras penas. A divulgação dos inúmeros t rabalhos de 

pesquisa em todo o globo é determinante para difundir conhec imentos e dar credibilidade às recomendações dos 

prof issionais de saúde. Este deve ser um mov imento constante – est imular a leitura de ev idênc ias c ient íf icas 

e dar v is ibilidade aos resultados de pesquisa que inf luenc iam a realidade da soc iedade.

Fica, então, o conv ite para a leitura do v.20, n.1, 2021, da SANARE – Rev ista de Polít icas Públicas e, assim, 

a análise acerca das interpretações adv indas e ref lexão sobre como melhor conduz ir prát icas em saúde, pois 

não se faz boa c iênc ia sem transparênc ia e compar t ilhamentos. 

Boa leitura!

José Reginaldo Feijão Parente

Psicólogo

Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA

Doutor em Educação e em Psicologia

ht tps ://orc id.org/0000-0002-6739-0985 

E-mail : reginaldo.fp@hotmail .com
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RESUMO

O objet ivo do estudo foi descrever o per f il epidemiológico dos casos 

de leishmaniose v isceral (LV) na região de saúde de Sobral, Ceará, entre 

2015 e 2018. Tratou-se de estudo descr it ivo com dados das f ichas de 

not if icação compul sór ia registradas no Sistema de Informações de Agravos 

de Not if icação. Entre os anos estudados foram not if icados 247 casos de LV. 

O coef ic iente de inc idênc ia diminuiu de 11,91 por 100.000 habitantes, no 

ano de 2015, para 7,05, no ano de 2018. Houve maior inc idênc ia de LV entre 

pac ientes do sexo masculino (63,16%), pardos (88,26%), de 0 a 4 anos 

(43,72%), com menor nível de escolar idade (10,93%), residentes na zona 

rural (51,42%), na micror região de Sobral (46,15%). Ver if icou-se que 54,66% 

dos casos evoluíram para cura e 4,05% para óbito. Conclui-se que ainda é alta 

a inc idênc ia de LV na região de saúde de Sobral, de modo que ações públicas 

para o enf rentamento da doença devem ser realizadas considerando o per f il 

ident if icado. 
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ABSTRACT

The aim of the study was to descr ibe the epidemiological prof ile of cases of Visceral Leishmaniasis (VL) in 

the health region of Sobral/Ceará (CE), between 2015 and 2018. This was a descr ipt ive study with data f rom 

compul sor y not if icat ion forms registered in the Not if iable Diseases Informat ion System. In the years studied, 247 

cases of VL were not if ied. The inc idence coef f ic ient decreased f rom 11.91 per 100,000 inhabitants in 2015 to 7.05 

in 2018. There was a higher inc idence of VL among male pat ients (63.16%), mulattos (88.26%), f rom 0 to 4 years 

old (43.72%), with lower educat ional level (10.93%), residing in the rural area (51.42%), in the micro-region 

of Sobral (46.15%). We found that 54.66% of the cases evolved to cure and 4.05% to death. The conclusion was 

that the inc idence of VL is st il l high in the health region of Sobral/CE. Public ac t ions to f ight the disease must be 

car r ied out consider ing the prof ile ident if ied. 

RESUMEN

El estudio t iene como objet ivo descr ibir el per f il epidemiológico de los casos de Leishmaniasis v isceral (LV) en la 

región sanitar ia de Sobral/Ceará (CE), entre 2015 y 2018. Se trató de un estudio descr ipt ivo con los datos de los 

formular ios de not if icac ión compul sor ia registradas en el Sistema de Informac iones de Agrav ios de Not if icac ión. 

En los años estudiados, fueron not if icados 247 casos de LV. El coef ic iente de inc idenc ia disminuyó de 11,91 por 

100.000 habitantes en el año de 2015, para 7,05 en el año de 2018. Hubo más inc idenc ia de LV entre los pac ientes 

del sexo masculino (63,16%), pardos (88,26%), de 0 a 4 años (43,72%), con bajo nivel de escolar idad (10,93%), 

residentes en la zona rural (51,42%), en la micror región de Sobral (46,15%). Se ver if icó que 54,66% de los 

casos evoluc ionaron a la cura y 4,05% para defunc ión. Se concluye que todav ía es alta la inc idenc ia de LV en la 

región sanitar ia de Sobral/CE. Acc iones públicas para el enf rentamiento de la enfermedad deben ser realizadas 

considerando el per f il ident if icado.

INTRODUÇÃO

Leishmania é um gênero de protozoár ios que 

parasitam células fagoc ít icas, espec ialmente do 

sistema imunológico, que podem ser t ransmit idos 

para cães domést icos e infec tar seres humanos 

por meio da picada de insetos da subfamília 

dos f lebotomíneos1. Essa é uma zoonose conhec ida 

como Leishmania Visceral (LV), cujos sintomas 

inic iais são úlceras na pele, seguidas de febre alta, 

diminuição dos glóbulos vermelhos e aumento de 

volume do baço e f ígado. Quando não tratada, a 

doença pode levar a óbito em 90% casos2.

Dada à magnitude do problema, a LV é uma 

condição que deve ser not if icada pelo prof issional 

da área da saúde, diante da suspeita ou conf irmação 

do agravo, sendo registrado no Sistema de 

Informação de Agravos de Not if icação (SINAN). 

Essas informações registradas são disponibilizadas 

à população por meio do acesso à internet e 

tornam-se de fundamental impor tânc ia para t raçar 

per f is epidemiológicos de agravos, detec tando 

sur tos, epidemias e apontando para estratégias de 

enf rentamento3.

De acordo com a Organização Pan-Amer icana de 

Saúde (OPAS), foram repor tados 59.769 casos novos 

nos países da Amér ica, resultando em uma média de 

3.516 casos por ano entre os anos de 2001 a 2017. 

O Brasil not if icou nesse per íodo 96% (57.582) de 

novos casos, à f rente dos países Sul Amer icanos 

como Argent ina, Colômbia, Paraguai e Venezuela4. 

Ainda, o Ministér io da Saúde (MS) informa que 3.500 

casos são registrados anualmente no país e o coeficiente 

de incidência é de 2 casos a cada 100.000 habitantes. Nos 

últimos anos, a letalidade aumentou de 3,1% em 2000 para 

7,1% em 20125.

É predominante a endemia da LV no Nordeste 

do Brasil . Nessa região, o Ceará descreve casos 

desde a década de 1930. De 2008 a 2018, o estado 

registrou 6.946 novos casos, com média anual de 

534 registrados, inc idênc ia média de 6,7 casos 

por 100.000 habitantes e 414 óbitos6. Nesse 

contexto, a região de Sobral , inter ior do Ceará, 

registra desde o ano de 2002 casos de LV,7 e foi o 

cenár io do pr imeiro sur to epidêmico da doença no 

país8,  desper tando, desde então, a necessidade de 

invest igações epidemiológicas na região7,9. 
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Desde a sua classif icação como área de 

transmissão intensa de LV, Sobral realiza ações 

de enf rentamento que culminaram com a aparente 

diminuição da doença ao longo dos anos, de 173 

novos casos, entre 2001 e 20107, para 61 casos 

entre os anos de 2011 a 20159. Porém, Sobral 

compõe, com outros munic ípios, a região de saúde 

de Sobral , apresentando peculiar idades ambientais, 

climát icas, geográf icas, urbanas e culturais que 

favorecem a ex istênc ia e propagação de vetores de 

vár ias doenças, dentre os quais, os f lebotomíneos10. 

Dessa forma, também é impor tante considerar a 

região de saúde como campo de invest igação do 

endemismo da doença. 

Visando contr ibuir para o conhec imento acerca 

das carac ter íst icas epidemiológicas da LV e embasar 

o planejamento das ações no âmbito da v igilânc ia 

e no controle da doença, o presente estudo teve 

como objet ivo descrever o per f il epidemiológico da 

leishmaniose v isceral na região de saúde de Sobral , 

região Nor te do estado do Ceará, por meio dos 

casos not if icados no per íodo de 2015 a 2018.  

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo-exploratór io com 

todos os dados secundár ios not if icados de LV na 

região de Sobral , Ceará, registrados do Sistema 

Nac ional de Agravos de Not if icação11 no per íodo de 

2015 a 2018. 

O presente estudo considerou como campo 

de invest igação a região de saúde de Sobral , 

organizada a par t ir do pr inc ípio da regionalização 

do Sistema Único de Saúde (SUS).  No estado do 

Ceará, a regionalização em saúde, per íodo da 

coleta, estava organizada em 22 micror regiões de 

saúde e 3 macror regiões de saúde (Sobral , For taleza 

e Car ir i)12.

À época, a região de saúde de Sobral , ou 

macroregião de Sobral , era composta pelas 

micror regiões de Sobral , Acaraú, Tianguá, 

Crateús e Camocim, que totalizam 55 munic ípios. 

A micror região de Sobral s itua-se ao nor te e é 

formada por 24 munic ípios, conf igurando-se na 

maior coordenador ia em relação ao número de 

c idades. A região de saúde de Sobral possui uma 

est imat iva populac ional de 638.065 habitantes, 

tendo 201.756 habitantes o munic ípio com maior 

população (Sobral)12. A área ter r itor ial da região 

apresenta 17.333,51 km²13. 

Os dados sobre as not if icações de LV da 

região de saúde de Sobral estavam disponíveis no 

programa TABNET do depar tamento de informát ica 

do Sistema Único de Saúde do Brasil11. Os mesmos 

foram transcr itos para o programa Microsof t Excel 

e tabulados para poster ior análise. Nessa etapa, 

foram calculadas as f requênc ias e porcentagens das 

seguintes var iáveis dos usuár ios acomet idos por LV: 

sexo, faixa etár ia, raça, nível de escolar idade, t ipo 

de moradia e local de residênc ia. As carac ter íst icas 

da doença também foram tabuladas e descr itas 

(t ipo de entrada no sistema de saúde, cr itér io de 

conf irmação do diagnóst ico, coinfecção por HIV e 

evolução do caso) .  

Realizou-se análise descr it iva por meio de 

tabelas de f requênc ia e porcentagem, com o aux ílio 

do Microsof t Of f ice Excel 2010. As est imat ivas 

populac ionais empregadas para o cálculo do 

coef ic iente de inc idênc ia por 100.000 habitantes 

foram obt idas do Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica (IBGE), considerando a população 

est imada de 638.065 habitantes na região de saúde 

de Sobral14.

Os munic ípios brasileiros podem ser div ididos 

em três classes de transmissão de LV, dependendo 

do número de not if icações nos últ imos anos. Os 

munic ípios com média de casos menor que 2,4 são 

classif icados como de transmissão esporádica; os 

munic ípios com média de casos maior ou igual a 

2,4 são classif icados como transmissão moderada; 

e aqueles que estão com média de casos maior ou 

igual a 4,4 são classif icados como de transmissão 

intensa2. Assim, para a classif icação de transmissão 

de LV nos munic ípios da região de saúde de Sobral-

CE, foram ut ilizados esses cr itér ios menc ionados. 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Faculdade de Odontologia de P irac icaba, 

da Universidade Estadual de Campinas (FOP-

Unicamp), de acordo com as normas estabelec idas 

pela Resolução n.º 466/2012, do Conselho Nac ional 

de Saúde, sob parecer número 3.094.700/2018. 

RESULTADOS

No per íodo de 2015 a 2018, foram not if icados 

247 dos casos de LV na região de Sobral . Na Figura 

1, apresenta-se o número de casos e o coef ic iente 

de inc idênc ia de leishmaniose v isceral not if icados 

na região, no per íodo de 2015 a 2018.  
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Figura 1. Número de casos e coef ic iente de inc idênc ia de leishmaniose v isceral not if icados na região de saúde 

de Sobral-CE, no per íodo de 2015 a 2018. 

                      Fonte :  Ministér io da Saúde/SVS, SINAN Net11.

O coef ic iente de inc idênc ia e o número de casos registrados nesse per íodo mostram uma tendênc ia linear 

decrescente dos casos : de 11,91 no ano de 2015 para 7,05 no ano de 2018.

Já na Tabela 1, têm-se as carac ter íst icas demográf icas dos casos de leishmaniose v isceral not if icados na 

Região de Sobral , no per íodo estudado. 

Tabela 1. Carac ter íst icas demográf icas dos casos de leishmaniose v isceral not if icados na região de saúde de 

Sobral-CE, no per íodo de 2015 a 2018.

Caracter íst icas
2015

(N=76)

2016

(N=68)

2017

(N=58)

2018

(N=45)

Total

(N=247)

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Sexo

Masculino 41 (53,95) 45 (66,18) 40 (68,97) 30 (66,67) 156 (63,16)

Feminino 35 (46,05) 23 (33,82) 18 (31,03) 15 (33,33) 91 (36,84)

Raça/cor

Branca 2 (2,63) 2 (2,94) 3 (5,17) 0 (0,00) 7 (2,83)

Preta 1 (1,32) 5 (7,35) 3 (5,17) 1 (2,22) 10 (4,05)

Parda 72 (94,73) 55 (80,89) 50 (86,21) 41 (91,11) 218 (88,26)

Índio 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 1 (2,22) 1 (0,40)

Ignorado/Branco 1 (1,32) 6 (8,82) 2 (3,45) 2 (4,44) 11 (4,45)

Faixa etár ia (em anos)

0-4 41 (53,95) 23 (33,82) 28 (48,28) 16 (35,56) 108 (43,72)

5-14 10 (13,16) 12 (17,65) 8 (13,79) 6 (13,33) 36 (14,57)

15-19 3 (3,95) 5 (7,35) 4 (6,90) 2 (4,44) 14 (5,67)

20-39 13 (17,10) 17 (25,00) 7 (12,07) 12 (26,68) 49 (19,84)

40-59 6 (7,89) 6 (8,83) 9 (15,52) 5 (11,11) 26 (10,53)

60-64 1 (1,32) 0 (0,00) 0 (0,00) 1 (2,22) 2 (0,81)

65-69 2 (2,63) 2 (2,94) 1(1,72) 1 (2,22) 6 (2,43)

>69 anos 0 (0,00) 3(4,41) 1(1,72) 2 (4,44) 6 (2,43)
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Escolar idade

Analfabeto 0 (0,00) 0 (0,00) 3 (5,17) 1 (2,22) 4 (1,62)

1ª a 4ª sér ie incompleta 0 (0,00) 0 (0,00) 6 (10,34) 2 (4,44) 8 (3,24)

4ª sér ie completa 2 (2,63) 2 (2,94) 0 (0,00) 0 (0,00) 4 (1,62)

5ª a 8ª sér ie incompleta 6 (7,89) 10 (14,71) 7 (12,07) 4 (8,89) 27 (10,93)

Ensino fundamental completo 0 (0,00) 1 (1,47) 0 (0,00) 3 (6,67) 4 (1,62)

Ensino médio incompleto 1 (1,32) 2 (2,94) 2 (3,45) 2 (4,44) 7 (2,83)

Ensino médio completo 0 (0,00) 2 (2,94) 0 (0,00) 1 (2,22) 3 (1,21)

Não se aplica 44 (57,90) 26 (38,24) 30 (51,72) 18 (40) 118 (47,77)

Ignorado/Branco 23 (30,26) 25 (36,76) 10 (17,24) 14 (31,12) 72 (29,15)

Tipo de Moradia

Urbana 30 (39,47) 38 (55,88) 26 (44,83) 19 (42,22) 113 (45,75)

Rural 44 (57,90) 29 (42,65) 30 (51,72) 24 (53,34) 127 (51,42)

Ignorado/Branco 2 (2,63) 1 (1,47) 2 (3,45) 2 (4,44) 7 (2,83)

Localização da residênc ia 

Munic ípio de Sobral 14 (18,43) 13 (19,12) 6 (10,34) 7 (15,55) 40 (16,20)

Micror região de Saúde de 

Sobral

33 (43,42) 38 (55,88) 28 (48,27) 15 (33,33) 114 (46,15)

Macror região de Saúde de 

Sobral

29 (38,15) 17 (25,00) 24 (41,39) 23 (51,12) 93 (37,65)

Fonte : Ministér io da Saúde/SVS, SINAN Net11.

No per íodo estudado, houve predominânc ia do sexo masculino (63,16%), a maior ia foi classif icada como 

parda (88,26%), sendo a maior ocor rênc ia de casos de LV na faixa etár ia de 0 a 4 anos (43,72%). Além disso, 

21,86% dos indiv íduos t inham nível de escolar idade abaixo do super ior completo. De acordo com o t ipo de 

moradia e localização da residênc ia, o maior percentual de casos obser vado foi na área rural , com um total de 

51,42% de not if icações, e na micror região de Sobral (46,15%). 

Com relação às not if icações na região de saúde de Sobral (macror região), obser vou-se o registro de casos 

de LV em 45 munic ípios, sendo 23 deles localizados na macror região de Sobral , e 22 munic ípios na micror região 

sobralense. Houve uma média maior que 4,4 casos not if icados durante os anos de 2015 a 2018, nos munic ípios de 

Sobral (média de 16±4.08) e Granja (média de 4,5±3,11), sendo então classif icados como áreas de transmissão 

intensa de LV. Os munic ípios com média maior ou igual a 2,4 casos not if icados, e classif icados como área de 

transmissão moderada, foram: Coreaú (média de 3,23±1,26), Massapê (média de 3,5±1,29) e Viçosa do Ceará 

(média de 4±1,63). Os demais munic ípios foram classif icados como área de transmissão esporádica (média <2,4 

casos not if icados) . 

Na Tabela 2, apresentam-se as carac ter íst icas clínicas dos casos de leishmaniose v isceral not if icados na 

região de saúde de Sobral . 

Tabela 2. Carac ter íst icas clínicas dos casos de leishmaniose v isceral not if icados na região de saúde de Sobral-

CE, no per íodo de 2015 a 2018. 

Caracter íst icas
2015

(N=76)
2016

(N=68)
2017

(N=58)
2018

(N=45)
Total

(N=247)

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)
Tipo de entrada no sistema de saúde

Ignorado/Branco 0 (0,00) 0 (0,00) 2 (3,45) 1 (2,22) 3 (1,21)

Caso novo 54 (71,05) 51 (75) 44 (75,86) 34 (75,56) 183(74,09)

Caracter íst icas
2015

(N=76)

2016

(N=68)

2017

(N=58)

2018

(N=45)

Total

(N=247)

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)
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Rec idiva 1 (1,32) 4 (5,88) 2 (3,45) 2 (4,44) 9 (3,64)

Transferênc ia 21 (27,63) 13 (19,12) 10 (17,24) 8 (17,75) 52 (21,05)

Cr itér io de conf irmação

Laborator ial 74 (97,37) 67 (98,53) 49 (84,48) 35 (77,78) 225 (91,09)

Clínico-epidemiológico 2 (2,63) 1 (1,47) 9 (15,52) 10 (22,22) 22 (8,91)

Coinfecção por HIV

Ignorado/Branco 12 (15,79) 17 (25,00) 8 (13,79) 9 (20,00) 46 (18,62)

Sim 0 (0,00) 3 (4,41) 2 (3,45) 2 (4,44) 7 (2,83)

Não 64 (84,21) 48 (70,59) 48 (82,76) 34 (75,56) 194 (78,54)

Evolução do caso

Ignorado/Branco 10 (13,16) 14 (20,59) 3 (5,17) 8 (17,78) 35 (14,17)

Cura 36 (47,37) 40 (58,82) 28 (48,28) 31(68,89) 135 (54,66)

Abandono 1 (1,32) 0 (0,00) 0 (0,00) 0 (0,00) 1 (0,40)

Óbito por leishmaniose v isceral 5 (6,58) 1 (1,47) 4 (6,90) 0 (0,00) 10 (4,05)

Óbito - outra causa 0 (0,00) 1 (1,47) 0 (0,00) 1 (2,22) 2 (0,81)

Transferênc ia 24 (31,57) 12 (17,65) 23 (39,65) 5 (11,11) 64 (25,91)

Fonte : Ministér io da Saúde/SVS, SINAN Net11.

Caracter íst icas
2015

(N=76)
2016

(N=68)
2017

(N=58)
2018

(N=45)
Total

(N=247)

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Em relação ao t ipo de entrada no sistema de 

saúde, 74,09% foram casos novos e 91,09% dos 

indiv íduos t iveram o cr itér io laborator ial como 

conf irmação de diagnóst ico, em detr imento do 

cr itér io exclusivamente clínico-epidemiológico 

(8,91%). Na maior ia dos casos não houve coinfecção 

por HIV (78,54%). Ainda, durante o per íodo 

avaliado, 54,66% dos casos de LV not if icados na 

região de Sobral evoluíram para a cura, 25,91% 

receberam transferênc ia para outro local , 4,05% 

evoluíram para o óbito e 1 caso (0,4%) abandonou 

o tratamento.

DISCUSSÃO

A região de saúde de Sobral , no estado do Ceará, 

parece apresentar um processo de diminuição 

endêmica de LV. O presente estudo ident if icou 

que, na região, houve 247 casos conf irmados entre 

2012 a 2018; para o mesmo per íodo, houve um 

decrésc imo no coef ic iente de inc idênc ia de 11,91 

para 7,05 novos casos a cada 100.000 habitantes. 

Segundo o Ministér io da Saúde, foram 

conf irmados, no Brasil , 4.103 casos em 2017, 

com um coef ic iente de inc idênc ia de 1,98 novos 

casos a cada 100.000 habitantes, sendo que 44,5% 

foram registrados na Região Nordeste1. Tal fato 

demonstra que a região de saúde de Sobral , quando 

comparada aos indicadores nac ionais, apresenta 

alta inc idênc ia de LV, mesmo com a tendênc ia de 

diminuição de casos repor tados ao SINAN. 

Em anos anter iores, o número de not if icações 

no munic ípio de Sobral foi menor7,9.  Obser va-se que, 

nesse munic ípio, foram registrados, em 2014, 25 

novos casos, número menor do que o registrado 

em 2011, de 53 not if icações9. Os resultados 

presentes reforçam essa tendênc ia decrescente de 

LV no munic ípio de Sobral , pois, durante o per íodo 

estudado, foi possível ver if icar que o número de 

novos casos diminuiu de 14 para 7, nos anos de 

2015 e 2018, respect ivamente.

Entretanto, analisando a LV na perspect iva da 

região de saúde, obser va-se um avanço geográf ico 

da zoonose no per íodo considerado no estudo. 

Além do munic ípio de Sobral ter s ido classif icado 

como área de transmissão intensa, a mesma 

classif icação foi obser vada para o munic ípio de 

Granja, localizado na macror região de Sobral . Foram 

classif icadas como áreas de transmissão moderada 

as c idades de Coreaú, Ipu, Massapê e Viçosa do 

Ceará. Esses munic ípios apresentam carac ter íst icas 

demográf icas similares, tais como fatores 

climát icos, temperatura, umidade e pluv iometr ia, e 

que inf luenc iam na população de f lebotomíneos15. 

Além disso, há a cor relação da densidade desses 

vetores com a presença de vegetações (raízes, 
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t roncos de ár vores e matér ia orgânica do solo), que 

podem ser abr igos ou cr iadouros do vetor10.

Destaca-se também que as habitações humanas 

em lugares inadequados, a construção desordenada 

de abr igos de animais domést icos e a carênc ia 

das condições mínimas de saneamento básico são 

condições comuns em áreas rurais e per ifér icas 

de centros urbanos. Essas condições favorecem 

não apenas a infecção dos animais domést icos, 

reser vatór ios de Leishmania, como também a 

proliferação de f lebotomíneos e a propagação da 

doença em humanos10. 

Frente a essas condições de v ida, que também 

podem ser encontradas na região de saúde de 

Sobral , a Secretar ia de Saúde do Estado do Ceará 

implantou estratégias voltadas para o controle 

da doença, como ident if icação e eliminação dos 

reser vatór ios, dentre eles o cão, aplicação de 

inset ic idas para a eliminação do vetor, diagnóst ico 

e t ratamento adequado dos casos registrados. O 

objet ivo pr inc ipal do Programa de LV, na região, 

é a redução da letalidade por meio do diagnóst ico 

e do tratamento precoce. As ações para o controle 

da doença envolvem: o tratamento dos casos 

conf irmados; realização de inquér ito sorológico 

canino censitár io e capac itação de prof issionais 

para diagnóst ico e t ratamento da LV6.

Para tornar as ações de controle da doença 

ainda mais ef icazes, o conhec imento do per f il 

epidemiológico da LV se faz necessár io, uma vez 

que permite a ident if icação de grupos vulneráveis16. 

Vale ressaltar que essa carac ter ização é imperat iva 

para ações de prevenção da doença17. Assim, ao 

ident if icar o per f il dos casos acomet idos, foi 

obser vado nos resultados apresentados maior 

inc idênc ia da doença em indiv íduos do sexo 

masculino, cor roborando os achados anter iores18. 

Não há maior suscept ibilidade de LV conforme 

a cor de pele/raça. No entanto, há maior r isco da 

doença de acordo com as condições de renda, que 

geralmente é menor entre os pardos/negros e na 

população de menor escolar idade19.  Há estudos 

que repor taram que a população de cor parda e de 

menor nível escolar, por não ter acesso aos bens 

e ser v iços básicos, e/ou por não adotar medidas 

de prevenção à LV, é a mais acomet ida20-22. De 

acordo com a literatura, os casos de LV entre 

pardos cor responderam a 79,19% de uma população 

estudada no Nordeste7. 

Quanto à escolar idade, cabe ainda destacar 

que o nível de instrução considerado ignorado, em 

branco ou não se aplica cor respondeu a 79,93% dos 

achados, isso pode ser um ref lexo do número de 

cr ianças menores de 4 anos de idade not if icadas e 

que ainda não inic iaram a trajetór ia escolar, não 

sendo, desse modo, registradas as informações 

sobre escolar idade nesse campo da f icha de 

not if icação. Resultado semelhante foi repor tado 

anter iormente no munic ípio de Sobral 9.

Em se tratando da faixa etár ia, há um maior 

número de casos de LV no Ceará, entre as cr ianças 

menores de 10 anos6. Em Sobral , no per íodo de 2011 

a 2015, foram not if icados 34 casos na faixa de 1 a 4 

anos, cor respondendo a 23% dos casos not if icados 

naquele per íodo9. Números maiores de not if icações 

foram ident if icados no presente trabalho. A 

just if icat iva para esse achado pode ser analisada 

pela questão imunológica da cr iança, que ainda nos 

pr imeiros anos de v ida está em desenvolv imento. 

Além disso, há um contato mais f requente das 

cr ianças com os animais domést icos23,  o que pode 

contr ibuir com a ocor rênc ia da afecção. 

A LV, por tempos, era restr ita às áreas rurais, 

e vem avançando para a per ifer ia dos centros 

urbanos18. Contudo, apesar da urbanização da 

doença, os casos not if icados na zona rural ainda 

foram maiores na região de saúde de Sobral . Sabe-

se que cães, possíveis reser vatór ios da parasitose, 

quando residentes em áreas com maior cober tura de 

vegetação esparsa, apresentam maior prevalênc ia 

da infecção do que aqueles que residem em áreas 

menos vegetadas, sendo esse um fator impor tante 

para a proliferação da LV24. Durante o per íodo de 

2008 a 2017, 73.964 cães foram testados para a 

LV no munic ípio de Sobral , e 2.833 (3,8%) foram 

posit ivos. No mesmo per íodo, a t r iagem dos animais 

foi considerada inconsistente e relat ivamente baixa, 

dev ido à falta de testes sorológicos25. Por tanto, 

medidas de prevenção voltadas para a t r iagem de 

animais, nas zonas rurais da região de saúde de 

Sobral , devem ser discut idas no planejamento local . 

Dentre os indiv íduos com LV no per íodo do 

estudo, 74,09% das not if icações foram inser idas 

no sistema de saúde como novos casos; percentual 

semelhante ao ident if icado no munic ípio de 

Sobral em anos anter iores (73,62%)9. Apesar da 

constante not if icação de novos casos, destaca-se 

a impor tânc ia do diagnóst ico precoce. Foi revelado 

nos achados presentes que a conf irmação da LV por 

cr itér ios laborator iais ocor reu em cerca de 90% dos 

casos. 

O diagnóst ico precoce, por testes laborator iais, 
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aliado à preparação dos prof issionais de saúde e 

uso de medicamentos adequados, contr ibuem para 

o aumento da cura da doença9. Na região de saúde 

de Sobral , as taxas de cura da doença e de óbitos 

demonstram uma possível ef ic iênc ia do sistema de 

saúde voltada para a prestação de cuidados aos 

pac ientes acomet idos. Essa premissa baseia-se na 

avaliação dessas taxas em anos anter iores, sendo 

de 44,11% e 5,88%, respect ivamente, considerando 

o munic ípio de Sobral7. 

A LV vem emergindo como doença opor tunista 

em pessoas infec tadas com o HIV, bem como em 

pessoas submet idas a t ransplantes e em assoc iação 

com outras condições em que há compromet imento 

da imunidade26. Por isso, a avaliação de casos 

de coinfecção por HIV nas not if icações de LV 

deve fazer par te do monitoramento da doença. 

O presente estudo ident if icou que em torno de 

78% dos casos não t iveram coinfecção por HIV, 

número abaixo do repor tado em outras regiões do 

Nordeste27. No estado do Ceará, por exemplo, houve 

uma média anual , entre 2007 a 2011, de 31,8 ± 6,0 

indiv íduos apresentando coinfecção HIV-LV, com 

aprox imadamente 57,2% dos casos provenientes 

do munic ípio de For taleza18. Tal informação aponta 

para um maior controle dessa condição na região 

invest igada. 

Diante dos achados, é possível constatar que a 

f requênc ia de LV nos munic ípios da região de saúde 

de Sobral , no per íodo de 2015 a 2018, apresentou 

uma redução no coef ic iente de inc idênc ia, porém 

é uma situação considerada distante da meta a ser 

alcançada para o controle da transmissão da doença. 

Foram ver if icados a f requênc ia das not if icações em 

áreas de transmissão intensa (Sobral e Granja) e 

o per f il da população mais acomet ida. Por tanto, 

o estudo sinaliza que esses munic ípios prec isam 

ser aver iguados com maior cuidado, sendo prec iso 

o desenvolv imento de ações direc ionadas a esse 

segmento populac ional ident if icado. Sugere-se, 

assim, disponibilizar estrutura adequada para o 

rastreio e t r iagem de animais domést icos, debater 

ações ar t iculadas entre atenção pr imár ia em saúde 

e v igilânc ia em saúde e promover a sensibilização 

das equipes de saúde no momento dos atendimentos 

dos casos suspeitos e conf irmados. 

Outra questão que necessita de destaque é o uso 

dessas informações para apr imorar as at iv idades 

de educação em saúde. A educação em saúde dos 

sujeitos mais vulneráveis, por meio da incorporação 

de medidas simples como a limpeza dos quintais, 

ter renos, eliminação de resíduos e cr iadouros 

de vetores, uso de mosquiteiro, telas nas por tas 

e janelas, e o cuidado com a saúde dos animais 

domést icos, são algumas das estratégias que podem 

ser aplicadas pela comunidade e que inter ferem 

no c iclo de contaminação da LV28. É fundamental 

que a população se responsabilize também pelas 

medidas prevent ivas e par t ic ipe at ivamente das 

discussões que v isem levantar as possíveis medidas 

de enf rentamento da LV. 

Ressalta-se também que, por se t ratar de 

um estudo transversal , e depender de dados 

secundár ios, a pesquisa apresenta algumas 

limitações, como a possibilidade de subnot if icações 

de LV, bem como incoerênc ias no preenchimento das 

f ichas. No entanto, as informações ev idenc iadas 

são per t inentes no planejamento e monitoramento 

da transmissão da doença, com a f inalidade de 

melhorar o quadro epidemiológico, já que ainda se 

encontra como um problema de saúde pública na 

região. 

CONCLUSÃO

O per f il epidemiológico da região de saúde de 

Sobral ainda aponta para a endemic idade da doença, 

com maior concentração de acomet idos no sexo 

masculino, cr ianças de 0 a 4 anos de idade, raça 

parda, com baixa escolar idade e residentes na zona 

rural . Ainda, durante o per íodo estudado, mais da 

metade dos casos evoluíram para a cura. Apesar da 

tendênc ia de queda nos valores do coef ic iente de 

inc idênc ia e no número de novos casos de LV, ainda 

se faz necessár ia a implantação de estratégias 

de v igilânc ia e prevenção da LV, considerando as 

carac ter íst icas ident if icadas.
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RESUMO

O câncer de mama no Brasil caracter iza-se como um grande problema 

de saúde e está entre o rank ing dos cânceres mais prevalentes entre as 

mulheres. Objet iva-se, neste ar t igo, caracter izar o per f il epidemiológico, 

t ipos de cânceres de mama e c irurgias realizadas em mulheres atendidas em 

um hospital de referênc ia do munic ípio de João Pessoa, Paraíba. Trata-se 

de estudo documental, retrospect ivo, descr it ivo, transversal e quant itat ivo. 

Foram incluídos no estudo prontuár ios de usuár ias maiores de 18 anos 

diagnost icadas com câncer de mama e que realizaram quimioterapia no ano 

de 2018. Nota-se que 47,9% das mulheres t inham entre 45 e 59 anos, 39% 

eram solteiras, 81,8% pardas, 22,2% com ensino fundamental incompleto, 

33,3% com histór ico de câncer na família. Dentre elas, 78,6% possuíam 

carc inoma ductal invasivo e 52,2% em grau histológico II. Além disso, 69,0% 

realizaram mastectomia, sendo 68,8% mastectomias radicais. O câncer de 

mama representa um problema de saúde pública, necessitando de atenção 

elevada, pois apresenta alto impacto na saúde f ísica, mental e na qualidade 

de v ida da mulher. É necessár io intensif icar, por tanto, as polít icas de 

prevenção e diagnóst ico do câncer de mama. 
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ABSTRACT

Breast cancer in Brazil is character ized as a major health problem and ranks among the most prevalent cancers 

among women. The aim of this ar t icle is to character ize the epidemiological prof ile, types of breast cancers 

and surger ies per formed in women treated at a reference hospital in the c ity of João Pessoa, Paraíba. This is a 

documentar y, retrospect ive, descr ipt ive, transversal, and quant itat ive study. The medical records of users over 18 

years of age diagnosed with breast cancer, and who underwent chemotherapy in 2018, were included in the study. 

We noted that 47.9% of women were between 45 and 59 years old, 39% were single, 81.8% brown, 22.2% had 

incomplete pr imar y educat ion, 33.3% had a histor y of cancer in the family. Among them, 78.6% presented with 

invasive ductal carc inoma and 52.2% had histological grade II. In addit ion, 69.0% underwent mastectomy, being 

68.8% radical mastectomies. Breast cancer represents a public health problem, requir ing high attent ion, as it has 

a high impact on women’s physical and mental health and quality of l ife. There is the need to intensif y breast 

cancer prevent ion and diagnosis polic ies

RESUMEN

El cáncer de mama en Brasil se caracter iza por ser un problema impor tante de salud y se encuentra entre los 

cánceres más prevalentes entre las mujeres. El objet ivo de este ar t ículo es caracter izar el per f il epidemiológico, 

t ipos de cánceres de mama y c irugías realizadas en mujeres atendidas en un hospital de referenc ia en la c iudad de 

João Pessoa, Paraíba. Se trata de un estudio documental, retrospect ivo, descr ipt ivo, transversal y cuant itat ivo. En 

el estudio se incluyeron las histor ias clínicas de usuar ias mayores de 18 años diagnost icadas con cáncer de mama 

y que se somet ieron a quimioterapia en 2018. Se obser va que el 47,9% de las mujeres tenían entre 45 y 59 años, 

el 39% solteras, el 81,8% morenas, 22,2% con educac ión pr imar ia incompleta, 33,3% con antecedentes de cáncer 

en la familia. Entre el los, el 78,6% tenía carc inoma ductal invasivo y el 52,2% tenía grado histológico II. Además, 

el 69,0% se somet ió a mastectomía, siendo el 68,8% mastectomías radicales. El cáncer de mama representa un 

problema de salud pública que requiere una gran atenc ión, ya que t iene un gran impacto en la salud f ísica y 

mental y en la calidad de v ida de las mujeres. Es necesar io intensif icar las polít icas de prevenc ión y diagnóst ico 

del cáncer de mama.

INTRODUÇÃO

Câncer é a palavra que conceitua o grupo de 

doenças que tem como pr inc ipal carac ter íst ica o 

cresc imento desordenado de células que podem 

invadir os tec idos do corpo por meio do processo 

de migração das células cancerosas na cor rente 

sanguínea. Os tumores provenientes das neoplasias, 

or iginados por meio do cresc imento incontrolado 

de células, podem ser classif icados como 

benignos ou malignos de acordo com determinadas 

carac ter íst icas, como veloc idade de cresc imento, 

potenc ial de metástase etc.1-4.

No Brasil , o câncer de mama representa um 

problema para a saúde pública, sendo mais prevalente 

entre as mulheres quando desconsiderado o número 

de casos de câncer de pele não melanoma. Além 

disso, esse problema torna-se ainda maior quando 

são considerados os danos f ís icos e psicológicos 

que a doença provoca no indiv íduo. O Inst ituto 

Nac ional de Câncer (INCA) est imou o aparec imento 

de aprox imadamente 12 mil novos casos de câncer 

de mama no ano de 2018, no Nordeste, sendo o 

estado da Paraíba responsável por 880 desses5,6.

O t ratamento da doença é complexo e var ia de 

acordo com o t ipo e o estágio do câncer no indiv íduo, 

baseando-se nos processos de quimioterapia, 

radioterapia, hormonioterapia e c irurgia. As 

c irurgias de mastec tomia são subdiv ididas, 

pr inc ipalmente, em mastectomia simples (quando 

somente a mama é remov ida), mastec tomia radical 

(quando além da mama, os linfonodos ax ilares 

também são remov idos) e mastec tomia radical 

modif icada (quando os músculos peitorais são 

preser vados)7,8.

Nesse sent ido, reconhecendo que o câncer 

de mama é um problema de saúde pública que 

necessita de atenção e estudos para promover o 

desenvolv imento de polít icas públicas de saúde no 

que se refere à prevenção e t ratamento, o presente 

estudo teve como objet ivo carac ter izar o per f il 
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epidemiológico, os t ipos de câncer de mama mais 

prevalentes e o per f il de realização de c irurgias 

de mastec tomia de mulheres por tadoras dessa 

doença, atendidas em um hospital de referênc ia do 

munic ípio de João Pessoa, Paraíba.

METODOLOGIA

Estudo de caráter documental , retrospect ivo, 

descr it ivo, do t ipo transversal , de natureza 

quant itat iva. Este estudo foi submet ido ao Comitê 

de Ét ica em Pesquisas do Centro de Ciênc ias 

da Saúde da Universidade Federal da Paraíba e 

aprovado sob o Parecer n.º 137274/2018.

A coleta de dados foi realizada por meio de 

um formulár io semiestruturado, preenchido com 

base nas informações cont idas nos prontuár ios 

das mulheres atendidas no hospital Napoleão 

Laureano, no munic ípio de João Pessoa, 

Paraíba. Para isso, foram incluídos no estudo os 

prontuár ios das usuár ias maiores de 18 anos que 

foram diagnost icadas com câncer de mama e que 

receberam tratamento quimioterápico no hospital .

O cálculo amostral foi realizado por meio da 

fórmula para cálculo de populações f initas com 

base no número de mulheres atendidas no hospital 

no ano de 2018, sendo o universo composto por 

270 prontuár ios e a amostra calculada de 159 

prontuár ios. Os dados foram sumar izados por análise 

descr it iva com cálculos de medidas de posição 

(média e mediana) e var iabilidade (desv io padrão 

e coef ic iente de var iação), por meio do programa 

Microsof t Of f ice Excel, versão 2013. As tabelas 

foram cr iadas ut ilizando o mesmo programa.

As var iáveis analisadas quanto ao per f il 

epidemiológico foram: faixa etár ia, estado c iv il , 

etnia, mesor região de procedênc ia, et il ismo, 

tabagismo e histór ia de câncer na família. 

No aspecto clínico do câncer de mama, foram 

analisados a prevalênc ia dos t ipos de câncer de 

mama, a realização de c irurgia de mastec tomia e o 

t ipo de mastec tomia. 

RESULTADOS

Com o intuito de carac ter izar a idade das 

mulheres com câncer de mama atendidas no 

hospital de referênc ia, as faixas etár ias foram 

agrupadas em inter valos de c inco anos. De acordo 

com esse agrupamento, a maior ia das mulheres (76, 

cor respondendo a 47,9%) possuía idades entre 45 e 

59 anos (Tabela 1) .

Tabela 1. Per f il epidemiológico de mulheres por tadoras de câncer de mama atendidas em um hospital de 

referênc ia do munic ípio de João Pessoa-PB.

Var iável N %

Idade 

25 – 29 anos

30 – 34 anos

35 – 39 anos

40 – 44 anos

45 – 49 anos

50 – 54 anos

55 – 59 anos

60 – 64 anos

65 – 69 anos

70 – 74 anos

75 – 79 anos

80 – 84 anos 

85 – 89 anos

1

7

11

10

26

26

24

16

15

12

6

3

2

0,6%

4,4%

6,9%

6,3%

16,4%

16,4%

15,1%

10,1%

9,4%

7,5%

3,8%

1,9%

1,3%

Estado c iv il

Solteira

Casada

Divorc iada

Viúva

União estável

Não consta

62

61

11

18

5

2

39,0%

38,4%

6,9%

11,3%

3,1%

1,3%
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Etnia

Branca 

Parda

Preta

Não consta

16

130

3

10

10,1%

81,8%

1,9%

6,3%

Escolar idade

Super ior completo

Super ior incompleto

Pós-graduada

Médio completo

Médio incompleto

Fundamental completo

Fundamental incompleto

Analfabeta

Alfabet izada

Não consta

15

3

1

30

6

10

36

14

17

27

9,4%

1,9%

0,6%

18,9%

3,8%

6,3%

22,6%

8,8%

10,7%

17,0%

Procedênc ia (mesor regiões)

Mata paraibana

Borborema

Agreste paraibano

Ser tão paraibano

87

3

18

50

55,1%

1,9%

11,4%

31,6%

Et ilista

Não consta

Sim

Não

Ex-et ilista 

108

3

46

2

67,9%

1,9%

28,9%

1,3%

Tabagismo

Não consta

Sim

Não

Ex-tabagista 

106

2

44

7

66,7%

1,3%

27,7%

4,4%

Histór ia de câncer na família

Sim

Não

Não consta

53

35

71

33,3%

22,0%

44,7%

Fonte : Dados da pesquisa.

Para uma compreensão do panorama familiar em que as mulheres com câncer de mama estavam inser idas, 

ver if icou-se o estado c iv il das mesmas e foi ident if icado que 39,0% (62) eram solteiras, seguidas por 38,4% 

(61) de mulheres casadas e 11,3% (18) v iúvas. Sobre a etnia das mesmas, obteve-se que 81,8% (130) das 

mulheres eram pardas, 10,1% (16) eram brancas e apenas  1,9% (3) eram pretas. 

Quando foi avaliado o nível de escolar idade das mulheres, obser vou-se que 22,2% (36) possuía ensino 

fundamental incompleto e 18,9% (30) ensino médio completo. Como o hospital de referênc ia para o t ratamento 

do câncer se localiza na capital e tendo em v ista que essa inst ituição atende usuár ios de todo o estado 

paraibano, buscou-se realizar a carac ter ização das mesor regiões de procedênc ia das mulheres por tadoras de 

câncer de mama com base na análise das c idades de procedênc ia, que foram agrupadas em mesor regiões (Mata 

paraibana, Agreste, Borborema e Ser tão) . Assim, obteve-se que a maior ia se concentra na Mata paraibana (onde 

a capital paraibana situa-se) e Ser tão paraibano (55,1% e 31,6%, respect ivamente) .

Dentre os fatores de r isco para o desenvolv imento do câncer estão os fatores compor tamentais/ambientais 

Var iável N %
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como, por exemplo, ut il ização de bebidas alcoólicas e do tabaco. Em relação ao consumo de álcool , 67,9% 

(108) dos prontuár ios não cont inham essa informação, 28,9% (46) não eram et ilistas e apenas 1,9% (3) eram 

et ilistas. 

No que diz respeito ao tabagismo, ver if icou-se que 66,7% (106) dos prontuár ios não possuíam informação 

sobre esse dado e que 27,7% (44) das mulheres não eram fumantes. Já em relação à classif icação do câncer de 

mama, constatou-se que 78,6% (125) das mulheres foram acomet idas pelo carc inoma ductal invasivo, 10,7% 

(17) pelo carc inoma lobular invasivo e 10,7% (17) possuíam outros t ipos de câncer de mama. Em relação ao 

grau histológico, 52,2% (84) das mulheres foram diagnost icadas com câncer de mama em grau histológico II e 

39,6% (63) em grau histológico III, conforme expresso na Tabela 2. 

Tabela 2. Per f il do t ipo de câncer, grau histológico e da realização de mastectomia das mulheres por tadoras 

de câncer de mama atendidas em um hospital de referênc ia do munic ípio de João Pessoa-PB.

Var iável N %

Tipo de câncer de mama

Carc inoma ductal invasivo

Carc inoma lobular invasivo

Outros

125

17

17

78,6%

10,7%

10,7%

Grau histológico

I

II

III

Não consta

7

84

63

5

4,4%

52,8%

39,6%

3,1%

Realização de mastec tomia

Realizou

Não realizou

110

49

69,0%

31,0%

Tipo de mastec tomia realizada

Radical

Simples

75

34

68,8%

31,2%

Fonte : Dados da pesquisa.

Entre as formas de tratamento para o câncer 

de mama está a mastec tomia. Os dados obt idos 

dos prontuár ios registraram que 69,0% (110) das 

mulheres realizaram mastectomia e 31,0% (49) não 

realizaram esse procedimento. Além disso, também 

foi analisado o t ipo de mastec tomia realizada, 

obtendo-se que 68,8% (75) das mastec tomias foram 

do t ipo radical e 31,2% (34) foram mastectomias 

simples (Tabela 2) . 

DISCUSSÃO

Após a análise dos dados obt idos neste estudo, 

ver if icou-se que houve predominânc ia de mulheres 

com idades entre 45 e 59 anos, o que pode estar 

relac ionado ao fato da inc idênc ia do câncer de 

mama aumentar progressivamente após os 40 anos 

de idade9,10.  O resultado encontrado cor roborou os 

dados de um estudo com mulheres por tadoras de 

câncer de mama tratadas com quimioterapia (n =95) 

em um hospital universitár io de Minas Gerais, em 

que obteve-se que 80% das mulheres possuíam 

entre 40 e 69 anos11. 

Em relação ao estado c iv il , constatou-se 

que, das mulheres atendidas no hospital , 39,0% 

eram solteiras e 38,4%, casadas, com valores 

de porcentagem muito próx imos. O resultado 

encontrado no estudo atual difere dos dados 

encontrados em outro estudo, em que foi ver if icado 

que 43,4% (n =26) das mulheres submet idas à 

c irurgia para câncer de mama no Rio de Janeiro eram 

casadas ou em união estável12. Apesar da proporção 

de mulheres casadas e com câncer, nesta pesquisa, 

ser próx ima à proporção encontrada no refer ido 

estudo12, é interessante ressaltar que a porcentagem 

de mulheres solteiras com câncer, descr ita neste 

estudo, é bastante discrepante do valor encontrado 

na pesquisa realizada pelos autores suprac itados 

(39% e 13,3%, respect ivamente) . 

Essa var iável é controversa, pois, em alguns 

estudos, o estado c iv il das mulheres não é 

considerado fator relevante para o desenvolv imento 
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do câncer de mama. Em estudo desenvolv ido nos 

Estados Unidos, o estado c iv il foi considerado 

como fator impor tante em casos que apresentavam 

estágios de câncer de mama avançado, estando o 

fato de as mulheres nunca terem sido casadas entre 

os fatores signif icat ivos para o câncer de mama 

avançado13-15.

As causas responsáveis pelo desenvolv imento 

do câncer de mama ainda não estão totalmente 

determinadas, mas acredita-se que vár ios fatores 

estejam envolv idos como, por exemplo, os fatores 

genét icos16. Nesse sent ido, realizar um estudo 

incluindo o parâmetro cor das mulheres por tadoras 

de câncer de mama carac ter iza-se como uma 

informação impor tante, porque pode contr ibuir para 

o desenvolv imento de estudos sobre carac ter íst icas 

fenot ípicas e hereditar iedade.

Os dados sobre a cor das mulheres diferem 

dos resultados encontrados em outro estudo 

realizado com mulheres acomet idas pelo câncer de 

mama tratadas com quimioterapia em um hospital 

universitár io do estado de Minas Gerais, onde 

a maior ia das mulheres (69,74%) (n =195) eram 

brancas11. Isso pode estar relac ionado à região onde 

a pesquisa foi desenvolv ida, sendo esperado que em 

Minas Gerais a maior ia das mulheres se considerem 

brancas, ao passo que, na Região Nordeste, a 

maior ia da população se considere parda.

O estudo atual também difere dos dados 

encontrados em uma pesquisa realizada com 

mulheres diagnost icadas com câncer de mama no 

munic ípio de Mar ingá-PR, em que se ver if icou 

que 64,29% das mulheres (64,29%) (n =28) eram 

brancas, dado esperado, uma vez que, na Região 

Sul , há uma maior prevalênc ia de mulheres com 

ascendênc ia europeia17.

Em relação à escolar idade, 22,3% possuía ensino 

fundamental incompleto, o que permite infer ir que 

as mulheres mais acomet idas pelo câncer de mama, 

neste estudo, podem per tencer à classe que possui 

um baixo poder aquisit ivo, tendo em v ista o baixo 

grau de escolar idade, cor roborando os dados de 

um estudo realizado com mulheres submet idas à 

c irurgia para o câncer de mama no Rio de Janeiro, 

em que se ver if icou que a maior ia (33,9%) possuía 

ensino fundamental incompleto12.

O hospital em que este estudo foi realizado 

é referênc ia na Paraíba para o t ratamento do 

câncer e, dessa forma, atende usuár ios de todo 

o estado. Com o intuito de ver if icar a região de 

procedênc ia, constatou-se uma predominânc ia de 

mulheres or iundas da Região da Mata paraibana, 

que pode estar relac ionada à localização do 

hospital nessa mesor região e, assim, torna-se mais 

fác il o acesso ao ser v iço. Além disso, obser vou-se 

um alto percentual de mulheres adv indas do ser tão 

paraibano, o que pode estar relac ionado ao fato de 

que no per íodo em que o estudo foi desenvolv ido 

não ex ist ia hospital público para o t ratamento do 

câncer naquela mesor região. 

Alguns fatores, tais como tabagismo e et il ismo, 

podem favorecer o surgimento de cânceres, inclusive 

o câncer de mama2. Nesse sent ido, foram analisados 

os hábitos de v ida quanto ao et il ismo e tabagismo 

das mulheres por tadoras de câncer de mama. Em 

relação aos hábitos de v ida (et il ismo e tabagismo), 

não foram encontrados dados na maior ia dos 

prontuár ios (67,9% e 66,7% respect ivamente), 

mas, ao analisar os prontuár ios que possuíam as 

informações, o percentual major itár io era de 

mulheres que não eram et ilistas e tabagistas. 

Nessa perspect iva de análise, esta pesquisa se 

difere dos dados de estudo realizado com mulheres 

jovens, entre 20 e 49 anos, no Nordeste, em que 

57% das mulheres par t ic ipantes eram et ilistas18. 

Esse estudo assemelha-se aos dados encontrados 

em um estudo realizado com mulheres no munic ípio 

de Mar ingá-PR, a par t ir do qual ver if icou-se que 

apenas 3,57% eram tabagistas17.

Sobre o histór ico de câncer familiar, também não 

foram encontrados dados em 44,7% dos prontuár ios, 

mas ao analisar os prontuár ios que cont inham essa 

informação constatou-se que a maior ia das mulheres 

possuía histór ia de câncer na família. Esse resultado 

diverge dos dados de estudo com mulheres que 

foram submet idas à c irurgia para câncer de mama, 

no Rio de Janeiro, no qual foi ver if icado que 77,4% 

delas não possuíam histór ico familiar de câncer de 

mama12. Esses dados discrepantes podem ref let ir 

um ambiente diverso do encontrado na Paraíba, em 

que fatores como estresse, poluição, alimentação, 

tabagismo e et il ismo podem afetar a inc idênc ia de 

câncer de mama em mulheres. 

Apesar dos fatores elencados ac ima serem 

hipóteses, é razoável postular que os ambientes e 

compor tamentos são diferentes em vár ios aspectos. 

Dessa forma, espera-se que haja diferença nos 

resultados entre estudos realizados em regiões 

diferentes do Brasil .

O carc inoma ductal invasivo foi o t ipo de câncer 

de mama mais prevalente neste estudo e cor robora 

os dados de estudo realizado sobre câncer de 
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mama em mulheres atendidas no Hospital Erasto 

Gaer tner, em Cur it iba-PR, entre 1999 e 2009, no 

qual ver if icou-se que 83,4% dos casos de câncer 

de mama eram do t ipo ductal invasivo e 4,0% do 

t ipo lobular invasivo19. Além disso, o baixo índice 

de carc inomas misto invasivo e muc inoso invasivo 

pode estar relac ionado ao fato de serem cânceres 

com baixa inc idênc ia16.

O grau histológico II foi major itár io neste 

estudo, o que pode estar relac ionado à demora 

pela procura do ser v iço e, assim, um diagnóst ico 

tardio faz com que as células já se encontrem em 

um estado avançado no per íodo em que o câncer 

é diagnost icado. Esses dados assemelham-se com 

os resultados de um estudo realizado sobre o 

prognóst ico e sobrev ida global de mulheres com 

câncer de mama, realizado na c idade de Goiânia, em 

que foi obser vado que 70,6% dos casos de câncer de 

mama eram de grau histológico II20.

A mastec tomia é um procedimento c irúrgico 

realizado em muitos casos de câncer de mama, 

de modo que, neste estudo, foi constatado que 

mulheres com câncer de mama atendidas no 

hospital foram submet idas a esse procedimento. 

Isso pode estar relac ionado ao grau histológico (II 

e III) em que os casos foram diagnost icados, ou 

seja, com células cancerosas que já apresentavam 

diferenc iação e desenvolv imento avançado21.

Quanto ao t ipo de c irurgia, 68,8% realizou 

mastectomia radical , cor roborando os resultados 

de um trabalho realizado com mulheres jovens, com 

idades entre 20 e 49 anos, no Nordeste, em que 

79% das mulheres foram submet idas à mastec tomia 

radical13. É impor tante destacar que no hospital 

onde a pesquisa foi desenvolv ida a maior ia das 

mastec tomias realizadas conser vam os músculos 

peitorais, ou seja, são do t ipo radical modif icada, 

mas de acordo com os cr itér ios de registro do 

Sistema Único de Saúde, nos prontuár ios as 

c irurgias são registradas apenas como mastectomia 

radical . Dessa forma, não foi possível dist inguir 

quantas mastec tomias radicais foram realizadas 

comparadas às mastec tomias radicais modif icadas.

CONCLUSÃO

A faixa etár ia das mulheres do estudo aqui 

apresentado é semelhante àquela que os estudos 

apontam, ou seja, que a inc idênc ia do câncer de 

mama aumenta após os 40 anos de idade. E, embora 

a maior ia das mulheres por tadoras de câncer de 

mama atendidas esteja na faixa etár ia em que há 

aumento na inc idênc ia desse câncer, é impor tante 

invest ir em polít icas de prevenção e diagnóst ico 

para mulheres mais jovens, pois houve aparec imento 

de câncer em faixas etár ias infer iores aos 40 anos, 

o que indica a necessidade da aplicação dessas 

polít icas para idades mais jovens. Além disso, 

tendo em v ista que a maior ia dos casos de câncer 

de mama foi diagnost icada em grau histológico II, 

torna-se ev idente a necessidade de intensif icação 

nas polít icas de prevenção e diagnóst ico. O que 

também pode ser infer ido pelo fato de a maior ia 

das mulheres terem necessitado da realização de 

mastectomia, o que pode causar problemas tanto 

f ís icos quanto emocionais.

Dessa forma, pode-se infer ir que o câncer de 

mama representa um problema de saúde pública 

que necessita de atenção elevada, pois pode 

apresentar altos impactos na saúde f ís ica, mental 

e na qualidade de v ida da mulher. Nesse sent ido, 

o Sistema Único de Saúde dispõe de polít ica 

pública de saúde voltada para o câncer de mama, 

mas prec isa ser cada vez mais intensif icada, 

pr inc ipalmente no que diz respeito à prevenção 

do câncer e seu diagnóst ico. Além disso, os dados 

encontrados neste t rabalho podem ser v ir de apoio 

para o desenvolv imento de polít icas públicas 

para o combate ao câncer de mama, para o meio 

c ient íf ico e para o própr io hospital onde o estudo 

foi realizado. 
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RESUMO

Este ar t igo objet ivou ident if icar os fatores de r isco cardiovascular de 

trabalhadores feirantes de um mercado público. Trata-se de uma pesquisa 

exploratór ia e descr it iva realizada em fevereiro e março de 2020 com 41 

feirantes no mercado público de Sobral, Ceará, aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú (CEP/UVA). Ver if icou-

se a presença de fatores de r isco na população de feirantes relac ionados às 

caracter íst icas prof issiográf icas, nível de estresse, hábitos de alimentação 

e sedentar ismo, tabagismo, ut il ização de medicamentos e falta de cuidados 

com a saúde, antecedentes pessoais e familiares para doenças crônicas, além 

de alterações nas medidas antropométr icas. Concluiu-se, a par t ir da pesquisa, 

que as vulnerabilidades causadas pelo exerc íc io do feirante, atreladas a 

hábitos de v ida, podem impactar negat ivamente a saúde cardiovascular.
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ABSTRACT

This ar t icle aimed to ident if y the cardiovascular r isk factors of market traders in a public market. This is an 

explorator y and descr ipt ive research car r ied out dur ing Februar y and March 2020 with 41 market traders in the 

public market of Sobral, Ceará, approved by the Research Ethics Committee of the Universidade Estadual Vale do 

Acaraú (CEP/UVA). We checked for the presence of r isk factors in the populat ion of market traders, which were 

related to professional character ist ics, stress level s, eat ing habit s and a sedentar y lifestyle, smoking habit s, the 

use of medicat ions and lack of health care, personal and family histor y of chronic diseases, as well as changes 

in anthropometr ic measurements. From this research we concluded that the vulnerabilit ies caused by the market 

trader ’s exerc ise, l inked to lifestyle habit s, can negat ively impact cardiovascular health.

RESUMEN

Este ar t ículo tuvo como objet ivo ident if icar los factores de r iesgo cardiovascular de los fer iantes de un mercado 

público. Se trata de una invest igac ión explorator ia y descr ipt iva realizada en febrero y marzo de 2020 con 41 

fer iantes en el mercado público de Sobral, Ceará, aprobada por el Comité de Ét ica en Invest igac ión de la Universidad 

Estatal de Vale do Acaraú (CEP / UVA). Se ver if icó la presenc ia de factores de r iesgo en la poblac ión de comerc iantes 

relac ionados con caracter íst icas prof isiográf icas, nivel de estrés, hábitos alimentar ios y sedentar ios, tabaquismo, 

uso de medicamentos y falta de atenc ión médica, antecedentes personales y familiares de enfermedades crónicas, 

además de cambios en las medidas antropométr icas. De la invest igac ión se concluyó que las vulnerabilidades 

causadas por el ejerc ic io del fer iante, v inculadas a los hábitos de est ilo de v ida, pueden tener un impacto negat ivo 

en la salud cardiovascular.

INTRODUÇÃO

As doenças cardiovasculares (DVC) foram 

responsáveis, nos últ imos anos, por cerca de 29,7% 

dos óbitos nac ionais. Além disso, são o grupo de 

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) que 

mais causam mor tes globais, at ingindo pessoas em 

todos os níveis econômicos, pr inc ipalmente grupos 

mais vulneráveis, destacando-se os de baixa renda 

e com baixa escolar idade¹. 

Ex istem diversos fatores de r isco para o 

surgimento de DCV e a assoc iação desses fatores causa 

grande prejuízo à qualidade de v ida, aumentando a 

prevalênc ia de adoec imento cardiovascular. Entre 

os r iscos para a DCV, destacam-se o aumento do 

Índice de Massa Corporal (IMC), Circunferênc ia 

de Cintura (CC), sedentar ismo, estresse e fatores 

genét icos. Além desses fatores c itados, ressaltam-

se também a hiper tensão ar ter ial (HAS), o uso de 

c igar ro, a idade, a diabetes mellitus (DM) e níveis 

alterados de colesterol². 

Vár ios órgãos de saúde têm estabelec ido metas 

para a redução das DCV, junto com a sua prevenção, 

buscando a redução de mor tes prematuras. Com isso, 

a prevenção e a busca de melhor ia na qualidade de 

v ida são essenc iais, uma vez que o país se apresenta 

em desenvolv imento e possui recursos escassos³.

Dev ido à mult ifator iedade de causas 

envolvendo as doenças cardiovasculares, sua 

elevada distr ibuição de fatores de r isco, bem 

como a desigualdade entre os sexos e as condições 

econômicas, fazem-se necessár ias invest igações 

junto aos grupos populac ionais mais expostos 

a esses eventos e suas complicações, buscando 

estratégias de inter venção mais opor tunas e mais 

ef icazes para o controle de fatores de r isco, e 

assim reduz ir seus impactos diante da saúde da 

população4.

Nesse sent ido, a classe dos feirantes representa 

signif icat iva parcela de uma população pouco 

assist ida e, pela espéc ie de trabalho que eles 

realizam, estão sujeitos a vulnerabilidades de 

saúde5.  Assim, o objet ivo do estudo é ident if icar 

fatores de r isco cardiovascular de trabalhadores 

feirantes de um mercado público.  

METODOLOGIA

Trata-se de pesquisa exploratór ia e descr it iva 

realizada no Mercado Público – Centro Comerc ial 

Chagas Bar reto, localizado em Sobral , c idade 
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situada na região Nor te do Ceará, a 235 km de For taleza. O local do estudo conta com 280 boxes para feirantes, 

60 boxes para cafezeiros e 32 pontos comerc iais externos6. A escolha do ambiente ocor reu por ex ist ir uma 

grande concentração de pessoas leigas desassist idas de ações diretas para a promoção de saúde cardiovascular. 

 Foram conv idados a par t ic ipar do estudo os feirantes do Mercado, tendo uma amostra de 41 trabalhadores. 

Para serem incluídos na pesquisa prec isavam ter idade a par t ir de 18 anos e assinar o Termo de Consent imento 

Liv re e Esclarec ido (TCLE) . A pesquisa ocor reu em fevereiro e março de 2020, tendo sido inter rompida a coleta 

de dados dev ido à suspensão das at iv idades presenc iais em 17 de março de 2020 dev ido à pandemia causada 

pelo novo coronav írus.  

Os par t ic ipantes foram abordados indiv idualmente nas suas bar racas, sendo consc ient izados sobre os 

objet ivos e aspectos ét icos da pesquisa. Poster iormente, foram conv idados a assinar o TCLE e a responder 

ao Instrumento de Coleta de Dados contendo informações acerca do per f il soc iodemográf ico, deslocamento 

até o t rabalho, carac ter íst icas prof issiográf icas, nível de estresse, at iv idades f ís icas, hábitos alimentares, 

tabagismo, uso de drogas e medicamentos, antecedentes pessoais e familiares para doenças crônicas. Junto 

a isso, ocor reu a mensuração da pressão ar ter ial , peso, altura, c ircunferênc ia abdominal , f requênc ia cardíaca 

e cálculo do IMC. Os dados obt idos foram organizados no sof tware Excel 2016 e, após isso, foram elaborados 

gráf icos e tabelas, sendo os achados discut idos de acordo com a literatura per t inente. 

Este estudo está inser ido em uma pesquisa guarda-chuva int itulada “Cuidando para prevenir o adoec imento 

cardiovascular ”, tendo car ta de anuênc ia aprovada pelo local da pesquisa, possuindo o parecer do Comitê 

de Ét ica em Pesquisa (CEP) com Seres Humanos da Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA), com n.º 

2.312.655/2017.  Respeitaram-se os pr inc ípios da bioét ica conforme a Resolução n.º 466/2012. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Par t ic iparam do estudo 41 feirantes. Na Tabela 1, apresenta-se o per f il dos par t ic ipantes.

 

Tabela 1. Per f il dos par t ic ipantes do estudo de acordo com dados soc ioeconômicos. Sobral , Ceará, 2020. 

Var iáveis Total %

Sexo
Masculino

Feminino

23

18

56%

44%
Idade
20-29

30-39

40-49

50-59

60-69

>70

7

2

9

12

7

4

17%

5%

22%

29%

17%

10%

Escolar idade
Analfabeto

Ensino Fundamental Completo

Ensino Fundamental Incompleto

Ensino Médio Completo

Ensino Médio Incompleto

Ensino Super ior Incompleto

4

6

11

14

5

1

10%

15%

27%

34%

12%

2%

Estado Civ il
Casado

Divorc iado

Solteiro

Viúvo

25

2

11

3

61%

5%

7%

27%
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Raça
Branca

Negra

Parda

4

3

17

17%

12%

71%

Total de par t ic ipantes 41 100%

Fonte : Dados da pesquisa.

Var iáveis Total %

Como ver if icado, 56% (23) do público é 

masculino, mas há parcela quase igualitár ia entre 

público feminino, com diferença de 6% . A prof issão 

de feirante, que antes era entendida como própr ia 

do sexo masculino, vem sendo adotada por 

mulheres, dev ido às mudanças histór ico-culturais 

que as colocam à f rente da jornada de trabalho, em 

busca da sua própr ia renda e sustento5. 

Quanto à idade desses t rabalhadores, houve um 

predomínio entre as idades de 50 a 59 anos, mas há 

grande var iação de faixas etár ias. Outros estudos 

realizados com feirantes mostraram que a faixa 

etár ia encontrada nessa categor ia é var iada5-8. Em 

relação à escolar idade, há presença de diversos 

níveis, mas predomínio dos que completaram o 

ensino médio. Outras carac ter íst icas presentes são 

a predominânc ia de casados e, quanto à cor, pardos 

se mostraram em maior quant idade.  Dessa forma, 

o per f il se apresenta com diversidade, podendo ser 

levadas em conta as carac ter íst icas da prof issão, 

por ser informal e autônoma. 

Os fatores de r iscos cardiovasculares invest igados 

após a coleta das var iáveis soc iodemográf icas 

foram analisados nos seguintes aspectos : meios 

de locomoção para o t rabalho, carac ter íst icas 

prof issiográf icas, nível de estresse, realização de 

at iv idades f ís icas, hábitos alimentares, tabagismo, 

uso de drogas e medicamentos, histór ico 

pessoal e familiar para doenças crônicas e dados 

antropométr icos. 

Quando quest ionados sobre o deslocamento até 

o t rabalho, obteve-se que 68% (28) dos feirantes 

possuíam transpor te própr io. Entre os t ranspor tes 

c itados, estão:  moto – 64% (18), bic icleta – 

22% (6) e car ro – 14% (4) . Apenas 32% (13) não 

possuíam transpor te própr io, locomovendo-se para 

o t rabalho por mototáx i – 46% (6), caminhada – 

23% (3), topique/ônibus – 16% (2) e carona – 15% 

(2) .

Segundo as análises da Vigilânc ia de Fatores 

de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquér ito Telefônico (Vigitel) , do Sistema de 

Vigilânc ia de Fatores de Risco de DCNT do Ministér io 

da Saúde, que contabiliza, em pelo menos 30 

minutos diár ios, a forma de ida ao trabalho como 

marcador para at iv idade f ís ica, apenas 22% dos 

feirantes se apresentam at ivos no deslocamento 

até o local de trabalho, sendo os que se deslocam 

de bic icleta, 15% (6), e os que vão caminhando, 

7% (3), sobrepondo-se aos 14,1% das c idades 

consultadas pelo sistema9.  

Para o tempo de trabalho, 37% (13) dos feirantes 

dedicam-se ao labor de c inco a nove horas por dia, 

56% (15) t rabalham de dez a 12 horas por dia, 

outros 7% (3) t rabalham mais de 12 horas por dia. 

Com as respostas é notável a sobrecarga de horas 

de trabalho, de modo que muitos relataram que 

começavam a trabalhar na madrugada e iam até as 

quatro da tarde, horár io de fechamento do mercado, 

acumulando mais de 12h de trabalho ao dia. A carga 

horár ia t rabalhada pelos feirantes da pesquisa é 

análoga a um estudo encontrado na literatura, 

em que os feirantes inic iavam as at iv idades 

geralmente às 3h da manhã e enceravam às 15h 

ou 16h da tarde10. Tal fato também se encontra em 

outro estudo, no qual a jornada de trabalho var ia 

entre seis e 13 horas por dia5.  

Entre os fatores de r iscos para ac identes de 

trabalho entre t rabalhadores informais está o 

esforço f ís ico11. Nesse sent ido, 68% (28) dos 

par t ic ipantes refer iram o levantamento de peso 

como fator presente no trabalho, dev ido ao 

descar regamento de caixas. Outro fator de r isco é 

o estresse, que tem caráter crônico com capac idade 

de causar diversos danos ao organismo, provocando 

disfunções e enfermidades12. Na avaliação, 5% (2) 

revelou ter muito pouco estresse, 39% (16) refere 

pouco estresse, 29% (12) tem estresse moderado e 

27% (11), estresse excessivo.  

Para as prát icas f ís icas, 49% (20) diz realizar 

at iv idades f ís icas e 51% (21) tem carac ter íst icas 

sedentár ias. Entre as at iv idades f ís icas realizadas 

pelos 49% está a caminhada, a qual é prat icada por 

65% (13) dos sujeitos da pesquisa; a hidroginást ica, 

15% (3); o pedalo, 10% (2); a capoeira, 5% (1); e 
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a musculação, 5% (1) . Para a quant idade de vezes 

em que prat icam at iv idades f ís icas, 35% (7) dos 

entrev istados prat icam c inco vezes/semana, outros 

35% (7) prat icam três vezes/semana, 25% (5) 

prat icam quatro vezes/semana e 5% (1) prat ica seis 

vezes/semana. 

O ato de prat icar exerc íc ios t raz benef íc ios 

à saúde, dentre eles : a redução de complicações 

crônicas, levando à menor possibilidade de mor te 

prematura por doenças crônicas, além de outras 

patologias desencadeadas por sedentar ismo e 

obesidade13. Cerca de 28,1 milhões de brasileiros 

prat icam at iv idade f ís ica, sendo a at iv idade mais 

realizada a caminhada, que acumula um total de 

13,8 milhões de adeptos14. 

Um dos fatores de r isco mais prevalentes para 

doenças cardiovasculares é o sedentar ismo15. 

No Brasil , o Inst ituto Brasileiro de Geograf ia 

e Estat íst ica (IBGE) aponta um total de 100,5 

milhões de pessoas sem realizar at iv idades f ís icas 

ou prat icar espor tes, e, entre as regiões, o Nordeste 

se destaca com a maior taxa de inat ivos para 

at iv idades f ís icas, com 63,7%, em consonânc ia com 

51% dos feirantes não prat icantes14. 

Uma alimentação er rada ou com exageros 

acar reta problemas à saúde da população. Maiores 

implicações surgem de alimentações gordurosas, 

com excesso de carboidratos, açúcares e sódio. 

Tais alimentos exercem malef íc ios sobre a pressão 

ar ter ial , coração, r ins e sistema venoso ar ter ial16. 

Em relação ao consumo alimentar, os feirantes 

relataram dif iculdade para manter uma alimentação 

regular e saudável , por passarem a maior par te 

do dia no mercado cuidando de suas bancas, 

impossibilitados de irem para casa em horár io de 

almoço, o que lhes compeliam a alimentar-se de 

comida comprada pelo centro da c idade, e outros 

levavam o almoço feito do dia anter ior.

Assim, encontrou-se a seguinte ordem de 

alimentos consumidos diar iamente, de forma 

decrescente : f rutas – 65% (26), cereais – 59% (24), 

vegetais – 44% (18), lat ic ínios – 34% (14), carne 

– 27% (11) e doces – 10% (4) . Quanto ao peixe, a 

maior taxa de consumo é de forma mensal , sendo 

consumido por 54% (22) de uma a quatro vezes por 

mês. 

Nessa perspect iva, os alimentos que mais 

devem ser consumidos são os adv indos de fontes 

naturais, como f rutas e verduras, seguidos do 

consumo moderado de alimentos com maiores 

taxas de calor ias e gorduras, como pães, macar rão, 

tubérculos, far inhas e óleos vegetais, e os 

alimentos que devem ser consumidos em menor 

quant idade, como carnes, manteigas, queijos 

brancos e amarelos, entre outros17. Assim, levando 

em consideração os alimentos mais consumidos 

diar iamente pelos feirantes, há uma inversão no 

consumo de cereais e vegetais.  

Ao serem quest ionados sobre hábitos de 

tabagismo, constatou-se que 66% (27) nunca hav ia 

fumado, 32% (13) é ex-fumante e apenas 2% (1) é 

fumante at ivo. Nos últ imos anos, no Brasil , ocor reu 

o declínio do uso de tabaco, uma redução de 19%, 

tornando-se um dos países com a mais baixa taxa 

de consumo do mundo18. A medida mais ef icaz como 

prevenção para doenças provocadas pelo uso de 

tabaco é a inter rupção do ato de fumar, pois, além 

das complicações cardiovasculares e cancer ígenas, 

tabagistas têm em média c inco anos de v ida a 

menos do que não fumantes19. Por tanto, o ato de 

cessar o uso de c igar ros é uma ação posit iva para 

os feirantes, dev ido à inf luênc ia que outros fatores 

de r isco exercer iam sobre a saúde, somados ao uso 

de tabaco.  

Já para o consumo de álcool , 88% (5) disse 

não consumir e 12% (5) disse fazer uso apenas aos 

f inais de semana, por conta do trabalho. Os efeitos 

do consumo de álcool são uma linha tênue entre a 

moderação, podendo ser assoc iados a contr ibuições 

benéf icas para a saúde cardiovascular, ou não, caso 

haja exagero20. 

Referente a consultas médicas regulares, 

56% (23) deles af irmaram não ir ao médico com 

f requênc ia, 22% (9) dizem que vão quando doentes 

e outros 22% (9) vão com f requênc ia. A just if icat iva 

mais apontada para a lacuna de cuidados com a 

saúde é a falta de tempo pelas horas t rabalhadas, 

o que causa inv iabilidade de acesso às unidades 

de saúde por feirantes, pela inf luênc ia da extensa 

jornada de trabalho e o desconhec imento sobre o 

estado de saúde10. 

Para o uso de medicamentos com prescr ição 

médica, 39% (16) deles fazem o uso; 61% (25), 

não. Entre as classes das medicações em uso 

estão os ant i-hiper tensivos, com 44% (12) e 

os ant idiabét icos, 30% (8); sendo que 26% (7) 

faz uso de outros t ipos de medicamentos. Entre 

os remédios menc ionados, ident if icaram-se : 

losar tana e met formina, per tencentes à classe 

dos medicamentos mais ut ilizados pelos feirantes, 

a sinvastat ina, enalapr il , ác ido acet il salic íl ico, 

ant iconcepc ional , bombinha para asma, captopr il , 
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glibenclamida, hidroclorot iaz ida e ver t ix. A classe de drogas mais ut il izadas pelos feirantes é a dos ant i-

hiper tensivos e os ant idiabét icos, classe de medicamentos per tencentes às duas das substânc ias mais 

comerc ializadas no Brasil , a losar tana potássica e o clor idrato de met formina, em terceiro e segundo lugar, 

respect ivamente21.

Em relação ao uso de remédios sem prescr ição, 27% (11) dos feirantes af irmam ut ilizar e 73% (30) negam 

a ut ilização. As medicações ut ilizadas sem prescr ição per tencem à classe de analgésicos – 64% (7) e ant i-

inf lamatór ios – 36% (4) . O grupo terapêut ico mais ut il izado sem prescr ição pelos brasileiros é o de analgésicos, 

seguido dos relaxantes musculares e ant i-inf lamatór ios, com maior prevalênc ia de automedicação na região 

Nordeste22. 

Como se sabe, entre os fatores de r isco para doenças cardiovasculares estão a hiper tensão, a diabetes e a 

dislipidemia, desencadeadora da aterosclerose. Assim, a prevalênc ia dessas doenças nos feirantes também foi 

invest igada. Entre eles, 68% (28) t inham hiper tensão; 22% (9), diabetes mellitus ; e 24% (10), dislipidemia. 

Cor roborando a Pesquisa Nac ional de Saúde, a doença crônica que mais se destaca na população brasileira é a 

HAS e a quinta mais presente é a diabetes23. No que tange à dislipidemia, análise de níveis sér icos da população 

brasileira aponta que cerca de um terço dos adultos apresenta alterações no colesterol 24.

Quanto ao histór ico familiar para doenças crônicas, há presença de hiper tensão na família de 61% (25) dos 

feirantes, mais presente nas mães e irmãs, com 35% (13) e 23% (8), respect ivamente; outros parentes são pai 

– 14% (5), avó – 11% (4), irmão – 9% (3) e t ia – 6% (2) .  Já para diabetes, 46% tem histór ico familiar, sendo 

mais presente em irmãs, com 29% (6), e em mãe e pai, com 19% (4) cada; outros familiares são irmão – 14% 

(3), esposa e avó, com 5% (1) cada. 

Tais resultados têm semelhanças com os apontados em estudo sobre fatores de r isco para doenças crônicas, 

apresentando maior prevalênc ia de antecedentes familiares para hiper tensão e diabetes25. Segundo estudo que 

avaliou a prevalênc ia de hiper tensão e diabetes autor refer ida na população brasileira, há maior prevalênc ia de 

mulheres do que de homens acomet idos24.

Para Doença Aterosclerót ica Coronar iana, 37% (15) dos pesquisados af irmaram ter parentes acomet idos, 

com maior inc idênc ia para mãe, com 47% (7), e avó, com 27% (4); outros familiares são irmã e pai, com 13% 

(2) cada.

Diversos agravos à saúde foram impul sionados pela industr ialização, tecnologias, urbanização e est ilos 

de v ida, l igados diretamente às afecções cardiovasculares. Tais agravos podem ser ident if icados com técnicas 

simples que determinam r iscos, entre elas estão as medidas antropométr icas26. Nesse sent ido, avaliaram-se as 

seguintes medidas antropométr icas e níveis pressór icos dos feirantes, organizados na Tabela 2: 

Tabela 2.  Distr ibuição dos par t ic ipantes da pesquisa de acordo com as Medidas Antropométr icas. Sobral , 

Ceará, 2020.

                   Medidas Total %

Circunferência da Cintura

Maior r isco para DCV

Menor r isco para DCV

31

10

76%

24%

Índice de Massa Corporal

Adequado

Baixo Peso

Sobrepeso

Obesidade

14

3

13

11

34%

7%

32%

27%

Relação Cintura Quadr il
Maior r isco para DCV

Menor r isco para DCV

36

5

88%

12%
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Pressão Ar ter ial

Normal

Pré-hiper tensão

Estágio I

Estágio II

Estágio III

22

8

7

3

1

54%

20%

17%

7%

2%
Fonte : Dados da pesquisa.

Para analisar as medidas de Circunferênc ia da Cintura, ut il izou-se como ideal para homens o valor de ≥94,0 

cm e para mulheres, ≥80,0 cm. Assim, 76% dos feirantes apresentaram CC elevada. Entre as mulheres, apenas 

22% (4) se mostraram com valores adequados e 78% (14) demonstraram alterações na CC. Quanto aos homens, 

73% (17) apresentaram alterações e 26% (6) estavam no padrão normal.

Quanto aos Índices de Massa Corporal , calcularam-se os dos feirantes de 20 a 59 anos pelo padrão da 

Organização Mundial da Saúde (OMS), que def ine como obesos pessoas com IMC ≥30. Para o IMC de pessoas 

ac ima de 60 anos é adotado um ponto de cor te diferente, levando em consideração as alterações f is iológicas 

que ocor rem com a senescênc ia : idosos com IMC ≤22 são classif icados como baixo peso, <27 têm peso adequado 

e com ≥27 são classif icados como sobrepeso9. Conforme os cálculos, 32% dos pesquisados t iveram IMC para 

sobrepeso e 27% para obesidade, ou seja, mais de 50% dos feirantes apresentaram alterações de peso. 

De forma ampla, dados da Vigitel mostram que em 27 c idades brasileiras há predominânc ia de pessoas com 

excesso de peso (55,7%) do que com obesidade (18,8%)9. A população que manifesta sobrepeso e obesidade e 

que tem maior localização de gordura na região abdominal está mais assoc iada às doenças como hiper tensão 

ar ter ial s istêmica, diabetes e dislipidemia27. 

A Relação Cintura Quadr il (RCQ) também é uma medida calculada para avaliar o r isco de doenças 

cardiovasculares, de modo que o índice de cor te para def inir o r isco em mulheres é menor ou igual a 0,80 e 

para homens é 0,909. Nesses padrões, 88% apresentou um maior r isco para DCV. Para 78% (14) das mulheres, 

a RCQ apresentou-se alterada e em apenas 22% (4) estava normal. Já para os homens, 74% (17) demonstraram 

alterações e 26% (6), não. Pesquisa realizada no Paraná, com 60 mulheres, af irma que apenas uma das mulheres 

não apresentou alterações na RCQ28.

Quanto às medidas pressór icas, foi adotada como base a 7ª Diretr iz Brasileira de Hiper tensão para a 

classif icação29. A Diretr iz estabelece os seguintes valores, mostrados na Tabela 3: 

Tabela 3. Classif icação da Pressão Ar ter ial de acordo com medição casual . Sobral , Ceará, 2020.

Classif icação
Pressão Ar ter ial Sistólica 

(mmHg)

Pressão Ar ter ial Diastólica 

(mmHg)

Normal ≤120 ≤80

Pré-hiper tensão 121 - 139 81- 89

Hiper tensão Estágio I 140 - 159 90 - 99

Hiper tensão Estágio II 160 - 179 100 - 109

Hiper tensão Estágio III ≥180 ≥110

Fonte : 7ª Diretr iz Brasileira de Hiper tensão29.

Quanto às alterações, 20% (8) apresentou medidas pressór icas para pré-hiper tensão, 17% (7) para 

hiper tensão em estágio I, 7% (3) para estágio II e apenas 2% (1) estava enquadrado no estágio III; somando 

as modif icações, 46% (19) apresenta pressão ar ter ial alterada. Para os homens, 48% (11) apresentaram PA 

alterada, e 52% (12), normal. Já entre as mulheres, 44% (8) t iveram alterações pressór icas e 56% (10), não.

Conforme apresentado, os feirantes dispõem de fatores signif icat ivos para favorecer o adoec imento 

cardiovascular, intr ínsecos ao seu própr io t rabalho, ligados aos seus hábitos e à sua própr ia genét ica e organismo, 

que, assoc iados entre si, podem acar retar implicações à saúde de forma ampla. Assim, faz-se necessár ia a 

prát ica de inter venções ef icazes para disseminar informações acerca do adoec imento cardiovascular, de forma 

                   Medidas Total %
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a colocar os feirantes, at ivamente, à f rente do seu 

autocuidado à medida que dúv idas forem sendo 

esclarec idas e conhec imentos sendo adquir idos30.
CONCLUSÃO

A invest igação dos fatores de r isco 

cardiovascular dos feirantes possibilitou v isualizar 

a vulnerabilidade a que essa classe está inser ida. 

Os r iscos estão relac ionados ao própr io exerc íc io 

de trabalho, atrelados aos hábitos e est ilo de v ida. 

Muitos se encontram expostos a r iscos para a saúde 

que parecem ser agravados pelas par t icular idades do 

labor: a alta carga horár ia ; a necessidade de estar 

muito cedo no mercado para receber mercador ia, 

desregulando o sono; a alimentação saudável que, 

para uns, é impossibilitada por passarem a maior 

par te do dia na feira ; além de alguns não possuírem 

transpor te própr io para fac ilitar o t ranslado entre 

casa e t rabalho, tendo que pagar para realizar a 

ação. A alta taxa de horas t rabalhadas também 

inf luenc ia na baixa procura médica para cuidados de 

rot ina, por falta de tempo, fazendo com que essas 

consultas ocor ram apenas quando há adoec imento. 

O grupo de agravos menc ionado, juntamente com 

as alterações nas medidas antropométr icas, juntos, 

têm grande potenc ial para impactar na saúde 

cardiovascular dessa população. Pelas doenças 

cardiovasculares serem, muitas vezes, s ilenc iosas, 

deixando os acomet idos ainda mais vulneráveis, 

torna-se impor tante e relevante o incent ivo a 

outras pesquisas para melhorar a qualidade de v ida 

dessa classe de trabalhadores, com foco nas suas 

condições de trabalho. 

Entre os pontos negat ivos da pesquisa, obser va-

se a baixa quant idade de par t ic ipantes, por 

consequênc ia da inter rupção da coleta de dados 

dev ido à pandemia. Também se destaca o desaf io 

da inserção dos pesquisadores dentro do ambiente 

e horár io de trabalho dessas pessoas, o que afetou 

em alguns momentos a linear idade da pesquisa, por 

conta de inter rupção de clientes e barulhos.
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RESUMO

Este estudo objet ivou analisar as prát icas alimentares de cr ianças do 

munic ípio de Acaraú, no Ceará, com base em marcadores de consumo alimentar 

e recomendações do Guia Alimentar para a População Brasileira. Trata-se 

de estudo transversal, quant itat ivo e descr it ivo, realizado entre agosto de 

2018 e fevereiro de 2019. Foram aplicados os formulár ios de marcadores 

de consumo alimentar do Sistema de Vig ilânc ia Alimentar e Nutr ic ional 

(SISVAN) em 571 cr ianças maiores de dois anos. Os dados foram inser idos na 

plataforma on-line do SISVAN e analisados por meio dos relatór ios públicos 

para a obtenção de indicadores de padrões de alimentação e compor tamentos 

alimentares considerados saudáveis e não saudáveis. O consumo de alimentos 

in natura e compor tamentos alimentares saudáveis foram ident if icados em 

mais da metade da população, exceto para a ingestão de verduras e legumes 

(48,4%) em cr ianças dos 5 aos 9 anos. Os alimentos ultraprocessados e 

compor tamentos alimentares não saudáveis obt iveram valor super ior a 

50%, destacando-se o consumo de bebidas adoçadas (78,5%), macar rão 

instantâneo e salgadinho de pacote (77,5%) na faixa de 2 a 4 anos. As 

prát icas alimentares estão inadequadas diante das recomendações do atual 

Guia Alimentar, uma vez que há alto percentual de padrões de alimentação e 

compor tamentos alimentares não saudáveis.
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ABSTRACT

This study aimed to analyze the eat ing habit s of children in the munic ipality of Acaraú, Ceará, based on food 

consumpt ion markers and Food Guide recommendat ions for the Brazilian Populat ion. This is a cross-sec t ional, 

quant itat ive, and descr ipt ive study, car r ied out f rom August 2018 to Februar y 2019. Forms for food consumpt ion 

markers f rom the Food and Nutr it ion Sur veil lance System (Sistema de Vig ilânc ia Alimentar e Nutr ic ional, SISVAN) 

were used with 571 children over two years of age. The data were entered in the SISVAN online platform, and 

analyzed by means of public repor ts to obtain indicators of eat ing patterns and eat ing behav iors considered 

healthy and unhealthy. The consumpt ion of f resh food and healthy eat ing behav iors were ident if ied in more than 

half of the populat ion, except for the intake of vegetables (48.4%) by children aged 5 to 9 years. Ultra-processed 

food and unhealthy eat ing behav iors had a value above 50%, highlight ing the consumpt ion of sweetened beverages 

(78.5%), instant noodles, and packaged snacks (77.5%) in the age group f rom 2 to 4 years. Eat ing pract ices are 

inadequate in v iew of the cur rent Food Guide recommendat ions, since there is a high percentage of unhealthy 

eat ing patterns and eat ing behav iors.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo analizar las práct icas alimentar ias de los niños del munic ipio de Acaraú, Ceará, 

a par t ir de marcadores de consumo de alimentos y recomendac iones de la Guía Alimentar ia para la Poblac ión 

Brasileña. Estudio transversal, cuant itat ivo y descr ipt ivo, realizado entre agosto de 2018 y febrero de 2019. Se 

aplicaron las formas de marcadores de consumo de alimentos del Sistema de Vig ilanc ia Alimentar ia y Nutr ic ional 

(SISVAN) con 571 niños mayores de dos años. Los datos fueron inser tados en la plataforma en línea SISVAN 

y analizados a través de informes públicos para obtener indicadores de patrones de alimentac ión y conductas 

alimentar ias consideradas saludables y no saludables. El consumo de alimentos f rescos y conductas alimentar ias 

saludables se ident if icaron en más de la mitad de la poblac ión, a excepc ión de la ingesta de verduras (48,4%) 

en niños de 5 a 9 años. Los alimentos ultraprocesados   y las conductas alimentar ias poco saludables obtuv ieron 

valores super iores al 50%, con énfasis en el consumo de bebidas azucaradas (78,5%), f ideos instantáneos y 

snacks envasados   (77,5%) en el rango de 2 a 4 años. Las práct icas alimentar ias son inadecuadas en comparac ión 

con las recomendac iones de la Guía Alimentar ia actual, ya que ex iste un alto porcentaje de patrones y conductas 

alimentar ias poco saludables.

INTRODUÇÃO

A Polít ica Nac ional de Alimentação e Nutr ição 

(PNAN) tem como propósito melhorar as condições 

de alimentação, nutr ição e saúde, em busca da 

garant ia da Segurança Alimentar e Nutr ic ional 

da população brasileira. A terceira diretr iz dessa 

polít ica, a Vigilânc ia Alimentar e Nutr ic ional 

(VAN), ressalta a impor tânc ia do Sistema de 

Vigilânc ia Alimentar e Nutr ic ional (SISVAN), que se 

dest ina à ident if icação do diagnóst ico descr it ivo 

e de análise da situação alimentar e nutr ic ional 

da população brasileira, contr ibuindo para que se 

conheça a natureza e a dimensão dos problemas 

nutr ic ionais do país¹.

A população brasileira vem exper imentando 

transformações soc iais que provocaram mudanças 

no seu padrão de saúde e de consumo alimentar, 

este carac ter izado pelo aumento do consumo de 

alimentos processados, pela redução do consumo 

de alimentos básicos e t radic ionais e pelo escasso 

consumo de f rutas, verduras e legumes². Tais 

modif icações no hábito alimentar contr ibuíram com 

a transição nutr ic ional que vem acontecendo no 

país, carac ter izada pela diminuição da desnutr ição 

e aumento progressivo da obesidade, por conta do 

excesso e da inadequação do consumo alimentar³.

O predomínio de excesso de peso assoc iado à 

alimentação tem aumentado rapidamente e chamado 

atenção também para as taxas na infânc ia4. Dados 

do SISVAN coletados no ano de 2018 sobre o estado 

nutr ic ional da população infant il brasileira, de 

ambos os sexos, demonstraram que 15,7% dos 

indiv íduos menores de 5 anos encontravam-se com 

excesso de peso. Já a população de cr ianças entre 

5 e 10 anos de idade, no mesmo ano, apresentou 
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um resultado de 13,2% na prevalênc ia de excesso 

de peso5. 

Essa situação torna-se preocupante, pois o 

aumento dos casos de obesidade está assoc iado 

ao cresc imento da inc idênc ia de doenças crônicas 

não transmissíveis (DCNT) como diabetes, 

hiper tensão, dislipidemia, esteatose hepát ica e 

aterosclerose, inclusive em cr ianças6. O est ímulo e 

a adesão de hábitos alimentares saudáveis durante 

a infânc ia tendem a permanecer durante a fase 

adulta ; por tanto, esse é um per íodo essenc ial 

para se ident if icar as prát icas predominantes de 

alimentação e se planejar estratégias de prevenção 

às DCNT7. 

Os formulár ios de Marcadores de Consumo 

Alimentar do SISVAN são alguns dos instrumentos 

ut ilizados na rot ina da Atenção Básica para avaliar 

o consumo alimentar da população brasileira. 

A análise dos marcadores permite reconhecer 

compor tamentos ou alimentos relac ionados à 

alimentação saudável ou não saudável e sua 

avaliação indica o que deve ser pr ior izado pela 

equipe de saúde para promover a adoção de prát icas 

alimentares mais saudáveis pela população8.

Estão disponíveis para uso três formulár ios 

para avaliação de consumo alimentar: o pr imeiro, 

dest inado a cr ianças menores de 6 meses; o segundo, 

proposto para maiores de 6 meses a menores de 2 

anos; e o terceiro, para cr ianças com 2 anos ou 

mais, adolescentes, adultos, idosos e gestantes8. 

Este últ imo foi construído com base na proposta do 

atual Guia Alimentar para a População Brasileira, o 

qual considera as carac ter íst icas e a f inalidade do 

processamento industr ial a que os alimentos são 

submet idos, classif icando-os em quatro grupos9.

O pr imeiro grupo é composto pelos alimentos in 

natura ou minimamente processados, carac ter izados 

como par te de alimentos extraídos da natureza ou 

que passaram por processamento mínimo. O segundo 

é const ituído pelos ingredientes culinár ios, 

extraídos de alimentos ou da natureza e ut il izados 

nas preparações culinár ias, como óleo, sal e açúcar. 

O terceiro abrange os alimentos processados, 

feitos essenc ialmente com a adição de óleo, sal 

ou açúcar aos alimentos in natura ou minimamente 

processados. O quar to grupo é formado pelos 

alimentos ult raprocessados, que são produtos 

prontos para o consumo que também contêm 

substânc ias e adit ivos, além de estabilizantes 

e conser vantes, que intensif icam sabor, aroma e 

textura10.

Na intenção de aux iliar a população brasileira 

no atendimento dessas recomendações, o novo Guia 

propõe que se pr ior ize o consumo de alimentos 

f rescos (in natura ou minimamente processados) 

e preparações culinár ias com alimentos básicos 

e t radic ionais em subst ituição ao consumo de 

alimentos ult raprocessados9. 

O objet ivo deste estudo é analisar as prát icas 

alimentares de cr ianças do munic ípio de Acaraú, 

no estado do Ceará, com base nos marcadores de 

consumo alimentar do SISVAN e recomendações do 

Guia Alimentar para a População Brasileira. Levando 

em consideração que a avaliação do consumo 

alimentar deve ser realizada como uma at iv idade 

de rot ina na Atenção Básica, a execução deste 

estudo, além de contr ibuir para o monitoramento 

das prát icas alimentares e para o diagnóst ico da 

situação alimentar e nutr ic ional da população 

em idade escolar, const ituindo a VAN, também 

dará supor te ao planejamento e à organização do 

cuidado a este público, contemplando a pr imeira 

diretr iz da PNAN, denominada Organização da 

Atenção Nutr ic ional1. 

METODOLOGIA

Trata-se de estudo transversal de abordagem 

quant itat iva e de caráter descr it ivo, realizado 

entre agosto de 2018 a fevereiro de 2019, com 

estudantes de seis escolas munic ipais da c idade 

de Acaraú, no estado do Ceará. No decurso da 

pesquisa, o munic ípio possuía aprox imadamente 63 

mil habitantes e cerca de 12 mil alunos em suas 48 

escolas11; no setor saúde, a Atenção Básica contava 

com 16 unidades básicas e 28 equipes de Saúde da 

Família, as quais eram apoiadas por quatro equipes 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 

Básica (Nasf-AB) e uma equipe do Programa de 

Residênc ia Integrada em Saúde (RIS) – ênfase 

Saúde da Família e Comunidade, v inculado à Escola 

de Saúde Pública do Ceará (ESP/CE).   

O presente estudo foi realizado como par te da 

execução de um dos objet ivos do “Programa Crescer 

Saudável”. O Programa, ader ido pelo munic ípio em 

2018, const itui-se em um conjunto de ações a serem 

realizadas na Rede de Atenção à Saúde para garant ir 

o adequado acompanhamento do cresc imento e 

desenvolv imento na infânc ia, com o objet ivo de 

prevenir, controlar e t ratar a obesidade infant il . 

Uma de suas metas é o registro, no SISVAN, do 

consumo alimentar de 5% das cr ianças menores de 
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10 anos do munic ípio12.

O estudo consist iu em três fases : fase 1 – coleta 

de informações do público-alvo; fase 2 – cadastro 

das informações na plataforma on-line do SISVAN, 

denominada SISVAN Web; fase 3 – análise dos dados 

obt idos a par t ir do SISVAN Web. 

A fase 1 foi realizada a par t ir de colaboração 

mult iprof issional (nutr ic ionista do Nasf-AB e 

equipe de residentes em Saúde da Família e 

Comunidade). A amostra const ituiu-se por 571 

alunos, com faixa etár ia super ior a 2 anos a 

menores de 10 anos. As escolas selec ionadas como 

cenár io desta invest igação foram escolhidas por 

estarem localizadas na sede da c idade de Acaraú e 

fazerem par te do ter r itór io de atuação da equipe 

mult iprof issional do Programa de Residênc ia. 

Foram incluídos alunos do pré-escolar (infant il III, 

infant il IV, infant il V) e do ensino fundamental 

(1º ao 5º ano), que possuíam o número do car tão 

nac ional de saúde na documentação de matr ícula. 

Entraram no cr itér io de exclusão as cr ianças que 

apresentaram alguma def ic iênc ia que impedisse a 

aplicação do instrumento de coleta.

A obtenção das informações se deu por meio da 

aplicação, em local reser vado dentro da própr ia 

escola, do formulár io de marcadores de consumo 

alimentar pela equipe mult iprof issional , a qual 

par t ic ipou prev iamente de qualif icação para a 

aplicação deste instrumento. Foi ut il izado o bloco 

do quest ionár io para cr ianças maiores de dois anos, 

adolescentes, adultos, idosos e gestantes, que tem 

como objet ivo ident if icar padrões de alimentação e 

compor tamentos saudáveis ou não saudáveis, com 

base no nível de processamento dos alimentos8.

Poster iormente, as informações coletadas 

foram inser idas no SISVAN Web (fase 2), pela 

nutr ic ionista residente e a nutr ic ionista do Nasf-

AB, através do endereço eletrônico da plataforma 

e-Gestor AB, que dá acesso aos vár ios sistemas de 

informação da Atenção Básica (ht tps ://egestorab.

saude.gov.br/ ) . A entrada na plataforma é restr ita 

e se deu com o login e senha da f iel depositár ia 

das informações cont idas no Sistema de Vigilânc ia 

Alimentar e Nutr ic ional do munic ípio.  

Na fase 3, que ocor reu de janeiro a fevereiro de 

2019, a pesquisadora residente realizou a busca e 

a análise das informações inser idas, com os dados 

gerados em relatór ios públicos disponibilizados no 

endereço eletrônico do SISVAN Web (ht tp ://sisaps.

saude.gov.br/sisvan/) . Foi selec ionada a função 

de produção de “Relatór ios de Acesso Público” 

e, em seguida, a opção de relatór io de “Consumo 

alimentar ”.

A par t ir de então, foram preenchidas as 

informações para a geração dos relatór ios, sendo 

ut ilizados como referênc ia todos os meses do ano 

de 2018, agrupados por munic ípio, escolhendo-

se o munic ípio de Acaraú, no estado do Ceará. 

Foi selec ionada a faixa etár ia cor respondente ao 

objeto do estudo, sendo marcada a opção de 2 anos 

ou mais e a escolha das fases da v ida, selec ionadas 

separadamente em: cr ianças de 2 a 4 anos e cr ianças 

de 5 a 9 anos.

Todos os relatór ios gerados consideraram 

cr ianças de todos os sexos, raças/cores, os 

acompanhamentos registrados, os povos e 

comunidades, e as escolar idades da c idade de 

Acaraú, sendo a relação dos resultados nac ionais 

apresentada automat icamente juntamente aos 

dados do munic ípio selec ionado. 

Para cada relatór io, indiv idualmente, foram 

escolhidos os indicadores de padrões de alimentação 

e compor tamentos alimentares considerados 

“saudáveis” e “não saudáveis”, segundo a publicação 

of ic ial “Or ientação para avaliação de marcadores 

de consumo alimentar na Atenção Básica”, do 

Ministér io da Saúde8. 

Pr imeiramente, foram escolhidos os quatro 

indicadores de alimentação e compor tamentos 

alimentares saudáveis, sendo um indicador para 

ident if icar compor tamentos de r isco – hábito de 

realizar, no mínimo, as t rês refeições pr inc ipais do 

dia ; e t rês indicadores de consumo de alimentos – 

consumo de feijão, de f ruta, de verduras e legumes. 

Em seguida, foram selec ionados os c inco indicadores 

de padrões de alimentação e compor tamentos 

alimentares considerados não saudáveis : hábito 

de realizar as refeições assist indo à telev isão – 

um indicador que mede compor tamentos de r isco; 

consumo de hambúrguer e/ou embut idos; consumo 

de bebidas adoçadas; consumo de macar rão 

instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos 

salgados e consumo de biscoito recheado, doces 

ou guloseimas – quatro indicadores de consumo de 

alimentos.

Os dados dos relatór ios gerados a par t ir do 

SISVAN Web foram tabulados em planilha no 

programa Microsof t Of f ice Excel , v isando fac ilitar 

a análise por meio da elaboração de tabelas. Os 

dados que consistem nos indicadores de consumo 

de alimentos foram agrupados considerando-se 

as recomendações do atual Guia Alimentar para 
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a População Brasileira para consumo alimentar saudável (consumo de alimentos in natura) e não saudável 

(consumo de alimentos ult raprocessados) .

A presente pesquisa seguiu as normas da Resolução n.º 466/12 do Conselho Nac ional de Saúde13 e a coleta 

de dados ocor reu conforme aprovação do estudo pelo Comitê de Ét ica da Escola de Saúde Pública do Ceará (ESP/

CE), com o Parecer consubstanc iado n.º 3.690.860/2019.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O número de registros de marcadores de consumo alimentar de cr ianças na faixa etár ia entre 2 a 4 e 5 a 9 

anos totalizou 107 e 464 cr ianças, respect ivamente, sendo a amostra total distr ibuída em 44,3% (n =253) do 

sexo masculino e 55,7% (n =318) do sexo feminino. Os indicadores de padrões de alimentação e compor tamentos 

alimentares saudáveis, por faixa etár ia, comparados com os resultados nac ionais, estão descr itos na Tabela 1.

Tabela 1. Padrões de alimentação e compor tamentos alimentares saudáveis por t ipo de indicador e faixa etár ia, 

comparados com resultados nac ionais.

 Indicadores

Faixa etár ia

2 a 4 anos 5 a 9 anos

Acaraú Brasil Acaraú Brasil

n % N % n % n %

Indicador de compor tamento alimentar

Hábito de realizar, no mínimo, as t rês 

refeições pr inc ipais do dia
91 85,0 62539 36,0 298 64,2 72297 38,0

Indicadores de consumo de alimentos in 

natura
Consumo de feijão 91 85,0 148458 85,0 300 64,6 157582 83,0

Consumo de f ruta 89 83,1 138167 79,0 285 61,4 138168 72,0

Consumo de verduras e legumes 66 61,6 116514 67,0  25 48,4 118131 62,0

  Fonte : Dados da pesquisa.

Os indicadores de padrões de alimentação e compor tamentos alimentares não saudáveis por faixa etár ia, 

comparados com os resultados nac ionais, estão descr itos na Tabela 2.

Tabela 2. Padrões de alimentação e compor tamentos alimentares não saudáveis por t ipo de indicador e faixa 

etár ia, comparados com resultados nac ionais.

Indicadores

Faixa etár ia

2 a 4 anos 5 a 9 anos 

Acaraú Brasil Acaraú Brasil

n % N % n % n %

Indicador de compor tamento alimentar

Hábito de realizar as refeições assist indo 

à telev isão, usando computador e/ou 

celular

81 75,7 88880 51,0 294 63,3 119617 63,0

Indicadores de consumo de alimentos 

ult raprocessados

Consumo de hambúrguer e/ou embut idos 63 58,8 60047 34,0 244 52,5 85160 45,0

Consumo de bebidas adoçadas 84 78,5 111346 64,0 309 66,5 129847 68,0
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Consumo de macar rão instantâneo, 

salgadinho de pacote ou biscoito 

salgado

83 77,5 84088 48,0 284 61,2 97966 51

Consumo de biscoito recheado, doces ou 

guloseimas
78 72,9 104927 60,0 278 60,0 117976 62,0

Fonte : Dados da pesquisa.

Indicadores

Faixa etár ia

2 a 4 anos 5 a 9 anos 

Acaraú Brasil Acaraú Brasil

n % N % n % n %

Quanto aos indicadores de compor tamento 

alimentar, realizar, no mínimo, as t rês refeições 

pr inc ipais do dia – café da manhã, almoço e jantar 

– esteve presente como hábito para a maior ia das 

cr ianças de 2 a 4 anos (85%); já na faixa etár ia 

dos 5 aos 9 anos, essa mesma var iável apresentou 

percentual infer ior (64,2%). Ressalta-se que 

esses percentuais são super iores aos resultados 

nac ionais, os quais ref letem esse compor tamento 

em menos da metade da população. 

Tais achados podem guardar relação com o fato 

de que o conv ív io da cr iança enquanto pequena 

se reduz, muitas vezes, aos pais, sendo estes os 

pr imeiros educadores nutr ic ionais dos f ilhos, o que 

permite maior controle do que é consumido14. Já 

a aquisição de cer ta autonomia obser vada com o 

aprox imar da adolescênc ia permite que nem sempre 

as refeições dos f ilhos sejam acompanhadas pelos 

pais, tornando-se comum a subst ituição parc ial das 

refeições pr inc ipais por lanches, cor roborando os 

dados analisados15.

O hábito de realizar as refeições assist indo à 

telev isão, usando computador e/ou celular foi 

ver if icado em 75,7% e 63,3% das cr ianças entre 

2 a 4 anos e 5 a 9 anos, respect ivamente. O Guia 

Alimentar para a População Brasileira t raz o ato de 

comer em ambientes apropr iados como uma de suas 

or ientações básicas à comensalidade. Aparelhos de 

telev isão ligados e telefones celulares sobre a mesa 

devem ser ev itados no momento da alimentação 

para proporc ionar locais t ranquilos que permitam 

a concentração9. 

Assist ir à telev isão durante as refeições 

foi assoc iado a piores preferênc ias e hábitos 

alimentares e consequente menor tempo dedicado 

aos exerc íc ios f ís icos entre as cr ianças em 

idade escolar 16. Como resultado, o excesso de 

tempo em f rente às telas é fator de r isco para o 

desenvolv imento de excesso de peso nas fases 

inic iais da v ida e também para complicações 

poster iores como doenças cardiovasculares17.

O consumo de alimentos in natura foi ident if icado 

em mais da metade da amostra de ambas as faixas 

etár ias, com exceção para a ingestão de verduras e 

legumes (48,4%) em cr ianças dos 5 a 9 anos, mas 

que, quando comparado aos resultados nac ionais, 

apresentou-se abaixo nas duas faixas etár ias. Esse 

grupo de alimentos deve fazer par te do hábito 

alimentar de cr ianças em idade pré-escolar e escolar 

de forma a favorecer níveis adequados de saúde, 

de cresc imento e de desenvolv imento cognit ivo. 

Além disso, a alimentação deve fornecer energia 

para o escolar crescer e se desenvolver sem excesso 

de gorduras, a ingestão de carboidratos simples 

deve ser controlada e o consumo de f ibras deve ser 

est imulado para o bom func ionamento do intest ino. 

Para tanto, as refeições nessa faixa etár ia devem 

conter f rutas, verduras, legumes, carnes, grãos e 

pães integrais18.

Em estudo que avaliou o consumo de hor taliças 

por escolares de um munic ípio do Sul do Brasil , 

resultados semelhantes foram ident if icados 

para o consumo de verduras e legumes na faixa 

etár ia dos 5 a 9 anos, ev idenc iando um per f il 

alimentar assoc iado ao consumo inadequado desses 

alimentos. A pesquisa reaf irma ainda a impor tânc ia 

de recomendações com o objet ivo de reduz ir o 

consumo de alimentos com alta densidade calór ica 

e inter venções para promover hábitos alimentares 

saudáveis19.

Ressalta-se que o percentual de consumo de 

feijão no grupo de cr ianças entre 2 a 4 anos (85%) 

foi super ior ao encontrado no grupo de 5 a 9 anos 

(64,6%). Este últ imo resultado foi semelhante ao 

encontrado em estudo que invest igou o consumo 

alimentar de cr ianças de 6 a 9 anos de uma escola 

de ensino fundamental em Sobral , no Ceará, em 

que o consumo de feijão para essa faixa etár ia 
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encontrou-se em 62,4%20. O Guia Alimentar para a 

População Brasileira9 reforça a relevânc ia do feijão 

no hábito alimentar dos brasileiros, const ituindo 

o prato base da população, juntamente com o 

ar roz. Os dados da recente Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2017-2018 ident if icaram que, 

apesar de a ingestão de feijão pela população 

brasileira ainda ser relat ivamente alta, houve 

redução do consumo desse alimento em comparação 

ao inquér ito anter ior, de 2008-200921.

Para os alimentos ult raprocessados foi ver if icado 

consumo super ior a 50% nos inter valos de idade 

analisados, de modo que, para a faixa etár ia de 2 a 

4 anos de idade, todos os indicadores ult rapassaram 

os resultados nac ionais, com destaque para o 

consumo de bebidas adoçadas (78,5%), consumo 

de macar rão instantâneo e salgadinho de pacote 

(77,5%) e consumo de biscoito recheado, doces ou 

guloseimas (72,9%).

Em estudo que avaliou a contr ibuição dos 

alimentos ult raprocessados no consumo alimentar 

de cr ianças per tencentes à área de abrangênc ia 

de uma unidade básica de saúde no Sul do Brasil , 

obser vou-se uma taxa elevada de excesso de 

peso nas cr ianças estudadas, sendo assoc iada 

ao consumo desses alimentos22. Os ingredientes 

pr inc ipais dos alimentos ult raprocessados conferem 

a eles a carac ter íst ica de serem r icos em gorduras e 

açúcares, além de extremamente pobres em f ibras23.

De forma ot imista, a POF 2017-2018 ev idenc ia 

que a par t ic ipação dos alimentos ult raprocessados 

na dieta tende a diminuir com o avançar da idade, 

destacando-se biscoito salgado e salgadinho 

de pacote, biscoitos doces e embut idos como os 

subgrupos que apresentam a maior redução de 

consumo20. Ainda assim, a aquisição de alimentos 

ult raprocessados persiste na população adulta e 

inter fere de forma direta no acesso a alimentos 

prejudic iais à saúde pela família, inclusive por 

cr ianças24.

As def ic iênc ias nutr ic ionais decor rentes de 

hábitos alimentares inadequados podem ocasionar 

aumento nas taxas de morbimor talidade infant il , 

além de resultar em situações como retardo no 

cresc imento, atraso escolar e maior r isco para 

o desenvolv imento de doenças crônicas não 

transmissíveis na idade adulta. Dessa forma, 

questões nutr ic ionais e de consumo alimentar 

requerem atenção nesse per íodo da v ida25.

O acompanhamento dos marcadores de consumo 

alimentar é um recurso de apoio à atenção 

nutr ic ional , for talecendo a VAN, o que permite o 

reconhec imento de insuf ic iênc ias e pr ior idades 

para a promoção da alimentação adequada e 

saudável . É impor tante ressaltar que os formulár ios 

de marcadores de consumo alimentar propõem a 

avaliação de alimentos consumidos no dia anter ior, 

o que ev ita possíveis esquec imentos em relação à 

alimentação realizada; porém, possuem como fator 

limitante o fato de não representarem a ingestão 

habitual do indiv íduo8.

CONCLUSÃO

Conclui-se que as prát icas alimentares das 

cr ianças entre 2 a 10 anos analisadas neste estudo 

estão inadequadas f rente às recomendações atuais 

do Guia Alimentar para a População Brasileira, 

uma vez que, apesar de haver presença de padrões 

de alimentação e compor tamentos alimentares 

considerados saudáveis, ident if icaram-se, de forma 

simultânea, elevados percentuais para o consumo 

dos quatro indicadores de consumo de alimentos 

ult raprocessados, além do compor tamento de r isco 

não saudável no dia anter ior à entrev ista neste 

público. 

A ident if icação dos padrões de consumo 

alimentar dessas cr ianças, por meio da análise 

fornec ida pelo SISVAN, pode ser v ir de referênc ia 

para a implantação de estratégias de educação 

alimentar e nutr ic ional no âmbito da Atenção 

Básica, com foco na escolha adequada de alimentos 

e na prevenção da obesidade infant il , abrangendo 

tanto o ambiente escolar como o domic ílio, sendo 

as or ientações de prát icas alimentares saudáveis 

direc ionadas aos estudantes e aos seus responsáveis. 

Faz-se necessár io realizar estudos complementares 

assoc iando os marcadores de consumo alimentar 

ao per f il soc iodemográf ico e econômico dessa 

população, para possibilitar o desenvolv imento de 

inter venções mais efet ivas, pautadas na realidade 

de v ida desse público.
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RESUMO

O Programa Saúde na Escola (PSE) promove a integração e a ar t iculação 

intersetor ial das polít icas e ações de educação e de saúde nos diferentes 

munic ípios brasileiros. Com o intuito de colaborar para o aper feiçoamento 

do PSE em Tauá, Ceará, o presente estudo teve como objet ivo invest igar a 

percepção de prof issionais da saúde e da educação sobre os desaf ios na 

execução das ações do PSE. Trata-se de um estudo descr it ivo com abordagem 

qualitat iva, ut il izando-se como instrumento a entrev ista aber ta, por meio da 

qual foram ouv idos oito prof issionais. Da análise, resultou a compreensão de: 

1) falhas na ar t iculação intersetor ial proposta pelo PSE, ref let indo-se em ações 

em saúde descont inuadas e descontextualizadas para a comunidade escolar; 

2) o engessamento dos prof issionais de saúde e das ações preestabelec idas 

na execução do programa, decor rendo em at iv idades rot ineiras, sem sent ido 

e sem impacto efet ivo para quem as executa; 3) a baixa integração da escola 

e da família nas ações em saúde, pela pouca compreensão das par tes acerca 

da f inalidade do PSE. Nesse contexto, nota-se que o enf rentamento dos 

desaf ios na execução do PSE perpassa por ajustes na integração entre os 

setores envolv idos, na elaboração de propostas intersetor iais dialogadas e 

contextualizadas e que envolvam at ivamente prof issionais da educação e 

familiares. 
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ABSTRACT

The Health at School Program (Programa Saúde na Escola, PSE) promotes the integrat ion and intersectoral 

ar t iculat ion of educat ion and health polic ies and act ions in dif ferent Brazilian munic ipalit ies. In order to 

contr ibute to the improvement of the PSE in Tauá, Ceará, this study aimed to invest igate the percept ion of health 

and educat ion professional s regarding the challenges in implement ing the PSE act ions. This is a descr ipt ive study 

with a qualitat ive approach, using an open inter v iew as an instrument, through which eight professional s were 

heard. The analysis resulted the understanding of: 1) failures in the intersectoral ar t iculat ion proposed by the 

PSE, ref lec ted in discont inued and decontextualized health act ions for the school community; 2) the r ig idity of 

health professional s and pre-established act ions in the execut ion of the program, result ing in rout ine, meaningless 

act iv it ies with no ef fec t ive impact on those who car r y them out; 3) the low integrat ion of both school and family in 

the health act ions, due to the poor understanding of the par t ies regarding the purpose of the PSE. In this context, 

we note that the conf rontat ion of challenges in execut ing the PSE permeates adjustments in the integrat ion 

between the sectors involved in the development of intersec toral proposal s dialogued and contextualized, act ively 

involv ing educat ion professional s and family members. 

RESUMEN

El Programa Salud en la Escuela (PSE) promueve la integrac ión y la ar t iculac ión intersector ial de las polít icas y 

acc iones de educac ión y de salud en los diferentes munic ipios brasileños. Con la intenc ión de colaborar para el 

per fecc ionamiento del PSE en Tauá, Ceará, el estudio tuvo como objet ivo invest igar la percepc ión de profesionales 

de la salud y de la educac ión sobre los retos en la aplicac ión de las acc iones del PSE. Se trata de un estudio 

descr ipt ivo con enfoque cualitat ivo, ut il izándose como her ramienta la entrev ista abier ta, por la cual fueron 

consultados ocho profesionales. De la análisis, resultó la comprensión de: 1) fal las en la ar t iculac ión intersector ial 

que propone el PSE, ref lejando en acc iones en salud discont inuadas y sin contexto para la comunidad escolar; 2) 

el enyesamiento de los profesionales de salud y de las acc iones preestablec idas en la aplicac ión  del programa, 

transcur r iendo en act iv idades rut inar ias, sin sent ido y sin impacto efec t ivo para quienes las ejecuta; 3) la 

baja integrac ión de la escuela y de la familia en las acc iones en salud, puesto que es poca la comprensión de 

las par tes acerca de la f inalidad del PSE. En ese contexto, se nota que el enf rentamiento de los retos en la 

aplicac ión del PSE es atravesado por ajustes en la integrac ión entre los sec tores involucrados, en la elaborac ión 

de propuestas intersec tor iais dialogadas y contextualizadas y que involucren act ivamente profesionales de la 

educac ión y familiares.

INTRODUÇÃO

O Programa Saúde na Escola (PSE) surgiu em 

2007 como uma estratégia para a integração e 

ar t iculação permanente entre as polít icas e ações 

de educação e de saúde. Com a f inalidade de 

contr ibuir para a formação integral de cr ianças, 

adolescentes, jovens e adultos inser idos na rede 

pública de educação básica, este contempla 

ações que perpassam a prevenção, a promoção e a 

atenção à saúde, impul sionando o enf rentamento 

das possíveis vulnerabilidades apresentadas pela 

comunidade escolar 1,2.  

Conf igurado como um programa intersetor ial , 

ele designa as equipes de saúde da família e da 

educação básica como responsáveis pela avaliação, 

acompanhamento e atendimento das necessidades 

de saúde dos educandos de seus ter r itór ios. A equipe 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) 

apoia as ações do PSE, sendo cor responsáveis pelas 

inter venções no ter r itór io e pela execução de ações 

intersetor iais de prevenção e promoção da saúde1,3.

A gestão intersetor ial do PSE efetua-se sob 

encargo dos gestores da saúde e da educação e 

suas representações organizadas em Grupos de 

Trabalho Intersetor ial (GTI) nas esferas Federal , 

Estadual e Munic ipal . O GTI munic ipal em Tauá 

tem papel fundamental na atualização do Plano 

Munic ipal do Programa Saúde e Educação na Escola 

(PMPSE), na gestão dos repasses f inanceiros e no 

acompanhamento e ar t iculação das ações propostas 
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nos componentes avaliat ivos do PSE4.

No munic ípio de Tauá, o PSE teve iníc io em 

setembro de 2011, por meio da Por tar ia n.º 

3.696/2010, sendo of ic ialmente executadas suas 

pr imeiras ações no ano seguinte. Em termos de 

extensão da Rede Pública de Ensino tauaense, foram 

registrados 11.690 alunos matr iculados no ano de 

2018. Todas as ações em saúde direc ionadas aos 

seguintes educandos or ientam-se pelas pactuações 

descr itas no PMPSE do últ imo biênio (2019-2020)5,6. 

Exposto esse contexto, durante os anos de 

2018 e 2019, obser varam-se, no decurso das 

ações no ambiente escolar, nos encontros e 

reuniões do PSE, alguns desaf ios pontuados pelos 

prof issionais envolv idos em relação aos aspectos 

do planejamento, da execução e da avaliação do 

PSE. Assim, inst igou-se o desejo por invest igar o 

andamento do programa a par t ir dos sujeitos que se 

integravam intersetor ialmente para executá-lo no 

munic ípio. Logo, este estudo objet iva invest igar a 

percepção dos prof issionais da saúde e da educação 

sobre os desaf ios para a execução das ações do PSE 

no munic ípio de Tauá, Ceará.

 
METODOLOGIA

Estudo descr it ivo com abordagem qualitat iva, 

tendo como cenár io de pesquisa o ter r itór io de 

atuação da Residênc ia Mult iprof issional em Saúde 

da Família e Comunidade da Escola de Saúde Pública 

do Ceará. O munic ípio de Tauá apresenta, conforme 

dados do Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e 

Estat íst ica (IBGE), uma população est imada de 

59.062 habitantes, localizando-se no Estado do 

Ceará, a 320 km da capital For taleza7. 

Par t ic iparam do estudo oito prof issionais, 

dentre os quais : (a) quatro da Saúde, representando 

a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o NASF; 

(b) t rês educadores, v inculados às duas escolas 

presentes no ter r itór io de cober tura da Unidade 

Básica de Saúde (UBS); e (c) um prof issional do 

Grupo de Trabalho Intersetor ial do PSE. 

Foram selec ionados os par t ic ipantes dos 

quais se t inha acesso e que est ivessem dispostos 

a par t ic ipar voluntar iamente8. Dessa forma, 

incluíram-se os prof issionais que integraram o 

PSE por, no mínimo, seis meses, sendo excluídos 

aqueles que não conseguiram discor rer de forma 

clara e asser t iva sobre o programa.

A coleta de dados aconteceu em setembro de 

2019, mediante entrev ista aber ta9, com roteiro 

prev iamente elaborado pelas pesquisadoras, 

contendo nove perguntas subjet ivas. Todas as 

respostas foram gravadas com o consent imento dos 

par t ic ipantes. 

A análise dos dados or ientou-se pela técnica 

de Análise de Conteúdo, o que v iabiliza, de acordo 

com a f inalidade desta, a descober ta do que está 

por t rás dos conteúdos manifestos, aprofundando-

se no que foi comunicado pelos par t ic ipantes da 

pesquisa. Após a t ranscr ição das entrev istas, foi 

inic iada : (a) a pré-análise, executada a par t ir 

da organização do mater ial coletado e da leitura 

inic ial . Em seguida, (b) a exploração do mater ial , 

executando-se leituras aprofundadas do conteúdo 

de cada entrev ista e estabelec idas categor ias, 

unidades de registro e de conteúdo, elementos e 

ideias em torno de um conceito capaz de abrangê-

las. F inalizou-se com (c) o t ratamento dos 

resultados obt idos e a interpretação10.

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Ceará 

(Parecer n.º 3.372.487/19), conforme a determinação 

do Conselho Nac ional de Saúde por meio da 

Resolução n.º 466/12. Todos os par t ic ipantes foram 

esclarec idos quanto à sua colaboração voluntár ia 

na pesquisa, assinando e recebendo uma cópia do 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido. Estes 

foram ident if icados no texto segundo sua inserção 

prof issional na Saúde (ex. : PS1), na Educação (ex. : 

PE3) ou no Grupo de Trabalho Intersetor ial (ex. : 

PGTI8), seguidos numer icamente de sua ordem de 

par t ic ipação nas entrev istas.

RESULTADOS

Com a f inalidade de invest igar a percepção 

dos prof issionais da saúde e da educação sobre 

os desaf ios na execução das ações do PSE, foram 

ouv idos c inco prof issionais do gênero feminino e 

t rês do gênero masculino, que t iveram contato com 

o programa no munic ípio, em um per íodo de um 

a três anos (2), de três a seis anos (2) e, metade 

destes, de seis a dez anos (4), o que revela uma 

aprox imação em tempo relat ivamente similar à 

implantação do programa no munic ípio, no ano de 

2011.  

No decor rer das entrev istas, percebeu-se, a 

pr inc ípio, uma dist inção acerca da compreensão 

dos par t ic ipantes em relação ao programa. Os 

prof issionais da saúde t inham conhec imento 

limitado acerca dos decretos e por tar ias que 



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):44-52  -  47

regulamentavam o PSE, sendo seus discursos 

fundamentados no revés de sua atuação e pouco 

embasados em leituras e discussões cr ít icas. 

Por outro lado, os prof issionais da educação 

desconhec iam o PSE e suas f inalidades e, por tanto, 

não conseguiram, a pr inc ípio, ident if icar as ações 

em saúde realizadas na escola como integrantes 

do programa. Dessa forma, houve dif iculdades 

na colaboração dos educadores no estudo, o que 

ex igiu que a pesquisadora explicasse os propósitos 

do PSE. 

Quanto aos envolv idos no Grupo de Trabalho 

Intersetor ial , por sua dispersão em diferentes 

Secretar ias Munic ipais, foi possível o contato com 

um prof issional , que se mostrou esclarec ido quanto 

aos objet ivos do programa. Nessa perspect iva, 

ressalta-se que os prof issionais entrev istados 

expuseram suas percepções tendo como enfoque 

tais v isões. 

Como construto resultante desses saberes, 

as categor ias sistemat izadas e analisadas foram: 

“Desaf ios na ar t iculação intersetor ial entre Saúde e 

Educação”; “Engessamento do prof issional de saúde 

e das propostas de ações do Programa Saúde na 

Escola”; e “Incongruênc ias na integração da escola 

e da família nas at iv idades do Programa Saúde na 

Escola”, descr itas a seguir:

Desafios na articulação intersetorial entre Saúde 

e Educação

Na perspect iva dos prof issionais da saúde e da 

educação, as ações do PSE foram compreendidas 

como não planejadas intersetor ialmente, pontuais, 

descont inuadas e descontextualizadas em relação 

às necessidades dos educandos, como af irmam os 

seguintes par t ic ipantes : “Às vezes f icam ações 

muito pontuais e não ex iste assim um calendár io 

de at iv idades dentro da escola. [...] é feita uma 

avaliação, mas não é dado uma cont inuidade nesse 

trabalho” (PS3). “ [...] o PSE prec isar ia de uma 

atualização porque hoje a problemát ica de dentro 

da escola é muito mais psicológica do que qualquer 

outra coisa” (PS2). “ [...] o professor ele às vezes 

só vai saber que uma ação do PSE vai ser executada 

no dia” (PE5).

Somam-se a esse contexto as dif iculdades na 

comunicação e as tentat ivas f rustradas de se 

estabelecer um diálogo ef icaz entre as par tes :

A comunicação e o diálogo são uma das 

f ragilidades. Quando você trabalha com a 

questão das redes soc iais, as coisas f icam 

muito a desejar [...] . Se v ier aqui e dizer 

que prec isa t rabalhar assunto tal , marque 

uma data pra gente fazer. É diferente de 

dizer ‘data tal estarei passando na escola 

para realizar tal at iv idade’ (PE6).

Não obstante, ident if icou-se distanc iamento 

entre saúde e educação. Na perspect iva da 

comunidade escolar, não houve momentos 

relevantes de v inculação entre as par tes no 

munic ípio. No cot idiano, a escola e as equipes de 

ESF e do NASF enf rentaram adversidades quanto 

à cor responsabilização no cuidado. Isso pode ser 

obser vado na fala dos par t ic ipantes da saúde 

e educação: “Acho assim, o pessoal da educação 

percebe como se isso fosse só uma atr ibuição da 

saúde. Então, assim, é o pessoal da saúde que tem 

que v ir fazer essa ação aqui, isso é responsabilidade 

deles porque dengue é saúde” (PS2). 

Às vezes tem um encontro da saúde, 

aí pronto, não par t ic ipa ninguém da 

educação. Tem um encontro da educação, 

ninguém vê o pessoal da saúde. Eu acho que 

era pra serem parceiros. Saúde e educação 

são conjuntas, quem tem educação tem 

saúde (PE6). 

Paralelamente, o GTI tentou aprox imações 

através de reuniões intersetor iais, porém muitos 

prof issionais não se f izeram presentes para 

discut irem acerca do planejamento, execução e 

avaliação do programa, como descr ito a seguir: 

“O ideal ser ia todo ano promover pelo menos um 

encontro, uma of ic ina com todos os prof issionais, 

mas notamos a ausênc ia de alguns” (PGTI8) .

Nesse contexto, ainda emergiram desaf ios que 

prov inham das relações de trabalho precar izadas 

dos prof issionais de saúde do munic ípio, o que 

f ragilizou a v inculação com a comunidade escolar 

dos ter r itór ios. Por questões polít icas, por v ínculos 

t rabalhistas f ragilizados e pela sobrecarga de 

atendimentos ambulator iais da ESF e do NASF, 

esses prof issionais foram remanejados para 

diferentes áreas, demit idos ou impossibilitados de 

executarem educação em saúde para além da UBS. 

Assim, as ações do PSE não t inham cont inuidade, 

prejudicando a aprox imação entre saúde e educação.

Às vezes, a rotat iv idade de prof issionais, 

questões polít icas, muda o quadro 

func ional , então, assim, isso dif iculta. 

Alguns tentam incorporar e, quando estão 

incorporando o PSE, saem; entram outros 
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que não estão alinhados com o Programa e 

algumas coisas se perdem (PGTI8) .

Engessamento do profissional de saúde e das 

propostas de ações do Programa Saúde na Escola

Compreendeu-se da análise das entrev istas que 

a equipe NASF foi considerada referênc ia nas ações 

do PSE, sendo v isualizada como a mais atuante 

junto ao contexto escolar, em detr imento da 

equipe básica da ESF. Nesse cenár io, as at iv idades 

dir igidas ao PSE foram entendidas pela maior ia 

dos prof issionais de saúde como compul sór ias, 

sendo permeadas por ex igênc ias e cobranças, 

como apontam os par t ic ipantes : “Nós somos muito 

cobrados pra fazer isso e aquilo, mas nunca somos 

ouv idos. Ex igir relatór ios e fotos é muito fác il ; 

entrega de anos passados e não vão nem perceber ” 

(PS1). “Eu vejo assim, tem que fazer porque eu 

prec iso mandar os dados, então faz aí é uma coisa 

urgente. Não é uma coisa que é inser ida na nossa 

cultura enquanto NASF. Eu pelo menos não sei 

muito o trabalho do PSE” (PS2).

Assoc iada a essa percepção, o prof issional 

de saúde também demonstrou sua insat isfação 

quanto às temát icas estabelec idas nas propostas 

de ações do PSE descr itas em decretos e por tar ias 

interminister iais. Eles acreditavam estar 

realizando at iv idades rot ineiras, repet it ivas, sem 

sent ido e sem impacto efet ivo. Algumas categor ias 

apresentaram dif iculdades para inser ir-se em um dos 

componentes da proposta, entretanto reconhec iam 

que há potenc ialidades nas inter venções 

mult iprof issionais e interdisc iplinares quando 

estas acontecem.  

[...] infelizmente ainda tem essa questão 

da psicologia não ser muito incluída 

nesses programas, são mais questões de 

saúde por dengue, hanseníase, t racoma, 

avaliação nutr ic ional [...] . Eu acho assim, 

na maior ia das escolas é v isto assim, vai 

e só pesa e mede, faz e pronto, volta pra 

sala de novo. Eu vejo assim que não tem 

muito interesse de fazer isso, sabe? A 

maior ia dos assuntos é muito bat ida, todo 

mudo já sabe de cor e salteado tudo o que 

a gente fala, todo ano é a mesma coisa 

(PS2).

Consequentemente, surgiram preocupações 

quanto às demandas psicossoc iais e de saúde 

mental emergentes no contexto escolar, como 

casos recor rentes de tentat ivas de suic ídio, 

automut ilações, bul ly ing, depressão e ansiedade, 

em contraposição à ênfase em aspectos clínicos 

incent ivados pelo PSE em sua quase totalidade. 

A gente vai muito para falar de cer tas 

patologias e têm outras coisas que f icam 

muito a desejar, acho que pr inc ipalmente 

agora no momento que a gente v ive, 

das automut ilações, das tentat ivas de 

suic ídio, das depressões; eu acho que a 

inserção do psicólogo, dentro da escola, 

ser ia muito interessante (PS3).

Outro desaf io exposto pelos prof issionais de 

saúde atr ibuiu-se à escassez de mater iais para 

a execução das ações. Houve dif iculdades em 

conseguir equipamentos e insumos como datashow, 

caixa de som, impressões, panf letos, medicações, 

entre outros, que dever iam ser disponibilizados 

através dos recursos própr ios do programa. Assim, 

os prof issionais de saúde foram os responsáveis 

por ar t icularem formas de adquir ir mater iais e 

patroc ínios para as ações. Estes indicam que : 

“Tiveram alguns anos que o PSE recebeu recurso e 

eu fui um dos que cobraram no Conselho Munic ipal 

que esse recurso fosse usado realmente no PSE pra 

compra de mater iais, fabr icação de panf letos, de 

blusas. Às vezes acaba não sendo” (PS3). “Ex iste 

pouco recurso para fomentar as ações, mas ex iste” 

(PGTI8) . 

Não obstante, os prof issionais da educação 

reconheceram posit ivamente a atuação da equipe 

de Residênc ia Mult iprof issional em Saúde como 

for talecedora do cuidado integral no ambiente 

escolar, a qual possibilitou, junto à equipe 

NASF v inculada à ESF, o maior acompanhamento 

de cr ianças e adolescentes que dependiam 

exclusivamente de seus responsáveis para acessar a 

Unidade de Saúde. Os par t ic ipantes descrevem que : 

“Esse t rabalho está sendo mais bem desenvolv ido 

porque vocês da Residênc ia estão fazendo” (PE6).

É um trabalho muito válido porque é um 

público muito dif íc il da gente conseguir 

resgatar, t razer para o nosso ambiente 

de trabalho, que é a Unidade de Saúde. 

Se nós nos colocarmos disponíveis para ir 

onde eles estão na escola acho que é um 

trabalho bem mais proveitoso (PS3).
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Incongruências na integração da escola e da 

família nas atividades do Programa Saúde na 

Escola

 

 Na concepção dos prof issionais da educação, 

a escola apresentou-se como um espaço dinâmico 

e propíc io para ações em saúde. Esses atores 

desconhec iam a que se propunha o PSE, mas 

acolheram as propostas da saúde acreditando na 

impor tânc ia do cuidado integral dos estudantes. 

Um dos educadores discor re que :

[...] nós somos uma escola que não trata 

somente a questão da aprendizagem, 

mas ela t rata de forma geral e integral , 

a cr iança como um todo. Não conhec ia o 

programa por esse nome. Como gestora eu 

fui tomar mais conhec imento e eu v i que 

ex iste esse programa que está inser ido na 

educação (PE7). 

Todav ia, algumas resistênc ias são apresentadas 

à entrada da equipe de saúde no ambiente escolar, 

o que foi assoc iado às falhas na comunicação, no 

planejamento e à disponibilidade da escola para as 

at iv idades, como relata a seguinte par t ic ipante : 

“ [...] a equipe de saúde planeja uma coisa, então 

ela chega à escola e quer aplicar. Ela não vem até 

a escola pra saber como é a at iv idade naquele dia e 

se é possível” (PE6). 

Os prof issionais da educação também expuseram 

a ausênc ia de assistênc ia longitudinal da equipe 

de saúde durante o ano, assim como professores 

relataram pouca par t ic ipação nas at iv idades. Estes 

se integraram apenas no momento de conduz ir os 

estudantes até o espaço da ação e eram informados, 

de últ ima hora, que algo ir ia ser realizado na escola. 

O professor na escola ele par t ic ipa de 

maneira indireta nas ações de saúde. No 

sent ido de que, se os alunos par t ic ipam, 

o professor está junto. Nós percebemos 

pouca presença dos prof issionais na 

escola, mas isso é uma v isão de quem está 

dentro da escola, nós não sabemos quais 

são os objet ivos do Programa. De repente, 

quem está executando esse projeto está 

realizando todas as at iv idades propostas 

(PE5).

Outro segmento que apresentou desaf ios para a 

integração no PSE foi a família, porém os educadores 

c itaram a dif iculdade de integrar a família à escola 

como cor r iqueira. No que se refere às ações em 

saúde propostas pelo programa, obser va-se que o 

ambiente familiar passava por inf luênc ia indireta 

por meio das informações de saúde que as cr ianças 

e adolescentes compar t ilhavam em casa e, poucas 

vezes, diretamente, quando a equipe de saúde 

conseguia reunir, com ajuda dos educadores, os 

pais e responsáveis na escola. 

A família estava mais interessada em consultas 

ambulator iais espec ializadas na UBS, porém, quando 

o aluno era encaminhado para acompanhamento, 

desist iam na metade do tratamento. Os educadores 

apresentam que : “Realmente a gente tenta, mas a 

escola não pode pegar o papel da família. A gente 

sente que a cr iança tem alguma coisa, passamos 

pra família, aí vão a uma consulta ou duas e 

abandonam” (PE6). 

[...] essa questão depende muito da 

família. A gente se esforça muitas vezes, 

vou c itar um exemplo, a saúde bucal , tem 

cr ianças que têm problemas na questão do 

tratamento dos dentes. A gente recebe a 

equipe que faz todo aquele t rabalho de 

olhar a boca da cr iança, vem a dent ista na 

escola, aí faz aquele bilhet inho para os 

pais levarem a cr iança no PSF e são poucos 

que vão (PE7).

DISCUSSÃO

No âmbito do Programa Saúde na Escola, ver if ica-

se a intersetor ialidade como relevantemente 

destacada nos debates acerca das ações em saúde 

na escola. Todav ia, apesar da difusão do termo, essa 

diretr iz tem pouco alcance prát ico e parece não reter 

efeitos posit ivos em longo prazo. Na perspect iva da 

integração entre educação e saúde, é urgente rever 

a atuação intersetor ial compreendendo que essa 

estratégia demanda mais do que ações ar t iculadas 

isoladamente entre prof issionais de diferentes 

setores e a simples justaposição de agendas11. 

No escopo do PSE, preconiza-se a execução de 

ações fundamentadas na avaliação do contexto 

escolar e soc ial , no diagnóst ico local de saúde 

e na capac idade operat iva da equipe de saúde 

e da educação básica. Apesar de tal or ientação, 

os discursos, na prát ica, versam sobre a 

descontextualização com as demandas do espaço 

escolar e a responsabilização dos prof issionais 

de saúde pelo planejamento e execução das ações 

com base em temas preestabelec idos, ouv indo-se 

raramente a comunidade escolar. Os componentes 

avaliat ivos do PSE também são quest ionados 
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por for talecer a presença de alguns núcleos 

prof issionais, havendo para outros a dif iculdade de 

integrar-se3. 

Para a sustentabilidade do PSE, implica-

se a superação do modelo biomédico com a 

aplicação da proposta promotora de saúde. Por 

muito tempo, o discurso biomédico inf luenc iou 

prát icas intersetor iais de promoção de saúde na 

escola com a alusão a questões pr ior itár ias pouco 

problemat izadas com e pela comunidade escolar. 

Embora avançando com a tentat iva de implantação 

de propostas inovadoras para a saúde na escola, 

percebe-se que elas ainda são centralizadas e 

impostas ver t icalmente sobre os prof issionais 

envolv idos nas ações, o que gera resistênc ia 

e obstáculos à aplicação e t roca de saberes e à 

colaboração entre os setores da educação e da 

saúde. As ações de saúde, mesmo avançando nos 

ambientes escolares, até agora não se apresentam 

efet ivamente com conteúdo e prát ica inovadores12.

Ressalta-se que, para a implantação e realização 

das ações prev istas pelo PSE, é indispensável 

formação inic ial e cont inuada, de forma processual , 

dos prof issionais de ambas as áreas. As capac itações, 

como fer ramenta de formação, são impor tantes 

para promover a aprox imação dos prof issionais 

envolv idos, fomentar a discussão de estratégias, 

de modo que os prof issionais tenham condições 

de qualif icar a comunicação e o entendimento das 

bases conceituais do PSE13,14.

Assim, t ratando-se da cor responsabilização pela 

efet ivação do PSE, as equipes de referênc ia da saúde 

da família e da educação básica são inst ituídas como 

as pr inc ipais executoras do programa. Em estudo 

conduz ido em uma Unidade Matr ic ial de Saúde do 

munic ípio de Uberaba, Minas Gerais, os autores 

apresentaram a dif iculdade da ESF na construção de 

ações intersetor iais, l imitando-se à ident if icação e 

avaliação de demandas e necessidades biológicas 

de cr ianças e adolescentes15.

Just if icou-se tal l imitação pela sobrecarga de 

funções e falta de prof issionais nas equipes das 

Unidades de Saúde, f icando espec ialmente a cargo 

dos Agentes Comunitár ios a condução do PSE. Em 

contrapar t ida, outras categor ias prof issionais 

restr ingiram-se à prát ica indiv idualista, pautada 

nos atendimentos clínico-ambulator iais15. Na 

percepção dos prof issionais, o Núcleo Ampliado 

em Saúde da Família tem sido um dos expoentes 

nas ações do programa, em detr imento da equipe 

de atenção básica, descr ita como referênc ia para 

o PSE. Junto à for te atuação do NASF e razoável 

par t ic ipação da ESF, a inserção de residentes 

mult iprof issionais nos ser v iços de saúde munic ipais 

potenc ializa ações como, por exemplo, a educação 

permanente16. Além disso, a equipe de residentes 

mult iprof issionais integrada aos t rabalhadores de 

saúde dos ter r itór ios apoia e executa as ações do 

PSE.

No contexto de atuação dos prof issionais de 

saúde, encontra-se também o desaf io da precar ização 

do trabalho prestado no ser v iço público, assim 

como a escassez de supor te mater ial para subsidiar 

ações com recursos apropr iados aos escolares. 

Quando os colaboradores do munic ípio passam por 

per íodos de instabilidade e rotat iv idade, ocor rem 

o distanc iamento e a pontualidade das at iv idades. 

O v ínculo com a comunidade escolar se f ragiliza 

e inter rompe-se o cuidado ao longo do tempo e o 

monitoramento e avaliação permanentes. 

O trabalho precar izado acentua-se no mercado 

brasileiro em v ista da ausênc ia de proteção 

legal , estando milhares de pessoas submet idas à 

informalidade e a formas de contratação at ípicas. 

Esse fenômeno afeta a classe t rabalhadora, seja 

em ser v iços públicos ou pr ivados, concentrando 

v ínculos precár ios, por tempo determinado, 

temporár io, sem registro em car teira ou terceir izado. 

Quando inser idos no sistema público, na saúde ou 

na educação, por exemplo, não há garant ias de 

segurança e estabilidade prof issional 2,17.

Os ser v iços prestados na esfera do PSE, no 

munic ípio, são alvo de discussão pelos prof issionais 

de saúde, pois se ev idenc ia, entre outros, a 

insuf ic iênc ia de recursos f inanceiros e mater iais 

para a execução de ações dinâmicas e efet ivas para 

a comunidade escolar. Um estudo sobre promoção da 

saúde e PSE, realizado com 39 prof issionais de saúde 

em For taleza, Ceará, também apresenta a carênc ia 

estrutural , mater ial e de recursos humanos, assim 

como a falta de planejamento e interação entre 

setores, como fatores que impactam a formação e 

o for talec imento do protagonismo dos escolares na 

promoção de sua saúde, e dif icultam a execução 

das ações concebidas no programa18.

Tendo em v ista a dependênc ia de cr ianças 

e adolescentes em relação a terceiros para 

f requentarem a Unidade de Saúde, obser va-

se que eles encontram nas ações de saúde na 

escola uma forma de soluc ionar problemas e 

serem cont inuamente assist idos. Um estudo 

realizado sobre a percepção de escolares do 
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ensino fundamental em Belo Hor izonte, Minas 

Gerais, revelou que uma parcela considerável de 

estudantes reconhec ia as inter venções em saúde 

como um favor e não como direito, demonstrando 

grat idão pelo acompanhamento prof issional , bem 

como uma pequena parcela entendia a necessidade 

de protagonismo e de cor responsabilização na 

produção e manutenção de sua própr ia saúde19.

No contexto do PSE também se pensa a integração 

com a família como pr imordialmente relevante para 

os cuidados cont inuados em saúde para além da 

Estratégia Saúde da Família e do ambiente escolar. 

Entretanto, a maior demanda da família em relação 

à saúde ainda está assoc iada à perspect iva dos 

atendimentos clínicos ambulator iais realizados nas 

Unidades de Saúde. A ESF enf renta o desaf io da 

predominânc ia da lógica do encaminhamento e dos 

atendimentos indiv idualizados20.

CONCLUSÃO

A realidade do Programa Saúde na Escola, 

em Tauá, assemelha-se a alguns cenár ios de 

outros munic ípios brasileiros no que se refere à 

similar idade dos desaf ios a serem superados. 

Compreende-se que ex istem potenc ialidades nas 

ações em saúde na escola ; contudo, o presente 

estudo apresentou aspectos do programa que 

necessitam ser repensados, dentre eles : as 

f ragilidades na intersetor ialidade proposta no 

escopo do programa para a integração entre saúde 

e educação; a insat isfação dos prof issionais quanto 

ao planejamento, execução e avaliação do PSE; e a 

dif íc il incorporação da família ao ambiente escolar 

e às ações em saúde.

Em termos de limitação, os resultados discut idos 

não podem ser generalizados para o programa como 

um todo, porém encontram-se pontos de semelhança 

com outras pesquisas. Uma maior abrangênc ia em 

relação ao público ouv ido (estudantes, família, 

colaboradores da educação, gestores, comunidade) 

t rar ia mais aspectos a serem elencados para 

aper feiçoamento das ações em saúde na escola, 

assim como estudos envolvendo públicos de 

diferentes c idades, em espec ial , no Ceará, t rar iam 

um panorama f idedigno das potenc ialidades e 

desaf ios do PSE.
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RESUMO

Este estudo trata-se de uma invest igação sobre a percepção dos própr ios 

mentores discentes em relação às transformações e às aprendizagens 

obt idas no percurso da at iv idade de mentor ing nos anos de 2015 a 2017, 

no curso de Medic ina da Universidade Federal do Ceará, campus Sobral. 

Numa pesquisa qualitat iva, ut il izou-se o método de tr iangulação dos dados 

entre três técnicas: entrev ista semiestruturada aos mentores discentes, a 

obser vação não par t ic ipante às reuniões dos grupos de mentor ing e a análise 

documental dos relatór ios feitos pelos mentores discentes após cada reunião. 

O mentor discente reconhece que, com a exper iênc ia do mentor ing, conseguiu 

desenvolver melhores habilidades, dentre elas: comunicação, empat ia, 

l iderança, organização do tempo e dos métodos de estudo. Percebeu-se com 

esta pesquisa que o compar t ilhamento de exper iênc ias através do mentor ing 

favorece o desenvolv imento pessoal e prof issional do mentor discente, além 

de for talecer os laços entre os acadêmicos, cr iando uma impor tante rede de 

apoio.

1. Graduação em Medicina pela Universidade Federal do Ceará (UFC), campus Sobral. E-mail: willamyjunior18@

gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-24782337. 

2. Graduação em Medicina pela Universidade Federal do Ceará (UFC), campus Sobral. E-mail: david.elison@hotmail.

com. ORCID: https://orcid.org/000-0002-0171-3526.

3.Graduação em medicina pela Universidade Federal do Ceará (UFC), campus Sobral. E-mail: glhrmbrn@gmail.com. 

ORCID: https://orcid.org/O000-0002-7762-1804. 

4.Graduação em psicologia pela Universidade de Fortaleza (UNIFOR). Mestrado em psicologia clínica pela 

Universidade de Fortaleza (UNIFOR). E-mail: karinemagfv@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/000-0002-2615.

5. Graduação em enfermagem pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). Doutorado em Saúde Pública. 

Programa de Doutorado Interistucional em Saúde Pública. Faculdade de Saúde Pública. Universidade de São Paulo 

(USP). Professora da Universidade Federal do Ceará (UFC), campus Sobral. E-mail: beta_lira74@hotmail.com. 

ORCID: https://orcid.org/000-0002-2163-4307.

Cert. de Redação Cient íf ica : Central das Rev isões. Edição de texto : Kar ina Mar ia M. Machado. Revisão de provas : Tex to def init ivo val idado pelos(as) autores(as).



54  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):53-61

ABSTRACT

This study is an invest igat ion into the percept ion of student mentors regarding the transformat ions and learning 

achieved dur ing their journey in the mentor ing act iv ity, f rom 2015 to 2017, in the Course of Medic ine at the 

Campus of Sobral of the Federal University of Ceará. In this qualitat ive research, the data tr iangulat ion method 

was used between three techniques: semi-structured inter v iew with student mentors, non-par t ic ipant obser vat ion 

of mentor ing group meet ings, and document analysis of repor ts made by student mentors af ter each meet ing. 

The student mentor recognizes that, with the mentor ing exper ience, he/she managed to develop better sk il l s, 

including : communicat ion, empathy, leadership, t ime organizat ion, and study methods. From this research we can 

see that shar ing exper iences through mentor ing, favors both personal and professional development of the student 

mentor, besides strengthening the t ies between academics, creat ing an impor tant suppor t network.

RESUMEN

Este estudio trata de una invest igac ión sobre la percepc ión de los propios alumnos mentores en relac ión a las 

transformac iones y los aprendizajes obtenidos en el transcurso de la act iv idad de tutor ía en los años 2015, 2016 y 

2017 en el Curso de Medic ina de la Universidad Federal de Ceará, Campus de Sobral. En una invest igac ión cualitat iva 

se ut il izó el método de tr iangulac ión de datos entre tres técnicas: la entrev ista semiestructurada a los alumnos 

mentores, la obser vac ión no par t ic ipante en las reuniones de los grupos de tutor ía y el análisis documental de 

los informes elaborados por los alumnos mentores después de cada reunión. El alumno mentor reconoce que con 

la exper ienc ia de tutor ía consiguió desar rol lar mejores habilidades como: comunicac ión, empat ía, l iderazgo, 

organizac ión del t iempo y los métodos de estudio. Es posible perc ibir con esta invest igac ión que el intercambio 

de exper ienc ias a través de la tutor ía favorece el desar rol lo personal y profesional del alumno mentor, además de 

for talecer los lazos entre los académicos, creando una impor tante red de apoyo.
 

INTRODUÇÃO

Os estudantes de medic ina exper imentam, no 

ambiente acadêmico, um alto nível de tensão e 

estresse, desde os pr imeiros semestres do curso. 

Eles prec isam constantemente lidar com a limitação 

do seu tempo e da sua capac idade em dar conta 

de uma mult iplic idade e var iedade de conteúdos e 

at iv idades acadêmicas, dif icultando, muitas vezes, 

o invest imento em v ivênc ias impor tantes, como as 

relações com amigos e familiares e as at iv idades 

de lazer, de cultura e de espor te. Essa dinâmica 

que envolve os estudantes de medic ina pode 

acar retar empobrec imento de sua v ida emocional e 

soc ial , emergindo sof r imentos psíquicos intensos, 

afetando for temente o seu desempenho acadêmico, 

bem como a sua qualidade de v ida em geral1.

A histór ia do ensino no campo da medic ina 

apresenta transformações na sua forma e no seu 

est ilo. Atualmente, mais que um detentor do 

conhec imento c ient íf ico, o médico f igura em 

uma equipe mult iprof issional com ex igênc ias 

cada vez mais complexas que requerem novas 

habilidades e uma boa capac idade relac ional1,2. 

O curso de medic ina da Universidade Federal do 

Ceará (UFC), campus Sobral , oferece um cur r ículo 

voltado para o estudante, contemplando além da 

formação cognit iva, aspectos relevantes para a 

prát ica médica, dentre eles : habilidades, at itudes 

e competênc ias, necessár ias ao enf rentamento dos 

desaf ios da realidade contemporânea3.

Entre as estratégias de apoio ao estudante 

universitár io no seu processo de adaptação, 

desenvolv imento pessoal e prof issional , o 

mentor ing se coloca como uma impor tante ação. 

Compar t ilhar exper iênc ias, elaborar sent imentos e 

entender pontos de v ista divergentes são algumas 

das situações v ivenc iadas nessa at iv idade. Trata-se 

de uma parcer ia de aprendizagem rec íproca em que 

uma pessoa mais exper iente e empát ica, o mentor, 

or ienta, apoia e inf luenc ia outra, o mentorado, em 

seu caminho de formação2,4.

No percurso da evolução do mentor ing na 

formação do universitár io, percebemos algumas 

modalidades de ação, no que tange ao t ipo de 

relação, ao objet ivo, à forma, ao tempo de duração 

e organização da at iv idade5.

Dentre as formas de mentor ing, o peer mentor ing 

é a modalidade na qual todos os par t ic ipantes, 
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sejam eles mentores ou mentorados, estão no 

mesmo patamar, diferenc iando-se apenas pelo 

tempo ou momento em que se encontram. Em 

algumas escolas médicas, o mentor é um aluno de um 

semestre mais adiantado, enquanto os mentorados 

são de semestres inic iais da graduação. Em outra 

modalidade do mentor ing, o mentor pode ser um 

docente que se disponha e se encaixe no per f il de 

prox imidade e acessibilidade aos alunos, sendo 

esse per f il pr imordial ao grupo e organizador do 

f luxo de ideias. Nesta modalidade, o professor deve 

pr imar por uma comunicação próx ima e empát ica 

com os mentorados, pois a forma de comunicação 

fac ilitada pelo mentor é um aspecto fundamental 

no desenvolv imento do grupo6-9.

Seja conduz ido por um estudante mais exper iente 

ou por um professor, os grupos de mentor ing 

oferecem espaço para o desenvolv imento da empat ia 

e do respeito ao diferente. A escuta de situações e 

sent imentos de outros membros do grupo permite 

ainda um maior desenvolv imento da habilidade de 

comunicação tão destacada na atuação prof issional 

médica9,10. Em relação ao mentor discente, ele 

desempenha papel de fac ilitador para com os 

colegas mais novos no curso, percebendo, dentre 

outras coisas, o quanto o seu percurso acadêmico 

já deu impor tantes passos de desenvolv imento, 

ser v indo como sinal para outros colegas5,7. 

No curso de medic ina da Universidade Federal do 

Ceará, campus Sobral , o mentor ing foi implementado 

desde o segundo semestre do ano de 2015, quando 

foi cr iado o Programa de Acompanhamento Discente 

(PAD), v inculado ao Programa de Educação Tutor ial 

(PET) do curso, e que conta com a super v isão do 

Núcleo de Apoio Educac ional e Psicológico (NAEP) 

da mesma inst ituição.

O presente estudo invest iga o impacto do 

mentor ing no desenvolv imento pessoal e prof issional 

de um grupo espec íf ico de mentores discentes. Ao 

ouv i-los sobre suas exper iênc ias em acompanhar 

um grupo, espera-se reconhecer de que maneira 

essa at iv idade promoveu nos mentores discentes 

o desenvolv imento de habilidades impor tantes 

para a boa prát ica médica, como: a comunicação, 

a liderança e a empat ia, bem como a habilidade de 

gerenc iamento de conf litos.

METODOLOGIA

O presente trabalho de pesquisa é de natureza 

qualitat iva, descr it iva e exploratór ia. Uma pesquisa 

qualitat iva é reconhec ida como interpretat iva e que 

se ocupa com os signif icados que as pessoas atr ibuem 

às suas exper iênc ias e como as compreendem 

em seu contexto soc ial11. Sendo uma pesquisa 

exploratór ia, ela é realizada sobre um problema no 

qual há pouco conhec imento acumulado12. Ainda, 

como uma pesquisa descr it iva, objet iva descrever 

as carac ter íst icas de determinada população, 

podendo também ser elaborada com a f inalidade de 

ident if icar possíveis relações entre as var iáveis ou 

a natureza dessas relações13.

O estudo descreve a exper iênc ia do grupo PET 

– medic ina UFC (Programa de Educação Tutor ial da 

Universidade Federal do Ceará) com o mentor ing 

nos semestres 2015.2, 2016.1 e 2016.2. Em cada 

semestre exposto ac ima foram organizados para 

a at iv idade quatro grupos compostos, cada um, 

por um mentor discente integrante do PET e dez 

estudantes do pr imeiro semestre do curso de 

medic ina da Universidade Federal do Ceará, campus 

Sobral , sendo acompanhados durante o per íodo 

espec if icado. Totalizando, ao f inal do per íodo, o 

acompanhamento a 12 grupos, 120 estudantes e 

sete mentores discentes.

Inic ialmente, o modelo adotado foi o peer 

mentor ing, quando um aluno veterano, integrante 

do PET, era responsável em organizar reuniões 

regulares com seu respect ivo grupo de alunos 

calouros durante o pr imeiro semestre de 

permanênc ia dos mesmos no curso. Entretanto, 

nos últ imos meses de 2016, professores do curso 

de medic ina passaram a integrar o programa, 

f icando cada grupo mentorado por um docente e 

um discente veterano, enr iquecendo a troca de 

conhec imentos, habilidades e at itudes entre alunos 

calouros, veteranos e professores.

Com cada um dos grupos foram realizados c inco 

encontros, sendo tratadas temát icas relat ivas 

à apresentação da dinâmica universitár ia, ao 

cur r ículo, à exper iênc ia da graduação, às angúst ias 

e às inseguranças, às técnicas de estudos e um 

últ imo encontro reser vado para uma conversa 

com um formando. Dentro de cada encontro eram 

reser vados momentos de liv re discussão, ao 

cr itér io dos par t ic ipantes. Os encontros t iveram 

duração média de uma hora e aconteceram a cada 

três semanas.

O per íodo de coleta de dados deu-se nos meses 

de janeiro e fevereiro de 2017. A coleta de dados 

foi realizada por meio da pesquisa documental , 

das entrev istas semiestruturadas e da obser vação 
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não par t ic ipante, delineando a pesquisa pelo 

método da tr iangulação, o qual se carac ter iza por 

coletar diferentes dados em diferentes per íodos e 

de diferentes fontes, no intuito de enr iquecer a 

descr ição, a análise e a compreensão do fenômeno 

e da situação em estudo, permit indo surgir inéditas 

e mais profundas dimensões14. Esse método busca, 

ainda, reduz ir as f ragilidades e contradições da 

pesquisa. 

Por meio da pesquisa documental , neste estudo 

foram analisados os relatór ios que o mentor 

preenchia após cada encontro com os mentorados, 

disser tando sobre a par t ic ipação do grupo, as 

pr inc ipais dif iculdades enf rentadas e os pontos 

mais for tes de aprendizagem mútua.

A entrev ista semiestruturada foi outra técnica 

ut ilizada na pesquisa junto aos mentores, sendo 

pensada antec ipadamente com o intuito de demarcar 

os pontos-chave a serem abordados no momento, 

bem como foram organizados com bastante cuidado 

o horár io e o local para a sua realização. Anotações 

pontuais foram feitas logo após o encontro.

A estrutura da entrev ista se deu por questões 

aber tas, def inindo somente a área a ser explorada e 

permit indo aos par t ic ipantes uma maior interação. 

Dessa forma, a entrev ista func ionou como um 

espaço r ico e inovador, quando o entrev istado teve 

a possibilidade de trazer conteúdos mais amplos 

e de não se prender aos tópicos. O entrev istador 

procurou também ser empát ico e acolhedor ao 

conduz ir esse momento.

Outra técnica ut ilizada na tr iangulação dos 

dados foi a obser vação não par t ic ipante, quando 

foram obser vadas as at itudes e as prát icas dos 

mentores durante algumas reuniões, a f im de 

ident if icar os detalhes das ações e das at itudes 

dos mesmos diante do grupo.

As informações obt idas na fase de coleta de dados 

foram organizadas e analisadas por meio da técnica 

de análise de conteúdo. A análise de conteúdo, 

como técnica de tratamento de dados, possui a 

mesma lógica das metodologias quant itat ivas, uma 

vez que busca a interpretação c if rada do mater ial 

de caráter qualitat ivo15. Ao lado do estudo das 

mot ivações, at itudes, valores, crenças e tendênc ias, 

a análise de conteúdo desvenda as ideologias que 

podem ex ist ir nos disposit ivos legais, pr inc ípios, 

diretr izes, que à simples v ista não se apresentam 

com a dev ida clareza16,17.

As diferentes fases da análise de conteúdo, tal 

como o inquér ito soc iológico ou a exper imentação, 

organizam-se em torno de polos cronológicos : 

a análise prév ia ; a exploração do mater ial ; o 

t ratamento dos resultados; a inferênc ia e a 

interpretação18. Essas etapas foram realizadas 

cr iter iosamente para a análise dos dados desta 

pesquisa. Os relatos dos mentores, apresentados 

nos resultados e discussões, estão organizados 

por meio da letra M e numerais de 1 a 7, deixando 

clara a diferença das falas de cada par t ic ipante da 

pesquisa.

Foram respeitados os aspectos ét icos e legais 

que envolvem pesquisas com seres humanos, 

conforme a Resolução n.º 466/2012 do Conselho 

Nac ional de Saúde/MS20. 

Todos os par t ic ipantes foram esclarec idos 

sobre a natureza da pesquisa, seus objet ivos, 

métodos, benef íc ios prev istos, potenc iais r iscos 

e o incômodo que esta possa lhes acar retar, na 

medida de sua compreensão, e respeitados em suas 

singular idades, garant indo seu consent imento 

liv re e esclarec ido21. Para isso, todos assinaram o 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE), 

para que a liberdade de escolha em par t ic ipar ou 

não da pesquisa fosse respeitada e registrada. Foi 

garant ido ainda que todas as informações obt idas 

sejam mant idas em sigilo e ut ilizadas apenas para 

os f ins do estudo. 

A realização da pesquisa foi autor izada pela 

Comissão Cient íf ica da Secretar ia da Saúde de 

Sobral , e foi submet ida para a aprec iação do Comitê 

de Ét ica em Pesquisa (CEP) da Universidade Estadual 

Vale do Acaraú (UVA), com aprovação pelo parecer 

n.º 1.659.536 e CAAE n.º  53845416.0.0000.5053.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos relatór ios, por meio da pesquisa 

documental , das entrev istas semiestruturadas 

e da obser vação não par t ic ipante aos mentores 

discentes, revela que a at iv idade foi essenc ial 

para o desenvolv imento pessoal e prof issional dos 

mesmos, uma vez que possibilitou o aper feiçoamento 

das habilidades de comunicação, liderança, 

empat ia e gerenc iamento de conf litos. Os relatos 

dos estudantes foram agrupados de acordo com a 

impor tânc ia do mentor ing para o desenvolv imento 

de tais habilidades. 
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IMPORTÂNCIA DO MENTORING NO DESENVOLVIMENTO 
PESSOAL, ACADÊMICO E PROFISSIONAL DO MENTOR 
DISCENTE

Nessa temát ica, os mentores discentes foram 

ouv idos e obser vados a respeito da relevânc ia das 

at iv idades da mentor ia para o seu desenvolv imento 

pessoal , acadêmico e prof issional . Foram 

invest igadas as adequações feitas por eles na sua 

rot ina acadêmica para a organização das reuniões 

e, por f im, a relevânc ia de alguns temas discut idos 

nessas reuniões para a própr ia formação pessoal e 

acadêmica do mentor discente. 

Em relação aos impactos do Programa de 

Acompanhamento Discente no desenvolv imento 

pessoal e prof issional dos mentores discentes, 

todos destacaram que a at iv idade contr ibuiu de 

forma relevante. A par t ic ipação no programa 

melhorou a maneira na qual os mentores lidam com 

a ansiedade, as angúst ias e as af lições, bem como 

com a diversidade de opiniões, como demonstra a 

fala dos mentores, M1 e M2: “Após o iníc io do PAD 

t ive melhor ia na forma como lido com discussões e 

divergênc ias de opiniões” (M2).

O PAD me ajudou a lidar melhor com a 

minha t imidez e ansiedade diante de um 

grupo, mesmo que pequeno, de pessoas. 

Isso possibilitou me comunicar de maneira 

mais efet iva e melhor e a ter uma postura 

mais proat iva diante dos problemas e 

desaf ios pessoais e acadêmicos (M1).

O trabalho no campo da saúde ex ige que, dentre 

outras habilidades, o prof issional desenvolva uma 

relação sempre mais humana com os usuár ios e com 

a equipe com a qual ele t rabalha. O desenvolv imento 

dessa habilidade se inic ia na formação, abordando 

em diversos momentos e etapas a compreensão 

de que ex istem diferentes formas de pensar e 

diferentes maneiras de soluc ionar problemas, 

fac ilitando a comunicação entre os membros do 

grupo e for talecendo o trabalho em equipe1,4,22. 

Percebendo igual impor tânc ia, os mentores 

discentes ressaltaram valor dos grupos de 

mentor ing para o seu desenvolv imento acadêmico, 

espec ialmente no que tange a vár ios aspectos 

objet ivos, como a organização do tempo e métodos 

de estudo, mas também a aspectos subjet ivos :

Alguns temas das reuniões do Programa 

eram sobre temát icas que impactaram de 

maneira direta no meu desenvolv imento 

acadêmico. Como exemplo disso : c ito 

as reuniões sobre técnicas ef ic ientes 

de estudo e de memor ização, a qual me 

possibilitou apr imorar meus métodos de 

estudo indiv idual , contr ibuindo assim 

para um melhor aproveitamento acadêmico 

(M1).

Ficou claro que a organização da reunião 

sobre a temát ica “Técnicas ef ic ientes de estudo 

e de memor ização” foi considerada relevante 

para o desenvolv imento pessoal e prof issional 

dos organizadores, assim como ref lete o discurso 

do M3: “A preparação para essa temát ica me 

fez exper imentar novas técnicas de estudo, 

complementando meu aprendizado, ot imizando meu 

tempo e melhorando meus resultados acadêmicos”.

Um dos domínios de competênc ias que o 

graduado em medic ina prec isa desenvolver durante 

sua formação é o das habilidades que, juntamente 

com os domínios cognit ivo e psicomotor, descrevem 

as competênc ias ex igidas ao prof issional médico 

na atualidade. Vivenc iar durante a graduação 

exper iênc ias das diversas modalidades de pesquisa, 

da estruturação de matér ias e métodos para 

t rabalhos em grupo permite ao mentor discente 

uma exper iênc ia de organização e gerenc iamento 

do trabalho e do tempo2.

Foram c itadas algumas situações pontuais de 

conf litos durante as reuniões, as quais, segundo os 

alunos, além de terem sido fac ilmente resolv idas, 

relac ionaram-se, em sua maior ia, a divergênc ias 

de opiniões sobre alguns assuntos discut idos, não 

comprometendo a harmonia do grupo. Entretanto, a 

reação e a abordagem dos mentores a esses casos 

foram var iadas, sendo, muitas vezes, considerados 

um desaf io, assim como ref lete a fala do M2: “Me 

mant ive o mais imparc ial que pude e busquei deixar 

claro que diferentes ideias não necessar iamente 

são opostas, que a diversidade de pensamentos é de 

fundamental impor tânc ia para o desenvolv imento 

saudável de um grupo”.

Outra temát ica discut ida nas reuniões do PAD 

que contr ibuiu bastante, de acordo com os mentores 

discentes, para o seu desenvolv imento pessoal 

e prof issional , foi a de construção de cur r ículos 

médicos : 
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Possibilitou conhecer mais sobre a 

impor tânc ia que um cur r ículo tem para os 

processos selet ivos de residênc ia médica, 

mestrado, doutorado e concursos públicos. 

Por outro lado, foi impor tante reconhecer 

os limites que as at iv idades cur r iculares 

devem ter para a formação acadêmica, sob 

pena de prejudicar a própr ia graduação e 

a v ida pessoal do estudante (M4).

Na crescente concor rênc ia das residênc ias 

médicas, pouco tempo ex iste para a 

realização de um cur r ículo que tanto 

complemente as def ic iênc ias da grade 

cur r icular padrão como a realização 

de at iv idades que tenha relevânc ia na 

pontuação. Fica, por tanto, impresc indível 

o entendimento de como se estrutura um 

bom cur r ículo (M2).

As Diretr izes Cur r iculares Nac ionais para o curso 

de medic ina (DCNs)10 apontam que as habilidades 

de liderança e gerênc ia do graduando em medic ina 

fazem par te das competênc ias a serem esperadas 

em sua formação. Isso é fundamental para que o 

médico desempenhe seu papel como um dos líderes 

de equipe de saúde, seja qual for o cenár io de sua 

atuação. O mentor ing permite ao estudante testar 

e apr imorar suas habilidades de liderança e suas 

capac idades de ger ir um grupo com diferentes 

formações e or igens21.

Com o intuito de oferecer uma aprendizagem 

signif icat iva, bem como uma formação integral ao 

estudante de medic ina, fac ilitando sua trajetór ia 

no mundo acadêmico, a at iv idade de mentor ia 

se estabelece como uma impor tante estratégia, 

inf luenc iando for temente no desenvolv imento 

pessoal e prof issional , mediante uma interação 

baseada na conf iança. Demonstra-se, assim, que os 

ganhos do mentor discente são equivalentes aos 

ganhos dos mentorados9,23,24.

Os resultados obt idos nos estudos possibilitam 

compreender que a prát ica do mentor discente se 

const itui em um apoio impor tante para o alcance 

das habilidades requer idas na formação médica, 

pr inc ipalmente no que diz respeito à tomada de 

dec isões em saúde, ao gerenc iamento de conf litos, 

ao entendimento mult ifator ial de problemas e ao 

desenvolv imento de habilidades de escuta at iva.

As Diretr izes supramenc ionadas ressaltam ainda 

a impor tânc ia do desenvolv imento das habilidades 

de comunicação, por meio das tecnologias de 

informação e comunicação (TICs), para os futuros 

prof issionais. O mentor ing, dessa forma, tem 

proporc ionado a incorporação dessas novas T ICs, 

por meio de aplicat ivos de mensagens instantâneas 

e t roca de informações v ia cor reio eletrônico ou 

redes soc iais, no cot idiano acadêmico dos alunos18.

A inclusão de conteúdos didát icos e pedagógicos 

nesses grupos de discussão ocor re por meio 

dessas inovações, as quais abrem um novo canal 

de comunicação, que o mentor deve dominar e 

relac ionar com as var iadas informações recebidas. 

Dessa forma, os par t ic ipantes podem expor suas 

necessidades de forma mais ágil , acessível e 

conf idenc ial . Isso tem contr ibuído para a coesão 

do grupo e gerado uma maior prox imidade entre os 

membros, favorecendo a t roca de exper iênc ias e a 

hor izontalidade nas relações interpessoais24,25.

Nesse processo de formação, somam-

se às at iv idades cur r iculares diversas opções 

complementares ao cur r ículo formal do curso, sob 

a forma de projetos de extensão, de inic iação à 

docênc ia, inic iação c ient íf ica, dentre outras. Ao 

longo do curso, o acadêmico vai tomando contato 

com tais possibilidades. Desse modo, t razer essas 

opções de formação extracur r icular de forma 

organizada e estruturada ajuda na distr ibuição e 

planejamento dos discentes, por meio do contato 

com mentores de semestres mais avançados que 

conhecem e já exper imentaram os projetos da 

faculdade2,9,23. 

IMPORTÂNCIA DO MENTORING NO DESENVOLVIMENTO 
DE HABILIDADES DE COMUNICAÇÃO, LIDERANÇA E 
EMPATIA DO MENTOR DISCENTE

Por intermédio da análise dos relatór ios, 

bem como da escuta e obser vação aos mentores 

discentes, percebeu-se que a at iv idade de mentor ing 

possibilitou o desenvolv imento de habilidades 

de comunicação, liderança e empat ia, as quais 

são cruc iais para um bom exerc íc io da prof issão 

médica. Em relação às habilidades de comunicação, 

foi ressaltado nas falas de alguns mentores : “O 

PAD impactou no meu desenvolv imento pessoal 

pr inc ipalmente no que tange ao desenvolv imento de 

dinâmicas de grupos alternat ivas que possibilitem 

transmit ir uma mensagem de forma efet iva aos mais 

var iados t ipos de grupos” (M5); “Sim, no sent ido de 

lapidar meu senso de empat ia, de conduz ir minhas 

habilidades na comunicação em grupo e de ser v ir 
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como um parâmetro para uma possível at iv idade de 

docênc ia no futuro” (M6).

Em relação às habilidades de liderança, os 

par t ic ipantes do estudo indicaram que a par t ic ipação 

no Programa de Acompanhamento Discente foi 

fundamental : “No papel de tutor devemos ser 

verdadeiros líderes para que tudo func ione. Deve-se 

insist ir na marcação dos horár ios, na organização 

do grupo, no levantamento de quest ionamentos 

e indução do brainstorm, moderação de conf litos, 

compar t ilhamento de exper iênc ias, etc.” (M7); 

“As sessões de Mentor ing foram/são um espaço 

único para o exerc íc io das minhas habilidades 

de liderança. Isso porque o Programa ex ige isso 

dos tutores, ao fazer com que eles inspirem e 

mot ivem os alunos, tornando os tutores meio que 

responsáveis pelo seus tutorandos” (M1).

Os conf litos indiv iduais, quando colocados no 

espectro da empat ia, ganham um senso colet ivo de 

união que pode ser bem aproveitado, sem tornar o 

discurso homogêneo, isto é, de modo a respeitar a 

indiv idualidade de cada inter locutor. A escuta at iva 

é fundamental . Além disso, a disponibilidade para 

uma conversa em par t icular, para determinados 

problemas abordados de forma apropr iada, também 

se mostrou relevante1,5,9.

Os relatos dos mentores mostraram a diversidade 

de exper iênc ias relac ionadas ao exerc íc io da 

mentor ia, quando o senso de responsabilidade 

também se desenvolveu em função das ex igênc ias 

acadêmicas. O fato de os mentores discentes 

serem acadêmicos que passaram pelas mesmas 

exper iênc ias dos mentorados possibilitou 

uma melhor ident if icação da situação v iv ida, 

proporc ionando um compar t ilhamento de 

exper iênc ias, carac ter izando uma relação mentor-

mentorado mais amistosa4.

Durante os encontros do projeto houve diversas 

t rocas de exper iênc ias que possibilitaram o 

entendimento de pontos de v ista diversos e, muitas 

vezes, controversos, nos quais o mentor discente 

teve que habilmente se posic ionar e direc ionar 

a condução do assunto. O exerc íc io dessas 

habilidades desenvolveu a capac idade de empat ia 

e relac ionamento interpessoal com membros do 

grupo, permit indo entender a mot ivação e o 

pensamento do outro16,21,26.

No cerne da indissoc iabilidade entre as 

dimensões que alicerçam o fazer acadêmico, as 

exper iênc ias metodológicas do mentor ing têm 

possibilitado ampliar os espaços de debate, a 

construção de conhec imento, a t roca de saberes, 

bem como a produção de interessantes mater iais de 

aux ílio acadêmico, tanto para os mentores quanto 

para os mentorados3,21.

CONCLUSÃO

O desenvolv imento prof issional médico é 

um processo árduo e complexo em suas vár ias e 

peculiares fases. A exper iênc ia de liderar um grupo 

de mentor ing t rouxe benef íc ios e dif iculdades para 

os mentores discentes, os quais t iveram que se 

adaptar às novas demandas ex igidas pela at iv idade.

Nossos achados cor roboram a ideia de que o 

compar t ilhamento dessas exper iênc ias for taleceu o 

desenvolv imento pessoal do mentor acadêmico, além 

de for talecer os laços entre os diferentes semestres 

da faculdade. Espera-se que o futuro prof issional 

de saúde trabalhe de forma conjunta, com empat ia 

e ét ica. Entretanto, o foco do desenvolv imento 

nas escolas médicas é, muitas vezes, o técnico-

c ient íf ico, deixando de lado a melhor ia na forma 

como esses estudantes irão lidar com desaf ios na 

conv ivênc ia mult iprof issional .

Uma exper iênc ia que permita ao aluno colocar-

se em condições novas e desaf iadoras, as quais 

requeiram o desenvolv imento e aper feiçoamento 

de habilidades antes não tão est imuladas pela 

situação acadêmica, leva a um apr imoramento 

da forma como este lidará com situações novas e 

desaf iadoras.

Incent ivar a integração e a escuta do diferente 

favorece a empat ia, leva o cognit ivo do estudante 

a se ver em situações e momentos diferentes do que 

se encontra, a tentar entender o ponto de v ista do 

outro, habilidade de fundamental impor tânc ia na 

prát ica médica centrada na pessoa.

A mentor ia discente é uma tarefa que requer 

estudo e preparação. Entender e fac ilitar assuntos 

que nascem em situações de grupos requer 

matur idade e empat ia. Desenvolver a capac idade 

de se impor tar com os problemas do outro leva a 

um grande e impor tante desenvolv imento pessoal . 

As habilidades adquir idas serão de grande valor 

nos relac ionamentos prof issionais que v irão, 

possibilitando enf rentar os desaf ios da prof issão 

focando em uma relação mais próx ima com o 

pac iente, o que é, hoje, um dos grandes desaf ios 

da formação médica.
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RESUMO

Objet ivou-se ident if icar e descrever as caracter íst icas dos estudos c ient íf icos 

nac ionais e internac ionais sobre cronic idade em docentes universitár ios. 

Realizou-se rev isão integrat iva da literatura abrangendo a Biblioteca Vir tual 

de Saúde, Sc iELO, CINAHL e Web of Sc ience. Após cr iter iosa seleção, chegou-

se a 62 estudos para análise. Dentre os resultados, estudos brasileiros 

predominaram e a condição crônica mais abordada foi o estresse. As condições 

crônicas v ivenc iadas por docentes universitár ios foram ressaltadas nas 

discussões sobre : assoc iação entre trabalho docente e cronic idade; questões 

de gênero, enfocando consequênc ias da inserção da mulher no trabalho; 

intensif icação do trabalho docente; cor relação entre hábitos de v ida e saúde; 

contexto pandêmico da Cov id-19; e supor te inst ituc ional à saúde dos docentes 

universitár ios. Em conclusão, incent iva-se a ampliação: do desenvolv imento 

da temát ica no âmbito de estudos qualitat ivos; da realização de estudos 

sobre cronic idade por def ic iênc ias nos docentes universitár ios; do estudo 

das implicações da pandemia pelo novo coronav írus considerando nessa 

população situações cronif icadas que podem ser agravadas.
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ABSTRACT

The objec t ive was to ident if y and descr ibe the character ist ics of nat ional and internat ional sc ient if ic studies on 

chronic condit ions suf fered by postsecondar y teachers. An integrat ive literature rev iew was car r ied out using the 

fol lowing databases: Biblioteca Vir tual de Saúde, Sc iELO, CINAHL, and Web of Sc ience. Af ter careful selec t ion, 

62 studies were selec ted for analysis. Among the result s, there was a predominat ion of Brazilian studies, and 

the chronic condit ion most f requently addressed was stress. The chronic condit ions exper ienced by faculty were 

highlighted in discussions about the assoc iat ion between teaching and chronic condit ions; gender issues, focusing 

on the consequences of women’s inser t ion in work; intensif icat ion of the work teaching; cor relat ion between 

lifestyle and health; Cov id-19 pandemic context; inst itut ional health suppor t for postsecondar y teachers. As a 

conclusion, we encourage the expansion of: themat ic developments in the context of qualitat ive studies; studies 

on chronic condit ions due to disabilit ies of faculty members; studies on the implicat ions of the new coronav irus 

pandemic consider ing chronic condit ions that can be aggravated in this populat ion.

RESUMEN

Se objet ivó ident if icar y descr ibir las caracter íst icas de los estudios c ient íf icos nac ionales e internac ionales acerca 

de la cronic idad en los profesores universitar ios. Se realizó una rev isión integrat iva de la literatura alcanzando 

la Biblioteca Vir tual de Saúde, Sc iELO, CINAHL y Web of Sc ience. Tras detallada selecc ión, se l legó a 62 estudios 

para análisis. Entre los resultados, estudios brasileños predominaron y la condic ión crónica más abordada fue el 

estrés. Las condic iones crónicas v iv idas por los docentes universitar ios fueron resaltadas en las discusiones sobre : 

asoc iac ión entre trabajo docente y cronic idad; cuest iones de género, focalizando consecuenc ias de la inserc ión 

de la mujer en el mundo laboral ; intensif icac ión del trabajo docente; cor relac ión entre habitos de v ida y salud; 

contexto pandémico de la Cov id-19; asistenc ia inst ituc ional a la salud de los docentes universitar ios. En suma, se 

incent iva la ampliac ión: del desar rol lo de la temát ica en el ámbito de estudios cualitat ivos; de la realizac ión de 

estudios sobre cronic idad por def ic ienc ias en los docentes universitar ios; del estudio de las implicac iones de la 

pandemia por el nuevo coronav irus considerando en esa poblac ión situac iones cronif icadas que pueden agravarse.

INTRODUÇÃO

Condições crônicas são situações com caráter 

persistente, que abalam a saúde das pessoas e 

ex igem ações reat ivas ou proat ivas, esporádicas 

ou cont ínuas, f ragmentadas ou integradas, dos 

ser v iços de saúde e das pessoas que conv ivem com 

tais condições1. Esse conceito envolve doenças 

crônicas não transmissíveis, doenças infecc iosas 

persistentes, condições relat ivas à maternidade 

e ao per íodo per inatal ; condições ligadas à 

manutenção da saúde por c iclos de v ida; distúrbios 

mentais; def ic iênc ias f ís icas e estruturais ; 

doenças metabólicas; doenças bucais não agudas e 

enfermidades ( il lnesses)1.

Diferentemente das doenças agudas, que 

inter rompem temporar iamente a v ida no cot idiano, 

nas doenças crônicas se nota cer ta desestabilização 

com per íodos de agudização e remissão, numa 

sucessão de dias bons e maus, bem como prolongada 

inter rupção das rot inas do dia a dia, necessidade 

de cuidados e de rever os compor tamentos usuais 

e os posic ionamentos tát icos na v ida2. Seja por 

doença e/ou por outros estados que se prolongam, 

os quadros de cronic idade impõem às pessoas a 

conv ivênc ia com uma nova situação que passa a 

integrar-se à v ida com diversas t ransformações 

e (re)ar ranjos, tanto no plano subjet ivo quanto 

objet ivo3, seja no âmbito da família, lazer, t rabalho 

etc., requerendo desde o autocuidado até o cuidado 

como responsabilidade colet iva de bem-estar 

prov ido por polít icas públicas.

O trabalho docente, em sua complex idade 

e ambivalênc ia, abrange aspectos formais e 

informais, é determinado e cont ingente, dotado 

de cer ta f lex ibilidade, mas também de controle ; 

pauta-se na at iv idade de pessoas que trabalham 

sempre impr imindo sent ido ao que fazem, numa 

interação constante com alunos, colegas, pais, 

dir igentes da inst ituição de ensino etc4. A escolha 

em abordar a cronic idade em docentes do ensino 
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super ior decor reu da percepção pessoal da pr imeira 

autora, enfermeira do trabalho em uma inst ituição 

de ensino, de que, em meio à responsabilidade 

de ensinar centenas de alunos, os docentes 

v ivenc iam em seu cot idiano sof r imento e prazer no 

trabalho, de modo que essa dualidade pode estar 

imbr icada com a v ivênc ia da condição crônica. 

Assim, objet ivou-se ident if icar e descrever as 

carac ter íst icas dos estudos c ient íf icos nac ionais e 

internac ionais sobre a cronic idade em docentes do 

ensino super ior.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo descr it ivo de rev isão 

integrat iva da literatura, par t indo da pergunta 

nor teadora pelo mnemônico PICo, sendo seus 

elementos descr itos como P = População, I = 

Fenômeno de Interesse e Co = Contexto, os quais 

dizem sobre o foco, o escopo e a aplicabilidade da 

rev isão de literatura5. Assim, P é representado pelos 

docentes universitár ios, I pelas condições crônicas 

e Co pela universidade, resultando na questão de 

pesquisa : Como se carac ter izam os estudos que 

abordam condições crônicas em docentes do ensino 

super ior, no cenár io nac ional e internac ional , na 

atualidade? 

Em consonânc ia com a questão de pesquisa, 

os termos de busca também seguiram a estratégia 

PICo, mesclando termos dos Descr itores em 

Ciênc ias da Saúde (DeCS/MeSH) e palavras-chave. 

As publicações foram capturadas no Por tal Regional 

da Biblioteca Vir tual de Saúde (BVS) abrangendo 

todas as suas bases de dados e por meio de 

buscas diretamente nas bases de dados Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (Sc iELO), Web of Sc ience 

(WoS) e Cumulat ive Index to Nursing and Al lied 

Health Literature (CINAHL), as duas últ imas de 

acesso restr ito. A busca eletrônica ocor reu entre 

dezembro de 2020 e janeiro de 2021, incluindo-

se textos completos disponíveis em per iódicos 

indexados, ut il izando-se os f ilt ros de per íodo (2015 

a 2020), bem como de idioma (inglês, por tuguês e 

espanhol) . 

A estratégia de busca está apresentada na 

Figura 1.

Figura 1. Estratégia de busca, 2021

Fonte : Elaboração própr ia.

Destaca-se que se ut ilizou a combinação dos 

termos University e College pelo operador booleano 

OR na BVS e na base Sc iELO; já nas bases WoS e 

CINAHL, optou-se pela busca indiv idual destes 

termos combinados aos demais componentes P e I 

da estratégia PICo. O descr itor Faculty foi usado 

nas bases Sc iELO e CINAHL; Faculty member na BVS 

e WoS, ambos combinados aos elementos P e I da 

estratégia PICo. Tais combinações v isavam ev itar a 

captura excessiva e inespec íf ica de textos, o que 

inv iabilizar ia a ver if icação da amostra. Quanto aos 

recursos buscadores, na BVS foram selec ionados 

“Título, resumo, assunto”; na WoS, ut il izou-

se a modalidade “Tópico”; e na base Sc ieELO foi 

selec ionado o item “Todos os índices”. 

Da expressão preliminar que capturou 3265 

publicações, procedeu-se à leitura do t ítulo e/ou 

resumo e exclusão de 3060 textos por inadequação 

ao tema e os duplicados. Esses 205 textos pré-

selec ionados foram inspec ionados quanto ao 

seu resumo e conteúdo, resultando na cr iter iosa 

exclusão de 143 textos por se t ratarem de estudos: 

a) sobre aspirantes à docênc ia ; b) sobre professores 

de outros níveis de ensino; c) que não menc ionavam 

o nível de atuação dos docentes; d) de validação 

de instrumentos, car t ilhas, quest ionár ios e e) de 

rev isões de literatura. Com tal exclusão foram 

alcançados 62 trabalhos elegíveis para a análise 

(61 ar t igos e 1 tese) a par t ir da leitura na íntegra e 

sistemat ização de cada um em planilha do Microsof t 

Excel 2010, ex traindo-se as informações relevantes 

para a respect iva categor ização, descr ição e 

interpretação. A sistemat ização, t ratamento 

e análise dos ar t igos foi realizada por duas 
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a) sobre aspirantes à docênc ia ; b) sobre professores 

de outros níveis de ensino; c) que não menc ionavam 

o nível de atuação dos docentes; d) de validação 

de instrumentos, car t ilhas, quest ionár ios e e) de 

rev isões de literatura. Com tal exclusão foram 

alcançados 62 trabalhos elegíveis para a análise 

(61 ar t igos e 1 tese) a par t ir da leitura na íntegra e 

sistemat ização de cada um em planilha do Microsof t 

Excel 2010, ex traindo-se as informações relevantes 

para a respect iva categor ização, descr ição e 

interpretação. A sistemat ização, t ratamento 

e análise dos ar t igos foi realizada por duas 

pesquisadoras, de forma independente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados foram organizados em dois subitens que se ocupam das carac ter íst icas gerais das produções 

(país de or igem, ano de publicação, t ipo do estudo, referenc ial teór ico e sexo da população estudada) e dos 

temas centrais e respect ivas discussões das publicações, incluindo produções sensíveis ao contexto pandêmico 

da Cov id-19.  

CARACTERÍSTICAS GERAIS DAS PUBLICAÇÕES

Em relação ao país de or igem dos estudos, demonstra-se graf icamente sua distr ibuição:

Figura 2. Distr ibuição de textos por país de publicação, 2021.

Fonte : Elaboração própr ia.

Nota-se a predominânc ia de estudos produz idos no Brasil (38%), seguidos pela China (12%) e Estados 

Unidos (9%). No Brasil , a abordagem da saúde dos docentes sof reu um incremento a par t ir dos anos 90, na 

busca por conhecer as consequênc ias da precar ização do sistema educac ional , diante da ampliação do acesso 

ao ensino e a intensif icação do trabalho docente, decor rentes das reformas nos sistemas de ensino nos âmbitos 

federal , estadual e munic ipal , em um contexto de polít icas de democrat ização do ensino v isando à equidade 

soc ial6. Tem desper tado o interesse de pesquisadores espec ialmente do campo da saúde do trabalhador, cuja 

referênc ia central é o processo de trabalho, no qual a ar t iculação dos elementos nele presentes propic ia 

condições geradoras de saúde ou de doença e sof r imento7. 

A distr ibuição dos textos quanto ao ano de publicação e ao t ipo do estudo é demonstrada a seguir, a par t ir 

da Figura 3.
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Figura 3. Distr ibuição dos textos conforme o ano de publicação e t ipo de estudo.

Fonte : Elaboração própr ia.

Ao todo, 49 (79%) estudos são do t ipo 

quant itat ivo, dez (16%) são qualitat ivos e t rês 

(4%) são quant i-qualitat ivos. Sendo a maior ia das 

pesquisas quant itat ivas publicadas no Brasil (17, 

27%), cabe menc ionar que a predominânc ia desse 

t ipo de estudo ocor re desde a década de 90, quando 

houve demanda inic ial por análise da situação 

da saúde do docente brasileiro, com ênfase na 

ident if icação dos pr inc ipais problemas de saúde e 

sua relação com as condições do trabalho7. 

Oito textos (13%) explic itaram o referenc ial 

teór ico adotado, sendo a psicodinâmica do 

trabalho o mais menc ionado, constando em 

quatro publicações. Considerando que estes 

quatro estudos são brasileiros, é impor tante 

menc ionar que a produção nac ional com esse 

referenc ial inic iou na década de 80, f irmando-se 

na discussão das consequênc ias do trabalho sobre 

a saúde psíquica dos t rabalhadores, invest igando 

o sof r imento e o prazer no trabalho, bem como a 

elaboração do equilíbr io psíquico diante do desaf io 

de se manterem saudáveis, mesmo em ambientes 

host is de trabalho8. Dentre os demais textos, um 

assumiu o construto de inteligênc ia emoc ional de 

Mayer e Salovey, um adotou o modelo de crenças 

da psicologia da saúde, um seguiu o conceito 

teór ico de “est igma” de Erwing Gof fman, expoente 

do Interac ionismo Simbólico, e um se apropr iou do 

referenc ial marx ista da cor rente Mater ialista que 

teve/tem grande inf luênc ia nos estudos brasileiros 

sobre o tema que envolve trabalho. 

Quanto ao sexo da população estudada, 29 

(46%) textos decor reram de estudos com maior ia 

de pessoas do segmento feminino e 14 (22%) 

com maior ia do segmento masculino; sete (11%) 

abordaram exclusivamente docentes do segmento 

feminino e um (1%) exclusivamente do segmento 

masculino. Três (5%) textos apresentaram par idade 

de sexo e um (1%) div idiu os segmentos por área de 

atuação docente, sendo que as áreas de humanas, 

exatas e agrár ias t inham maior ia masculina e a 

área da saúde era composta major itar iamente pelo 

segmento feminino. Sete (11%) publicações não 

espec if icaram o sexo dos docentes da amostra.  

TEMAS CENTRAIS E DISCUSSÕES GERAIS DAS 

PUBLICAÇÕES

Os temas centrais t rabalhados nos estudos foram 

classif icados em três categor ias, a saber: Avaliação 

das Condições de Saúde (ACS); Relações entre 

Trabalho e Subjet iv idade (RTS) e Conhec imento em 

Saúde (CS), conforme distr ibuição na Figura 4.
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Figura 4. Distr ibuição dos temas conforme o ano das publicações que abordam cronic idade em docentes, 2021. 

                       Fonte : Elaboração própr ia.

O tema ACS, que predominou dentre os demais (42,68%), apresenta um panorama da condição de saúde 

mental ou f ís ica dos docentes universitár ios, ident if icando fatores cr ít icos do contexto laboral , efeitos de 

estresse e esgotamento mental , capac idade de regulação emocional , impactos na qualidade de v ida, aspectos 

nutr ic ionais e r iscos para a saúde f ís ica. Por sua recor rênc ia, nota-se cer ta preocupação c ient íf ica sobre o 

tema ACS. Considerando que, muitas vezes, os pesquisadores t razem elementos das realidades que eles mesmos 

v ivenc iam no cot idiano da universidade, esse achado reforça a necessidade de que a saúde dos docentes 

universitár ios seja v ista e considerada no que tange às polít icas públicas de amparo ao professorado. 

Os textos cujo tema central foram as RTS (16,26%) enfocam a percepção do trabalho docente, as implicações 

da precar ização do trabalho na saúde do professorado, bem como a assoc iação entre t ranstornos mentais 

comuns e estressores no trabalho entre professores. Já o tema CS (4,6%) consta em estudos que exploram a 

percepção dos professores em relação ao própr io corpo no ambiente de trabalho, conhec imentos sobre saúde, 

higiene vocal e terapias nutr ic ionais. 

Destacam-se, a par t ir dos textos ar rolados nesta rev isão, algumas discussões que envolvem cronic idade 

em docentes universitár ios no âmbito nac ional e internac ional . Tais discussões serão apresentadas de modo 

desatrelado aos temas centrais pelos quais os estudos foram classif icados, posto que elas os t ranspassam, 

exceto pela discussão sobre o contexto pandêmico da doença do novo coronav írus (Cov id-19), que ocor reu em 

textos do tema ACS.

As condições crônicas v ivenc iadas por docentes universitár ios mais f requentemente abordadas nas 

publicações estão distr ibuídas na Figura 5.

Figura 5. Distr ibuição das publicações conforme o t ipo de condição crônica em docentes universitár ios, 2021.

                     Fonte : Elaboração própr ia.
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Dentre todos os textos analisados, 16 (26%) 

deram relevo às questões emoc ionais e psíquicas 

que perpassam o cot idiano do trabalho docente, 

demonstrando relações impor tantes entre a 

sat isfação pessoal e o bem-estar no trabalho 

como pr inc ipal discussão. O estresse é apontado 

em 39 estudos como relac ionado às peculiar idades 

do trabalho docente no ensino super ior, o que 

carac ter iza sua cronic idade, ainda que haja 

var iações decor rentes do contexto. 

Estudo brasileiro menc ionou que, por ser 

geradora de estresse, a car reira docente pode estar 

l igada ao surgimento ou agravamento de outras 

condições crônicas, tais como dores na coluna, 

depressão, alteração vocal e hiper tensão9. De modo 

semelhante, estudo paquistanês10 ver if icou que 

professoras universitár ias estressadas sof rem de 

cefaleia e aumento f requente da pressão ar ter ial . 

Estudo da China mostrou que a falta de f inanc iamento 

para pesquisas, de descanso rot ineiro nos f ins de 

semana ou fer iados, de at iv idades f ís icas, bem como 

ex igênc ias de t itulação acadêmica e pressão para 

pesquisas c ient íf icas foram as pr inc ipais fontes 

de estresse dos docentes universitár ios chineses11. 

Outro estudo chinês12 ponderou que o estresse no 

trabalho também tem efeitos deletér ios sobre a 

conf iança e inter fere nas interações interpessoais. 

Na Índia, pesquisadores perceberam que ident if icar 

o estresse possibilita prever alterações na saúde 

mais ef ic ientemente do que a ident if icação da 

sat isfação no trabalho13.

Dos 62 textos, 35 (56%) menc ionam a assoc iação 

entre o t rabalho docente e var iadas condições 

crônicas, sendo estresse, ansiedade, depressão, 

problemas na voz e acomet imentos osteomusculares 

as mais expressivas nos estudos brasileiros, 

dado que vai ao encontro do que foi apontado 

em estudo anter ior7. No âmbito internac ional , 

os estudos que abordaram a refer ida assoc iação 

trataram das seguintes condições (conforme o 

país da publicação): China – estresse, depressão, 

ansiedade, polimor f ismos OXTR rs53576 e OXTR 

rs2268490 (polimor f ismos do gene do receptor de 

oc itoc ina que moderam a relação entre estresse no 

trabalho e conf iança geral12) ; Espanha – estresse e 

ansiedade, mal-estar psicológico (inclui estresse, 

depressão e raiva) e desgaste vocal ; Colômbia – 

estresse e ansiedade; Índia – estresse, ansiedade 

e burnout ; Letônia – distúrbios vocais; Holanda 

– estresse, fadiga cognit iva, emoc ional e f ís ica ; 

Paquistão – estresse, hiper tensão e cefaleia ; 

Polônia – estresse, cardiomiopat ia de Takotsubo; 

Por tugal – patologia lar íngea; Arábia Saudita – 

desordens musculoesquelét icas, estresse ; Suéc ia 

– problemas de saúde; e Coreia do Sul – burnout.

Oito estudos brasileiros abordaram a 

intensif icação do trabalho docente universitár io, 

decor rente pr inc ipalmente da expansão das 

universidades federais e suas demandas de 

inter ior ização no Brasil , que proporc ionaram 

acesso à educação sem se adequar às necessidades 

dos docentes14. A f im de cumpr ir metas da 

organização laboral , docentes universitár ios 

conc iliam at iv idades de ensino, pesquisa, extensão 

e at iv idades administrat ivas9; essa conf iguração 

é desfavorável à manutenção de hábitos de v ida 

saudáveis pelos docentes e propíc ia às at itudes 

negligentes com o cuidado à própr ia saúde, 

acar retando consequênc ias negat ivas para si 

e para as inst ituições15. É prec iso reconhecer 

que sof r imentos laborais podem culminar 

em adoec imento, mas também podem não se 

manifestar como doenças que requerem medicação 

e afastamento, present if icando-se em diversos 

sintomas danosos ao bem-estar do professor 

universitár io16, gerando sof r imento silenc ioso e 

inv isibilizado, mas não menos pernic ioso.

Alguns estudos (9,14%) discor reram sobre 

questões de gênero, enfocando geralmente a 

inserção da mulher no mercado de trabalho e 

suas consequênc ias. Nos estudos brasileiros, as 

discussões foram polar izadas entre a possibilidade 

de ascensão e autonomia econômica feminina 

e a percepção de que as condições de trabalho 

são insat isfatór ias dev ido aos danos f ís icos e 

emoc ionais acar retados pela dupla função entre 

t rabalhar como docente e cuidar da família. 

Semelhantemente, estudo paquistanês apontou 

que docentes universitár ias possuem pouco apoio 

de colegas, menores salár ios, per fazem longa 

jornada e alta carga de trabalho e v ivenc iam 

at itudes ex igentes de familiares, fatores que 

desencadeiam estresse, afetando sua saúde f ís ica 

e psicológica10. Estudo espanhol17, que abordou 

a desmot ivação em professoras e professores, 

elaborou o retrato do professor universitár io 

desmot ivado: jovem solteira, t rabalhadora da área 

soc ial , instável na car reira docente e que lec iona 

há alguns anos. Dentre seus resultados, destaca-

se a vulnerabilidade de docentes universitár ias 

que v ivenc iam abusos e pressões sex istas, muitas 

vezes inst ituc ionalizados, forçando-as a abandonar 
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planos pessoais como o da maternidade ao negar a 

concessão de licença-maternidade17.

Na amostra, 11 (17%) ar t igos ev idenc iaram a 

cor relação entre hábitos de v ida e saúde dos docentes 

universitár ios, tais como os benef íc ios da prát ica 

regular de exerc íc ios f ís icos, boa alimentação e 

sono reparador, da mesma forma que hábitos como 

o tabagismo e alcoolismo foram apontados como 

fatores deletér ios. Estudo chinês concluiu que 

a concepção de alimentação saudável deve ser 

enfat izada para os professores, pois hiper tensão, 

hiperglicemia, insônia e hiper lipidemia foram 

todas expressivamente assoc iadas aos seus hábitos 

alimentares não saudáveis18. Pesquisadores indianos 

ver if icaram que professores universitár ios carecem 

de conhec imento sobre nutr ição na hiper tensão e 

sugerem urgênc ia em melhorar a consc ient ização 

sobre o assunto, destacando o papel dos docentes 

como impor tantes divulgadores de conhec imento 

da soc iedade19. 

Em pesquisas brasileiras, os professores 

universitár ios que prat icam at iv idade f ís ica 

apresentaram melhor qualidade de v ida e de 

trabalho e relataram melhor qualidade de sono. 

Porém, em geral , os estudos ev idenc iaram baixos 

níveis de at iv idade f ís ica nesses docentes. Os 

professores f is icamente inat ivos t inham menos 

at iv idades de lazer e uma dieta com menor 

consumo de f rutas, verduras e legumes e consumo 

excessivo de carne com gordura, ref r igerante e 

álcool 20. Alimentação não saudável assoc iou-se 

com ac idente vascular cerebral ; at iv idade f ís ica 

ir regular/sedentar ismo com doenças endócr inas/

metabólicas e do aparelho digest ivo; obesidade 

com doenças cardiovasculares/endócr inas/

metabólicas e diabetes; e o tabagismo com doenças 

osteomusculares21. Já o estudo que analisou a 

qualidade do sono dos docentes universitár ios 

constatou que esses são maus dormidores e que 

há assoc iação entre a má qualidade do sono e os 

fatores de r isco para as doenças cardiovasculares22.

No contexto pandêmico da Cov id-19, anunc iado 

pela Organização Mundial da Saúde em 11 de março 

de 202023, o avanço exponenc ial de v idas perdidas 

pela doença em nível global tem proporc ionado um 

conv ív io com a mor te e o mor rer e a busca por 

meios de superação e adaptação a esta realidade 

at ípica e singular 24. Cinco estudos quant itat ivos 

abarcaram este contexto: t rês estudaram os efeitos 

psicológicos em docentes universitár ios25-27, 

um abarcou as percepções dos docentes sobre a 

pandemia e sua adesão aos compor tamentos de 

proteção à saúde28 e um apontou o impacto da 

pandemia na educação on-line em uma faculdade 

de medic ina29. Nesse últ imo, or iundo de pesquisa 

na Arábia Saudita29, a maior ia dos docentes relatou 

conf iança na potênc ia do ensino on-line durante as 

pr imeiras semanas da pandemia e que a exper iênc ia 

on-line adquir ida neste per íodo poder ia integrar-

se em suas estratégias de ensino. Não obstante, 

apontam desaf ios relac ionados à comunicação, 

avaliação do aluno, uso de fer ramentas tecnológicas, 

exper iênc ia on-line, gerenc iamento de tempo, 

ansiedade ou estresse relac ionados à pandemia e 

tecnofobia29.

A ansiedade entre professores chineses no 

contexto pandêmico foi foco de estudo que destacou 

a necessidade de considerar fatores como idade, 

sexo, escolar idade, localização da inst ituição 

de ensino, fontes de informação, níveis de 

preocupação e de medo e estado de compor tamento 

no gerenc iamento da ansiedade25. Estudo espanhol 26 

avaliou que cerca de metade dos entrev istados locais 

apresentou impacto moderado a grave do sur to, 

apresentando sintomas de estresse, ansiedade e 

depressão, além de altos níveis de preocupação. 

Estudo nor te-amer icano27 ver if icou que a maior ia 

dos docentes t rabalhava em casa, e que sua carga 

de trabalho aumentou, além da piora no bem-estar 

geral relac ionada ao trabalho ou às mudanças de 

v ida decor rentes da pandemia de Cov id-19. Estresse 

também foi relac ionado às f inanças pessoais, à 

manutenção do emprego e da sua própr ia saúde ou 

de amigos/família f rente ao r isco de infecção; além 

de ser apontado por aqueles cujos f ilhos estavam 

em casa em ensino domést ico e por aqueles que 

cuidam de parentes idosos. A exposição à Cov id-19 

(diagnóst ico própr io ou familiar, ou exposição a 

alguém possivelmente contaminado) foi assoc iada 

a maior estresse, ansiedade, depressão e exaustão 

no trabalho. Mulheres foram mais propensas 

a relatar ansiedade, exaustão no trabalho e 

diminuição do bem-estar 27, ev idenc iando, assim, 

diferentes impactos da pandemia balizados pelas 

desigualdades soc iais, no caso, de gênero.

Estudo conduz ido nos Emirados Árabes28 

apontou que par t ic ipantes com v ínculo 

empregat íc io, ensino super ior completo e aqueles 

com diagnóst ico de doença crônica apresentaram 

maior probabilidade de ader ir aos compor tamentos 

prevent ivos da Cov id-19. Fornecer informações 

claras, consistentes e focadas em ações simples   
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que os indiv íduos podem realizar para reduz ir o 

r isco de infecção, destacando-se sua ef icác ia, 

pode maximizar a adesão, apesar da presença de 

medo e ansiedade. Pontuou ainda a diferença entre 

ansiedade patológica e “ansiedade func ional”, que 

ocor re no contexto de preparação para uma ameaça 

tangível , sem descar tar a possibilidade de que 

docentes com fatores de r isco para doenças mentais 

possam v ivenc iar a pandemia como um prec ipitante 

para o sof r imento patológico e o desenvolv imento 

de estratégias de enf rentamento mal adaptat ivas, 

destacando o papel fundamental dos prof issionais 

de saúde mental neste contexto28. 

Vinte e seis (42%) textos sugerem medidas a 

serem implementadas na intenção de oferecer 

algum supor te em âmbito inst ituc ional à saúde 

dos docentes universitár ios. Dentre elas, 

destacam-se : cr iação de polít icas inst ituc ionais 

e governamentais relac ionadas à promoção da 

saúde na educação super ior; incent ivo à prát ica 

de at iv idades f ís icas pelos docentes; promoção da 

saúde vocal ; melhor ia no diálogo entre docentes 

e gestores a f im de eliminar fatores de r isco 

de adoec imento mental e conquistar melhores 

condições de trabalho; aconselhamento psicológico 

e cursos de gerenc iamento de estresse, inclusive 

considerando o contexto pandêmico; adequações 

inst ituc ionais, legais, cur r iculares e soc iais para 

apr imorar o processo ensino-aprendizagem e a 

qualidade de v ida dos docentes. 

CONCLUSÃO

As pesquisas têm apresentado discussões 

ampliadas sobre cronic idade em docentes 

universitár ios, que extrapolam o olhar biomédico 

focado apenas na patologia e seus fatores de 

r isco, considerando também o seu contexto 

de trabalho e fatores histór icos relac ionados, 

tais como a intensif icação do trabalho docente 

no contexto brasileiro. Incent iva-se, porém, a 

ampliação do desenvolv imento da temát ica por 

meio de estudos qualitat ivos em âmbito nac ional e 

internac ional , posto que tal abordagem possibilita 

maior aprox imação aos meandros da exper iênc ia 

cot idiana da condição crônica v iv ida por docentes 

universitár ios, considerando a v ida nos seus 

diversos espaços e modos de acontecer.

Destaca-se o predomínio do estresse no 

cot idiano do docente universitár io, const ituindo-

se como uma condição crônica marcada por pressão 

emocional durante per íodo prolongado. Ainda 

que não seja reconhec ido como doença, favorece 

o surgimento/agravamento/manutenção de 

doenças, inclusive cronif icadas, sendo, por vezes, 

banalizado/inv isibilizado. Sugere-se a ampliação 

dos estudos sobre o estresse que forneçam mais 

informações sobre como ele é v iv ido no cot idiano 

do docente universitár io. 

Para potenc ializar a captura de estudos sobre 

a cronic idade em docentes universitár ios com 

def ic iênc ias, empregou-se os termos disabled e 

impaired, mas nenhuma publicação foi incluída, 

pois os estudos capturados tratavam sobre 

def ic iênc ias em alunos e o docente no processo 

de seu acolhimento. Ainda que essa seja uma 

constatação não analisada e considerando a não 

captura de estudos sobre def ic iênc ias nos docentes 

universitár ios, recomenda-se o ref inamento das 

buscas e a realização de estudos espec íf icos que 

considerem a temát ica em questão.

Com relação às rev isões de literatura anter iores, 

o presente estudo avançou abordando a docênc ia 

sob a ót ica da cronic idade e expandindo o olhar 

para as produções em âmbito internac ional , a f im de 

conhecer o que se tem produz ido sobre a temát ica 

e t raçando paralelos com o que se ident if icou nos 

estudos nac ionais. Avança, também, ao abarcar 

publicações produz idas no contexto pandêmico, 

ev idenc iando que, no que tange às condições 

crônicas em docentes universitár ios, há necessidade 

de condução de mais estudos sobre as implicações 

das medidas de mit igação da disseminação do 

novo coronav írus que impactaram diretamente 

no trabalho docente. Há de se considerar que, 

nessa população, outras situações de cronic idade, 

assim como as desigualdades no contexto soc ial e 

prof issional em que elas t ranscor rem, podem ser 

agravadas e amplif icadas pela pandemia, que vem 

se mostrando cronif icada.

Dentre as limitações do estudo, destacam-se a 

ausênc ia de análise da qualidade dos textos e a 

inclusão de docentes de diferentes níveis de ensino, 

envolvendo graduação e pós-graduação. Contudo, 

os resultados ident if icados permit iram destacar 

lacunas do conhec imento e apontar perspect ivas 

para a discussão sobre a cronic idade como par te da 

v ida do professor universitár io. 
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RESUMO

Exper iênc ias internac ionais mostram que os enfermeiros realizam inter venções 

na escola para promover a saúde e o sucesso acadêmico dos estudantes. Este 

estudo objet iva ref let ir sobre a intersetor ialidade das polít icas de saúde e 

educação para a juventude no Brasil e a atuação do enfermeiro na saúde 

escolar com jovens. Trata-se de um ensaio teór ico fundamentado em polít icas 

brasileiras de saúde e educação para jovens, e em estudos c ient íf icos. No 

Brasil , polít icas que integram saúde e educação para a juventude foram 

construídas, essenc ialmente, ao f inal da década de 1980, pautadas na 

atenção integral aos jovens. Mais recentemente, a cr iação do Programa Saúde 

na Escola e do Programa Nac ional de Assistênc ia Estudant il vem propic iando 

aos prof issionais de enfermagem assumir mais diretamente ações de proteção 

e promoção à saúde dos jovens em ambientes educac ionais. Apesar de alguns 

programas incluírem diretr izes que ar t iculam as polít icas de saúde e educação 

no Brasil , há f ragilidade nas ações intersetor iais e, notadamente, na atuação 

do enfermeiro com jovens em ambientes educac ionais, o que demonstra a 

necessidade de ampliação das prát icas de enfermagem escolar.
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ABSTRACT

Internat ional exper iences show that nurses per form inter vent ions in school s to promote health and academic 

success of the students. This study aims to ref lec t on the intersector ialit y of health and educat ion polic ies for 

youth in Brazil and the role of nurses in school health with young people. This is a theoret ical essay based on 

Brazilian health and educat ion polic ies for young people and on sc ient if ic studies. In Brazil , polic ies that integrate 

health and educat ion for the youth were built, essent ial ly, at the end of the 1980s, based on comprehensive 

care for young people. More recently, the creat ion of the Health at School Program and the Nat ional Student 

Assistance Program has enabled nursing professional s to take more direc t act ion to protect and promote health of 

young people in educat ional env ironments. Although some programs include guidelines that ar t iculate health and 

educat ion polic ies in Brazil , there is a weakness in intersec toral ac t ions and, notably, in the role of nurses with 

young people in educat ional env ironments, therefore, it is necessar y to expand school nursing pract ices.

RESUMEN

Las exper ienc ias internac ionales muestran que los enfermeros realizan inter venc iones en la escuela que 

promuevan la salud y el éx ito académico de los estudiantes. Este estudio t iene como objet ivo ref lex ionar sobre 

la intersec tor ialidad de las polít icas públicas sanitar ias y educac ión para la juventud en Brasil y la actuac ión 

del enfermero en la salud de los escolares. Se trata de un ensayo teór ico basado en polít icas brasileñas de salud 

y educac ión para jóvenes y en estudios c ient íf icos. En Brasil , polít icas que integran salud y educac ión para la 

juventud fueron construidas, esenc ialmente, al f inal de la década de 1980, pautadas en la atenc ión integral a los 

jóvenes. Más rec ientemente, la creac ión del Programa Salud en la Escuela y del Programa Nac ional de Asistenc ia 

Estudiant il v iene proporc ionando a los profesionales de enfermer ía que asuman más direc tamente acc iones de 

protecc ión y promoción a la salud de los jóvenes en espac ios educac ionales. A pesar de que algunos programas 

incluyan direc tr ices que ar t iculan las polít icas de salud y educac ión en Brasil , hay debilidad en las acc iones 

intersector iales y, notablemente, en la actuac ión del enfermero con jóvenes en ambientes educac ionales, por 

consiguiente, es necesar io ampliar las práct icas de enfermer ía escolar.

INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS) ut iliza o 

termo “pessoas jovens” para os sujeitos que estão 

na faixa etár ia de 10 a 24 anos de idade, incluindo 

adolescentes e jovens1. No Brasil , o Estatuto da 

Juventude def ine jovens em três grupos: 15 a 17 

anos de idade, denominados jovens-adolescentes; 

18 a 24 anos de idade, como jovens-jovens; e 25 a 29 

anos de idade, como jovens adultos2. Informações 

of ic iais mostram que, em 2014, ex ist iam 48,9 

milhões de jovens de 15 a 29 anos no Brasil , 

cor respondendo a 23,6% da população. Por outro 

lado, obser va-se crescente morbimor talidade por 

causas externas nessa faixa etár ia, com destaque 

para as agressões, ac identes com transpor tes 

ter restres e suic ídios. Há exposição elevada de 

jovens a fatores de r isco como álcool , v iolênc ia, 

sexo desprotegido e predomínio de hábitos não 

saudáveis3,4.

Além disso, o baixo nível educac ional cont inua 

sendo o pr inc ipal fator de r isco para o futuro dos 

jovens e parece que as polít icas de saúde e educação 

de caráter universal têm sido insuf ic ientes em 

sua gestão para promover equidade de acesso e 

permanênc ia na escola, com repercussões nas 

condições de v ida e saúde5. Assim, propõe-

se o desenvolv imento da intersetor ialidade das 

polít icas estruturais, programas e ações para a 

promoção do bem-estar e desenvolv imento integral 

da juventude. A intersetor ialidade é def inida como 

um pr inc ípio da Polít ica Nac ional de Promoção da 

Saúde (PNPS) e se refere ao processo de ar t iculação 

de saberes, potenc ialidades e exper iênc ias de 

sujeitos, grupos e setores na construção de 

inter venções compar t ilhadas, estabelecendo 

v ínculos, cor responsabilidade e cogestão para 

objet ivos comuns6.
 Nas últ imas décadas, mov imentos de superação 

da setor ialidade nos campos da saúde e da 

educação incluem ações de educação e promoção 

da saúde aos estudantes. A exemplo, o Ministér io 

da Saúde (MS) implementou programas, estratégias 
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e polít icas para diversos grupos etár ios, pois o 

ambiente escolar assume espaço pr iv ilegiado para 

a execução dessas ações7.

No Brasil , as polít icas cr iadas mais 

recentemente, que ar t iculam os setores saúde e 

educação, foram o Programa Saúde na Escola (PSE), 

inst ituído em 2007, que objet iva contr ibuir para a 

formação integral dos estudantes da rede pública 

de educação básica por meio de ações de prevenção 

de doenças e agravos, promoção e atenção à saúde, 

e o Programa Nac ional de Assistênc ia Estudant il 

(PNAES), inst ituído em 2010, este com a f inalidade 

de ampliar as condições de permanênc ia dos 

jovens na educação prof issional e super ior pública 

federal 8,9.  Os refer idos programas incluem o trabalho 

do enfermeiro em dimensões colaborat ivas com 

outros prof issionais. Nesse contexto, considera-se 

que a enfermagem, quando inser ida no ambiente 

escolar, desenvolve ações estratégicas que podem 

promover a saúde dos jovens. Entretanto, para 

demonstrar sua relevânc ia, é necessár io que a 

enfermagem escolar evolua no atendimento das 

necessidades atuais de educação e de saúde10. 

Exper iênc ias internac ionais mostram que os 

enfermeiros realizam inter venções com alunos, pais 

e func ionár ios da escola para promover a saúde e o 

sucesso acadêmico dos estudantes. Essas at iv idades 

contr ibuem para a diminuição do absenteísmo, 

aumento da adesão à imunização, melhor ia do 

manejo de condições crônicas, prevenção de 

doenças, apoio na ident if icação e gerenc iamento 

de problemas mentais e questões de saúde, bem 

como supor te psicossoc ial , permit indo assim que 

os estudantes permaneçam na escola e melhorem 

seu desempenho acadêmico11,12.  

Em escolas onde há enfermeiro ou ser v iço 

de enfermagem, obser va-se um impacto na 

ar t iculação interdisc iplinar. O enfermeiro escolar 

é o prof issional t reinado para prestar cuidados de 

enfermagem espec ializados de forma autônoma, no 

campo educac ional , em uma equipe interdisc iplinar. 

Por tanto, um papel intersetor ial está entre os 

novos atr ibutos de ident idade de ser enfermeiro. 

Assim, a atuação desse prof issional nas inst ituições 

educac ionais torna-se uma necessidade soc ial 

e de saúde, de modo que a presença f ís ica dos 

enfermeiros representa o cuidado aos estudantes13.

No Brasil , estudo mostra que mesmo ex ist indo 

diretr izes para o t rabalho da enfermagem na 

escola, a indisponibilidade de prof issionais 

para o desenvolv imento da enfermagem escolar 

impossibilita efet ivar ações integradas, sendo este 

um impedit ivo para o planejamento e cont inuidade 

da gestão intersetor ial14.

Considerando o exposto, este estudo teve como 

objet ivo ref let ir sobre a intersetor ialidade das 

polít icas de saúde e educação para a juventude 

no Brasil e a atuação do enfermeiro na saúde 

escolar com os jovens. Realizou-se um resgate das 

pr inc ipais polít icas que ar t iculam saúde e educação 

para os jovens desenvolv idas recentemente no 

Brasil , destacando suas inter faces, e pesquisas 

que discor rem sobre a atuação do enfermeiro, 

no contexto escolar, em âmbitos nac ional e 

internac ional . Espera-se que as ref lexões ampliem 

o olhar sobre a impor tânc ia dessa integração e 

potenc ializem ações intersetor iais para a melhor ia 

da atenção e cuidado aos jovens, sendo, por tanto, 

a escola um campo de atuação da enfermagem no 

exerc íc io e colaboração interprof issional .

POLÍTICAS DE SAÚDE E EDUCAÇÃO 
PARA A JUVENTUDE NO BRASIL

 No Brasil , inegavelmente, nos últ imos anos, 

houve avanços consideráveis em relação à construção 

de um rol s ignif icat ivo de regulamentações, 

polít icas, programas e inst ituições, ou seja, de 

ações voltadas à promoção da juventude, defesa 

dos interesses e direitos do público jovem. 

Pesquisadores da educação concordam que, a 

par t ir da segunda metade do século XX, ocor reu 

rápida expansão do sistema educac ional brasileiro, 

registrando-se a ampliação de opor tunidades de 

acesso e escolar ização da população brasileira, 

essenc ialmente, para os segmentos mais novos da 

soc iedade nas etapas da educação básica5.

 A ampliação e garant ia desses direitos 

foram asseguradas no Estatuto da Cr iança e do 

Adolescente (ECA) de 1990 e na Lei 8.080, também 

de 1990, que rege o Sistema Único de Saúde 

(SUS)15. Vár ias inic iat ivas com esse propósito 

foram se concret izando no panorama nac ional em 

cumpr imento à Const ituição Federal de 1988 para 

assegurar direitos fundamentais em benef íc io 

ao desenvolv imento dos adolescentes e jovens. 

Nomeadamente, para essa população, o Ministér io 

da Saúde of ic ializou, em 1989, o Programa Saúde 

do Adolescente (PROSAD), que teve a f inalidade 

de promover, integrar, apoiar e incent ivar prát icas 

nos locais onde eram realizadas at iv idades para 

esse público, sejam nos estados, munic ípios, 
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universidades, organizações não-governamentais e 

outras inst ituições, incluindo a escola16.

No entanto, estudo indica que esse Programa 

não tem atendido a todos os adolescentes 

brasileiros, há f ragilidade na ar t iculação de 

ações para contemplar o público-alvo, pouca 

var iabilidade de metas e desaf ios na par t ic ipação 

at iva dos adolescentes. Destacam-se, entretanto, 

como potenc ialidades do Programa, a capac itação 

prof issional promov ida para o atendimento ao 

adolescente e o reconhec imento deste como 

protagonista nas ações em saúde17. 

Compreendendo que muitas dessas ações 

concret izam-se nos ser v iços de saúde e na 

ar t iculação com a escola, em cont inuidade e 

reforçando as prát icas de proteção à saúde dessa 

população, destaca-se o Projeto Saúde e Prevenção 

nas Escolas (PSPE), inst ituído pelos Ministér ios da 

Educação (MEC) e da Saúde, contando com o apoio 

da Organização das Nações Unidas (ONU), desde o 

ano de 2003. Representa, por tanto, um marco na 

integração saúde-educação e destaca a escola como 

o espaço ideal para a ar t iculação das polít icas 

voltadas para adolescentes e jovens18.

O PSPE desponta como uma potenc ial estratégia 

de ar t iculação intersetor ial e interprof issional , 

interagindo com a soc iedade c iv il organizada 

e a comunidade escolar, cujas ações podem ser 

desenvolv idas nos ter r itór ios def inidos segundo a 

área de abrangênc ia da Estratégia Saúde da Família 

(ESF), possibilitando um mov imento de colaboração 

entre os campos da saúde e da educação e seus 

equipamentos7.

Em 2007, o PSE foi inst ituído por meio do 

Decreto n.º 6.286 e const itui estratégia para a 

integração e a ar t iculação permanente entre as 

polít icas e ações de educação e de saúde, com a 

par t ic ipação da comunidade escolar, envolvendo 

as equipes de Saúde da Família e da educação 

básica8. Ações integradas como as propostas pelo 

PSE contr ibuem para a formação integral e podem 

ampliar o alcance e efeito nas condições de v ida e 

saúde dos estudantes, famílias e comunidade19.

Para for talecer a atenção e o cuidado a esse 

público, foram lançadas, em 2010, as Diretr izes 

Nac ionais para a Atenção Integral à Saúde de 

Adolescentes e Jovens, na promoção, proteção e 

recuperação da saúde, com o objet ivo de sensibilizar 

e mobilizar gestores e prof issionais do SUS para 

integrar ações, programas e polít icas por meio 

de estratégias inter federat ivas e intersetor iais. 

As diretr izes reforçam o for talec imento da 

promoção da saúde e a reor ientação dos ser v iços 

de saúde, e t razem como eixos estruturantes 

das ações : a) acompanhamento do cresc imento 

e desenvolv imento; b) atenção integral à saúde 

sexual e à saúde reprodut iva; e c) atenção integral 

ao uso abusivo de álcool e outras drogas por 

pessoas jovens15. 

Além disso, considerando a baixa f requênc ia 

de jovens no ensino super ior, foram cr iadas 

ações af irmat ivas para cor r igir, parc ialmente, as 

desvantagens quanto ao ingresso e permanênc ia 

de alguns grupos soc iais. Dentre elas, destaca-

se o Programa Nac ional de Assistênc ia Estudant il 

(PNAES), inst ituído pelo Decreto n.º 7.234 de 

20109. A assistênc ia estudant il é composta por uma 

var iedade de eixos de atuação, incluindo a atenção 

integral à saúde. Assim, a proposta do PNAES é 

ar t icular diferentes áreas e, consequentemente, 

diferentes polít icas soc iais. 

No entanto, destacam-se no PNAES algumas 

limitações, dentre elas : a ausênc ia de ações 

conjuntas entre o Ministér io da Educação e 

Ministér io da Saúde; falta de capac itação dos 

prof issionais da assistênc ia estudant il em 

temas de saúde; não inclusão dos estudantes 

de pós-graduação; ausênc ia de diretr izes sobre 

a organização das ações de saúde, bem como de 

mecanismos de monitoramento e avaliação, além 

de desar t iculação com a rede de saúde onde está 

inser ida a inst ituição de ensino20.

Diante do recor te apresentado sobre as pr inc ipais 

polít icas de saúde e educação para a juventude 

no Brasil , reconhece-se que essas pr ior izam os 

jovens em situação de vulnerabilidade soc ial , 

embora alguns programas e ações contemplem 

essa população de uma maneira geral . Além disso, 

não bastam a aprox imação entre os setores saúde 

e educação e a formulação de polít icas conjuntas 

para a efet ivação de ações intersetor iais, é prec iso 

avançar na reor ientação das prát icas de formação e 

par t ic ipação soc ial no SUS para que as ações sejam, 

de fato, integradas14. 

Assim, considerando que saúde e educação 

são áreas reconhec idas como produtoras de 

qualidade de v ida e t ransformação soc ial , destaca-

se a necessidade de manter e implementar ações 

intersetor iais pautadas nessas e em outras polít icas 

que atendam às demandas e necessidades dos jovens, 

propic iando opor tunidades de desenvolv imento 

pessoal e prof issional , com repercussões na 
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v ida e na saúde. Destaca-se a diminuição de 

invest imentos em saúde e educação nos últ imos 

anos, no Brasil , afetando o f inanc iamento 

das ações e, consequentemente, a atuação do 

enfermeiro na escola. Assim, os contextos soc iais 

e polít icos atuais desfavorecem ou impedem que 

esses programas sejam amplamente efet ivados.

BREVE PANORAMA DA ATUAÇÃO DO 
ENFERMEIRO NA SAÚDE ESCOLAR COM 
JOVENS

O papel do enfermeiro escolar var ia entre 

os países, porém o objet ivo de sua atuação é 

ident if icar necessidades, melhorar a saúde e o 

bem-estar dos alunos. Estudo nor te-amer icano 

mostra que enfermeiros escolares prestam cuidados 

de saúde qualif icados para estudantes, realizam 

tr iagens, acompanhamentos e encaminhamentos 

para outros ser v iços e prof issionais de acordo 

com a necessidade, promovendo o acesso à saúde 

pr inc ipalmente na população em situação de 

vulnerabilidade11.

Nos Estados Unidos, a maior ia das inter venções 

de enfermagem realizadas no ambiente escolar 

estão relac ionadas ao pr inc ípio da coordenação do 

cuidado para atender aos objet ivos, necessidades 

e expectat ivas dos estudantes e família, com 

destaque para entrev istas mot ivac ionais, 

aconselhamento e comunicação colaborat iva com 

pais, func ionár ios da escola, outros prof issionais 

de saúde e comunidade. As inter venções também 

foram relac ionadas a melhores resultados de saúde 

e educação dos alunos12.

Estudo realizado no Peru destaca que dentro 

das competênc ias do enfermeiro escolar está 

a ar t iculação da educação com a saúde, em que 

se reúnem a aprendizagem acadêmica escolar e a 

aprendizagem para a v ida, saúde e bem-estar, no 

contexto de programas de saúde escolar, realizados 

por prof issionais da saúde adv indos de ser v iços 

de atenção pr imár ia ou de ser v iços exclusivos de 

saúde escolar, enfat izando a promoção da saúde13.

No Brasil , as ações de saúde desenvolv idas com 

o público jovem nas escolas alteram a dinâmica 

escolar e se aprox imam do conceito de promoção 

da saúde, mas, às vezes, o prof issional não 

está preparado para a interação com os jovens 

quando não há integração dos ser v iços. Assim, a 

par t ic ipação da comunidade educat iva, incluindo 

prof issionais da educação, estudantes e familiares, 

é impor tante em todas as etapas das ações de 

saúde nas escolas21. Boas perspect ivas foram 

demonstradas para o exerc íc io da enfermagem 

brasileira na área da saúde escolar, entretanto 

ev idenc iou-se a necessidade de for talecer essa área 

por meio de uma integração efet iva entre saúde e 

educação, v isando à prestação de uma assistênc ia 

integral ao escolar 22.

Salienta-se que a presença do enfermeiro na escola 

já acontece há algumas décadas, independentemente 

da cr iação de polít icas intersetor iais, e a literatura 

ressalta que seu trabalho é determinante para 

desencadear ações de promoção da saúde, gerar 

discussões, est imular debates, realizar or ientações 

e apresentar perspect ivas em relação ao processo 

saúde-doença da comunidade, além de for t if icar 

as relações soc iais entre os prof issionais da 

educação e da saúde23. A enfermagem se destaca 

como categor ia do setor saúde responsável pela 

qualidade da assistênc ia, com uso das tecnologias 

da informação e comunicação no cenár io da saúde 

colet iva, incluindo as escolas e demais inst ituições 

educac ionais a ser v iço das juventudes24.

No âmbito do PSE, os enfermeiros realizam 

ações educat ivas em saúde com grande potenc ial 

de responder às necessidades de saúde escolar dos 

jovens, uma vez que o programa tem propósitos 

de promover boas condições de saúde para o 

desenvolv imento integral dos estudantes. Por tanto, 

é prec iso avançar em inovações tecnológicas, no 

âmbito das prát icas do PSE, que ressignif iquem a 

escola como cenár io da promoção da saúde25. 

Ademais, no desenvolv imento de at iv idades 

que promovam a saúde no espaço escolar, deve-

se considerar que este é permeado por relações 

soc iais constantes, eluc idando a necessidade de 

colaboração interprof issional7.  Nesse sent ido, 

obser vam-se lacunas de cuidados dest inados aos 

jovens e dif iculdades na implementação do PSE, 

como o desconhec imento dos prof issionais sobre 

o programa, a celer idade na sua implantação, 

com f rágil formação dos prof issionais, além 

das condições estruturais das escolas, recursos 

humanos e mater iais e a falta de planejamento das 

ações, conf irmando a desar t iculação dos setores 

educação e saúde. A integração da tr íade equipe 

de saúde, escola e família conf igura potenc ialidade 

do programa26,13. 

Diante do exposto, percebe-se que no Brasil 

o enfermeiro tem uma discreta atuação em 
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programas que integram saúde e educação, mas 

vem aprox imando-se desse cuidado, embora de 

forma pontual e com uma evolução gradat iva. 

Acredita-se que as lacunas ex istentes têm como 

desaf ios superar ações programát icas pontuais e 

avançar para um agir integrado pela colaboração 

interprof issional e intersetor ial que atenda às 

necessidades dos jovens. 

Acrescenta-se que ex istem lacunas de ev idênc ias 

sobre a ef icác ia das prát icas de enfermagem escolar, 

incluindo o impacto no desempenho acadêmico dos 

estudantes, gerando um debate sobre o papel e a 

necessidade de enfermeiros escolares no sistema 

de ensino atual10. É necessár io que os estudos 

evoluam para além das descr ições das inter venções, 

mostrando ev idênc ias sobre os seus efeitos. 

No ter r itór io brasileiro, apesar de ex ist irem ações 

de saúde na escola, na perspect iva intersetor ial , 

ocor rem impasses na sua regulação, dif icultando 

a implementação, pois não se percebe a inclusão 

necessár ia do enfermeiro nesse espaço, mesmo 

reconhecendo-se o seu potenc ial na promoção 

da saúde de jovens. Acrescenta-se que, para o 

for talec imento dessas ações, é impresc indível 

o apoio da gestão para que haja planejamento e 

ações cont ínuas e sistemát icas, com padronização 

das prát icas dev ido à diversidade de propostas 

ex istentes. Além disso, é prec iso propic iar formação 

acadêmica e educação permanente que contemplem 

habilidades e competênc ias dos enfermeiros em 

ações mult iprof issionais com jovens no ambiente 

escolar. 

CONCLUSÃO

Propostas de desenvolv imento de programas 

com ações de saúde na escola ex istem há décadas 

no Brasil ; contudo, as polít icas públicas brasileiras 

envolvendo a intersetor ialidade saúde e educação, 

com destaque à proteção e desenvolv imento de 

adolescentes e jovens, vêm def inindo-se a par t ir 

da const ituição de 1988 e são incent ivadas também 

pelos organismos internac ionais ante à necessidade 

de promoção à saúde da juventude em ambientes 

educac ionais. Nesse aspecto, ident if icaram-se 

programas com propósitos e ações intersetor iais 

envolvendo saúde e educação, destacadamente, 

o PSE e o PNAES, que sinalizam possibilidades de 

trabalhar temas de interesses comuns direc ionados 

aos estudantes, sobretudo àqueles em situações 

de vulnerabilidades, que podem impactar nas suas 

condições de saúde e aprendizado. 

É compreensível que ações intersetor iais serão 

efet ivadas mediante a colaboração interprof issional 

envolvendo, essenc ialmente, as equipes de Saúde da 

Família e/ou de assistênc ia estudant il , integradas 

com educadores responsáveis pela formação integral 

dos jovens. Mas também é prec iso ouv ir os jovens, 

planejar e desenvolver ações com os mesmos, 

incent ivando o protagonismo juvenil . Assim, a 

inserção do enfermeiro no ambiente escolar prec isa 

ganhar maior v is ibilidade nos espaços acadêmicos 

e prof issionais, bem como o apoio dos gestores 

com dec isões polít icas. Espera-se que as ref lexões 

contr ibuam para um novo olhar sobre essa atuação 

e a necessidade de for talecer e def inir as prát icas 

de enfermagem em ambientes educac ionais.

Destaca-se como limitação a reduz ida 

abrangênc ia dos estudos, ou seja, um delineamento 

que proporc ione, além da ref lexão, ident if icar as 

inter venções de enfermagem realizadas com jovens 

escolares e os seus efeitos, ampliando-se o debate 

sobre a prát ica do enfermeiro escolar e o impacto 

nos resultados de saúde e educação dos estudantes.
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RESUMO 

Este estudo teve por objet ivo analisar a produção c ient íf ica sobre a promoção 

da saúde na atenção pr imár ia à saúde no contexto brasileiro. Para isso, 

realizou-se uma pesquisa bibliométr ica com abordagem exploratór io-

descr it iva, por meio da busca de ar t igos na base de dados Sc iELO, no per íodo 

de 2006 a novembro de 2019, com a combinação dos descr itores “promoção 

da saúde and atenção pr imár ia à saúde” no resumo dos manuscr itos, sendo 

incluídos 123 ar t igos. Os resultados ev idenc iaram o predomínio de ar t igos 

nos anos de 2017 e 2016, nas Rev istas Ciênc ia & Saúde Colet iva e Saúde 

Pública, respect ivamente. Relat ivo ao assunto do ar t igo relac ionado à 

promoção da saúde na atenção pr imár ia, a maior ia abordou a alimentação/

nutr ição e assistênc ia farmacêut ica. Ident if icou-se também que o método 

empregado com maior f requênc ia foi o qualitat ivo e a população de estudo 

mais f requente tratou-se dos prof issionais de saúde e os idosos. Foi possível 

obter um panorama da produção acadêmica nac ional, de modo a direc ionar, 

ainda, as lacunas ex istentes na produção e consequente evolução da temát ica 

no per íodo analisado.
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ABSTRACT

This study aimed to analyze the sc ient if ic product ion on health promot ion in pr imar y health care in the Brazilian 

context. With this in mind, a bibliometr ic research was car r ied out with an explorator y-descr ipt ive approach, by 

means of an ar t icle search in the Sc iELO database, f rom 2006 to November 2019, with the combinat ion of the 

descr iptors “Health Promot ion” and “Pr imar y Health Care” in the abstract of the manuscr ipts, with the inclusion of 

123 ar t icles. The result s showed the predominance of ar t icles in the years 2017 and 2016, in the journal s Ciênc ia 

& Saúde Colet iva and Saúde Pública, respect ively. Regarding the subjec t of the ar t icle related to health promot ion 

in pr imar y care, most addressed food/nutr it ion and pharmaceut ical suppor t. We al so ident if ied that the method 

most f requently used was qualitat ive, and the most f requent study populat ion were health care professional s and 

elderly people. We managed to capture a panorama of the nat ional academic product ion in order to address the 

gaps that st il l ex ist in the product ion and consequent evolut ion of the subjec t in the per iod analyzed.

RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo analizar la producc ión c ient íf ica sobre la promoción de salud en la atenc ión 

pr imar ia a la salud en el contexto brasileño. Para eso, se realizó una invest igac ión bibliométr ica con abordaje 

explorator io descr ipt iva, por medio de búsqueda de ar t ículos en la base de datos Sc iELO, en el per íodo de 2006 

hasta nov iembre de 2019, con el combinado de los descr iptores “Promoção da Saúde” y “Atenção pr imar ia à saúde” 

en el resumen de los manuscr itos, siendo incluidos 123 ar t ículos. Los resultados ev idenc iaron el predominio de 

ar t ículos en los años de 2017 y 2016, en las Rev istas Ciênc ia & Saúde Colet iva y Saúde Pública, respect ivamente. 

Relat ivo al contenido del ar t ículo relac ionado a la promoción de salud en la atenc ión pr imar ia, la mayor ía abordó 

la alimentac ión/nutr ic ión y la asistenc ia farmacéut ica. Se ident if icó también que el método empleado con más 

f recuenc ia fue el cualitat ivo y la poblac ión de estudio más f recuente fueron los profesionales de salud y los 

anc ianos. Fue posible obtener un panorama de la producc ión academia nac ional, de modo que direcc ione, además, 

los vac íos ex istentes en la producc ión y consecuente evoluc ión del tema en el per íodo analizado.

INTRODUÇÃO

A promoção da saúde surge, pr inc ipalmente, 

como reação à intensa medicalização da saúde, 

adotando a ar t iculação de conhec imentos técnicos 

e populares para o enf rentamento do processo 

saúde-doença por meio de uma v isão ampliada 

dos determinantes e condic ionantes1. Como marco 

inic ial , em 1974, Marc Lalonde publicou o Informe 

Lalonde, uma referênc ia para o conceito de promoção 

da saúde. Nesse relatór io, a saúde foi descr ita como 

resultado da biologia, do meio ambiente, do modo 

de v ida e da organização dos sistemas de saúde, 

sendo que os altos invest imentos em assistênc ia 

médica ser iam insuf ic ientes para atuar sobre os 

determinantes e condic ionantes da saúde2.

O impacto mais s ignif icat ivo do Informe Lalonde 

foi a I Conferênc ia Internac ional sobre Cuidados 

Pr imár ios de Saúde, realizada em Alma-Ata, na 

República do Cazaquistão, em 1978. A Declaração 

de Alma-Ata apresentou os pr imeiros consensos 

mundiais sobre o paradigma da promoção da saúde 

como item essenc ial das polít icas públicas3.

A par t ir da Conferênc ia supramenc ionada foram 

realizadas vár ias outras conferênc ias para debater 

os temas relac ionados à atenção pr imár ia e promoção 

da saúde. A Pr imeira Conferênc ia Internac ional 

sobre Promoção da Saúde foi realizada em Ot tawa, 

Canadá, em 1986, e def iniu a promoção da saúde 

como o processo de capac itação da comunidade 

para atuar na melhor ia das suas condições de v ida 

e saúde4.

Esse conceito é um marco para a promoção 

da saúde e, depois dessa Conferênc ia, já foram 

realizadas oito inic iat ivas internac ionais, que 

foram sediadas nas c idades de Adelaide (1988), 

Sundsval l (1991), Jacar ta (1997), Méx ico (1999), 

Bangkok (2005), Nairóbi (2009), Hel sinque (2013) 

e Xangai (2016). Em cada uma dessas conferênc ias 

foram aprovadas declarações internac ionais com 

enfoque na promoção da saúde, que buscaram 

atualizar os objet ivos e as diretr izes descr itas 

inic ialmente em Ot tawa5.

No Brasil , as propostas e diretr izes das 

Conferênc ias Internac ionais sobre a promoção da 



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):81-90  -  83

saúde começam a se concret izar com o mov imento da 

Reforma Sanitár ia nas décadas 70 e 80, tendo como 

marco a 8ª Conferênc ia Nac ional de Saúde (1986), 

a publicação da Const ituição Federal em 1988 e a 

cr iação do Sistema Único de Saúde (SUS), de modo 

que, após 1994, foi implantada a Estratégia Saúde 

da Família, a qual atua de acordo com os pr inc ípios 

da promoção da saúde2.

Entretanto, a pr imeira inic iat iva de promoção 

da saúde como polít ica pública foi realizada em 

2002, quando o Ministér io da Saúde (MS) elaborou 

um documento para a discussão da Polít ica 

Nac ional de Promoção da Saúde (PNPS) 6. Todav ia, 

a PNPS somente foi aprovada em 2006, por meio 

da Por tar ia 687 GM/MS de 20067. O objet ivo dessa 

polít ica é promover a qualidade de v ida, reduz ir 

vulnerabilidades e r iscos à saúde relac ionados aos 

determinantes e condic ionantes da saúde7.

Em 2014, com o objet ivo de apr imorar e atualizar 

a PNPS, foi lançada uma nova versão dessa polít ica 

pública, apontando para os novos desaf ios do SUS 

e reconhecendo que suas pr ior idades ainda estão 

v inculadas à versão anter ior 8. A PNPS rev isada 

aponta para a necessidade da ar t iculação com 

outras polít icas, em espec ial a Polít ica Nac ional 

de Atenção Básica, para o for talec imento da 

promoção da saúde, bem como da impor tânc ia 

da par t ic ipação soc ial . Sendo assim, objet ivos, 

pr inc ípios, valores, diretr izes, temas transversais, 

estratégias operac ionais, responsabilidades e 

temas pr ior itár ios, reformulados e atualizados, 

v isam à equidade, à melhor ia das condições e dos 

modos de v iver e à af irmação do direito à v ida e à 

saúde8.

Malta et al .9 descrevem que a PNPS aponta 

para o imperat ivo de ar t iculação com outras 

polít icas públicas e com o controle soc ial , 

em razão da impossibilidade do setor saúde 

responder indiv idualmente às condições de saúde 

da população. Complementando, Dias et al .10 

relataram a impor tânc ia de ações de promoção da 

saúde voltadas para a diminuição das iniquidades 

soc iais, objet ivando o for talec imento da ação 

comunitár ia e a valor ização do conhec imento 

popular, considerados bases da promoção da saúde.

Este estudo, ao considerar a temát ica da 

promoção da saúde na atenção pr imár ia como um 

tema relevante, tanto no campo empír ico quanto 

teór ico, voltou-se para compreender alguns 

aspectos das publicações c ient íf icas nac ionais 

por meio de um estudo bibliométr ico. A promoção 

da saúde é base para as prát icas prof issionais na 

atenção pr imár ia, sobretudo no contexto brasileiro, 

por meio do reconhec imento da impor tânc ia da 

promoção da saúde na melhor ia das condições de 

saúde da comunidade. Sendo assim, este ar t igo 

teve por objet ivo analisar a produção c ient íf ica 

sobre a promoção da saúde na atenção pr imár ia à 

saúde, no contexto brasileiro, na base de dados 

Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online (Sc iELO) . 

METODOLOGIA

O estudo realizado se carac ter iza como uma 

análise bibliométr ica de caráter exploratór io-

descr it ivo. A bibliometr ia se carac ter iza por 

estudos que ut ilizam métodos estat íst icos e 

matemát icos na análise de textos c ient íf icos, em 

determinada área do conhec imento11. A impor tânc ia 

de pesquisas bibliométr icas foi reconhec ida 

como uma metodologia de estudo que ut iliza 

procedimentos espec íf icos para a ident if icação e 

mapeamento de temát icas ainda pouco exploradas 

no meio c ient íf ico12, sendo usada na área da saúde 

para ident if icar as tendênc ias e ev idênc ias de 

pesquisa13.

Para realizar o estudo, optou-se por ut il izar 

a Sc iELO, base de dados em forma de biblioteca 

eletrônica que abrange uma coleção selec ionada 

de per iódicos c ient íf icos brasileiros, tendo 

por objet ivo a preparação, armazenamento, 

disseminação e avaliação da produção c ient íf ica14.

Na pesquisa realizada na base Sc iELO, ut il izou-

se como assoc iação os Descr itores em Ciênc ias da 

Saúde (DeCS): “promoção da saúde and atenção 

pr imár ia à saúde”, de modo que essas palavras 

dever iam estar no resumo do manuscr ito. A busca 

retornou 252 documentos, dos quais foram incluídos 

apenas ar t igos realizados no Brasil , da área da 

Ciênc ia da Saúde e publicados no per íodo de 2006 a 

novembro de 2019. A aplicação dos f ilt ros descr itos 

ac ima permit iu afunilar os resultados de forma 

automát ica, sendo que a escolha dos f ilt ros foi 

baseada no objet ivo do estudo. Desse modo, foram 

selec ionados 123 estudos. Just if ica-se a ut il ização 

do ano de 2006 por ser o ano da publicação da 

pr imeira versão da PNPS.

Para a compilação dos dados foi cr iada uma 

planilha no sof tware Microsof t Excel®2007, a 

f im de proporc ionar a ident if icação, registro e 

armazenamento das informações de cada ar t igo. 

Na planilha foram elencados os seguintes dados de 



84  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):81-90

coleta : t ítulo, ano de publicação, per iódico, autores do ar t igo, palavras-chave (tema pr inc ipal) e método. 

Extraídas as informações bibliométr icas para a análise dos dados, procedeu-se à compilação quant itat iva e 

poster ior t ransformação em dados v isuais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Referente às publicações por per íodo sobre a temát ica da promoção da saúde na atenção pr imár ia (Figura 

1), o maior número de publicações foi obser vado nos anos de 2017 (n =24) e 2016 (n =16), em razão da rev isão 

da PNPS em 2014, fomentando o debate e a publicação sobre o tema no contexto brasileiro. Nota-se também 

que o número de publicações começou a aumentar apenas em 2011, c inco anos após a publicação da pr imeira 

versão da PNPS. 

Figura 1. Linha do tempo da produção c ient íf ica (n =123).

                                  Fonte : Dados da pesquisa.

Esses achados indicam a necessidade de pesquisas sobre a temát ica nos ser v iços de atenção pr imár ia. 

Paim15 af irma que, no contexto do SUS, ainda ex iste uma for te reprodução do modelo centrado na doença, na 

reabilitação e nos ser v iços espec ializados, em detr imento das ações de promoção da saúde na comunidade e 

no nível pr imár io.

Prado et al .16 apontam para a necessidade do debate e da problemat ização sobre os percursos, as implicações, 

as possibilidades e as perspect ivas para a consolidação das ações de promoção da saúde no contexto da 

atenção pr imár ia. Ao mesmo tempo, Malta et al .17 destacam que após 30 anos da cr iação do SUS ainda ex iste 

o imperat ivo de superar o modelo de cuidado centrado na doença. Os mesmos autores17 ref letem sobre o papel 

da PNPS, em espec ial , ao se considerar estratégias para o enf rentamento dos desaf ios impostos pelo per f il 

demográf ico e epidemiológico da população.

Em seguida, a Figura 2 apresenta o número de ar t igos por per iódicos; a par t ir disso, nota-se que a fonte líder 

para o tema é a Rev ista Ciênc ia & Saúde Colet iva, com 19 publicações, seguida da Rev ista de Saúde Pública, 

com 13 publicações. A Rev ista Ciênc ia & Saúde Colet iva foi cr iada em 1996, sendo editada pela Assoc iação 

Brasileira de Saúde Colet iva (ABRASCO), carac ter izando-se como um espaço c ient íf ico para discussões, debates, 

apresentações de pesquisas, exposição de novas ideias e de controvérsias sobre a área de Saúde Colet iva18. 

A Rev ista de Saúde Pública, segunda colocada em número de publicações, foi cr iada em 1967, publicada sob 

responsabilidade da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, descr ita como um per iódico 

inter e mult idisc iplinar que publica t rabalhos c ient íf icos relevantes para a Saúde Pública no Brasil19.
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Figura 2. Produção c ient íf ica por per iódico (n =123).

                                     Fonte : Dados da pesquisa.

No que se refere ao assunto dos ar t igos (Figura 3) relac ionado à promoção da saúde na atenção pr imár ia, 

foi possível constatar, por meio das palavras-chave e, em alguns casos, dos t ítulos e subt ítulos dos estudos, 

que 11 deles t inham como tema pr inc ipal a alimentação e nutr ição, enquanto dez ar t igos abordaram o tema 

da assistênc ia farmacêut ica. Salienta-se que foram diversos os assuntos relac ionados ao tema da promoção 

da saúde na atenção pr imár ia, dev ido ao caráter intersetor ial , interdisc iplinar e mult idisc iplinar da temát ica 

invest igada. 
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Figura 3. Número de publicações por assunto pr inc ipal (n =123).

                              Fonte : Dados da pesquisa (2019).

Cabe ressaltar que o tema da alimentação e nutr ição está descr ito na PNPS7 como um dos temas pr ior itár ios 

para a promoção da saúde, tendo como eixos nor teadores a alimentação saudável e adequada e a segurança 

alimentar e nutr ic ional , contr ibuindo com a diminuição da pobreza e garant ia do direito à alimentação adequada 
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e saudável . Cor roborando o que foi descr ito, Jaime 

et al .20 descrevem que a área de alimentação e 

nutr ição possui uma ínt ima relação com a promoção 

da saúde, entretanto os avanços no contexto 

brasileiro na diminuição da fome e desnutr ição, 

aliados à t ransição nutr ic ional , colocam novos e 

complexos desaf ios ao sistema público de saúde e 

à promoção da alimentação saudável e adequada. 

Complementando, a PNPS buscou contr ibuir para 

a educação em saúde com base na alimentação 

e nutr ição, adesão a rot inas alimentares mais 

saudáveis e implementação de ações que regulam 

a comerc ialização de alimentos noc ivos21. Assim, a 

promoção da saúde ser ia um meio para t ransformar 

essas condições complexas em busca de melhores 

condições de saúde para a população, considerando 

os sujeitos como biopsicossoc iais. 

Sobre a assistênc ia farmacêut ica na promoção da 

saúde na atenção pr imár ia, Costa et al .22 descrevem 

que ao longo da histór ia do SUS foram cr iadas 

diversas estratégias para efet ivar a assistênc ia 

farmacêut ica como uma polít ica pública baseada no 

pr inc ípio da integralidade. O trabalho tradic ional 

– preparação e dispensação de medicamentos – 

mostrou-se insuf ic iente para def inir a assistênc ia 

farmacêut ica no SUS23. Cor roborando tal obser vação, 

estudo24 apontou a impor tânc ia desse tema diante 

da complex idade nac ional , das mudanças polít icas, 

econômicas e soc iais que impactaram nas polít icas 

públicas e no acesso a medicamentos.

Sendo assim, a assistênc ia farmacêut ica se 

carac ter iza como resultado da estrutura, pessoas 

e tecnologias, considerando o contexto soc ial , 

com o objet ivo pr inc ipal de promover melhores 

condições de saúde para a população, com base 

em ações de promoção, prevenção, recuperação e 

reabilitação23. Acredita-se que o pr inc ipal avanço 

da assistênc ia farmacêut ica no contexto do SUS 

seja a implementação da Polít ica Nac ional de 

Medicamentos e sua relação com o pr inc ípio da 

integralidade25, e, dessa maneira, em harmonia com 

o paradigma da promoção da saúde. 

Para v isualizar, entre os ar t igos analisados, o 

método ut ilizado (Figura 4), foi possível ident if icar 

que o método empregado com maior f requênc ia 

foi o qualitat ivo, presente em 42 dos 123 ar t igos 

estudados, enquanto 33 ar t igos ut ilizaram o método 

quant itat ivo, e quatro ut ilizaram simultaneamente 

as duas abordagens.

A pesquisa qualitat iva prevaleceu nos estudos 

sobre o tema da promoção da saúde na atenção 

pr imár ia. Para Oliveira et al .26, a pesquisa 

qualitat iva se carac ter iza por t raduz ir a realidade 

do objeto de estudo, sendo que esse conhec imento 

é capaz de modif icar essa realidade invest igada.

Figura 4. Método ut ilizado nas publicações 

(n =123).

Fonte : Dados da pesquisa.

No entanto, pesquisas que ut ilizaram as duas 

abordagens ainda foram inc ipientes nesse estudo 

bibliométr ico. A combinação de estudos qualitat ivos 

e quant itat ivos é indicada quando o objeto de estudo 

necessita de uma compreensão mais ampla27. Nesse 

sent ido, Santos et al .28 relataram que a pesquisa 

que ut iliza métodos mistos tem por objet ivo uma 

resposta ampliada ao fenômeno de pesquisa, sendo 

uma alternat iva para a invest igação de questões 

complexas, que com f requênc ia são enf rentadas 

pelo setor público de saúde. 

Dos estudos empír icos (n =79), a população 

que prevaleceu nas pesquisas (Figura 5) foi a dos 

prof issionais de saúde (n =36) e, em segundo lugar, 

os idosos (n =10). Obser vou-se que poucos estudos 

(n = 6) ut ilizaram a combinação de duas ou mais 

populações (amostra) dist intas. 

Os prof issionais de saúde, de dist intas categor ias, 

foram os pr inc ipais sujeitos nas pesquisas 

incluídas neste estudo bibliométr ico. Br ito et 

al .29, em pesquisa com o objet ivo de invest igar a 

percepção sobre o trabalho na Estratégia Saúde 

da Família, encontraram como pr inc ipais achados 

que, embora as ações de promoção da saúde tenham 

sido c itadas pelos prof issionais, os resultados 

indicaram que eles ainda dispensam pouco tempo 

para as at iv idades baseadas na promoção da saúde. 

Os mesmos autores29 sugerem a necessidade de 

qualif icação tanto do ensino em saúde quanto da 

educação permanente dos prof issionais de saúde 

inser idos na atenção pr imár ia.  



88  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):81-90

Figura 5. Publicações por população de estudo nas pesquisas empír icas (n = 79).

                   Fonte : Dados da pesquisa.

Em estudo30 com o objet ivo de compreender as 

exper iênc ias de organização dos sistemas públicos 

de saúde em relação à promoção da saúde em 

unidades de atenção pr imár ia de F lor ianópolis, 

Santa Catar ina, destacaram que a atenção à saúde 

ainda se mostra baseada no modelo prevent ivo, 

dev ido a uma formação voltada ao modelo biomédico 

dos prof issionais. Ainda, ressalta-se o imperat ivo 

de ampliar a compreensão acerca das ações de 

promoção da saúde, que devem ser ar t iculadas com 

os determinantes de saúde da população adstr ita. 

A segunda população mais pesquisada nos 

estudos foi a dos idosos. Diante disso, ex iste a 

necessidade urgente de promover a saúde dos idosos 

com ambientes saudáveis e ev itando os fatores de 

r isco que podem ser modif icados. 

Para a saúde do idoso, a PNPS aponta espec ial 

relevânc ia às ações voltadas ao processo de 

envelhec imento7. Complementando, Araújo et 

al .31 descreveram que é impor tante que o sistema 

de saúde se organize f rente ao envelhec imento, 

com destaque para o t rabalho com os grupos de 

conv ivênc ia para os idosos na atenção pr imár ia 

como estratégia de promoção da saúde dessa 

população. 

Por f im, a análise bibliométr ica dos 123 ar t igos 

permit iu que fosse possível obter um panorama 

da produção acadêmica nac ional através da base 

indexadora Sc iELO, de modo a direc ionar as lacunas 

ex istentes na produção e consequente evolução 

da temát ica da promoção da saúde na atenção 

pr imár ia, no per íodo de 2006 a novembro de 2019. 

CONCLUSÃO

A pesquisa bibliométr ica ev idenc iou um maior 

número de publicações nos anos de 2017-2016 e 

nas Rev istas Ciênc ia & Saúde Colet iva e Saúde 

Pública, respect ivamente. Com a mudança do 

per f il demográf ico e epidemiológico da população 

brasileira, este estudo destaca a impor tânc ia 

de pesquisas sobre ações de promoção da saúde 

na atenção pr imár ia, fomentando o aumento de 

publicações sobre a temát ica nos próx imos anos. 

O pr inc ipal achado desta pesquisa se repor ta 

aos assuntos pr inc ipais sobre as publicações 

relac ionadas à promoção da saúde na atenção 

pr imár ia, que foram a alimentação/nutr ição e 

assistênc ia farmacêut ica. Realça-se que os estudos 

envolveram dist intos assuntos, descrevendo a 

t ransversalidade da promoção da saúde na atenção 

pr imár ia, sendo carac ter izada como intersetor ial , 

interdisc iplinar e mult iprof issional .

O método mais ut il izado nos estudos foi o 

empír ico, com a pesquisa qualitat iva. Sendo que, 

na pesquisa empír ica, a população de estudo que 

predominou foi a de prof issionais da saúde e, 

em segundo lugar, de idosos. Destaca-se, aqui, a 

impor tânc ia da tr iangulação de dados, combinando 

diferentes métodos de coleta e dist intas amostras 

para compreender o objeto de estudo de maneira 

ampla e profunda.

Como limitações do estudo, pode-se c itar a 

pesquisa ter s ido realizada em apenas uma base de 

dados, o que não permite um panorama geral sobre as 
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publicações or iundas de pesquisadores brasileiros, 

v isto que se busca pela produção internac ional 

como tentat iva de reconhec imento sobre as 

pesquisas desenvolv idas no contexto brasileiro. 

Recomendam-se estudos com outras var iáveis de 

análise ut il izadas na pesquisa bibliométr ica, bem 

como incluir estudos de abrangênc ia internac ional .
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 Xavéle Braatz Petermann contr ibuiu com o 

delineamento, a realização da pesquisa e a redação 
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RESUMO

Objet ivou-se ident if icar, na literatura c ient íf ica, os pr inc ipais fatores de 

r isco para o desenvolv imento de pneumonia aspirat iva em cr ianças por tadoras 

de paralisia cerebral. Trata-se de uma rev isão integrat iva que incluiu ar t igos 

or ig inais indexados às bases de dados Literatura Lat ino-Amer icana e do 

Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS), Cumulat ive Index to Nursing and 

Allied Health Literature (CINAHL), Scopus, Web of Sc ience, MEDLINE/PubMed, 

Embase e Cochrane, sem restr ição de tempo e idioma. Os estudos foram 

selec ionados por meio de diagramas de f luxo Prefer red Repor t ing Items for 

Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA) e apresentados através de 

um quadro. Foram selec ionados 19 ar t igos publicados em rev istas nac ionais 

e internac ionais, com predomínio de estudos de coor te prospect ivos. Os 

fatores de r isco encontrados foram a aspiração, sialor reia, disfagia, ref luxo 

gastroesofágico, grau V do Sistema de Classif icação da Função Motora Grossa, 

penetração, sintomas respiratór ios durante as refeições, sintomas respiratór ios 

f requentes, ronco noturno e convul são. Os fatores de r isco encontrados para 

pneumonia aspirat iva em cr ianças com paralisia cerebral foram diversos, 

predominando a aspiração e disfagia. Aponta-se a necessidade de estudos 

que abordem metodologias prevent ivas para a pneumonia aspirat iva em 

cr ianças com paralisia cerebral e abordagens de or ientação para cuidadores 

dessa população em âmbito domic iliar. 
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ABSTRACT

The objec t of this study is to ident if y in the sc ient if ic l iterature the main r isk factors for the development of 

aspirat ion pneumonia in children with cerebral pal sy. This is an integrat ive rev iew that included or ig inal ar t icles 

indexed to the databases Literatura Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS), Cumulat ive Index 

to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), Scopus, Web of Sc ience, MEDLINE/PubMed, Embase and Cochrane, 

without t ime and language restr ic t ions. The studies were selec ted using f low diagrams Prefer red Repor t ing Items 

for Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA) and presented using a table. Nineteen ar t icles published in 

nat ional and internat ional journal s were selec ted, with a predominance of prospect ive cohor t studies. The r isk 

factors found were aspirat ion, drooling, dysphagia, gastroesophageal ref lux, Gross Motor Funct ion Classif icat ion 

System Level V, penetrat ion, respirator y symptoms dur ing meal s, f requent respirator y symptoms, night snor ing 

and seizures. The r isk factors found for aspirat ion pneumonia in children with cerebral pal sy were diverse, with 

aspirat ion and dysphagia being the most prevalent. This points out the need for studies that address prevent ive 

methodologies for aspirat ion pneumonia in children with cerebral pal sy and guidance approaches for caregivers 

for this populat ion at home.

RESUMEN

El objet ivo de este estudio fue ident if icar, en la literatura c ient íf ica, los pr inc ipales factores de r iesgo para el 

desar rol lo de neumonía aspirat iva en los niños por tadores de parálisis cerebral. Se trata de una rev isión integrat iva 

que incluye ar t ículos or ig inales indexados a las bases de datos Literatura Lat inoamer icana y del Car ibe en Cienc ias 

de la Salud (LILACS), Cumulat ive Index to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL), Scopus, Web of Sc ience, 

MEDLINE/PubMed, Embase y Cochrane, sin restr icc ión de t iempo e idioma. Los estudios fueron selecc ionados 

por medio de diagramas de f lujo Prefer red Repor t ing Items for Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA) 

y presentados a través de un cuadro. Fueron selecc ionados 19 ar t ículos publicados en rev istas nac ionales e 

internac ionales, con supremacía de estudios de cohor te prospect ivos. Los factores de r iesgo encontrados han sido 

la aspirac ión, sialor rea, disfagia, ref lujo gastroesofágico, Grado V del GMFCS, penetrac ión, síntomas respirator ios 

durante las comidas, síntomas respirator ios f recuentes, ronquido nocturno y convul sión. Los factores de r iesgo 

encontrados para neumonía aspirat iva en los niños con parálisis cerebral fueron diversos, predominando la aspirac ión 

y disfagia como más prevalentes. Se apunta la necesidad de estudios que traten metodologías prevent ivas para 

la neumonía aspirat iva en los niños con parálisis cerebral y enfoques de or ientac iones para cuidadores de esa 

poblac ión en el ámbito domic iliar io. 

INTRODUÇÃO

A paralis ia cerebral (PC) é um grupo 

heterogêneo de distúrbios causados por uma lesão 

não progressiva no cérebro em desenvolv imento, 

que se carac ter iza pela def ic iênc ia do controle 

motor e postural , secundár ia a um dano ao sistema 

ner voso central (SNC). É a def ic iênc ia motora 

mais f requente na infânc ia e representa um grupo 

de desordens permanentes do desenvolv imento, 

do mov imento e postura, que ocor re durante o 

desenvolv imento do cérebro fetal ou infant il , 

levando ao compromet imento da func ionalidade da 

pessoa¹. 

Sua classif icação diante das alterações motoras 

pode ser de acordo com o t ipo clínico em espást ica, 

disc inét ica, atáx ica ou mista, com a forma de 

apresentação topográf ica e distr ibuição nos 

membros, div idindo-se em quadr iplégico, diplégico e 

hemiplégico. Conforme o nível de compromet imento 

motor, pode ser categor izada pelo Sistema de 

Classif icação da Função Motora Grossa (Gross Motor 

Funct ion Classif icat ion System – GMFCS) um teste 

espec íf ico ut ilizado para classif icar mobilidade em 

c inco níveis que indicam, em ordem decrescente, 

a independênc ia e func ionalidade da cr iança com 

PC².

Em países desenvolv idos, os dados 

epidemiológicos mostram uma prevalênc ia var iável 

de 1,5 a 2,5 por 1000 nasc idos v ivos com PC. No 

Brasil , est ima-se uma prevalênc ia de sete casos para 

cada 1000 nasc idos v ivos e surgimento aprox imado 

de 30.000 a 40.000 novos casos por ano³.
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A causa mais comum de morbidade e mor talidade 

em cr ianças com PC está relac ionada ao sistema 

respiratór io, que sof re inf luênc ia direta e indireta 

dos distúrbios do tônus, da postura e do mov imento, 

provocando um desalinhamento biomecânico e, 

com isso, desfavorecendo o bom func ionamento 

das capac idades pulmonares4. A literatura mostra 

que a doença respiratór ia na paralis ia cerebral 

é mult ifator ial e pode ser causada por uma 

combinação de processos crônicos, def ic iênc ia 

muscular, incoordenação respiratór ia e distúrbios 

posturais, juntamente com a incapac idade de 

eliminar secreções de maneira ef icaz, resultando 

em uma limpeza das v ias aéreas inef ic iente, o que 

compromete o sistema pulmonar5.  

Diante desse contexto, é sabido que muito se 

fala sobre o alto índice de morbidade e mor talidade 

em cr ianças com paralis ia cerebral dev ido às 

pneumonias, que, em sua maior ia, são pneumonias 

por aspiração de líquidos, alimentos, secreções ou 

resíduo gástr ico dev ido ao ref luxo. No entanto, 

pouco é discut ido e relatado sobre os reais fatores 

de r isco para a ocor rênc ia dessas aspirações, 

além de medidas prevent ivas para se ev itar esses 

eventos adversos tão comuns e deletér ios para a 

saúde dessa população.  

Contudo, obser vou-se, depois de ampla busca 

na literatura nas pr inc ipais bases de dados da 

saúde internac ional e nac ional , muitas publicações 

que envolvem distúrbios de deglut ição, motores 

e posturais em cr ianças com paralis ia cerebral , 

porém ev idenc iou-se uma escassez no que se refere 

aos distúrbios respiratór ios e aos fatores de r isco 

relac ionados às pneumonias aspirat ivas. 

Em v ista disso, este estudo objet ivou ident if icar 

na literatura c ient íf ica os pr inc ipais fatores 

de r isco para o desenvolv imento de pneumonia 

aspirat iva em cr ianças por tadoras de paralis ia 

cerebral . Acredita-se que estudos dessa natureza 

sejam relevantes, uma vez que contr ibuem para a 

prát ica baseada em ev idênc ia (PBE) e subsidiam 

inter venções para os prof issionais de saúde que 

prestam assistênc ia a essa população.

METODOLOGIA

Este ar t igo trata-se de uma rev isão integrat iva 

que foi estruturada em seis etapas dist intas :  

1) ident if icação do tema e seleção da hipótese ou 

questão de pesquisa para a elaboração da rev isão 

integrat iva; 2) estabelec imento de cr itér ios para 

a inclusão e exclusão de estudos/amostragem ou 

busca na literatura; 3) def inição das informações 

a serem extraídas dos estudos selec ionados/

categor ização dos estudos; 4) avaliação dos estudos 

incluídos na rev isão integrat iva; 5) interpretação 

dos resultados; 6) apresentação da rev isão/síntese 

do conhec imento6.

A questão de pesquisa foi elaborada de acordo 

com a estratégia População Interesse Contexto 

(PICo)7. Considerou-se, assim, a seguinte estrutura : 

P – cr ianças com paralis ia cerebral ; I – fatores de 

r isco; Co – pneumonia aspirat iva. Dessa forma, 

elaborou-se a seguinte pergunta nor teadora : Quais 

são os pr inc ipais fatores de r isco de pneumonia 

aspirat iva em cr ianças com paralis ia cerebral?  

O levantamento bibliográf ico foi realizado 

em outubro de 2020. O acesso inic ial às bases 

de dados foi realizado pelo por tal de per iódicos 

da Coordenação de Aper feiçoamento de Pessoal 

de Nível Super ior (CAPES), em área com Internet 

Protocol (IP) reconhec ida, na Universidade 

Estadual do Ceará (UECE), com o intuito de 

garant ir a busca ampla, em sua totalidade. Foram 

selec ionadas as seguintes bases de dados para  a 

pesquisa : Literatura Lat ino-Amer icana e do Car ibe 

em Ciênc ias da Saúde (LILACS); Cumulat ive Index 

to Nursing and Allied Health Literature (CINAHL) v ia 

with Full Text (EBSCO); Scopus (El sev ier); Web of 

Sc ience v ia Coleção Pr inc ipal (Clar ivate Analyt ics); 

MEDLINE/PubMed (v ia Nat ional Librar y of Medic ine); 

Embase (El sev ier) e Cochrane l ibrar y. 

Os cr itér ios de inclusão consist iram em pesquisas 

sem delimitação de tempo de publicação, sem 

restr ição de idiomas e de método de estudo. Foram 

excluídas invest igações que não apresentavam o 

resumo ou o ar t igo completo disponível ; rev isões 

sistemát icas e integrat ivas; publicações repet idas; 

pesquisas realizadas com adultos; outros distúrbios 

neurológicos que não incluíssem a paralis ia 

cerebral ; pesquisa que não respondesse à questão 

nor teadora do estudo. 

 Para a busca nas bases de dados foram 

usadas as palavras-chave “paralis ia cerebral”; 

“fatores de r isco” e “pneumonia aspirat iva”. A par t ir 

delas foram selec ionados descr itores presentes nos 

Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS) e seus 

equivalentes, no idioma inglês, no Medical Subject 

Headings (MeSH). Os descr itores foram combinados 

entre si com o conector booleano OR, dentro de 

cada conjunto de termos da estratégia PICo e, em 

seguida, cruzados com o conector booleano AND. 
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Foram selec ionados dois cruzamentos dist intos, um elaborado pelos autores e outro cruzamento própr io, 

cr iado pela base de dados Embase, com o intuito de ampliar a busca dos ar t igos. Os cruzamentos ut ilizados 

foram: (“r isk fac tors” OR “r isk fac tor ” OR causalit y OR causat ion) AND (“pneumonia, aspirat ion” OR “respirator y 

aspirat ion”) AND (“cerebral pal sy”) e (“r isk fac tors”/exp OR “r isk fac tors” OR “causalit y”/exp OR causalit y OR 

causat ion) AND (“pneumonia, aspirat ion”/exp OR “pneumonia, aspirat ion” OR “respirator y aspirat ion”/exp OR 

“respirator y aspirat ion”) AND (“cerebral pal sy”/exp OR “cerebral pal sy”) . 

Para a extração e síntese das informações dos estudos selec ionados, ut il izaram-se dados que os autores 

ident if icaram como relevantes mediante às suas prát icas clínicas e de pesquisa. Foram extraídas as seguintes 

informações : per iódico, ano de publicação, país, t ítulo, autor ia, t ipo de estudo, nível de ev idênc ia, objet ivo, 

resultado e conclusão.

O nível de ev idênc ia foi determinado da seguinte forma: Nível 1a) Rev isão sistemát ica de ensaio clínico 

randomizado; Nível 1b) Ensaio clínico randomizado indiv idual ; Nível 2a) Rev isão sistemát ica de estudos de 

coor te ; Nível 2b) Estudo de coor te indiv idual ; Nível 3a) Rev isão sistemát ica de estudos de caso-controle ; Nível 

3b) Estudo de caso-controle indiv idual ; Nível 4) Sér ie de casos; e Nível 5) Opinião espec ializada ou pesquisa 

de laboratór io8. 

Ident if icaram-se 157 publicações, das quais, após aplicação dos cr itér ios de inclusão e exclusão, foram 

selec ionados para a amostra desta rev isão 19 ar t igos. Não foram incluídos outros estudos após o processo de 

busca manual . Para a seleção das publicações, seguiram-se as recomendações do Prefer red Repor t ing Items for 

Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA)9, conforme apresentado na Figura 1.

Figura 1. F luxograma de seleção dos estudos pr imár ios, elaborado a par t ir da recomendação PRISMA.

                          Fonte : Dados da pesquisa.

 

Por t ratar-se de rev isão integrat iva, a pesquisa não foi submet ida ao Comitê de Ét ica em Pesquisa (CEP), 

porém foram mant idas as ideias dos autores das publicações ut ilizadas no desenvolv imento deste estudo.

RESULTADOS 

Nesta rev isão foram selec ionados 19 ar t igos, dos quais 14 (73,7%) foram ident if icados na Pubmed, um 

(5,3%) na LILACS e quatro (21,1%) na Web of Sc ience. Desses, 12 (63,2%) t inham sido publicados em per iódicos 

de medic ina, c inco (26,3%) em rev istas interdisc iplinares de saúde e dois (10,5%) em rev istas de outras áreas 
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da saúde (fonoaudiologia, medic ina e odontologia) .

Os ar t igos sobre a temát ica começaram a ser publicados no ano de 1994 e t iveram a maior prevalênc ia 

de tempo de publicação nos anos de 2014 a 2019. Quanto à distr ibuição ter r itor ial , os estudos foram mais 

f requentes na Austrália (n = 6). Os demais estudos foram realizados nos Estados Unidos (n =2), Reino Unido 

(n =2), Japão (n =1), Turquia (n =1), China (n =1), Israel (n =1), Suéc ia (n =1), Indonésia (n =1) e Coreia do Sul 

(n =1). No Brasil , somente dois estudos foram publicados com essa temát ica, um deles em per iódico nac ional , 

em língua por tuguesa, e o outro em per iódico internac ional , em língua inglesa. Os demais estudos foram 

publicados em per iódicos internac ionais, também em língua inglesa. 

Em relação ao per iódico, dois se destacaram pela quant idade de publicações sobre a temát ica. O Internat ional 

Journal of Pediatr ic Otorhinolar yngology, considerado Qualis Capes B1 na área interdisc iplinar, obteve quatro 

publicações, e o Archives of Disease in Childhood, considerado Qualis Capes A2 na área medic ina I, apresentou 

duas publicações. Sobre o t ipo de estudo dos ar t igos selec ionados, a maior ia (n =12) apresentou estudos de 

coor te, c inco foram estudos retrospect ivo e sete foram estudos prospect ivos. Um ensaio clínico, um estudo de 

caso-controle, um estudo transversal , um estudo documental e t rês estudos de caso. Em relação ao nível de 

ev idênc ia c ient íf ica, respect ivamente, 12 ar t igos (63,3%) receberam nível 2B; um (5,2%) recebeu nível 1B; um 

(5,2%) nível 3B; um (5,2%) obteve nível 4; e quatro (21,1%), nível 5.

 O Quadro 1, a seguir, apresenta os pr inc ipais fatores de r isco para pneumonias aspirat ivas em cr ianças 

por tadoras de paralis ia cerebral , além de algumas informações que foram consideradas impor tantes, como: ano 

de publicação, país, t ipo de estudo, nível de ev idênc ia, resultado e conclusão.

Quadro 1. Carac ter ização dos estudos selec ionados.

 Ar t igo Ano/País Tipo de estudo
Nível de 

ev idência
Resultados / Conclusão

A110 2019

Japão

Ensaio clínico Nível 1B A aspiração de saliva está relac ionada com 

pneumonias aspirat ivas, de acordo com os achados 

nas tomograf ias de tórax. 74,1% das cr ianças eram 

por tadoras de paralis ia cerebral .

A211 2009

Austrália

Caso-controle Nível 3B O fator de r isco encontrado foi a aspiração de saliva. 

Cr ianças com paralis ia cerebral têm mais chances de 

aspiração pulmonar (56% posit ivo no salivograma) 

do que jovens adultos saudáveis, e mais r isco de 

desenvolver pneumonias aspirat ivas.

A312 2019

E s t a d o s 

Unidos

Coor te Nível 2B O pr inc ipal fator de r isco assoc iado à pneumonia 

aspirat iva é a aspiração silenc iosa, que afeta 

par t icularmente cr ianças com paralis ia cerebral .

A413 2009

Brasil

Coor te Nível 2B A disfagia é um fator de r isco para a pneumonia 

aspirat iva em cr ianças com paralis ia cerebral e a 

ausculta cer v ical é uma impor tante fer ramenta para 

avaliar a aspiração traqueal .

A514 2018

Indonésia

Coor te Nível 2B O estudo considerou o grau de disfunção motora 

grossa como um fator de r isco para pneumonias 

aspirat ivas em cr ianças com PC. 25% dos pac ientes 

do estudo t inham GMFCS grau V, assim como a 

disfagia e a aspiração silenc iosa.

A615 2016

Nova York

Coor te Nível 2B O fator de r isco ident if icado foi a aspiração 

crônica. Complementar com a infecção por 

Pseudomonas aeruginosa, isolada ou outra bactér ia 

gram-negat iva, ocor reu uma maior f requênc ia de 

internações hospitalares, admissões em UTI ’s e 

agravamento da pneumonia.
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A716 2009

Brasil

Documental Nível 5 O fator de r isco encontrado foi a aspiração 

crônica de saliva. Onde a exc isão das glândulas 

submandibulares e ligadura dos ductos parót idos 

diminuíram a secreção nas v ias aéreas super iores 

reduz indo a f requênc ia de episódios de pneumonias 

aspirat ivas em cr ianças com paralis ia cerebral .

A817 2014

Austrália

Coor te Nível 2B O fator de r isco encontrado foi a aspiração 

salivar crônica dev ido à sialor reia. 75% das 

cr ianças do estudo t inham paralis ia cerebral . 

A exc isão da glândula sub mandibular com ligadura 

da glândula parót ida foi um método seguro e 

ef icaz para controlar o débito salivar em pac ientes 

com aspiração crônica secundár ia à sialor reia 

A918 2011

Austrália

Coor te Nível 2B A aspiração orofar íngea e aspiração silenc iosa foi 

encontrada de forma mais prevalente em cr ianças 

com problemas neurológicos como a paralis ia 

cerebral (21,3% das cr ianças) . Fator que predispõe 

a pneumonias aspirat ivas.

A1019 2006

R e i n o 

Unido

Coor te Nível 2B A disfunção oral motora e a aspiração direta são 

a pr inc ipal causa de pneumonia aspirat iva em 

cr ianças com neurodef ic iênc ia grave (43 das 57 

cr ianças t inham paralis ia cerebral) . Pac ientes 

com gastrostomia t iveram menos ocor rênc ia de 

pneumonias.

A1120 2018

Austrália

Coor te Nível 2B O grau de disfunção motora grossa nível V, disfagia 

orofar íngea, ref luxo gastroesofágico, s intomas 

respiratór ios durante as refeições, s intomas 

respiratór ios f requentes, ronco noturno e convul são 

são fatores de r isco para pneumonias aspirat ivas 

em cr iança por tadora de paralis ia cerebral . Sendo 

a disfagia orofar íngea o fator de r isco mais for te.

A1221 2016

Turquia

Coor te Nível 2B Tanto os distúrbios far íngeos da deglut ição, como 

penetração e aspiração, quanto os distúrbios 

esofágicos e ref luxo, podem resultar em pneumonias 

de repet ição em pac ientes pediátr icos. 83,2% das 

cr ianças eram por tadoras de paralis ia cerebral .

A1322 2016

Austrália

Transversal Nível 4 O presente estudo constatou a disfunção oromotora 

ou disfagia como pr inc ipal fator de r isco para 

pneumonias aspirat ivas em cr ianças e jovens com 

paralis ia cerebral .

A1423 1997

Israel

Estudo de caso Nível 5 O fator de r isco encontrado foi o ref luxo 

gastroesofágico em bebês e cr ianças menores de 

dois anos, resultando em pneumonias aspirat ivas 

(duas das 11 cr ianças do estudo t inham paralis ia 

cerebral) .

 Ar t igo Ano/País Tipo de estudo
Nível de 

ev idência
Resultados / Conclusão
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A1524 1994

Suéc ia

Coor te Nível 2B O ref luxo gastroesofágico e a disfagia foram os 

fatores de r isco encontrados no desencadeamento 

de pneumonias aspirat ivas nos pac ientes do estudo. 

Obser va-se que 21 dos 32 par t ic ipantes t inham 

paralis ia cerebral .

A1625 2019

Austrália

Coor te Nível 2B A hipersalivação é um fator de r isco para a 

morbidade pulmonar, como a pneumonia aspirat iva. 

Onze das quinze cr ianças do estudo t inham PC com 

histór ico de internações hospitalares recor rentes 

por pneumonia aspirat iva. A tox ina botulínica 

mostrou ef icác ia no controle de baba dessas 

cr ianças e diminuiu as internações hospitalares por 

pneumonias.

A1726 2013

Reino 

Unido

Estudo de casos Nível 5 O fator de r isco encontrado para pneumonia 

aspirat iva foi a s ialor reia ou salivação excessiva, 

onde a injeção de tox ina botulínica A na glândula 

mandibular mostrou uma melhora objet iva e 

subjet iva na hipersalivação e, consequentemente, 

diminuição de pneumonias aspirat ivas nos pac ientes 

com distúrbios neuromusculares, como a paralis ia 

cerebral .

A1827 2004

China

Estudo de caso Nível 5 O fator de r isco encontrado para pneumonia 

aspirat iva no caso da cr iança com paralis ia cerebral 

foi a ingestão alimentar por v ia oral quando o 

pescoço estava em posição de extensão.

A1928 2014

Coreia do 

Sul

Coor te Nível 2B O estudo considerou a disfagia como fator de r isco 

para casos de pneumonia aspirat iva. De 90 cr ianças, 

61 t inham condições neurológicas, das quais 34 

eram por tadoras de paralis ia cerebral .

Fonte : Dados da pesquisa.

No que concerne aos resultados dos estudos selec ionados, somente um ar t igo objet ivou, espec if icamente, 

encontrar os pr inc ipais fatores de r isco para a pneumonia aspirat iva em cr ianças com paralis ia cerebral . A 

maior ia relatou esses fatores de r isco de maneira complementar ao pr inc ipal assunto da pesquisa ou realizou 

o estudo em cr ianças com distúrbios neurológicos var iados, de modo que a paralis ia cerebral foi incluída.  Dos 

19 estudos incluídos na rev isão, nove (47,3%) foram estudos voltados para cr ianças com paralis ia cerebral , t rês 

(15,3%) foram relac ionados a outros distúrbios neurológicos que incluíam cr ianças com paralis ia cerebral e 

sete (36,9%) foram pesquisas que incluíam cr ianças, objet ivando determinar relações de aspiração e distúrbios 

respiratór ios, em que, em sua maior ia, t ratavam-se de cr ianças com distúrbios neurológicos, incluindo a 

paralis ia cerebral . 

O fator de r isco mais prevalente nesta rev isão foi a aspiração, descr ita pelos autores como aspiração de 

saliva10,11, aspiração silenc iosa12-14, aspiração crônica15,16, aspiração salivar crônica17, aspiração orofar íngea18 e 

aspiração direta19. Dez estudos concluíram algum t ipo de aspiração nas cr ianças pesquisadas.

Um dos estudos17 relac ionou a aspiração salivar crônica com episódios de pneumonia aspirat iva dev ido à 

sialor reia, relatando que as aspirações foram mais f requentes dev ido ao aumento salivar na cav idade oral . 

O segundo fator mais predominante relatado foi a disfagia, descr ita por alguns autores como disfagia 

orofar íngea20, distúrbios far íngeos da deglut ição21, distúrbios esofágicos21 e disfunção oral motora19,22. Nove 

estudos constataram episódios de pneumonia aspirat iva em cr ianças com PC que t inham disfagia.  

 Ar t igo Ano/País Tipo de estudo
Nível de 

ev idência
Resultados / Conclusão
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O ref luxo gastroesofágico foi presente em quatro 

estudos como fator determinante para pneumonias 

aspirat ivas20,21,23,24.

Três estudos relac ionaram a sialor reia como 

fator de r isco17,25,26 e dois ident if icaram que o 

grau avançado de disfunção motora grossa (Gross 

Motor Funct ion Classif icat ion System – GMFCS) em 

cr ianças por tadoras de paralis ia é um dos fatores 

de r isco para pneumonias aspirat ivas14,20. Nos dois 

estudos, as cr ianças foram classif icadas com GMFCS 

nível V, considerado o nível mais avançado de 

compromet imento motor.

Outros fatores de r isco foram encontrados, 

porém com uma menor prevalênc ia, como a 

penetração21, s intomas respiratór ios durante as 

refeições, s intomas respiratór ios f requentes, ronco 

noturno e convul são20. 

DISCUSSÃO

Esta rev isão da literatura revelou que os 

pr inc ipais fatores de r isco para a pneumonia 

aspirat iva em cr ianças por tadoras de paralis ia 

cerebral são: aspiração, s ialor reia, disfagia, ref luxo 

gastroesofágico, Grau V do GMFCS, penetração, 

s intomas respiratór ios durante as refeições, 

s intomas respiratór ios f requentes, ronco noturno 

e convul são.

A aspiração é um fator conhec ido por 

espec ialistas clínicos e estudiosos que v ivenc iam 

o cot idiano de cr ianças com PC, sendo um assunto 

muito discut ido na literatura c ient íf ica e presente 

nos ar t igos desta rev isão como o causador mais 

determinante para a pneumonia aspirat iva na 

população invest igada. Essas aspirações podem ser 

de saliva, l íquidos, alimento ou resíduo gástr ico 

por consequênc ia de ref luxo gastroesofágico. 

Um ensaio clínico invest igou a cor relação de 

pneumonias diagnost icadas em tomograf ia de 

tórax com a presença ou ausênc ia de aspiração, 

em cr ianças (74,1% com PC), e ev idenc iou que a 

aspiração de saliva está relac ionada às pneumonias 

aspirat ivas10.

Outro estudo constatou aspiração por meio 

do salivograma, um método c int ilográf ico 

para detec tar aspiração de saliva, em que foi 

demonstrada aspiração em 56% das cr ianças com 

paralis ia cerebral , em comparação com 0% dos 

adultos saudáveis, comprovando que cr ianças com 

PC aspiram volumes maiores de saliva durante o 

sono do que adultos sãos11. 

A histór ia natural da aspiração silenc iosa em 

cr ianças foi invest igada e assoc iada a comorbidades 

neurológicas, pr inc ipalmente paralis ia cerebral 

e convul sões12. Outro estudo que invest igou 

também a aspiração silenc iosa obteve resultados 

semelhantes, mostrando que cr ianças com aspiração 

silenc iosa eram mais propensas a ter distúrbios 

neurológicos como PC18.

Na paralis ia cerebral , a má coordenação é 

responsável pela ocor rênc ia de disfagia e aspiração 

direta sequenc ial . Alguns estudos desta rev isão 

incluíram a disfagia e/ou a aspiração direta como 

fator de r isco para a pneumonia aspirat iva19,21,24-28.

Em um estudo realizado no ano de 2016, 

ver if icou-se que cerca de 43% das cr ianças com 

paralis ia cerebral apresentavam disfagia e que, das 

24 cr ianças com disfagia grave, 14 apresentavam 

pneumonia recor rente29. Estes dados reforçam os 

achados dos ar t igos desta rev isão, que encontraram 

assoc iação de pneumonias aspirat ivas em cr ianças 

disfágicas com paralis ia cerebral . 

No que diz respeito à disfunção motora grossa, a 

literatura relac iona sua diminuição, alterações dos 

padrões de mov imento e limitação da capac idade 

func ional com maior chance de disfagia em cr ianças 

por tadoras de PC com graus de III a V, dif iculdades 

alimentares e piora na evolução da disfagia com 

o passar dos anos30. Nesta rev isão, dois estudos 

relac ionaram maior prevalênc ia de pneumonia 

aspirat iva em cr ianças com GMFCS grau V18,26.

A prevalênc ia da sialor reia em cr ianças com 

paralis ia cerebral foi rev isada em 2016, constatando-

se a presença de 10% a 58% nas cr ianças com 

paralis ia cerebral , relac ionando sua causa com a 

disfagia e os distúrbios de sensibilidade intraoral 31. 

Os estudos que compuseram esta rev isão mostraram 

resultados semelhantes, demonstrando alto índice 

de sialor reia, em uma média de 73% a 75%, nas 

cr ianças com paralis ia cerebral17,25-26.

A doença do ref luxo gastroesofágico (DRGE) é 

uma condição de alta prevalênc ia na população em 

geral e bastante presente em pac ientes por tadores 

de paralis ia cerebral onde vár ios aspectos 

contr ibuem para o seu surgimento, como a redução 

do esf ínc ter esofágico, esvaz iamento gástr ico 

retardado, mot ilidade esofágica prejudicada, 

postura inadequada, convul sões, escoliose, terapia 

medicamentosa var iada, alterações musculares 

dev ido a hipotonia muscular ou espast ic idade 

levando a uma deglut ição inef icaz podendo 

causar aspiração traqueal e, consequentemente, 
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pneumonia aspirat iva32. Sua prevalênc ia é c itada 

como 70% a 90% em cr ianças com PC e def ic iênc ia 

de cresc imento33. 

A prevalênc ia encontrada de ref luxo 

gastroesofágico nos estudos incluídos nesta rev isão 

foi de 78,1%, entrando em concordânc ia com os 

valores achados no estudo de Rogers, realizado no 

ano de 200433. 

Ver if icou-se, em pesquisa realizada em 2017, 

que pac ientes com PC apresentam alterações como 

bradipneia, expansibilidade torác ica diminuída, 

ausculta at ípica e tosse não produt iva, fatores 

que favorecem o aparec imento de patologias 

como a pneumonia. O estudo supramenc ionado 

aponta ainda sobre a impor tânc ia de medidas 

prevent ivas e inter venções precoces f rente às 

possíveis complicações respiratór ias que cr ianças 

por tadoras de PC podem apresentar, reforçando que 

os distúrbios pulmonares são a pr inc ipal causa de 

mor talidade nessa população34. 

É v isto, na prát ica clínica e na literatura, que 

cr ianças com distúrbios neurológicos tendem a 

ter mais internações hospitalares do que cr ianças 

saudáveis, sendo essas internações prolongadas e 

com grande r isco de complicação, t razendo custos 

e falta de rotat iv idade de leitos de internação ao 

sistema de saúde. Neste sent ido, cr ianças com 

condições crônicas necessitam de um tempo de 

internação maior, quando comparadas às cr ianças 

que não possuem tais comorbidades. Demonstrando 

a impor tânc ia de medidas prevent ivas e de 

polít icas públicas para essa população, bem como 

de apoio aos prof issionais e ser v iços da atenção 

pr imár ia a saúde, incluindo ações que busquem 

melhorar a qualidade de v ida dessa população e 

medidas prevent ivas que aux iliem na diminuição de 

internações hospitalares35.

Tendo em v ista as diversas comorbidades e 

distúrbios respiratór ios apresentados por cr ianças 

com paralis ia cerebral relatados nesta rev isão, 

ressalta-se a impor tânc ia da inserção da família 

na rede de cuidados e na compreensão desta sobre 

sua responsabilidade na prevenção de doenças, 

desempenhando um papel de cont inuidade nos 

cuidados com o pac iente. 

Ressalta-se também a impor tânc ia dos ser v iços 

de saúde, bem como de seus prof issionais, no 

manejo do tratamento de pac ientes com paralis ia 

cerebral em suas equipes mult i e interdisc iplinares, 

que prestam assistênc ia a essa população, na 

valor ização das ações prevent ivas, or ientações 

aos cuidadores e medidas precoces de inter venção, 

v isando prevenir possíveis complicações e 

reconhecer os sinais e sintomas, melhorando a 

qualidade de v ida dessa população.

CONCLUSÃO

Ident if icou-se, nesta rev isão integrat iva, que 

os pr inc ipais fatores de r isco para a pneumonia 

aspirat iva em cr ianças com paralis ia cerebral 

foram, respect ivamente, com maior prevalênc ia, a 

aspiração, disfagia, ref luxo, s ialor reia, Grau V do 

GMFCS, penetração, s intomas respiratór ios durante 

as refeições, s intomas respiratór ios f requentes, 

ronco noturno e convul são. Os temas mais abordados 

pelos estudos foram aspiração e disfagia. 

Apontam-se como lacunas do conhec imento 

a ausênc ia de estudos que abordem medidas 

prevent ivas na pneumonia aspirat iva em cr ianças 

com paralis ia cerebral e estudos sobre or ientações 

domic iliares para cuidadores dessa população. 

Enfat iza-se a baixa ev idênc ia dos ar t igos 

encontrados e a necessidade de realização de 

ensaios clínicos sobre a temát ica. Percebe-se, além 

disso, a escassez de pesquisas brasileiras diante 

da alta prevalênc ia de novos casos no ter r itór io 

nac ional .

Sugere-se, por tanto, a realização de estudos 

com alta ev idênc ia c ient íf ica que abordem os 

fatores de r isco para as pneumonias aspirat ivas 

em cr ianças por tadoras de paralis ia cerebral , bem 

como a aplicação de medidas prevent ivas que 

incluam abordagens educat ivas para cuidadores em 

âmbito domic iliar.
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RESUMO

Este estudo objet iva analisar as ev idênc ias disponíveis na literatura acerca 

do per f il , fatores de r isco e prevalênc ia da v iolênc ia contra a mulher. Trata-se 

de rev isão integrat iva realizada na BDENF, LILACS, PubMed e Scopus. Foram 

incluídos ar t igos de estudos pr imár ios, realizados no Brasil e disponíveis em 

por tuguês. A par t ir da análise dos 26 ar t igos incluídos, ver if icou-se que a 

v iolênc ia contra a mulher prevalece entre mulheres jovens; pretas, negras 

ou pardas; católicas; casadas ou que conv iv iam com parceiros ínt imos; mães 

ou que estavam gráv idas e não exerc iam at iv idade remunerada. O uso de 

drogas e/ou álcool pela mulher ou agressor, baixa escolar idade, condição 

soc ioeconômica vulnerável, histór ico de v iolênc ia intrafamiliar na infânc ia, 

inic iação sexual precoce, infânc ia ausente de br incadeiras e afeto, falta de 

supor te familiar e dependênc ia f inanceira do agressor emergiram como fatores 

de r isco. Esses achados podem auxiliar no desenvolv imento de inter venções 

para o enf rentamento da v iolênc ia contra a mulher.

1.Discente do curso de graduação em Enfermagem. Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA). Uruguaiana, Rio 

Grande do Sul (RS), Brasil. E-mail: bdiasleticia@gmail.com; ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1859-9707 

2. Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente da UNIPAMPA. Uruguaiana, RS, Brasil. E-mail:  lisieprates@

unipampa.edu.br; ORCID: http://orcid.org/0000-0002-5151-0292 

3. Enfermeira. Doutora em Enfermagem. Docente da Universidade Luterana do Brasil. Cachoeira do Sul, RS, Brasil. 

E-mail: lu_cremonese@hotmail.com; ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7169-1644  

Cert. de Redação Cient íf ica : Central das Rev isões. Edição de texto : Kar ina Mar ia M. Machado. Revisão de provas : Tex to def init ivo val idado pelos(as) autores(as).



SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):102-114  -  103

ABSTRACT

This study aims to analyze the ev idence available in the literature about the prof ile, r isk factors, and prevalence 

of v iolence against women. This is an integrat ive rev iew car r ied out at BDENF, LILACS, PubMed, and Scopus. 

Ar t icles f rom pr imar y studies conducted in Brazil and available in Por tuguese were included. From the analysis of 

the 26 ar t icles included, we found that v iolence against women is prevalent among young women; black or brown; 

Catholic; marr ied or l iv ing with int imate par tners; mothers or who were pregnant and did not have a paid job. The 

use of drugs and/or alcohol by the woman or aggressor, low educat ion, vulnerable soc ioeconomic status, histor y 

of intrafamily v iolence dur ing childhood, early sexual init iat ion, childhood without playful games and af fec t ion, 

lack of family suppor t and f inanc ial dependence of the aggressor emerged as factors of r isk. These f indings can, 

therefore, help in the development of inter vent ions to f ight v iolence against women.

RESUMEN

Este estudio t iene como objet ivo analizar la ev idenc ia disponible en la literatura sobre el per f il , los factores de 

r iesgo y la prevalenc ia de la v iolenc ia contra la mujer. Se trata de una rev isión integradora realizada en BDENF, 

LILACS, PubMed y Scopus. Se incluyeron ar t ículos de estudios pr imar ios realizados en Brasil y disponibles en 

por tugués. Del análisis de los 26 ar t ículos incluidos, se encontró que la v iolenc ia contra la mujer prevalece entre 

las mujeres jóvenes; negras; católicas; casadas o que v iven con parejas ínt imas; madres o que estaban embarazadas 

y no ejerc ían un trabajo remunerado. Surgió el uso de drogas y/o alcohol por par te de la mujer o agresor, baja 

escolar idad, condic ión soc ioeconómica vulnerable, antecedentes de v iolenc ia intrafamiliar en la niñez, inic iac ión 

sexual precoz, niñez ausente de juegos y afecto, ausenc ia de apoyo familiar y dependenc ia económica del agresor 

como factores de r iesgo. Estos hallazgos pueden, por lo tanto, ayudar en el desar rol lo de inter venc iones para 

combat ir la v iolenc ia contra la mujer.

INTRODUÇÃO

A v iolênc ia pode ser def inida pelo uso intenc ional 

de força f ís ica ou poder, real ou em ameaça, que 

resulte em danos f ís icos ou psicológicos, mor te ou 

pr ivação1. Nesse contexto, tem-se a v iolênc ia contra 

a mulher (VCM), considerada como um problema de 

saúde pública, que requer ações conjuntas entre os 

órgãos governamentais, c iv is e inst ituições2.

A VCM é const ituída por um c iclo, que inic ia 

de maneira lenta e quase impercept ível , podendo 

at ingir dimensões per igosas e desaf iadoras. Esse 

c iclo é composto por t rês fases : a pr imeira consiste 

na tensão no relac ionamento, carac ter izada por 

conf litos leves; a segunda revela o episódio agudo 

de v iolênc ia e é marcada pelas agressões; já a 

terceira é chamada de lua de mel , em que há o 

ar rependimento e remorso do agressor, além do 

medo da separação3.

Segundo dados do Relatór io Mundial da Saúde, 

10% a 69% das mulheres do mundo todo relataram 

ter sof r ido agressão f ís ica por parceiro ínt imo em 

alguma ocasião da v ida1. No Brasil , est ima-se que a 

VCM cause mais mor tes às mulheres de 15 a 44 anos 

que o câncer, a malár ia, os ac identes de trânsito e 

as guer ras4. 

Nesse contexto, é prec iso salientar que a VCM 

gera t raumas f ís icos e emoc ionais consideráveis 4. 

As consequênc ias psicológicas const ituem um 

sér io agravo à saúde da mulher, que, mesmo após o 

rompimento do c iclo da v iolênc ia, pode desenvolver 

t ranstorno de estresse pós-traumát ico e depressão5. 

A par t ir disso, reconhece-se a necessidade 

de estudos que tenham a VCM como objeto de 

invest igação, tal como propõe a Agenda Nac ional 

de Pr ior idades de Pesquisa em Saúde6. Assim, este 

estudo teve como objet ivo analisar as ev idênc ias 

disponíveis na literatura brasileira acerca do 

per f il , fatores de r isco e prevalênc ia da v iolênc ia 

contra a mulher.

METODOLOGIA

Estudo de rev isão integrat iva, desenvolv ido em 

junho de 2020, percor rendo as seguintes etapas : 

1) Formulação da pergunta; 2) Amostragem; 3) 

Extração de dados dos estudos pr imár ios; 4) 
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Avaliação cr ít ica ; 5) Análise e síntese dos resultados da rev isão; e 6) Apresentação da rev isão7. A questão 

guia foi : qual é o per f il , fatores de r isco e prevalênc ia da v iolênc ia contra a mulher nos estudos disponíveis 

na literatura c ient íf ica brasileira?

As bases de dados consultadas foram a Literatura Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde 

(LILACS); Banco de Dados em Enfermagem (BDENF) v ia Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS); Nat ional Librar y of 

Medic ine (PubMed) e Sc iVerse (Scopus) v ia Por tal de Per iódicos Capes. Respeitaram-se as var iações ex istentes 

nas buscas em cada base e, por isso, foram necessár ias algumas alterações nas estratégias (Figura 1) .

Quadro 1. Estratégias de busca de acordo com as bases de dados ut ilizadas.

Base de dados Estratégias de busca
LILACS 

BDENF

v ia BVS 

tw:((tw:((mh:((saúde da mulher))) OR (mh:(mulheres)) OR (mh:((gênero e saúde))) )) 

AND (tw:( (mh:(v iolênc ia )) OR (mh:((v iolênc ia contra a mulher))) OR (mh:((v iolênc ia 

por parceiro ínt imo))) OR (mh:((v iolênc ia domést ica))) OR (mh:((v iolênc ia sexual))) 

OR (mh:((delitos sexuais))) OR (mh:((v iolênc ia de gênero)))))) AND ( db :(“LILACS” OR 

“BDENF”) AND la :(“pt”))

PubMed (((((“exposure to v iolence”[MeSH Terms] OR “prevalence”[MeSH Terms]) OR “r isk 

fac tors”[MeSH Terms]) AND ((((((“v iolence”[MeSH Terms] OR “v iolence against women”[Al l 

F ields]) OR “int imate par tner v iolence”[MeSH Terms]) OR “domest ic v iolence”[MeSH 

Terms]) OR “sexual v iolence”[Al l F ields]) OR “sexual of fenses”[Al l F ields]) OR ((“sex”[MeSH 

Terms] OR “sex”[Al l F ields] OR “gender ”[Al l F ields] OR “gender ident it y”[MeSH Terms] OR 

(“gender ”[Al l F ields] AND “ident it y”[Al l F ields]) OR “gender ident it y”[Al l F ields]) AND 

(“v iolence”[MeSH Terms] OR “v iolence”[Al l F ields])))) AND ((“women’s health”[MeSH 

Terms] OR “women”[MeSH Terms]) OR “gender and health”[Al l F ields])))

Scopus ((KEY (“Women’s health”) OR TITLE-ABS-KEY (“Women”) OR KEY (“Gender and health”))) 

AND (( KEY (“Violence”) OR KEY (“Violence against women”) OR TITLE-ABS-KEY (“Int imate 

par tner v iolence”) OR KEY (“Domest ic v iolence”) OR KEY (sexual AND v iolence) OR TITLE-

ABS-KEY (sexual AND of fenses) OR  KEY (gender AND v iolence))) AND ((KEY (“Exposure 

to Violence”) OR KEY (“Prevalence”) OR KEY (“Risk fac tors”))) AND (LIMIT-

TO (LANGUAGE, “Por tuguese")) 

Fonte : dados da pesquisa.

Os cr itér ios de inclusão foram: ar t igos da temát ica, or iundos de pesquisas pr imár ias, disponíveis on-

line, em por tuguês, realizados no Brasil . Os estudos ident if icados de forma duplicada entre as bases foram 

contabilizados apenas uma vez. A elegibilidade das publicações foi desenvolv ida a par t ir da concordânc ia de 

duas rev isoras. 

Após a busca, procedeu-se à leitura dos seus t ítulos e resumos. Assim, 26 ar t igos compuseram o corpus de 

análise, sendo três na BVS, seis na PubMed e 17 na Scopus (Figura 2) .
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Figura 2. F luxograma do processo de ident if icação, seleção, elegibilidade e inclusão do estudo.

Fonte : dados da pesquisa.

Por f im, realizou-se a análise e síntese dos resultados da rev isão, o que permit iu ident if icar os achados 

que responderam à questão guia. A seguir, apresentam-se as ev idênc ias c ient íf icas disponíveis sobre o objeto 

de pesquisa.

 
RESULTADOS

Para a análise e a organização das ev idênc ias, ut il izou-se um quadro sinópt ico elaborado pelas autoras para 

a extração dos dados dos estudos. Também foi realizada a avaliação cr ít ica dos estudos incluídos, abrangendo 

a análise dos níveis de ev idênc ia.

 Quadro 1 – Detalhamento dos artigos incluídos na revisão integrativa.

ID TÍTULO OBJETIVO MÉTODO NE

A18

Violênc ia contra mulheres 

na perspect iva dos 

agentes comunitár ios de 

saúde.

Conhecer e compreender a v iolênc ia 

contra as mulheres na perspect iva 

dos agentes comunitár ios de saúde 

inser idos nas Estratégias de Saúde 

da Família (ESF) de um munic ípio da 

região noroeste do Rio Grande do 

Sul .

Qualitat ivo, 

exploratór io e 

descr it ivo. 
2*

A29

Violênc ia domést ica na 

grav idez : prevalênc ia e 

fatores assoc iados. 

Ident if icar os fatores assoc iados 

à v iolênc ia domést ica contra 

gestantes.

Misto, com análise 

de cor te t ransversal , 

seguido de estudo de 

coor te.

4*
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A310

Violênc ia f ís ica grave 

entre parceiros ínt imos 

como fator de r isco para a 

inadequação no rastreio do 

câncer de colo de útero.

Avaliar a v iolênc ia f ís ica grave entre 

parceiros ínt imos como fator de 

r isco para a inadequação no rastreio 

do câncer do colo do útero no 

âmbito da ESF.

Caso-controle.
4*

A411

A v iolênc ia na v ida de 

mulheres em situação 

de rua na c idade de São 

Paulo, Brasil .

Trazer à ref lexão situações de 

v iolênc ia na v ida de mulheres em 

condição de rua, quiçá subsidiar 

a cr ít ica sobre esta questão, que 

engloba três grandes temas que, 

quando juntos, ev idenc iam a 

desigualdade soc ial : mulheres, sem-

teto, v iolênc ia.

Car tograf ia.
2*

A512

MARIA, MARIA: concepções 

sobre ser mulher em 

situação de rua.

Conhecer quais são as concepções 

sobre ser mulher nesse contexto, a 

par t ir do depoimento de mulheres 

em situação de rua, e assim, dar a 

necessár ia v is ibilidade para essa 

situação.

Qualitat ivo, 

exploratór io e 

descr it ivo.
2*

A613

Gênero, v iolênc ia e v iver 

na rua : v ivênc ias de 

mulheres que fazem uso 

problemát ico de drogas. 

Descrever v ivênc ias de mulheres, 

em situação de rua, que fazem uso 

problemát ico de drogas.

Qualitat ivo.
2*

A714

Prevalênc ia da v iolênc ia 

contra a mulher usuár ia de 

ser v iço de saúde. 

Determinar a prevalênc ia desse t ipo 

de v iolênc ia entre as usuár ias de um 

centro de saúde distr ital .

Quant itat ivo e 

t ransversal . 4*

A815

Violênc ias contra 

mulheres por parceiro 

ínt imo em área urbana 

economicamente 

vulnerável , Brasília, DF. 

Est imar a prevalênc ia de t ipos de 

v iolênc ia e de compor tamentos de 

controle prat icados por parceiros 

ínt imos contra mulheres residentes 

em área economicamente vulnerável .

Transversal .
4*

A916

Violênc ia contra mulheres : 

a exper iênc ia de usuár ias 

de um ser v iço de urgênc ia 

e emergênc ia de Salvador, 

Bahia, Brasil .

Invest igar a ocor rênc ia de v iolênc ia 

– f ís ica, sexual e psicológica 

 – entre usuár ias de um ser v iço de

urgênc ia e emergênc ia e a sua 

distr ibuição segundo carac ter íst icas 

soc iodemográf icas.

Cor te t ransversal .
4*

A1017

Prevalênc ia e fatores 

assoc iados à v iolênc ia 

sof r ida em mulheres 

encarceradas por t ráf ico 

de drogas no Estado de 

Pernambuco, Brasil : um 

estudo transversal . 

Est imar a prevalênc ia e os fatores 

assoc iados à v iolênc ia f ís ica, 

psicológica e sexual sof r ida por 

mulheres encarceradas pelo t ráf ico 

de drogas nos 24 meses anter iores ao 

encarceramento numa penitenc iár ia 

do Estado de Pernambuco.

Obser vac ional , 

descr it ivo, do t ipo 

cor te t ransversal .
4*

ID TÍTULO OBJETIVO MÉTODO NE
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A1118

Per f il da v iolênc ia de 

gênero perpetrada por 

companheiro.

Ver if icar a prevalênc ia e o per f il 

da v iolênc ia de gênero (f ís ica, 

psicológica e sexual) perpetrada 

contra a mulher pelo parceiro (a) 

atual ou passado.

Transversal .
4*

A1219

HIV e v iolênc ia contra 

mulheres : estudo em 

munic ípio com alta 

prevalênc ia de Aids no Sul 

do Brasil . 

Invest igar a prevalênc ia e os fatores 

assoc iados à v iolênc ia contra 

mulheres com HIV em um munic ípio 

de por te médio no Sul do Brasil .

Transversal .
4*

A1320

Violênc ia contra a mulher 

em Vitór ia, Espír ito Santo, 

Brasil . 

Est imar a prevalênc ia e os fatores 

assoc iados às v iolênc ias psicológica, 

f ís ica e sexual nas mulheres 

v ít imas de v iolênc ia perpetrada 

pelo parceiro ínt imo atendidas nos 

ser v iços de atenção pr imár ia.

Transversal .
4*

A1421

Violênc ia por parceiro 

ínt imo e prát ica educat iva 

materna. 

Analisar a assoc iação entre a 

v iolênc ia pelo parceiro ínt imo contra 

a mulher e a prát ica educat iva 

materna direc ionada às cr ianças no 

iníc io da escolar idade formal .

Transversal .
4*

A1522

Violênc ia conjugal f ís ica 

contra a mulher na v ida : 

prevalênc ia e impacto 

imediato na saúde, 

t rabalho e família.

Est imar a prevalênc ia de v iolênc ia 

conjugal f ís ica contra a mulher 

ao longo da v ida (VCFM) em uma 

comunidade urbana de baixa renda 

e avaliar o seu impacto imediato na 

saúde, t rabalho e v ida familiar.

Coor te t ransversal .
4*

A1623

Prevalênc ia e procura 

de ajuda na v iolênc ia 

conjugal f ís ica ao longo 

da v ida. 

Est imar a prevalênc ia de v iolênc ia 

conjugal f ís ica ao longo da v ida em 

mulheres de comunidade urbana de 

baixa renda e ident if icar os t ipos de 

ajuda procurados pelas v ít imas.

Estudo-piloto brasileiro 

de cor te t ransversal . 4*

A1724

Violênc ia entre parceiros 

ínt imos e álcool : 

prevalênc ia e fatores 

assoc iados.

Est imar a v iolênc ia f ís ica entre 

parceiros ínt imos e examinar a 

assoc iação entre a v iolênc ia e 

var iáveis soc iodemográf icas, uso de 

álcool e outros fatores relac ionados.

Inquér ito 

epidemiológico. 4*

A1825

Qualidade de v ida e 

depressão em mulheres 

v ít imas de seus parceiros.

Avaliar a qualidade de v ida e 

depressão nas mulheres v ít imas da 

v iolênc ia domést ica; estabelecer 

o per f il soc ioeconômico da 

mulher agredida pelo parceiro e 

as par t icular idades das agressões 

sof r idas.

Quant itat ivo.
4*

ID TÍTULO OBJETIVO MÉTODO NE
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A1926

Tentat iva de suic ídio, 

t ranstorno de estresse 

pós-traumát ico e fatores 

assoc iados em mulheres do 

Rec ife.

Invest igar a assoc iação da tentat iva 

de suic ídio (TS) com o transtorno de 

estresse pós-traumát ico (TEPT), a 

v iolênc ia por parceiro ínt imo (VPI) e 

var iáveis relac ionadas aos aspectos 

soc ioeconômicos e demográf icos em 

uma coor te de mulheres cadastradas 

na Estratégia Saúde da Família do 

Rec ife.

Transversal .
4*

A2027

Estudo transversal sobre 

fatores de r isco de 

v iolênc ia por parceiro 

ínt imo entre enfermeiras. 

Ident if icar os fatores de r isco de 

abuso por parceiro ínt imo entre 

enfermeiras.

Transversal .
4*

A2128

Violênc ia por parceiro 

ínt imo entre puérperas : 

fatores assoc iados. 

Ident if icar o per f il e a autoest ima 

de puérperas, bem como as 

carac ter íst icas de seus bebês e 

companheiros, e ver if icar suas 

assoc iações com a ocor rênc ia de 

Violênc ia por Parceiro Ínt imo (VPI) .

Transversal .
4*

A2229

Domínios dos t ranstornos 

mentais comuns em 

mulheres que relatam 

v iolênc ia por parceiro 

ínt imo. 

Ver if icar assoc iações entre os t ipos 

de v iolênc ia por parceiro ínt imo e 

os domínios dos t ranstornos mentais 

comuns em mulheres.

Transversal .
4*

A2330

Sob a sombra da 

maternidade : grav idez, 

ideação suic ida e v iolênc ia 

por parceiro ínt imo.

Ident if icar a assoc iação entre 

v iolênc ia por parceiro ínt imo e 

indicat ivo de ideação suic ida 

durante a atual gestação.

Obser vac ional e 

t ransversal . 4*

A2431

Fatores assoc iados à 

v iolênc ia f ís ica por 

parceiro ínt imo em 

usuár ias de ser v iços de 

saúde. 

Est imar a prevalênc ia de v iolênc ia 

por parceiro ínt imo contra mulheres 

e ident if icar fatores assoc iados.

Transversal .
4*

A2532

Violênc ia entre parceiros 

ínt imos e consumo de 

álcool . 

Est imar a prevalênc ia de v iolênc ia 

por parceiros ínt imos e o consumo 

de álcool durante os eventos dessa 

v iolênc ia.

Transversal .
4*

A2633

Coocor rênc ia de v iolênc ia 

f ís ica conjugal e contra 

f ilhos em ser v iços de 

saúde. 

Apresentar um per f il de ocor rênc ia 

e coocor rênc ia de v iolênc ia f ís ica 

conjugal e contra f ilhos em uma 

população atendida em ser v iço 

de saúde, segundo diferentes 

carac ter íst icas soc ioeconômicas e 

demográf icas.

Transversal .
4*

Nota : ID – ident if icação; NE – nível de ev idênc ia ; *questão de signif icado/exper iênc ia.

Fonte : dados da pesquisa.

Referente à carac ter ização dos estudos, ident if icou-se um (3,8%) ar t igo sobre VCM nos anos de 2003, 2008, 

ID TÍTULO OBJETIVO MÉTODO NE
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2011, 2012, 2013, 2014, 2016, 2019 e 2020. Esse 

número passou para dois (7,6%) em 2005, 2009, 

2010 e 2018 e, a seguir, nos anos de 2006, 2015 e 

2017, emergiram três (11,5%). Referente ao método 

de pesquisa, predominou a abordagem quant itat iva 

(76,9%, n =20), seguida da qualitat iva (23%, n = 6).

A Atenção Pr imár ia à Saúde (26,9%, n =7) e os 

hospitais (26,9%, n =7) prevaleceram como cenár ios 

de estudo. Também foram encontradas pesquisas 

em centros urbanos e rurais (11,5%, n =3), centros 

urbanos (11,5%, n =3), Delegac ias Espec ializadas 

no Atendimento à Mulher (3,8%, n =1), Centros de 

Acolhimento a pessoas em situação de rua (3,8%, 

n =1), Complexos Penitenc iár ios (3,8%, n =1), 

Centros de Referênc ia em Saúde da Mulher (3,8%, 

n =1), Centros de Referênc ia do HIV/AIDS (3,8%, 

n =1) e Centro de Atenção Psicossoc ial Álcool e 

Drogas (3,8%, n =1). Os par t ic ipantes das pesquisas 

foram mulheres (76,9%, n =20), homens e mulheres 

(7,6%, n =2), gestantes (7,6%, n =2), agentes 

comunitár ios de saúde (3,8%, n =1) e puérperas 

(3,8%, n =1).

Considerando o objet ivo do estudo, no que 

concerne ao per f il da VCM, em relação à idade, 

preponderou a faixa etár ia dos 20 aos 40 anos (50%, 

n =13). A maior ia se autodeclarou negra, preta ou 

parda (26,9%, n =7). A religião católica predominou 

(15,3%, n = 4). A maior par te das v ít imas era casada 

ou residia com parceiro ínt imo (42,3%, n =11); eram 

mães ou estavam gráv idas (30,7%, n = 8); e não 

realizavam at iv idade remunerada (19,2%, n =5).

Como fatores de r isco para a VCM, ident if icaram-

se : o uso de drogas e/ou álcool pela v ít ima ou agressor 

(34,6%, n =9); a mulher ter baixa escolar idade 

(50%, n =13); e baixa condição soc ioeconômica 

(50%, n =13). Outro fator impor tante foi a v ít ima 

ter sof r ido ou presenc iado v iolênc ia intrafamiliar 

na infânc ia (26,9%, n =7); ter t ido inic iação sexual 

precoce, com menos de 15 anos (7,69%, n =2); ter 

v iv ido uma infânc ia ausente de br incadeiras e afeto 

(3,8%, n =1); não ter recebido supor te familiar 

para sair do c iclo de v iolênc ia (7,69%, n =2); e 

depender f inanceiramente do agressor (3,8%, n =1). 

Em relação ao agressor foram ident if icados como 

pr inc ipais fatores de r isco: ter sof r ido agressão na 

infânc ia (3,8%, n =1); usar álcool e drogas (30,7%, 

n = 8); e ter baixa escolar idade (7,69%, n =2).

Considerando que a VCM é um fenômeno 

mundialmente ant igo, que acar reta danos f ís icos, 

psicológicos, patr imoniais, soc iais e morais à v ida 

das v ít imas, vár ias t ipologias foram ident if icadas, 

sendo v isualizadas em maior prevalênc ia a 

combinação entre v iolênc ia f ís ica, psicológica 

e sexual (61,5%, n =16); contudo, também foram 

encontradas isoladamente : v iolênc ia f ís ica (26,9%, 

n =7); v iolênc ia f ís ica e sexual (3,8%, n =1); 

v iolênc ia f ís ica, sexual e soc ial (3,8%, n =1); e 

v iolênc ia por parceiro ínt imo (3,8%, n =1). 

Desse modo, as mais prevalentes nos estudos 

foram: v iolênc ia f ís ica, psicológica e sexual 

(65,3%, n =17); apenas v iolênc ia f ís ica (26,9%, 

n =7); a assoc iação entre v iolênc ia f ís ica, sexual e 

soc ial (3,8%, n =1); e a v iolênc ia por parceiro ínt imo 

(3,8%, n =1). No que diz respeito aos agressores, 

houve predomínio de parceiros ínt imos como 

pr inc ipais perpetuadores (50%, n = 13); seguido 

de companheiros (26,9%, n =7). Companheiros 

e inst ituições protet ivas apareceram em duas 

publicações (7,6%), não sendo espec if icado o 

agressor em dois ar t igos (7,6%); parceiros ínt imos 

e clientes surgiram em uma produção (3,8%, 

n =1); bem como companheiros, ex-companheiros, 

desconhec idos e inst ituições protet ivas (3,8%, 

n =1).

A v iolênc ia f ís ica prevaleceu como pr inc ipal 

forma de agressão. O ar t igo A1623 ev idenc iou a taxa 

de prevalênc ia de v iolênc ia f ís ica conjugal por 

graus de sever idade, ident if icando a ocor rênc ia de 

v iolênc ia conjugal grave em 22,1% dos casos e não 

grave em 10,5%; enquanto o ar t igo A916 demonstrou 

prevalênc ia de 36,5% para essa t ipologia. Os 

tapas, socos, espancamentos, ameaça/uso de arma 

e chutes emergiram como as pr inc ipais formas de 

agressão.

A v iolênc ia psicológica foi ident if icada em 

assoc iação com outras t ipologias. Nesse sent ido, 

pesquisa sinalizou que, para 80,2% das mulheres, a 

v iolênc ia psicológica ocor re, pelo menos, uma vez 

na v ida e, para 50%, nos últ imos 12 meses, sendo 

mais prevalente o insulto, f igurando em 39% dos 

casos, seguido por ameaças (3,8%, n =1), sendo que 

em mulheres encarceradas há inc idênc ia de 31,8% 

nos últ imos 12 meses (3,8%, n =1).

Diante das situações de VCM, obser vou-se que 

as mulheres buscaram atendimentos nos ser v iços 

de saúde (19,2%, n =5) 8,14,16,29,32 ou passaram a 

residir nas ruas e/ou reagiram às agressões (11,5%, 

n =2)11,13. Contudo, outras medidas também foram 

obser vadas, mas em menor f requênc ia, como: as 

v ít imas apresentarem dif iculdades em realizar o 

pré-natal completo9; apresentaram inadequações 

no exame c itopatológico10; recor reram à políc ia, 
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benzedeiros, curandeiros, pais de santo, amigos, 

familiares, centros de saúde, casa de proteção, 

ambulatór ios de saúde mental 23; procuraram a políc ia 

e atendimentos em ser v iços de saúde20; separaram-

se do agressor e buscaram atendimentos nos ser v iços 

de saúde22. Os demais ar t igos12,15,17-19,21,24-28,30-31,33 não 

informaram as medidas adotadas pela v ít ima.

No que se refere às consequênc ias da v iolênc ia 

na v ida das mulheres, constatou-se que elas 

desenvolveram major itar iamente os t ranstornos 

mentais. As diferentes produções t raz iam a 

combinação dos seguintes t ranstornos : t ranstorno 

de estresse pós-traumát ico e tentat iva de 

suic ídio26; t ranstornos mentais, ideação suic ida, 

insônia acompanhada do uso de ansiolít icos25; 

t ranstornos mentais e compor tamentais, 

aparec imentos de doenças do trato genitur inár io, 

problemas respiratór ios e lesões externas16; humor 

depressivo ansioso, decrésc imo da energia v ital e 

s intomas somát icos29; ideação suic ida30; pobreza, 

exper iênc ias de v iolênc ias, t ranstornos mentais, 

dependênc ia de álcool e drogas, falta de amor e 

rupturas dos v ínculos familiares e soc iais13; a 

mulher apresentar prát icas maternas v iolentas com 

seus f ilhos f igurou em uma produção21. Os demais 

ar t igos8-12,14-15,17-20,22-24,27-28,31-33 não informaram as 

consequênc ias da VCM na v ida da mulher.

DISCUSSÃO

Frente aos achados desta rev isão, constatou-se 

a prevalênc ia de estudos no ano de 2017. Pondera-

se que o aumento de publicações nesse ano possa 

estar l igado à divulgação da Pesquisa DataSenado34 

int itulada “Violênc ia Domést ica e Familiar contra 

a Mulher ”. Essa produção ex ibiu o aumento de 

v iolênc ia domést ica nos anos de 2015 e 2017, no 

qual o percentual passou de 18% para 29%.

Constatou-se predomínio de estudos na Estratégia 

Saúde da Família. Esse local é o elo de aprox imação 

dos prof issionais da saúde com as v ít imas de 

v iolênc ia35, embora a assistênc ia prestada nem 

sempre seja suf ic iente e de qualidade36, aspectos 

que podem just if icar a realização de pesquisas 

nesse contexto. Semelhantemente, os hospitais 

conf iguraram um local impor tante para a realização 

das pesquisas dev ido aos altos índices de procura 

nesses ser v iços por atendimento em função da 

VCM. Contudo, estudo ev idenc ia a falta de preparo 

médico para atender a essa demanda, assoc iado 

à dif iculdade na implementação de estratégias 

efet ivas para o enf rentamento desse fenômeno37.

A prestação de assistênc ia em saúde inadequada 

às v ít imas é ref lexo do modelo biologic ista presente 

na formação prof issional que, muitas vezes, l imita-

se somente ao tratamento de lesões f ís icas, sem 

abranger o olhar holíst ico aos indiv íduos. Estudo 

de rev isão sobre v iolênc ia sexual contra as 

mulheres apontou que os prof issionais de saúde 

apresentam dif iculdade em reconhecer e t ratar de 

maneira integral os casos, dev ido ao despreparo do 

prof issional e do ser v iço, como também pela lacuna 

presente na graduação, carac ter izada pelo debate 

inc ipiente sobre a temát ica38. 

Em se tratando do per f il da VCM, estudo 

coaduna com os achados da rev isão em tela, 

v isto que também destacou a maior prevalênc ia 

(57,72%) em mulheres jovens, pretas e pardas 

(63,80%) e gestantes (12,20%). Sobre o estado 

c iv il , as solteiras apresentavam taxa de 47,64%39, 

o que diverge dos achados desta rev isão, pois 

preponderaram mulheres casadas ou que conv iv iam 

com parceiros ínt imos.

A religião católica predominou, cor roborando 

os achados de pesquisa40, em que essa religião 

foi procurada em 25,4% dos casos de VCM. Outra 

var iável semelhante entre a rev isão e essa pesquisa 

consiste no fato de que muitas mulheres eram mães 

ou estavam gráv idas e ter f ilhos foi apontado como 

um dos mot ivos para as mulheres retornarem ao 

conv ív io com o agressor após a v iolênc ia40.

A baixa escolar idade foi um fator condic ionante 

para a VCM. Na mesma direção, estudo ident if icou 

que 40,63% das mulheres possuíam apenas o ensino 

fundamental 39. Outro fator predisponente foi a 

baixa condição soc ioeconômica e a dependênc ia 

f inanceira do agressor, resultado semelhante 

encontrado em outra produção41, na qual apenas 

18% das mulheres exerc iam at iv idade remunerada.

Autores também apontaram o iníc io sexual 

precoce, antes dos 15 anos, como um fator de 

r isco42. Esse aspecto, muitas vezes, está assoc iado 

à maior vulnerabilidade, o que também aprox ima as 

adolescentes das situações de VCM43.

Ainda se constatou que os parceiros ínt imos e 

companheiros foram os pr inc ipais agressores. Esse 

dado coaduna-se com pesquisa realizada sob análise 

de 130 Autos de Pr isão, expondo os mar idos/

companheiros como agressores em 61,5% das 

situações, seguidos de ex-mar idos/companheiros, 

em 15,4%44. 

No que concerne às t ipologias de VCM, estudo 
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de rev isão detectou predomínio de v iolênc ia f ís ica 

(87,5%)45. Essa v iolênc ia pode ser def inida pelas 

condições em que um indiv íduo exerce poder sobre 

o outro, gerando danos por meio de força f ís ica ou 

armas46.

Outra t ipologia ver if icada foi a v iolênc ia 

sexual , que é def inida pelos atos ou tentat ivas 

sexuais indesejadas e forçadas, prat icadas por 

conhec idos ou não, incluindo os estupros na 

relação conjugal e em situações de guer ra46. No 

Brasil , pesquisa sinaliza o expressivo número de 

estupros anualmente, cor respondendo a 527 mil 

casos, dos quais apenas 10% são not if icados e 89% 

das v ít imas são do sexo feminino47.

Quanto à v iolênc ia psicológica, autor lembra 

que o agressor, antes de agredir f is icamente, reduz 

a autoest ima da mulher, a f im de que ela aceite as 

agressões48. Essa t ipologia compreende os atos ou 

omissões que geram danos emocionais, psicológicos 

ou de ident idade à v ít ima46. Diante disso, autores 

aler tam que uma mesma mulher, no últ imo tr iênio 

de sua v ida, pode ser v ít ima de 490 episódios de 

v iolênc ia psicológica39.

No que se refere ao agressor, produção c ient íf ica 

obser vou que 70,8% dos homens faz iam uso 

concomitante de substânc ias, prevalecendo o uso 

de álcool em 60% dos casos, mas também assoc iado 

a alguma droga em 7,7%, como maconha, crack e 

cocaína44. Esse achado aprox ima-se dos achados do 

estudo em tela.

Em se tratando das medidas adotadas pelas 

v ít imas, percebeu-se que os resultados da rev isão 

se assemelham aos de um estudo de coor te, no 

qual as mulheres procuraram inst ituições religiosas 

(25,4%), ser v iços de saúde (27,1%), delegac ias de 

políc ia (56,6%), amigos e familiares (57,6%). Nessa 

direção, pondera-se a impor tânc ia da rede soc ial 

pr imár ia como forma de enf rentamento nos casos 

de VCM40. Com relação às Delegac ias de Defesa da 

Mulher (DDM), em espec ial , a Polít ica Nac ional de 

Enf rentamento da VCM reforça que esses ser v iços 

prec isam propor um trabalho ar t iculado em rede, 

considerando os diferentes níveis de atenção no 

combate à v iolênc ia49.

Os danos à saúde f ís ica e mental causados 

pela v iolênc ia são, por vezes, ir reversíveis e 

ir reparáveis. Nesse sent ido, esta rev isão ver if icou 

a presença de transtornos mentais dev ido à 

v iolênc ia. Outra rev isão indicou que as mulheres 

v ít imas de v iolênc ia por parceiro ínt imo comumente 

sof rem depressão (73,7%) e t ranstornos de estresse 

pós-traumát ico (52,6%). Em menor prevalênc ia, 

também apresentam humor depressivo-ansioso, 

s intomas somát icos, decrésc imo da energia v ital e 

pensamentos depressivos5. 

As consequênc ias ginecológicas obser vadas 

na presente rev isão cor roboram os resultados 

de estudo42. Nessa pesquisa, ident if icou-se 

a ocor rênc ia de contaminação por infecções 

sexualmente transmissíveis, abor tos ilegais, perda 

da libido, sangramento vaginal , ir r itação vaginal , 

infecção no trato ur inár io e dor pélv ica.

Além disso, pode-se obser var que, mesmo 

buscando atendimento em saúde, muitas mulheres 

acabam indo a óbito. Diante disso, o Mapa da 

Violênc ia de 2015 ex ibiu o aumento de 21,0% de 

óbitos, entre os anos de 2003 e 2013, sendo que, 

em 2003, foram contabilizados 3.937 homic ídios de 

mulheres, representando 13 mor tes diár ias50.

CONCLUSÃO

Ao analisar os resultados desta rev isão, é possível 

t raçar o per f il , os fatores de r isco e a prevalênc ia 

da VCM. Com isso, infere-se que os achados podem 

fornecer subsídios para o enf rentamento desse 

agravo. Ao mesmo tempo, considera-se que os 

achados podem contr ibuir para que os prof issionais e 

estudantes da saúde ident if iquem possíveis v ít imas 

de VCM e forneçam uma assistênc ia em saúde mais 

sensível e humanizada às suas demandas.

Sendo um fenômeno transcultural , 

t ransnac ional e que afeta a todas as classes e 

grupos, a VCM prec isa ser reconhec ida para que 

possa ser combat ida. Nesse sent ido, o combate à 

v iolênc ia é longo e árduo. Contudo, a par t ir de 

ev idênc ias c ient íf icas sobre o tema é possível 

t raçar estratégias de enf rentamento e supor te às 

mulheres. Posto isso, salienta-se a impor tânc ia da 

cr iação e implementação de protocolos e f luxos de 

atendimento em saúde e sinaliza-se a necessidade 

de a rede intersetor ial estar ar t iculada e agir de 

maneira conjunta para atender integralmente esse 

público.
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RESUMO

Objet ivou-se, no presente estudo, conhecer as condições de saúde das 

mulheres pr ivadas de liberdade no Brasil , a par t ir de uma rev isão da 

literatura c ient íf ica, por intermédio de rev isão integrat iva em bancos de 

dados c ient íf icos: Sc iELO, PubMed, Por tal da CAPES e Google acadêmico. 

Os descr itores ut il izados foram: mulheres (AND) Pr isões (AND) Saúde. Após 

aplicar os cr itér ios de inclusão e exclusão, fez-se a leitura dos ar t igos e 

o preenchimento de uma tabela no Excel para analisar os dados. Foram 

selec ionados 36 ar t igos dentre o per íodo de 2014 a 2019, que tratavam de 

temas referentes ao per f il epidemiológico das mulheres que cumprem pena 

no Brasil ; saúde ginecológica; saúde mental e acesso à saúde no sistema 

pr isional. O sistema carcerár io brasileiro apr isiona, major itar iamente, 

mulheres negras e pobres, por cr ime de tráf ico de drogas; não proporc iona 

acesso à saúde em diversos contextos v ivenc iados pela mulher; trata com 

descaso questões referentes à prevenção e promoção de saúde para Infecções 

Sexualmente Transmissíveis e saúde mental ; e não garante acompanhamento 

da mulher no per íodo gestac ional, conforme a Polít ica de Saúde da Mulher 

preconiza. 
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ABSTRACT

The objec t ive of this study was to understand the health condit ions of women depr ived of liber ty in Brazil , based 

on a sc ient if ic l iterature rev iew, by means of an integrat ive rev iew of sc ient if ic databases: Sc iELO, PubMed, CAPES 

Por tal and Google Scholar. The descr iptors used were : Women (AND) Pr isons (AND) Health. Af ter apply ing the 

inclusion and exclusion cr iter ia, the ar t icles were read and a table was f il led in Excel to analyze the data. Thir ty-

six ar t icles were selec ted f rom 2014 to 2019, which dealt with themes related to the epidemiological prof ile of 

women who are ser v ing sentences in Brazil ; gynecological health; mental health; and access to health in the pr ison 

system. The Brazilian pr ison system impr isons black and poor women for the cr ime of drug traf f ick ing. It does not 

prov ide access to health in dif ferent contexts exper ienced by women, it treats with disregard issues related to the 

prevent ion and promot ion of health for Sexually Transmit ted Infect ions and mental health, and does not guarantee 

monitor ing women dur ing pregnancy, as recommended by the Women’s Health Policy. 

RESUMEN

Se ha objet ivado, en el presente estudio, conocer las condic iones de salud de las mujeres pr ivadas de liber tad en 

Brasil , a par t ir de una rev isión de la literatura c ient íf ica, por intermedio de rev isión integrat iva en las bases de 

datos c ient íf icos: Sc iElo, PubMed, Por tal de CAPES y Google académico. Los descr iptores ut il izados fueron: mujeres 

(AND) cárceles (AND) salud. Pasada la aplicac ión de los cr iter ios de inserc ión y exclusión, se hizo la lec tura de 

los ar t ículos y el rel leno de una tabla en Excel para analizar los datos. Fueron selecc ionados 36 ar t ículos entre el 

per íodo de 2014 y 2019, que trataban de temas referentes al per f il epidemiológico de las mujeres que cumplen la 

pena en Brasil ; salud ginecológica, salud mental y acceso a la salud en el sistema carcelar io. El sistema carcelar io 

brasileño, en su mayor ía, encarcela mujeres negras y pobres, por cr imen de narcotráf ico. No proporc iona acceso 

a la salud en diversos contextos v iv idos por la mujer, trata con descuido cuest iones referentes a la prevenc ión y 

promoción de salud para Infecc iones Sexualmente transmisibles y salud mental, y no garant iza acompañamiento 

de la mujer en el embarazo conforme la Polít ica de Salud de la mujer propone.

INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) nor teia-se 

pelos pr inc ípios da universalidade, integralidade, 

equidade e controle soc ial , devendo atender a todo 

c idadão brasileiro. Considera-se, nesse sent ido, 

que pessoas pr ivadas de liberdade são dotadas 

de direitos e também devem obter acesso à saúde 

assegurado pelo Estado1,2. 

Em 2003, foi cr iado o Plano Nac ional de Saúde 

no Sistema Penitenc iár io (PNSSP), resultado da 

parcer ia entre os Ministér ios da Saúde e da Just iça. 

Esse plano foi inst ituído para sistemat izar o acesso 

da população, sob a tutela do Estado, aos ser v iços e 

ações do SUS em unidades penitenc iár ias, colônias 

agr ícolas, hospitais de custódia e t ratamento 

psiquiátr ico3. 

A Por tar ia n.º 1 de 2 janeiro de 2014 inst ituiu a 

Polít ica Nac ional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Pr ivadas de Liberdade no Sistema Pr is ional 

(PNAISP), no âmbito do SUS, e tem como proposta 

assegurar o acesso à saúde das pessoas pr ivadas de 

liberdade, garant indo que o SUS abarque o cuidado 

integral dessa parcela da população4. Assim, a 

atenção à saúde pr is ional passa a fazer par te da 

Rede de Atenção à Saúde (RAS) do SUS. 

Os cuidados à população pr ivada de liberdade 

podem ser realizados pela equipe da Unidade 

Básica de Saúde (UBS) do ter r itór io em que a casa 

pr is ional se localiza ou por uma Equipe de Saúde 

no Sistema Pr is ional (ESP). As unidades pr is ionais 

devem estar organizadas na RAS e cadastradas no 

Sistema de Cadastro Nac ional de Estabelec imentos 

de Saúde (CNES)4. 

Quando quem está pr ivado de liberdade é a 

população feminina, mulheres vulneráveis (pobres, 

negras e per ifér icas), obser va-se que ocor re cer ta 

negação dos direitos à saúde, por mais que estejam 

assegurados por lei. Se comparadas a população 

pr ivada de liberdade e mulheres liv res, poder-

se-á v islumbrar que o acesso é mais precar izado 

para a população apenada, isso ocor re em v ir tude 

das insuf ic ientes ou inadequadas ações de saúde 

voltadas à população pr ivada de liberdade5. 

O per íodo da pr ivação de liberdade não somente 
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pode, como deve opor tunizar promoção, prevenção 

e t ratamento de saúde das mulheres pr ivadas 

de liberdade, todav ia esse mov imento não se 

sucede. Ao abandonarem o sistema carcerár io, 

elas apresentam morbidades f ís icas e mentais 

adquir idas no per íodo do cumpr imento da pena ou 

deixam o cárcere tendo seus problemas de saúde 

pré-ex istentes agravados6.  Por essas razões que, 

apesar do sistema carcerár io ser o espaço em que 

o Estado pune o indiv íduo enfat icamente pelo não 

cumpr imento das regras soc iais, também é o lugar 

de cuidado e de garant ias fundamentais e direitos 

humanos. Quando a pessoa adentra o sistema, tem 

o dever do cumpr imento da pena, entretanto não 

f ica desprotegida de seus direitos de c idadã. 

O direito de acesso à prevenção, promoção e 

t ratamento em saúde permanece e deve ser garant ido 

pelo Estado brasileiro, e não pensar em estratégias 

de saúde espec íf icas para essa população pode 

impactar negat ivamente a saúde pública. Nesse 

sent ido, considerando o exposto, este estudo tem 

como objet ivo conhecer as condições de saúde das 

mulheres pr ivadas de liberdade no Brasil , a par t ir 

de uma rev isão da literatura c ient íf ica.

METODOLOGIA

Estudo do t ipo rev isão integrat iva (RI) de 

literatura, em que a realização é impor tante não 

só para o desenvolv imento de polít icas, protocolos 

e procedimentos, mas de pensamento cr ít ico7. Os 

processos embarcados na realização da rev isão 

integrat iva compreendem: elaboração da pergunta 

nor teadora, busca ou amostragem na literatura, 

coleta de dados, análise cr ít ica dos estudos 

incluídos, discussão dos resultados e apresentação 

do estudo8. Desse modo, tem-se como questão 

nor teadora : “Quais são as condições de saúde 

da população feminina pr ivada de liberdade no 

Brasil? ”. 

A coleta de dados ocor reu no per íodo entre 

agosto e setembro de 2019. Foram usados 

os descr itores extraídos dos Descr itores em 

Ciênc ias da Saúde (DeCS): saúde, mulheres e 

pr isões, com o booleano AND, unicamente, em 3 

idiomas (por tuguês, inglês e espanhol) . Foram 

incluídas publicações de 2014 a 2019 (em razão 

da inst ituição da PNAISP), nas seguintes bases de 

dados: Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online (Sc iELO), 

Publisher Medline (PUBMED), Por tal da Coordenação 

de Aper feiçoamento de Pessoal de Nível Super ior 

(CAPES) e Google Acadêmico. 

Considerando que a CAPES é um Por tal para 

acesso de diversas bases de dados e per iódicos 

de universidades brasileiras e internac ionais, foi 

ut il izada para encontrar estudos não indexados na 

Sc ielo.org, no Google Acadêmico e na PUBMED. Para 

a ut il ização do Por tal da CAPES, foram seguidos 

os passos : seção “busca por assunto”, “busca 

avançada”, descr ição de estratégia de busca – sem 

demarcar os f ilt ros disponíveis, o que permit iu a 

invest igação ampliada. 

Dentre os cr itér ios de inclusão que or ientaram 

a seleção, estão: ar t igos or iginais, publicação 

completa (em por tuguês, inglês e espanhol) e 

ar t igos que tratassem somente da temát ica da 

saúde das mulheres pr ivadas de liberdade no Brasil . 

Na pr imeira etapa, ut il izando-se os descr itores, 

foi obt ido o resultado de 1.030 ar t igos. Com 

a realização da leitura dos t ítulos e resumos e 

aplicando os cr itér ios preestabelec idos, foram 

excluídos 943 ar t igos que não condiz iam com a 

proposta e 44 que estavam publicados em mais de 

uma base de dados. 

No Google Acadêmico foram encontradas 990 

publicações, sendo 943 excluídas por não atenderem 

aos cr itér ios elencados e 23 duplicatas, restando 

27 ar t igos. Na Sc iELO, encontraram-se 22 ar t igos, 

sendo 11 duplicatas e um que não se enquadrava 

nos cr itér ios elencados, sendo selec ionados dez 

estudos. Já no por tal da CAPES foram encontrados 

nove ar t igos, sendo sete encontrados nos bancos de 

dados, restando dois ar t igos. Na base da PUBMED 

foram encontrados nove ar t igos, sendo c inco 

duplicatas, restando quatro ar t igos nessa base. 

Foi preenchida uma tabela, no programa Excel , 

contendo as seguintes colunas para preenchimento 

de dados: t ítulo, autores, per iódico, página, 

volume, ano de publicação, endereço eletrônico, 

método, resumo e resultados. Com ela, fez-se uma 

pr imeira análise dos estudos encontrados.

Após a aplicação dos cr itér ios para a seleção, 

restaram 43 ar t igos, sendo dez (23,25%) na base 

Sc iELO, dois (4,65%) no por tal da CAPES, quatro 

(9,30%) na PUBMED e 27 (62,79%) no Google 

Acadêmico. Na etapa seguinte foi realizada a 

leitura completa dos estudos selec ionados para 

ident if icar os que respondiam à questão nor teadora 

da pesquisa. 

Com a leitura completa dos ar t igos foi possível 

ident if icar sete rev isões de literatura que foram 

excluídas do banco de ar t igo e do processo de 



118  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):115-130

análise e discussão deste t rabalho. Somaram-se, ao todo, 36 ar t igos c ient íf icos. Na etapa f inal , os estudos 

foram agrupados por temát ica, para a realização das discussões.

RESULTADOS

Com a estratégia de busca foram selec ionados 36 estudos para esta rev isão. No Quadro 1 é apresentado um 

detalhamento dos ar t igos selec ionados na RI.

Quadro 1. Detalhamento dos ar t igos selec ionados para a RI.

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem

Distorção e insat isfação da 

imagem corporal em mulheres 

encarceradas9

Est imar a prevalênc ia da 

distorção e da insat isfação 

com a Imagem Corporal e 

ident if icar seus fatores 

assoc iados numa população 

de mulheres encarceradas em 

regime fechado.

Rev ista de Nutr ição, 

2019 Censo

Filhos do cárcere : representações 

soc iais de mulheres sobre par ir 

na pr isão10

Compreender as 

representações soc iais 

de gestantes e puérperas 

encarceradas sobre o par ir na 

pr isão.

Inter face – 

Comunicação

Saúde, Educação, 

2019

Qualitat iva

Saúde sexual e saúde reprodut iva 

no cárcere : Uma discussão 

necessár ia para garant ia de 

direitos das mulheres pr ivadas 

de liberdade11

Discut ir o acesso à saúde 

sexual e reprodut iva das  

mulheres em pr ivação 

de liberdade, a par t ir 

dos direitos sexuais e 

reprodut ivos, numa  

perspect iva intersecc ional de 

gênero.

Rev ista Catar inense 

de Histór ia, 2019 Qualitat iva

Promoção do aleitamento 

materno no sistema pr is ional a 

par t ir da percepção de nutr izes 

encarceradas12

Desvelar a promoção do 

aleitamento materno no 

sistema pr is ional , a par t ir 

da percepção de nutr izes 

encarceradas, à luz da 

estrutura dos sistemas 

aber tos de Imogene King.

Texto e Contexto 

-Enfermagem, 2018
Qualitat iva

Common mental disorder among 

incarcerated women: a study 

on prevalence and assoc iated 

fac tors13

Analisar a prevalênc ia e 

os fatores assoc iados ao 

transtorno mental comum 

entre mulheres encarceradas.

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 2018

Estudo 

transversal

O impacto da pr isão na saúde 

mental dos presos do Estado do 

Rio de Janeiro, Brasil14

Analisar as condições de 

saúde mental dos presos e 

custodiados do Estado do Rio 

de Janeiro e sua relação com 

o apr is ionamento, através 

da análise de escala de 

depressão e do Inventár io de 

Sintomas de Estresse.

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 

2016

Quant itat iva 
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Diagnóst icos de Enfermagem de 

mães encarceradas15

Ident if icar os Diagnóst icos 

de Enfermagem de nutr izes 

em pr ivação de liberdade 

pela Taxonomia II da 

NANDA-I.

Rev ista da Escola de 

Enfermagem da USP,

2018

Quant itat iva

Infopen Mulheres de 2014 e 

2018: Desaf ios para a Pesquisa 

em Psicologia16

Analisar comparat ivamente os 

Levantamentos Nac ionais de 

Informações Penitenc iár ias 

das Mulheres, de 2014 e 

2018, com a f inalidade de 

mapear e problemat izar 

questões e desaf ios 

per t inentes à pesquisa 

psicológica.

Psicologia : Ciênc ia e 

Prof issão, 2018

Análise 

documental

Saúde como direito : aparatos 

legais e estrutura da atenção 

no sistema pr is ional de Mato 

Grosso17

Ident if icar e descrever em 

quais aparatos legais se 

ampara e como se conf igura a 

atenção à saúde como direito 

das pessoas pr ivadas de 

liberdade em Mato Grosso.

Rev ista Direitos, 

Trabalho e Polít ica 

Soc ial , 2018 (Rev ista 

no campo do Direito)

Qualitat iva

Dif iculdades das mulheres 

pr ivadas de liberdade no acesso 

aos ser v iços de saúde18

Conhecer como se dá o acesso 

aos ser v iços de saúde pelas 

reeducandas de uma cadeia 

pública.

Rev ista Brasileira em 

Promoção da Saúde, 

2018

Qualitat iva

Ef icác ia de ação educat iva com 

reeducandas de cadeia pública de 

Mato Grosso sobre o v írus HPV19

Analisar o impacto de ação 

educat iva realizada com 

reeducandas de Cadeia 

Pública Feminina de Mato 

Grosso

Rev ista Saúde e 

Pesquisa, 2018

Estudo 

exper imental

Avaliação do conhec imento de 

reeducandas de cadeia pública 

de Mato Grosso sobre o câncer de 

mama e câncer de colo do útero21

Avaliar o conhec imento de 

reeducandas sobre câncer de 

mama e colo do útero a f im 

de instrumentalizá-las por 

meio da educação em saúde.

Rev ista de 

Epidemiologia e 

Controle de Infecção, 

2018

Estudo 

exper imental

Mulheres encarceradas : per f il , 

sexualidade e conhec imento 

sobre infecções sexualmente 

transmissíveis22

Invest igar as exper iênc ias 

relac ionadas à sexualidade 

e o conhec imento sobre a 

t ransmissão de infecções 

sexualmente transmissíveis 

de mulheres encarceradas.

Rev ista UNINGÁ, 

2017
Quant itat iva

Maternidade na Pr isão: 

consequênc ias do sistema 

carcerár io23

Eluc idar sobre a atual 

s ituação das mães e gráv idas 

detentas no sistema 

penitenc iár io brasileiro, em 

espec ial na c idade de Juiz de 

Fora – MG.

Jornal Eletrônico das 

F IVJ, 2017

Obser vação 

direta

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem
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Saúde de mulheres no climatér io 

em sistema pr is ional 24

Ident if icar s inais, s intomas 

e problemas que afetam 

a saúde, nos relatos de 

mulheres que passam pelo 

per íodo do climatér io, 

quando se encontram 

pr ivadas de liberdade.  

Cogitare Enfermagem, 

2017
Qualitat iva

Circulação e consumo de drogas 

em uma penitenc iár ia feminina : 

percepções de uma equipe de 

saúde pr is ional 25

Analisar a percepção de uma 

equipe de saúde pr is ional 

quanto à c irculação e ao 

consumo de drogas feitos 

por mulheres pr ivadas 

de liberdade em uma 

penitenc iár ia.

Saúde em Debate, 

2017
Qualitat iva

Prevalence of syphilis and HIV 

infec t ion dur ing pregnancy in 

incarcerated women and the 

inc idence of congenital syphilis 

in bir ths in pr ison in Braz il 26

Est imar a prevalênc ia de 

infecção de síf il is e HIV 

na grav idez, t ransmissão 

ver t ical de síf il is e 

inc idênc ia de síf il is 

congênita em f ilhos de 

mulheres encarceradas no 

Brasil , comparar as taxas 

com aquelas obser vadas em 

gestantes não encarceradas 

e ver if icar os fatores 

maternos assoc iados à 

síf il is gestac ional em 

mulheres encarceradas e não 

encarceradas, por meio dos 

dados de dois inquér itos 

nac ionais realizados entre 

2011 e 2014. 

Cadernos de Saúde 

Pública, 2017
Censo

Saúde mental de mulheres 

encarceradas em um presídio do 

estado do Rio de Janeiro27

Ident if icar los fac tores 

relac ionados con la salud 

mental de las mujeres en una 

pr is ión en el estado de Río 

de Janeiro.

Texto e Contexto 

-Enfermagem, 2017
Qualitat iva

A saúde f ís ica de mulheres 

pr ivadas de liberdade em uma 

penitenc iár ia do estado do Rio 

de Janeiro28

Ident if icar fatores que 

inter ferem na saúde f ís ica 

de mulheres encarceradas 

numa inst ituição pr is ional no 

Estado do Rio de Janeiro.

Escola Anna Ner y, 

2017
Qualitat iva

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem
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Trajetór ias de mulheres pr ivadas 

de liberdade : prát icas de cuidado 

no reconhec imento do direito 

à saúde no Centro de Referênc ia 

de Gestantes de Minas Gerais29

Analisar a t rajetór ia de 

cuidado de mulheres de 

um Centro de Referênc ia 

a Gestantes Pr ivadas de 

Liberdade (CRGPL), no 

que concerne às prát icas 

dos t rabalhadores no 

reconhec imento do direito 

à saúde e integralidade do 

cuidado.

Rev ista de Saúde 

Colet iva, 2016

Obser vação 

direta

Nascer na pr isão: gestação e 

par to atrás das grades no Brasil 30

Traçar o per f il da população 

feminina encarcerada 

que v ive com seus f ilhos 

em unidades pr is ionais 

femininas das capitais e 

regiões metropolitanas 

do Brasil , bem como as 

condições e as prát icas 

relac ionadas à atenção à 

gestação e ao par to durante 

o encarceramento.

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 2016
Censo

Inquér ito sobre condições de 

saúde de mulheres encarceradas31

Avaliar o per f il 

soc iodemográf ico e as 

condições de saúde de 

mulheres encarceradas. 

Método: Estudo transversal 

com 1.013 mulheres, 

realizado em penitenc iár ia 

feminina. 

Saúde em Debate, 

2016

Estudo 

transversal

Vulnerabilidades no envolv imento 

feminino com drogas : um estudo 

com mulheres em situação de 

pr isão32

Descrever elementos 

de vulnerabilidade no 

envolv imento feminino com 

drogas. 

Rev ista Enfermagem 

Contemporânea, 2016
Qualitat iva

Direitos reprodut ivos 

das mulheres no sistema 

penitenc iár io : tensões e desaf ios 

na transformação da realidade33

Ident if icar e discut ir 

v iolações e desaf ios à 

efet ivação dos direitos 

reprodut ivos das mulheres 

em situação de pr ivação de 

liberdade, com ênfase na 

saúde sexual e reprodut iva.

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 2016
Descr it iva

Per f il soc ioeconômico e saúde 

ginecológica de presidiár ias34

Ident if icar o per f il 

soc ioeconômico e 

ginecológico de mulheres 

det idas em regime fechado 

no munic ípio de Alfenas, no 

sul de Minas Gerais.

Rev ista de Polít icas 

Públicas, 2016
Quant itat iva

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem
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Per f il epidemiológico da 

população carcerár ia feminina de 

v itór ia da conquista – BA35

Traçar o per f il 

epidemiológico da população 

carcerár ia feminina do 

presídio de Vitór ia da 

Conquista-BA

Rev ista Saúde, 2016 Quant itat iva

Exame de Papanicolau em 

mulheres encarceradas36

Ver if icar a cober tura do 

exame de Papanicolau 

segundo carac ter íst icas 

soc iodemográf icas e 

problemas de saúde refer idos 

entre mulheres encarceradas.

Rev ista Brasileira de 

Epidemiologia, 2016

Estudo 

documental

Famílias de mulheres presas, 

promoção da saúde e acesso às 

polít icas soc iais no Distr ito 

Federal , Brasil 37

Discut ir as estratégias e 

os caminhos adotados por 

familiares de mulheres presas 

na Penitenc iár ia Feminina do 

Distr ito Federal (PFDF) para 

a obtenção de direitos e o 

acesso às polít icas públicas.

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 2016
Qualitat iva

Direitos reprodut ivos 

das mulheres no sistema 

penitenc iár io : tensões e desaf ios 

na transformação da realidade38

Ident if icar e discut ir 

v iolações e desaf ios à 

efet ivação dos direitos 

reprodut ivos das mulheres 

em situação de pr ivação de 

liberdade, com ênfase na 

saúde sexual e reprodut iva. 

Rev ista Ciênc ia & 

Saúde Colet iva, 2016
Qualitat iva

Determinantes soc iais prox imais 

relac ionados ao câncer 

cer v icouter ino em mulheres 

pr ivadas de liberdade39

Analisar os determinantes 

soc iais de saúde prox imais, 

considerados fatores de 

r isco para a neoplasia 

cer v icouter ina, de mulheres 

pr ivadas de liberdade 

segundo o nível 2 do Modelo 

de Atenção às Condições 

Crônicas (MACC).

Rev ista Mineira de 

Enfermagem, 2015
Quant itat iva

Vivênc ia da maternidade para 

presidiár ias40

Compreender a v ivênc ia da 

maternidade para presidiár ias

Rev ista Eletrônica de 

Enfermagem, 

2015

Qualitat iva

Maternidade atrás das grades : em 

busca da c idadania e da saúde. 

Um estudo sobre a legislação 

brasileira.41

Analisar as conexões entre 

saúde, direitos, legislação 

e polít icas públicas a par t ir 

da pesquisa documental 

realizada no âmbito federal 

e nos estados do Rio Grande 

do Sul , Mato Grosso, Paraná 

e São Paulo, acerca das 

garant ias legais das mulheres 

e seus f ilhos que v ivem no 

cárcere. 

Cadernos de Saúde 

Pública, 2015
Qualitat iva

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem
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Consumo de medicação 

psicotrópica em uma pr isão 

feminina42

Mapear o uso de medicação 

psicotrópica em uma pr isão 

feminina ident if icando 

os fatores assoc iados ao 

uso dessas substânc ias no 

contexto pr is ional . 

Rev ista Psicologia 

Polít ica,

2015

Qualitat iva

Percepção de mulheres 

pr ivadas de liberdade acerca da 

assistênc ia à saúde no sistema 

penitenc iár io43

Conhecer a percepção 

de mulheres pr ivadas 

de liberdade acerca da 

assistênc ia à saúde no 

sistema penitenc iár io.

Rev ista 

Interdisc iplinar, 2015
Qualitat iva

Saúde sexual e reprodut iva no 

contexto da pr isão: v ivênc ias de 

presidiár ias de salvador-BA44

Compreender a v ivênc ia 

de gestantes e puérperas 

presidiár ias quanto à saúde 

sexual e reprodut iva no 

contexto da pr isão; t raçar o 

per f il sexual e reprodut ivo 

e ident if icar as ações e 

cuidados de enfermagem 

relac ionados. 

Rev ista de 

Enfermagem 

Contemporânea, 2015

Qualitat iva

Prevalênc ia de síf il is em mulheres 

do sistema pr is ional de uma 

capital do Nordeste brasileiro45

Invest igar a prevalênc ia de 

síf il is e fatores assoc iados 

em internas na penitenc iár ia 

feminina de Teresina-PI, 

Brasil .

Rev ista Eletrônica de 

Enfermagem, 2015

Cor te 

t ransversal

Fonte : Dados da pesquisa.

Os estudos encontrados apresentaram maior concentração de publicações nos seguintes anos: 2015 (21,21% – 

7 publicações), 2016 (33,33% – 11 publicações), 2017 (21,21% – 7 publicações), 2018 (24,24% – 8 publicações) 

e 2019 (9,09% – 3 publicações) . 

Em relação às áreas do conhec imento c ient íf ico, têm-se : Enfermagem (35% – 12 publicações), Saúde 

mult idisc iplinar (24% – 8 publicações), Saúde Colet iva (14% – 5 publicações), Direito (6% – 4 publicações), 

Psicologia (6% – 2 publicações), Epidemiologia (4% – 2 publicações), Polít ica Pública (4% – 2 publicações), 

Saúde Pública (4% – 2 publicações) e Histór ia (3% – 1 publicação). 

Um pouco mais da metade das publicações, em relação à metodologia invest igatór ia, ut il izou abordagens 

qualitat ivas, com entrev istas e análise documental (19 ar t igos) . Porém, os estudos de abordagem quant itat iva, 

que incluíram desenhos epidemiológicos, censitár ios, t ransversais, cor tes t ransversais, exper imentais, 

hipotét icos/dedut ivos e obser vac ionais, estão cont idos em 17 publicações.   

Pode-se obser var que as discussões sobre “acesso à saúde” e “direito reprodut ivo” foram os temas mais 

pesquisados pelos autores, seguidos de “par to, maternidade, aleitamento, câncer de colo de útero, climatér io”, 

“saúde mental , uso de psicotrópicos e drogas ilegais”, “educação em saúde, ISTs”, “per f il epidemiológico e 

estudo censitár io” e, com volume infer ior de publicações, estudos com temát ica de “assistênc ia de enfermagem 

no cárcere”. 

DISCUSSÃO

De acordo com o que foi encontrado e o agrupamento dos dados, a discussão será apresentada 

a par t ir das temát icas : 1) Per f il epidemiológico das mulheres pr ivadas de liberdade no Brasil e  

2) Direito, acesso à saúde e abandono do Estado6,16.

Título Objet ivo Per iódico e ano Abordagem
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Perfil epidemiológico das mulheres privadas de 
liberdade no Brasil

O Brasil é um dos c inco países com maior 

população carcerár ia do mundo. Um estudo que 

descreve a média de pessoas presas a cada 100.000 

habitantes, no ano de 2012, revelou que os números 

brasileiros quase dobram proporc ionalmente à média 

mundial (mundo: 145 presos/100.000 habitantes – 

Brasil : 274 presos/100.000 habitantes) 6,16. 

Sobre a população feminina apenada, até o ano 

de 2013, o Brasil era a quar ta maior população do 

planeta ter ra. No rank ing, os Estados Unidos da 

Amér ica ocupavam o pr imeiro lugar, com 201.200 

mulheres presas; China, 84.600; Rússia, 59.200; 

e Brasil , 35.596. Em 2014, houve um aumento 

signif icat ivo para em torno de 37.380 presas 

brasileiras. Entretanto, no levantamento de 2018, 

foi possível obser var valores estat íst icos ainda 

maiores : 42.355 mulheres6,10.

Entre 2014 e 2018, ocor reu um aumento do 

número de apenadas sem condenação – de 30,1% 

para 45%6 (de 11.214 para cerca de 19.000 mulheres 

presas sem condenação). Quando se diminui a escala 

geográf ica para os estados da federação brasileira, 

os dados são ainda mais alarmantes, um exemplo é o 

Amazonas, em que o número equivalente à ausênc ia 

de dec isão condenatór ia chegou a 81% das presas11. 

Em relação às carac ter íst icas da população 

feminina no cárcere, em 2014, apenas 72% t inham 

o ensino fundamental e, em 2018, esse índice 

diminuiu para 66%, sendo que, nos estados de 

Alagoas e Rio Grande do Nor te, o analfabet ismo era 

de 20%. Em 2018, obser vou-se que a maior ia dessas 

mulheres eram jovens, 62% eram solteiras e 74% 

delas t inham f ilhos16. Dos cr imes que resultaram em 

pr isão, nesse mesmo ano (2014): 68% cor respondiam 

ao tráf ico de drogas, seguidamente de fur tos (9%) 

e roubos (8%)16. 

Em 2018, 62% das mulheres pr ivadas de liberdade 

cumpr iam pena por t ráf ico de drogas, roubo (11%) 

e fur to (9%)16. O tempo total do cumpr imento da 

pena var iou : embora 29% da população feminina 

seja condenada por até 4 anos, somente 7% cumpr ia 

pena em regime aber to no ano de 201616. Sendo 

que 41% cumpr ia pena de 4 a 8 anos. O regime 

semiaber to contemplava apenas 16% do total da 

população pr is ional feminina16. 

A maior ia das apenadas são jovens, negras e 

pobres39. Todav ia, a pesquisa realizada em uma 

c idade da Bahia ev idenc iou que aquelas que 

obt inham algum nível escolar t inham a faixa etár ia 

de 18 a 22 anos (52,4%); união estável (42,9%); 

não concluíram o ensino fundamental (61,9%); 

atuavam como domést icas (42,9%) e 57,1% presas 

por cr ime de tráf ico de drogas39. 

Direito, acesso à saúde e abandono do Estado

Para a Organização Mundial de Saúde (OMS), 

o conceito de saúde transcende diversas áreas, 

tendo em v ista que é o “bem-estar f ís ico, mental e 

soc ial” das pessoas. A saúde está assegurada pela 

Const ituição de 1988, no ar t igo 196, como direito 

de todos os indiv íduos, sem qualquer dist inção1. 

Saúde se const itui na c idadania e está estabelec ida 

por meio das polít icas públicas, que são dec isões 

inter ligadas e ações programadas para atender 

diferentes per f is e necessidades populac ionais17,40. 

A saúde da população pr is ional é estabelec ida 

no Plano Nac ional de Saúde do Sistema Pr is ional 

(PNSSP), o qual preconizava que, para cada 500 

presos, dever ia ex ist ir uma equipe mínima de nível 

ambulator ial composta por: médico, enfermeiro, 

dent ista, psicólogo, assistente soc ial , aux iliar de 

enfermagem e atendente de consultór io dentár io4,17. 

Em 2014, a PNAISP avançou e determinou que as 

ações de cuidado ter iam de ser ofer tadas por equipes 

mult idisc iplinares presentes em UBS, e aquelas que 

não fossem possíveis de serem oferec idas por esses 

ser v iços dever iam ser supr idas pelas demais da 

rede de saúde5. 

Nos casos em que não há ser v iços de saúde 

nas inst ituições pr is ionais, mulheres apenadas 

são assist idas por outras unidades da RAS, de 

preferênc ia pelo ser v iço anexado ao ter r itór io do 

presídio. Entretanto, os indicadores de saúde dessa 

população revelam que as estratégias de prevenção 

e promoção de saúde dever iam ser angar iadas sob a 

perspect iva de ações direc ionadas à prevenção de 

doenças t ransmissíveis (tuberculose, hanseníase e 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) – HIV, 

s íf il is e hepat ites v irais) e t ratamento das crônicas 

não transmissíveis (hiper tensão ar ter ial s istêmica 

e diabetes), dentre outros cuidados de suma 

impor tânc ia para a saúde da população pr is ional , 

como: imunização, saúde bucal e saúde mental4. 

A literatura ev idenc ia que o acesso à saúde 

por par te das mulheres pr ivadas de liberdade 

é insuf ic iente e que, além disso, as expõe a 

vulnerabilidades e agravos à saúde5,6,20-41. Nesse 
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sent ido, essa população tem necessidades de saúde 

que vão da básica até a alta complex idade, como 

qualquer outro indiv íduo12. Um estudo revelou que 

45% das presidiár ias refer iram não ter doenças, 7% 

relataram obter diagnóst ico de hiper tensão ar ter ial 

s istêmica e 23% apontaram outras patologias27.

Apesar das garant ias e direitos const ituc ionais 

adquir idos à saúde das mulheres pr ivadas de 

liberdade, na prát ica, essas pessoas estão 

desprotegidas da possibilidade de terem acesso às 

ações de saúde concebidas em sua integralidade. 

Esse dado ev idenc ia-se a par t ir dos ser v iços de 

saúde que estão ainda mais precar izados e pela 

falta de ações estratégias e planos de promoção e 

prevenção da saúde espec íf icos para pessoas nessas 

condições18. As mulheres em pr ivação de liberdade 

têm diversas necessidades de saúde, prec isam 

de cuidados nos campos da saúde psicológica e 

f ís ica, porém poucas estratégias são ar t iculadas e 

realizadas. Os problemas em relação aos ser v iços de 

saúde penitenc iár ios são muitos, mas, dentre eles, 

está a carênc ia de recursos humanos6-25. 

As ações de saúde no sistema carcerár io ocor rem 

da seguinte forma: as mulheres, quando adentram 

os presídios brasileiros, passam por uma avaliação 

de saúde em que os prof issionais invest igam 

doenças pré-ex istentes e dev idas necessidades; 

levantam-se os pr inc ipais problemas de saúde, os 

quais são repassados à direção geral do presídio 

que, após uma “tr iagem”, encaminha os casos de 

urgênc ia para o atendimento com escolta polic ial . 

Dessa forma, o que se obser va é a ausênc ia de 

perspect iva para um cuidado integral , das ações 

de prevenção e promoção de saúde planejadas 

a par t ir de indicadores de saúde. As ações são 

pontuais (caráter de urgênc ia e emergênc ia) e não 

programadas18-36.

A precar ização da assistênc ia atrela-se ao 

déf ic it de prof issionais, pr inc ipalmente de 

médicos, fato gerador da sobrecarga de trabalho 

da enfermagem. O enfermeiro torna-se referênc ia 

para as apenadas, ele escuta e ar t icula o acesso 

das mulheres aos ser v iços de saúde. Entretanto, 

dev ido à demanda exacerbada, muitas vezes não se 

consegue atender todas aquelas que prec isam de 

assistênc ia em saúde42.

Considerando ações espec íf icas de saúde, 

alguns estudos revelaram que a população tem 

dif iculdades no acesso, pr inc ipalmente no que 

tange às ações de prevenção e promoção de saúde 

sexual , acesso aos medicamentos e às consultas 

de pré-natal . Foi obser vado que as at iv idades 

de prevenção, nesse contexto, são restr itas a 

palestras, nor teadas por temát icas heterossexuais, 

o que não contempla as carac ter íst icas de muitas 

mulheres. Esse processo é marcado pela forma 

que se v islumbram as mulheres nessas condições : 

uma vez adentrando no sistema carcerár io, se é 

negado o direito à saúde integral garant ido pela 

Const ituição. Isso impossibilita o olhar e o cuidado 

singular, bem como traz consequênc ias negat ivas à 

população carcerár ia18,39.

O acesso aos ser v iços compreendidos no 

processo gestac ional e puerperal são ainda mais 

per versos. Das mulheres no sistema, considera-se 

que em torno de 25% engrav idam no inter ior do 

cárcere. Além de não ser proporc ionado um local 

espec íf ico para v ivenc iar os diferentes processos 

da gestação e maternidade, o acompanhamento e 

consultas não são opor tunizados adequadamente, 

fatores esses que, em muitos casos, desencadeiam 

piora nas condições de saúde de ordem mental e 

f ís ica preex istentes das gestantes e mães nas 

pr isões brasileiras18-25. 

A saúde reprodut iva e ginecológica ainda é um 

desaf io a ser enf rentado quando se t rata da saúde 

da população carcerár ia feminina no Brasil43. O 

acesso à saúde referente a temas de sexualidade 

e reprodução, no contexto pr is ional , é restr ito, 

dissonante aos pr inc ípios do SUS e humanização 

da assistênc ia à saúde. Nesse sent ido, as 

vulnerabilidades de saúde da mulher se acentuam 

ao adentrar a pr isão, já que os atendimentos 

são realizados de acordo com prát icas médicas 

heteronormat ivas, centralizadas para assist ir 

o c iclo grav ídico puerperal e prevenir futuras 

gestações, com a ut ilização de contracept ivos11-37.

A saúde sexual e reprodut iva das mulheres 

em pr ivação de liberdade é relac ionada a fatores 

indiv iduais, soc iais e não programát icos, que 

proporc ionam maiores r iscos à saúde no inter ior 

do sistema carcerár io31-44. Tratando-se de 

carac ter íst icas e compor tamentos dessa população, 

pesquisadores expressaram que, quando se invest iga 

a histór ia clínica ginecológica e obstétr ica da 

população feminina presa, ident if icam-se o iníc io 

precoce sexual , taxas elevadas de grav idez e o 

não uso de ant iconcepc ional 27. Sendo assim, ao 

comparar as taxas de grav idez entre mulheres 

liv res com as que estão pr ivadas de liberdade é 

possível ident if icar que os números são maiores em 

mulheres encarceradas38. 
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As dif iculdades em promover saúde sexual 

no cárcere são ident if icadas a par t ir de fatos 

preocupantes revelados pela literatura. Aponta-se 

que, durante as v is itas ínt imas, tanto nas relações 

homoafet ivas quanto nas heterossexuais, não 

são oferec idos preser vat ivos às mulheres, dado 

impor tante que revela a desproteção ainda maior 

dessa população em relação às ISTs, bem como 

problemas de saúde adv indos das infecções pelo 

Human Papiloma Vírus (HPV), como: lesões genitais 

e desenvolv imento do câncer de colo do útero32. 

Em Teresina-PI, 38,5% das mulheres que 

estão sob regime de cumpr imento de pena nunca 

ut ilizaram preser vat ivo em suas relações sexuais e 

62,2% não t inham conhec imento sobre t ransmissão 

da síf il is. Como resultado disso, houve a inc idênc ia 

da doença em 25,2% das mulheres38. Esses dados 

assemelham-se a outro estudo encontrado nesta 

rev isão de literatura45.

Em relação ao pré-natal , mulheres em liberdade 

realizam, no mínimo, seis consultas, sendo que, em 

contrapar t ida, as que são pr ivadas de liberdade 

fazem apenas uma e tardiamente. Esses entraves 

assistenc iais de saúde expõem mulheres e concepto 

às doenças t ransmissíveis, como a síf il is. Nesse 

sent ido, um estudo feito com população carcerár ia 

feminina na capital de um estado do Nordeste 

brasileiro revelou que a propagação da síf il is para 

o recém-nasc ido (RN) foi est imada em 66,7%, 

inc idênc ia de 58,1 para cada 1000 RN38. 

Os estudos que tratam a temát ica de maternidade 

no encarceramento revelaram que o ambiente 

carcerár io promove danos emocionais e de ansiedade 

às mulheres. As f ragilidades emoc ionais advêm de 

expectat ivas em relação à v ida futura, à separação 

do f ilho, que tornam os pensamentos confusos e 

deturpados. Entretanto, há o compromet imento 

para a manutenção e desenvolv imento saudável na 

relação de mãe-f ilho10,12-34.

Outra f ragilidade sobre o acesso à saúde e 

direito negado às mulheres apenadas, revelada 

pela literatura c ient íf ica nesta pesquisa de RI, 

foi a dif iculdade dos ser v iços de saúde em acolher 

as necessidades de saúde mental .  As pesquisas 

demonstraram que, além dos problemas relac ionados 

à dependênc ia química de drogas legais e ilegais, 

sof r imento psíquico e t ranstornos psiquiátr icos, a 

perspect iva de cuidado para sanar a complex idade 

do sof r imento humano, no contexto pr is ional , 

ocor re a par t ir da medicalização da v ida.  

Entre os fatores que afetam a saúde mental 

das apenadas, os estudos destacaram: ansiedade, 

estresse, depressão, alteração do padrão de sono, 

uso indev ido de medicação psicotrópica e de 

drogas ilegais, abst inênc ia sexual , inter rupção das 

relações familiares, além das precár ias condições de 

conf inamento14-30. Obser vou-se que 38,1% ut ilizam 

substânc ias psicoat ivas ilegais, sendo a maconha 

e o crack as mais c itadas; das legais, o tabagismo 

tem taxa elevada (76,2%), seguido do uso de bebida 

alcoólica (66,6%) e 6% são diagnost icadas com 

transtornos mentais, como depressão e ansiedade44. 

O volume de medicações psicotrópicas 

prescr itas e consumidas é de, aprox imadamente, 

70%, índice super ior ao das mulheres em 

liberdade24. A prevalênc ia de transtorno mental 

comum é de 66,7%42. Diante do exposto, torna-se 

impor tante a construção de uma psicologia polít ica 

interdisc iplinar, v isto que 58,8% das mulheres 

passaram a fazer uso de psicotrópicos após adentrar 

o sistema carcerár io35. 

Além disso, a distorção de imagem também foi 

um fator apontado pela literatura como problema de 

saúde mental . Insat isfação com o corpo (91,6%) e a 

distorção da autoimagem corporal (83,3%) indicam 

a necessidade de inclusão desses aspectos nas 

ações de promoção da saúde nos ser v iços anexados 

às pr isões43, v isto que são mot ivos de sof r imento 

psicológico39. 

CONCLUSÃO

Este estudo possibilitou conhecer o que tem 

sido pesquisado acerca das condições de saúde das 

mulheres pr ivadas de liberdade no Brasil , sendo 

ident if icado que os ser v iços de saúde para essa 

população são precar izados e dif icultadores do 

acesso às ações de prevenção e promoção da saúde 

de modo integral .  

Foi possível ident if icar que há carac ter íst icas 

comuns entre mulheres encarceradas no Brasil : 

a maior ia delas são negras ou pardas, alvos de 

alguma v iolênc ia (psicológica, f ís ica, sexual) , seja 

soc ial ou familiar, de baixo nível escolar e presas 

por t ráf ico de drogas.

A condição de saúde dessas mulheres, comparada 

à população feminina em geral , mostrou-se infer ior, 

em v ir tude, pr inc ipalmente, das insuf ic ientes ou 

inadequadas ações de saúde para esse público. As 

doenças mentais foram relatadas f requentemente 

nos estudos que tratam da saúde da mulher 

encarcerada. A falta de ações estratégicas de 
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prevenção de doenças infec tocontagiosas e 

promoção à saúde voltadas a essas formas de 

acomet imento demonstram-se preocupantes no 

âmbito da saúde colet iva e pública. 

Por tanto, considerando as taxas de doenças 

f ís icas e mentais no sistema penitenc iár io, que 

surgem antes e depois da pr ivação de liberdade, 

essas questões se colocam enquanto desaf ios 

na elaboração de estratégias e inter venções 

mult idisc iplinares das polít icas em saúde pública. 

Com a análise dos dados desta rev isão, 

possibilitou-se, a par t ir das questões 

invest igatór ias dos estudos selec ionados, ref let ir 

sobre as questões que permeiam a maneira como a 

mulher é v isualizada na soc iedade. As pesquisas, 

ao discut irem questões referentes à maternidade 

e reprodução humana, em grande par te, 

proporc ionaram ref let ir sobre o entendimento 

limitado acerca da saúde da mulher, para além 

dos aspectos da reprodução e maternidade. Desse 

modo, cabe destacar a impor tânc ia de superar 

paradigmas culturais e avançar no debate polít ico, 

entendendo que as bar reiras apontam uma relação 

mais estreita com a saúde biológica da mulher, e 

menos com a perspect iva de gênero e a concepção 

de saúde integral feminina no contexto de pr ivação 

de liberdade.
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RESUMO

O acesso a medicamentos tornou-se par te do direito à saúde da população, 

garant ido const ituc ionalmente mediante a inst ituição do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Todav ia, obser va-se um cresc imento da busca dos usuár ios do 

SUS pelo Poder Judic iár io para efet ivar tal direito, fenômeno denominado 

judic ialização da saúde. Neste estudo, analisaram-se as ev idênc ias c ient íf icas 

acerca da judic ialização do acesso a medicamentos no Brasil . Trata-se de 

uma rev isão integrat iva, realizada no per íodo de abr il a junho de 2020, na 

biblioteca dig ital Sc iELO e nas bases de dados indexadas à BVS, por meio dos 

descr itores “Judic ialização da Saúde”, “Assistênc ia Farmacêut ica” e “Direito 

à saúde”, sendo selec ionados 11 estudos para a análise, ut il izando-se a 

estratégia PRISMA. Ev idenc iaram-se a insuf ic iênc ia f inanceira, dif iculdades 

na ofer ta de medicamentos e a ausênc ia de protocolos para as prescr ições 

médicas como pr inc ipais mot ivos das ações judic iais. Além disso, obser varam-

se impactos na gestão da assistênc ia farmacêut ica do SUS quanto à sua 

estrutura e organização, adv indos de gastos não prev istos no orçamento. 

Ademais, sugere-se a inclusão de supor te de prof issionais de saúde para os 

operadores do direito para a tomada de dec isões baseadas em ev idênc ias 

c ient íf icas. Constata-se que a judic ialização da saúde tem ocasionado 

impactos nas polít icas públicas de saúde.
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ABSTRACT

Access to medicat ion has become par t of the populat ion’s r ight to health, const itut ionally guaranteed by inst itut ing 

the Unif ied Health System (Sistema Único de Saúde, SUS). However, we obser ve an increased number of SUS users 

appealing to the Judic iar y Power to implement this r ight, a phenomenon called judic ializat ion of health. In this 

study, we analyzed the sc ient if ic ev idence regarding the judic ializat ion of access to medicat ion in Brazil . This 

is an integrat ive rev iew, car r ied out f rom Apr il to June 2020, in the Sc iELO digital l ibrar y, and in the databases 

indexed in the BVS, using the descr iptors “Judic ializat ion of Health”, “Pharmaceut ical Assistance”, and “Right to 

health”. Eleven studies were selec ted for analysis using the PRISMA strategy. Financ ial insuf f ic iency, dif f icult ies 

in supply ing medicat ion, and the absence of protocol s for medical prescr ipt ions were ev idenced as the main reasons 

for the lawsuit s. In addit ion, unforeseen expenditures af fec t ing the budget impacted the SUS pharmaceut ical 

care management regarding it s structure and organizat ion. Fur thermore, we suggest including the suppor t f rom 

health professional s for legal pract it ioners to make dec isions based on sc ient if ic ev idence. It appears that the 

judic ializat ion of health has impacted public health polic ies.

RESUMEN

El acceso a medicamentos se ha conver t ido par te del derecho a la salud de la poblac ión, asegurado const ituc ionalmente 

mediante a la Inst ituc ión del Sistema Único de Salud (SUS).  Todav ía se obser va un crec imiento de la búsqueda 

de los usuar ios del SUS por el Poder Judic ial para efec t ivar ese derecho, fenómeno denominado judic ializac ión 

de la salud. En este estudio, se analizaron las ev idenc ias c ient íf icas acerca de la judic ializac ión del acceso a 

medicamentos en Brasil . Se trata de una rev isión integrat iva, realizada en el per íodo de abr il a junio de 2020, 

en la biblioteca dig ital Sc iELO y en las bases de datos indexadas en la BVS, por medio de los descr iptores 

“Judic ializac ión de la salud”, “Asistenc ia farmacéut ica” y “Derecho a la salud”, siendo selecc ionados 11 estudios 

para análisis, ut il izándose la estrategia PRISMA. Se ev idenc iaron la insuf ic ienc ia f inanc iera, dif icultades en la 

ofer ta de medicamentos y la ausenc ia de protocolos para las prescr ipc iones medicas como pr inc ipales mot ivos de 

las acc iones judic iales. Además, se obser varon impactos en la gest ión de la asistenc ia farmacéut ica del SUS en 

cuanto a su estructura y organizac ión, resultantes de gastos no prev istos en el presupuesto. Asimismo, se sugiere 

la inclusión de apoyo de profesionales de salud para los operadores del derecho para la tomada de dec isiones 

basadas en ev idenc ias c ient íf icas. Se constata que la judic ializac ión de la salud t iene ocasionado impactos en las 

polít icas públicas de salud.

INTRODUÇÃO

A par t ir da homologação da Const ituição Federal 

(CF) de 1988, a saúde passou a ser um direito de 

todos e dever do Estado, o que permit iu um conceito 

ampliado de saúde, sendo estabelec ida, no ar t igo 

196, a sua garant ia mediante : “polít icas soc iais 

e econômicas que v isem à redução do r isco de 

doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitár io às ações e ser v iços para sua promoção, 

proteção e recuperação’ ’1.

Nessa perspect iva, cr iou-se uma polít ica pública 

de Estado de caráter universal , o Sistema Único de 

Saúde (SUS), regulamentado pela Lei 8.080, que tem 

entre seus pr inc ípios a universalidade de acesso 

aos ser v iços de saúde e a igualdade da assistênc ia à 

saúde, sem preconceitos ou pr iv ilégios de qualquer 

espéc ie, além de representar a promoção de ações 

e ser v iços de saúde por órgãos federais, estaduais 

e munic ipais, da administração direta e indireta e 

das fundações mant idas pelo Poder Público.

Vale ressaltar que, entre as atr ibuições do 

SUS, tem-se a assistênc ia terapêut ica integral , 

inclusive a farmacêut ica, de acordo com o ar t igo 

6º da Lei Orgânica da Saúde2, em que o acesso a 

medicamentos torna-se representat ivo da garant ia 

do direito à saúde, por meio da prestação de 

cuidados ao indiv íduo e colet iv idade. 

Diante disso, em busca de assegurar o 

fornec imento de medicamentos, o seu uso 

rac ional e a gestão de recursos, elaborou-se, no 

âmbito do SUS, a Polít ica Nac ional de Assistênc ia 

Farmacêut ica, que, mesmo sendo uma estratégia 

consistente, não tem conseguido atender a todas 
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as demandas da população, o que ocasionou a busca 

dos usuár ios do SUS pelo Poder Judic iár io para a 

garant ia do acesso aos medicamentos3.

O crescente número de ações judic iais, diante do 

Poder Público, com o f im de garant ir o fornec imento 

de medicamentos, e até mesmo a incorporação 

de novas tecnologias no âmbito do SUS, tem 

sido mot ivo de preocupação para os gestores da 

saúde em todos os níveis federat ivos e vem sendo 

designado como “judic ialização da saúde”4.

A judic ialização da saúde é um fenômeno 

polít ico e jur ídico que vem se for talecendo desde 

meados dos anos 2000. Compreende a busca do 

Poder Judic iár io para a efet ivação do direito à 

saúde, o que direc iona atr ibuições referentes ao 

Poder Execut ivo para o âmbito jur ídico, o que pode 

acar retar consequênc ias inst ituc ionais5.

Tal fenômeno teve iníc io com pedidos de 

medicamentos por por tadores de HIV, sendo uma 

forma de garant ia do direito à saúde efet ivada, o 

que gerou o aumento das demandas por var iados 

tratamentos. Ademais, um dos pr inc ipais produtos 

de saúde solic itados nos t r ibunais são os 

medicamentos6.

Vale destacar que, em diversas regiões do 

país, foram constatadas algumas carac ter íst icas 

per t inentes nas demandas judic iais : 1) assegurar 

o direito indiv idual e ter como fundamento base a 

prescr ição medicamentosa; 2) indicar a presença 

de medicamentos que constam ou que não constam 

na rot ina da Assistênc ia Farmacêut ica do SUS; 3) 

registrar o cresc imento signif icat ivo das ações 

judic iais e das despesas com medicamentos7.

Acrescenta-se também a escassez de estudos 

relac ionados à temát ica da judic ialização da saúde 

por medicamentos e a necessidade de ampliar o 

conhec imento acerca desse fenômeno como forma 

de contr ibuição para o planejamento em saúde e 

para a tomada de dec isões pelos gestores no âmbito 

do SUS.

Esta pesquisa buscou analisar na literatura 

c ient íf ica o fenômeno da judic ialização da saúde 

sob a perspect iva do acesso a medicamentos no 

Brasil , a f im de compreender as causas, os impactos 

e as estratégias de rac ionalização desse fenômeno.

METODOLOGIA

Estudo qualitat ivo, do t ipo rev isão integrat iva 

da literatura, realizado entre os meses de abr il a 

junho de 2020. A rev isão integrat iva é um método 

de pesquisa que permite a síntese de estudos 

sobre determinado tema ou questão, de maneira 

sistemát ica, o que colabora para uma ampliação do 

conhec imento acerca da temát ica invest igada8.

Com isso, foram consideradas as seguintes 

etapas : delimitação do tema e questão de pesquisa; 

busca das produções c ient íf icas nas bases de dados; 

def inição dos cr itér ios de inclusão e exclusão dos 

estudos; avaliação das informações encontradas 

nas publicações e análise cr ít ica ; apresentação dos 

resultados; s íntese e conclusões dos achados8.

Nesse contexto, elaborou-se a seguinte 

pergunta nor teadora : “qual é a produção c ient íf ica 

ex istente sobre o acesso a medicamentos na 

perspect iva da judic ialização da saúde brasileira? ”. 

Por conseguinte, realizou-se a busca das ev idênc ias 

c ient íf icas por meio da biblioteca digital Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (Sc iELO) e das bases de 

dados indexadas à Biblioteca Vir tual em Saúde 

(BVS). 

Para isso, foram ut ilizados os termos 

“Judic ialização da Saúde”, “Assistênc ia 

Farmacêut ica” e “Direito à saúde”, estabelec idos 

pelos Descr itores em Ciênc ias da Saúde (DeCS). Para 

a busca dos estudos, realizaram-se os seguintes 

cruzamentos entre os descr itores, incluindo o 

operador booleano “and”: “Judic ialização da Saúde” 

and “Assistênc ia Farmacêut ica”; “Assistênc ia 

Farmacêut ica” and “Direito à Saúde”; “Judic ialização 

da Saúde” and “Assistênc ia Farmacêut ica” and 

“Direito à Saúde”. Com a busca, ident if icaram-se 

170 estudos, sendo 132 na BVS e 38 na Sc iELO.

Após isso, foram aplicados os cr itér ios de 

inclusão: ar t igos completos disponíveis na íntegra, 

nos idiomas por tuguês e inglês e publicados nos 

últ imos c inco anos (2015 a 2019). Assim, excluíram-

se 72 estudos e permaneceram 108 estudos para a 

elegibilidade, sendo realizada a leitura dos resumos 

e a análise da relação do assunto dos ar t igos com 

a temát ica em questão, sendo excluídos 97 ar t igos 

por serem de opinião ou rev isão, além de manuais 

of ic iais, editor iais, teses e disser tações, o que 

resultou em 11 ar t igos aptos para a realização 

deste estudo.

O processo de seleção dos ar t igos encontra-

se detalhado conforme o f luxograma Prefer red 

Repor t ing Items for Systemat ic Rev iews and Meta-

Analyses (PRISMA)9, na Figura 1. 
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Figura 1. F luxograma de seleção dos estudos conforme a estratégia PRISMA. Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

 

    Fonte : Elaborado pelos autores.

Com os ar t igos obt idos, realizou-se uma leitura aprofundada do conteúdo, em sua integralidade, o que 

permit iu a construção de quadros contendo carac ter íst icas per t inentes e objet ivas dos estudos, que foram 

coletadas por meio de um roteiro semiestruturado (t ítulo do ar t igo, ano de publicação, autores e áreas de 

formação v inculadas, per iódico e classif icação pelo Qualis CAPES, objet ivos e t ipologia dos estudos, além dos 

achados presentes nos resultados) . Ademais, foram elaboradas categor ias de análise decor rentes do processo 

de interpretação e compreensão, dispostas nos resultados e discussões desta pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram selec ionados para esta rev isão integrat iva 11 ar t igos, dos quais oito estavam na BVS e t rês na base 

Sc iELO. Destes, ident if icaram-se dez ar t igos disponíveis no idioma por tuguês e um em inglês. Esses estudos 

estavam distr ibuídos entre os anos de 2015 a 2019, com predominânc ia de seis ar t igos no ano de 2019, como 

representado no Quadro 1. 

Quadro 1. Carac ter ização dos ar t igos selec ionados para o estudo quanto ao t ítulo, idioma e ano de publicação. 

Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

Nº Título Idioma Ano

1 Gestão da Assistênc ia Farmacêut ica e demandas judic iais em pequenos 

munic ípios brasileiros : um estudo em Mato Grosso do Sul

Por tuguês 2015

2 Why do people appeal to the cour t s for access to medicat ion? The case of 

insulin analogues in Bahia (Braz il)

Inglês 2017

3 Direito à saúde : medicamentos mais solic itados por demandas administrat ivas 

e judic iais por uma secretar ia estadual de saúde no biênio de 2013 a 2014

Por tuguês 2017
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4 Análise do gasto com judic ialização de medicamentos no Distr ito Federal , 

Brasil

Por tuguês 2017

5 Operac ionalização do Sistema Único de Saúde e de sua assistênc ia 

farmacêut ica diante da judic ialização: um estudo de caso no munic ípio de 

São José/SC

Por tuguês 2017

6 Farmacoeconomia : gastos com análogos de insulina adquir idos por meio de 

judic ialização em um munic ípio do estado do Pará, Brasil , no ano de 2016

Por tuguês 2019

7 Judic ialização na saúde em um munic ípio de grande por te Por tuguês 2019

8 Judic ialização da saúde nos munic ípios da região metropolitana de Belém-

PA

Por tuguês 2019

9 Integralidade e universalidade da assistênc ia farmacêut ica em tempos de 

judic ialização da saúde

Por tuguês 2019

10 Judic ialização da saúde e medicalização: uma análise das or ientações do 

Conselho Nac ional de Just iça

Por tuguês 2019

11 Impacto econômico das ações judic iais para o fornec imento de medicamentos 

no Estado de São Paulo

Por tuguês 2019

Fonte : Elaborado pelos autores.

Nº Título Idioma Ano

Diante do exposto, obser va-se um aumento 

crescente de estudos sobre o fenômeno da 

judic ialização do acesso a medicamentos. 

Acrescenta-se que um estudo realizado pelo 

Conselho Nac ional de Just iça (CNJ), em 2019, 

mostrou um aumento de 130% das demandas 

judic iais que buscam a efet ivação do direito à 

saúde, entre os anos de 2008 a 2017, no Brasil , 

sendo o fornec imento de medicamentos responsável 

por 8,76% dos pr inc ipais assuntos discut idos nos 

processos em pr imeira instânc ia10.

Vale ressaltar a impor tânc ia da v inculação entre 

a temát ica pesquisada e a formação dos autores, em 

v ir tude de suas competênc ias que contr ibuem para 

o apr imoramento do objeto de estudo invest igado. 

Assim, ident if icou-se diante da totalidade dos 

autores (n =35) presentes nos ar t igos selec ionados 

que a maior ia (n =19) deles são da área da Farmác ia, 

seguidos da Enfermagem (n =7), Direito (n = 4), 

Ciênc ias Soc iais (n =2), Economia (n =1), Medic ina 

(n =1) e Psicologia (n =1). 

Com isso, ver if ica-se que os estudos relac ionados 

à judic ialização do acesso a medicamentos têm 

como pr inc ipais aspectos o compar t ilhamento de 

saberes entre as diversas áreas de formação, o que 

propic ia uma compreensão ampliada das causas 

per t inentes a esse fenômeno.

No que concerne aos objet ivos dos 11 ar t igos 

designados, notou-se que a maior ia (n =3) buscava 

analisar o per f il dos gastos com medicamentos 

solic itados por demandas judic iais, seguida 

daqueles que apontaram os impactos de tais 

ações (n =2), as mot ivações (n =2), além das 

carac ter íst icas dos processos (n =2), a gestão 

da assistênc ia farmacêut ica na perspect iva da 

judic ialização (n =1) e a relação entre o fenômeno 

da judic ialização e o acesso a medicamentos (n =1). 

Em relação à t ipologia metodológica, obser vou-

se a predominânc ia de estudos descr it ivos, 

documentais, com abordagem quant itat iva. Os 

estudos descr it ivos consistem em pesquisas que 

têm como objet ivos descrever as carac ter íst icas 

de populações ou fenômenos, ao passo que 

as pesquisas documentais buscam realizar um 

tratamento analít ico de mater iais que ainda não 

foram processados e interpretados11. 

Dessa forma, as t ipologias de estudo 

ident if icadas nos ar t igos tornam-se necessár ias ao 

considerar como objeto de invest igação o fenômeno 

da judic ialização, pois t rata-se de uma temát ica 

complexa, englobando diversos fatores causais, 

sendo assim, uma problemát ica mult ifacetada que 

necessita de uma análise qualif icada.

Além disso, foi possível obser var que todos 

os estudos ident if icados foram publicados em 

per iódicos com cr itér ios de avaliação de qualidade 

pelo Qualis CAPES, conforme apresentado no Quadro 

2. Tais cr itér ios são estabelec idos pela Coordenação 

de Aper feiçoamento de Pessoal de Nível Super ior 

(CAPES) para a classif icação dos per iódicos no 

Brasil , por meio de estratos de qualidade, desde 

A1, o mais elevado, a A2, B1, B2, B3, B4, B5 e 
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C, este com peso zero12. Nessa perspect iva, os ar t igos selec ionados para este estudo obt iveram avaliações 

signif icat ivas, o que mostra a qualidade dos delineamentos metodológicos dos estudos e os impactos da 

temát ica judic ialização do acesso a medicamentos, na atualidade.

Quadro 2. Classif icação dos per iódicos ident if icados quanto ao Qualis CAPES. Sobral , Ceará, Brasil , 2020.

Título do Per iódico

Área/Classif icação
Nº de 

ar t igos  Interdisc iplinar         Saúde           Enfermagem       Direito

                               Colet iva

Saúde em Debate B1 B2 B2 (*) 1

Ciênc ia & Saúde 

Colet iva

B1 B1 B1 B1 1

Journal of  Health & 

Biological Sc iences

B4 B4 B4 (*) 1

Cadernos Ibero-

Amer icanos de Direito 

Sanitár io

B4 B4 (*) B4 3

Rev ista de Direito 

Sanitár io

B1 B3 B3 B1 1

Jornal Brasileiro de 

Economia da Saúde

B4 B4 B3 B5 1

Rev ista Mineira de 

Enfermagem

B2 B4 B1 (*) 1

Saúde e Soc iedade B1 B1 B1 B2 1

Estudos Avançados B1 B2 (*) A1 1

TOTAL 11

(*) ausênc ia de classif icação Qualis CAPES. 

Fonte : Elaborado pelos autores.

 

Os ar t igos foram lidos na íntegra e analisados de forma interpretat iva e compreensiva, o que possibilitou 

a construção de três categor ias : “Aspectos mot ivac ionais da judic ialização da saúde por medicamentos”; 

“Impactos decor rentes da judic ialização na gestão da Assistênc ia Farmacêut ica no SUS”; e “Estratégias de 

rac ionalização das ações judic iais por medicamentos”.

Aspectos motivacionais da judicialização da saúde por medicamentos

A judic ialização da saúde por medicamentos t rata-se de um fenômeno recente e complexo, com poucos 

estudos relac ionados à invest igação das suas causas. Com isso, deve-se considerar os diversos fatores que têm 

dif icultado a Assistênc ia Farmacêut ica (AF) no contexto do SUS e que cor roboram o aumento de tal fenômeno.

Nesse contexto, a judic ialização da saúde descende da década de 1990 com pedidos de medicamentos 

ant ir retrov irais para o HIV/aids, quando o sistema de saúde não ofer tava o refer ido tratamento. Com o passar 

dos anos, surge uma demanda repr imida, que opta pela v ia judic ial para a garant ia da assistênc ia farmacêut ica 

pelo SUS13.

Vale salientar que, conforme o Inst ituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)14, as famílias brasileiras 

demonstram, entre os gastos relac ionados à saúde, o consumo de medicamentos como pr inc ipal componente, 

sendo maior entre as famílias de menor renda. Alguns estudos selec ionados15,16 ident if icaram a predominânc ia 

da falta de condições f inanceiras como mot ivo para a busca da aquisição de medicamentos por v ia judic ial . 

Não obstante, também se ver if icou, por meio dos estudos c itados anter iormente15,16, que par te da população 

não tem acesso aos medicamentos padronizados, que dever iam ser ofer tados no sistema público de saúde, já que 

o mesmo detém garant ia de f inanc iamento. Conforme estudo de Damasceno e Ribeiro17, as just if icat ivas para o 

aumento da f requênc ia das demandas judic iais estão relac ionadas à insuf ic iênc ia da assistênc ia farmacêut ica 
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dos ser v iços públicos, à descont inuidade das 

at iv idades prestadas e até mesmo à sua omissão. 

Assim, o não fornec imento dos medicamentos 

cor robora o aumento das demandas judic iais. 

Quanto aos medicamentos solic itados, 

é impor tante destacar que eles podem ter 

comprovação de ef icác ia e segurança registrada 

pela Agênc ia Nac ional de Vigilânc ia Sanitár ia 

(ANVISA), incorporados ou não no SUS, além dos 

medicamentos novos, com ou sem registro sanitár io 

no país18. Os medicamentos disponíveis pelo SUS 

devem ser prescr itos em conformidade com os 

Protocolos Clínicos e Diretr izes Terapêut icas (PCDT) 

do SUS direc ionados para o diagnóst ico, t ratamento 

e reabilitação de diversas patologias, e na ausênc ia 

destes, deve-se considerar a Relação Nac ional de 

Medicamentos Essenc iais (Rename) elaborada pelo 

Ministér io da Saúde (MS) e atualizada a cada dois 

anos.

Nesse sent ido, ev idenc iou-se em dois estudos19,20 

que a maior ia dos medicamentos não estavam 

presentes na Rename, todav ia apresentavam 

registro junto à ANVISA. Em relação à ausênc ia 

dos medicamentos na Rename, infere-se o aumento 

das demandas judic iais por medicamentos não 

disponibilizados nos ser v iços de saúde21. 

Conforme o estudo que buscou analisar 

or ientações do CNJ a respeito da judic ialização 

e a medicalização, obser vou-se a disposição de 

recomendações v isando à ef ic iênc ia na solução 

das demandas judic iais. Sendo assim, entre estas, 

c ita-se : “ev itar autor izar o fornec imento de 

medicamentos ainda não registrados pela ANVISA, 

ou em fase exper imental , ressalvadas as exceções 

expressamente prev istas em lei”22.

Acrescenta-se ainda que as prescr ições 

não fundamentadas nos protocolos clínicos e 

diretr izes terapêut icas, concentrações e formas 

farmacêut icas não padronizadas contr ibuem para o 

aumento de demandas judic iais por tecnologias não 

incorporadas ao SUS20.

Por tanto, torna-se impor tante compreender 

o contexto soc ioeconômico ex istente, a f im de 

subsidiar a elaboração de polít icas públicas 

voltadas para a melhor ia da assistênc ia à saúde, 

assim como a estruturação do sistema de saúde, 

no que tange ao acesso a medicamentos e à sua 

padronização, considerando a qualidade, segurança 

e ef icác ia registradas junto à autor idade sanitár ia, 

o que promove a segurança no consumo pela 

população.

Impactos decorrentes da judicialização na gestão 
da Assistência Farmacêutica no SUS

A judic ialização da saúde no Brasil possibilitou 

a retomada das discussões acerca da efet ivação 

do direito à saúde nas instânc ias gestoras das 

polít icas públicas, apesar dos seus impactos. 

Todav ia, tal fenômeno ocasionou o surgimento de 

grandes desaf ios a serem enf rentados pelos entes 

federados, no que tange aos gastos imprev isíveis 

com as ações judic iais15. 

Nesse sent ido, estudos mostraram18-20,23 uma 

tendênc ia crescente de gastos com ações judic iais 

por medicamentos. Tal fato pode ser decor rente 

da não padronização de medicamentos no SUS, o 

que implica no orçamento desse sistema, pois o 

cumpr imento de ações judic iais por medicamentos 

gera gastos elevados e que não foram planejados 

pelos gestores da saúde20. 

No que concerne ao processo de gerenc iamento 

da AF, em um estudo foi possível ident if icar o 

fenômeno da judic ialização como contr ibuinte para 

def ic iênc ias signif icat ivas nesse processo, como 

a falta de recursos humanos, falta de estrutura 

f ís ica para uma adequada disponibilização de 

medicamentos aos usuár ios e uma gestão f inanceira 

pouco ef ic iente. Contudo, não foi possível 

determiná-lo como a causa dos problemas, mas 

como uma consequênc ia inerente aos déf ic it s no 

processo de gerenc iamento24. 

Ademais, ver if icou-se25 que o Judic iár io, ao 

conceder as demandas judic iais que condenam o 

munic ípio sem considerar as polít icas públicas de 

saúde do SUS, contr ibui para a desestruturação 

e desorganização desse sistema, que é garant ido 

const ituc ionalmente como forma de v iabilizar o 

direito à saúde da população. 

Dessa forma, a concessão indiscr iminada de 

medicamentos vem ocasionando a f ragmentação da 

gestão da AF e desperdíc ios no orçamento público, 

o que poder ia ser ev itado por meio da atuação 

intersetor ial entre os operadores do direito e os 

representantes da assistênc ia farmacêut ica para 

a operac ionalização da polít ica de medicamentos, 

considerando os aspectos const ituc ionais e legais 

que compõem as por tar ias e regulamentos da saúde 

pública26.  
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Estratégias de racionalização das ações judiciais 
por medicamentos

Por meio da análise dos ar t igos foi possível 

infer ir que muitos dispuseram de propostas 

a f im de contr ibuir para a rac ionalização da 

judic ialização do acesso a medicamentos no Brasil . 

Nesse quesito, essa categor ia cor responde a uma 

realização de discussões a respeito das formas de 

atenuar as consequênc ias de tal fenômeno, sendo 

uma estratégia colaborat iva para a efet iv idade 

das polít icas públicas ou dos t ratamentos 

disponibilizados pelo SUS em prol do for talec imento 

da Saúde Colet iva.

Nesse contexto, um estudo realizado em Minas 

Gerais, que buscou analisar os impactos dos cr itér ios 

de acesso universal à assistênc ia farmacêut ica 

integral , ident if icou que a Lei n.º 12.401/2011, 

que cr iou a Comissão Nac ional de Incorporação 

de Tecnologias no SUS (CONITEC), e o Decreto n.º 

7.508/2011, que dispõe sobre a organização do 

SUS por meio das Redes de Atenção à Saúde, são 

fer ramentas potenc iais para a rac ionalização da 

judic ialização da saúde no país, caso o Judic iár io 

passasse a ut il izá-las como nor teadoras na sua 

atuação f rente às demandas judic iais27.

No âmbito da AF, vale destacar que, conforme a 

Lei n.º 12.401/2011, a dispensação de medicamentos 

está envolv ida na assistênc ia terapêut ica integral , 

em conjunto com os produtos de interesse para a 

saúde e a ofer ta de procedimentos terapêut icos28, 

e que o Decreto n.º 7.508/2011 apresenta em seu 

ar t igo 28 parâmetros cumulat ivos para o acesso 

universal e igualitár io à AF: 

Estar o usuár io assist ido por ações 

e ser v iços de saúde do SUS; II – ter 

o medicamento sido prescr ito por 

prof issional de saúde, no exerc íc io regular 

de suas funções no SUS; III – estar a 

prescr ição em conformidade com a Rename 

e os Protocolos Clínicos e Diretr izes 

Terapêut icas ou com a relação espec íf ica 

complementar estadual , distr ital ou 

munic ipal de medicamentos; e IV – ter 

a dispensação ocor r ido em unidades 

indicadas pela direção do SUS29:4.

Diante do exposto, torna-se impor tante 

a ut il ização de tais polít icas públicas como 

estratégias de fundamentação para a tomada de 

dec isões pelo Poder Judic iár io, considerando a 

integralidade da AF e o seguimento de or ientações 

acerca do fornec imento de medicamentos em 

conformidade com as normat ivas do SUS.

Ressalta-se ainda a impor tânc ia da inserção 

de uma equipe mult iprof issional capac itada para 

assessorar os juízes na análise de ev idênc ias 

c ient íf icas acerca dos t ratamentos solic itados nas 

ações judic iais, a f im de ev itar a concessão de 

medicamentos ou procedimentos que não estejam 

comprovados c ient if icamente, o que colabora para 

a redução do número de ações judic iais e dos gastos 

elevados com a saúde20. 

No que concerne à análise das dec isões judic iais 

de forma mult iprof issional , um estudo realizado 

por meio da análise das or ientações do CNJ, acerca 

da judic ialização por medicamentos, ev idenc iou 

um caráter medicalizante nos documentos. Isso 

pode ocor rer em v ir tude da sobrevalor ização 

do conhec imento médico e farmacêut ico no 

ato de julgamento das ações. Assim, a pouca 

par t ic ipação de outros prof issionais da saúde 

na tomada de dec isões no âmbito do judic iár io 

favorece a reprodução da ideia de saúde como a 

ausênc ia de doença, desconsiderando os aspectos 

biopsicossoc iais dos indiv íduos22. 

Contudo, a judic ialização da saúde pode 

ocasionar efeitos posit ivos para a organização do 

SUS e de sua AF. Para isso, torna-se necessár ia 

uma rac ionalização das ações judic iais por meio 

do exerc íc io da cooperação e par t ic ipação ao se 

planejar e efet ivar o direito à saúde, estabelecendo 

um diálogo qualif icado diante da complex idade de 

tal fenômeno para o sistema de saúde brasileiro25.  

Nessa perspect iva, torna-se necessár io que esse 

diálogo seja constante entre os gestores da área 

da saúde e os operadores do Direito, para que 

se busquem alternat ivas antes de adentrar a v ia 

judic ial , com o intuito de garant ir a universalidade 

e integralidade da assistênc ia e direito à saúde, 

sem acar retar danos às f inanças públicas30.

CONCLUSÃO

A judic ialização do acesso a medicamentos 

tornou-se um fenômeno crescente no Brasil , 

em que as pessoas buscam a tutela do Poder 

Judic iár io para a efet ivação do direito à saúde 

estabelec ido na Const ituição Federal de 1988, o 

que tem ocasionado dif iculdades na implementação 

de polít icas públicas de saúde, pois os recursos 

dest inados para as ações em prol da colet iv idade 

são or ientados para atendimentos indiv iduais. 
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Com isso, este estudo possibilitou ident if icar 

a presença de obstáculos no acesso aos 

medicamentos, como a presença de prescr ições que 

solic itam medicamentos não incluídos nas listas 

of ic iais do SUS, assim como as dif iculdades para 

disponibilizá-los. Tal fato cor robora a congestão 

processual e distorções organizat ivas na gestão da 

AF no SUS.

Logo, torna-se impor tante a ut il ização de 

estratégias que busquem a capac itação permanente 

dos prescr itores acerca das polít icas públicas de 

saúde ex istentes. Além disso, tem-se a necessidade 

do apoio de uma equipe mult iprof issional na 

análise das ações que buscam o fornec imento 

de medicamentos pelo Poder Judic iár io, para 

que as dec isões dos juízes sejam fundamentadas 

e or ientadas pelos pr inc ípios e diretr izes 

organizat ivas do SUS.

Dessa forma, espera-se que este estudo possa 

contr ibuir para o for talec imento da gestão da AF 

no SUS e a rac ionalização das demandas judic iais 

por medicamentos. Vale ressaltar que a realização 

de novas pesquisas acerca das causalidades e 

carac ter íst icas dessa temát ica, nos diversos 

contextos regionais do país, é estratégia que 

contr ibui para o for talec imento das polít icas 

públicas de saúde no Brasil .
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RESUMO

No Estado do Ceará, Nordeste brasileiro, em 2018, foi empreendida uma 
pesquisa-formação acoplada ao planejamento par t ic ipat ivo em saúde que 
escutou e analisou realidades locais mediante of ic inas locor regionais. O 
objet ivo foi a escuta e a análise problemat izadoras (pesquisa-formação) e a 
formulação de um projeto de inter venção como polít ica pública (planejamento 
par t ic ipat ivo). Da pesquisa, emergiu a compreensão de um par t icular conceito 
de saúde, própr io à região do semiár ido nordest ino, “saúde cabra da peste”, 
que veio como saúde do cuidado em família, diferente do propalado conceito 
de saúde da família. A presença da Educação Popular como transversal às 
prát icas de cuidado e a noção de ter r itór io como centro, v ieram inovadoras, 
não com o paroquialismo f requente nos discursos sobre saúde da família, mas 
como presença do “lugar” (adaptação ao global, mas também resistênc ia 
local). Também foi ev idente a presença de estudantes e universidades nas 
realidades locais, espec ialmente pelo inter ior. O planejamento se concluiu 
com seis eixos estratégicos, em que a atenção e a gestão da clínica v ieram, 
não como car ro-chefe, mas sucedâneas a uma estrutura de desenvolv imento 
do sistema e do trabalho em saúde. Como ganho e produto f inal, tem-se 
a emergênc ia de um “como fazer”, que contempla pesquisa, formação, 
inter venção e gestão de polít ica pública.
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ABSTRACT

In 2018, in the state of Ceará in the Brazilian nor th-east, a research-training took place coupled with par t ic ipat ive 

health planning, that listened and then analyzed local realit ies through local-regional workshops. The goal s were 

of a problemat izer l istening and analysis (research-training) and the shaping of an inter vent ion projec t as public 

policy (par t ic ipat ive planning). The research resulted in the understanding of a spec if ic health concept per taining 

to the semi-ar id nor th-eastern region – “cabra da peste” health – health as care in family, which dif fers f rom the 

renowned concept of family health. The innovat ion came with Popular Educat ion intersected by care pract ices, and 

the not ion of the ter r itor y as center; not with the f requent parochialism in discourses about family health, but as 

the presence of place (adaptat ion to the global, but al so local resistance). There was al so the ev ident presence of 

universit ies and students in local realit ies, espec ial ly in the countr yside. Planning resulted in six strategic axes, 

where health care and clinical management came not as f lagship programs but as the result of the developmental 

structure of work ing with health and the health system. The posit ive f inal product, a “how-to”, was reached, 

contemplat ing research, training, inter vent ion, and public policy management.

RESUMEN

En el estado de Ceará, noreste brasileño, en 2018, se emprendió una invest igac ión-formac ión acoplada a la 

planif icac ión par t ic ipat iva en salud que escuchó y analizó realidades locales mediante tal leres locoregionales. 

El objet ivo fue la escucha e el análisis problemat izadores (invest igac ión-formac ión) y la formulac ión de un 

proyecto de inter venc ión como polít ica pública (planif icac ión par t ic ipat iva). De el lo emergió la comprensión de 

un par t icular concepto de salud, propio al semiár ido nordest ino – salud “cabra da peste” – ut il izado en lugar del 

difundido concepto de salud de la familia. La presenc ia de la Educac ión Popular como transversal a las práct icas de 

cuidado y la noc ión de ter r itor io como centro, son innovadoras, no con el par roqualismo f recuente en los discursos 

sobre salud de la familia, sino como presenc ia del lugar, adaptac ión al global y resistenc ia local. Además, hay 

ev idenc ias de la presenc ia de estudiantes y universidades en las realidades locales, espec ialmente en el inter ior. 

La planif icac ión se concluyó con seis ejes estratégicos, en que la atenc ión y la gest ión de la clínica v inieron no 

como centrales, sino análogas a una estructura de desar rol lo del sistema y del trabajo en salud. Como gananc ia y 

producto f inal, la emergenc ia de un “cómo hacerlo” que abarca invest igac ión, formac ión, inter venc ión y gest ión 

de polít ica pública.

INTRODUÇÃO

Em 2017, o Governo Federal lançou o “Programa 

para o For talec imento das Prát icas de Educação 

Permanente em Saúde” no sistema sanitár io 

brasileiro (Pró-EPS/SUS)1,2, tendo como objet ivo 

est imular, acompanhar e for talecer a qualif icação 

prof issional em direção ao atendimento dos 

pr inc ípios fundamentais do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Diante disso, no Estado do Ceará, região 

Nordeste do Brasil , foi montada uma estratégia 

de construção do Plano Estadual de Educação 

Permanente em Saúde em que as propostas 

fossem pautadas pela escuta e pela análise das 

realidades locais3, pr ior izando o for talec imento 

da regionalização, o pensamento das redes e a 

incorporação do aprender ao cot idiano do trabalho. 

Esse desenho foi resultado da inic iat iva de acoplar 

o planejamento par t ic ipat ivo em saúde4 e a 

pesquisa-formação por c írculos em rede5. No cor rer 

do processo, impuseram-se a educação popular 

em saúde e a linguagem do acesso, acolhimento e 

v ínculo com os usuár ios da atenção básica, assim 

como uma par t icular l inguagem das ligas acadêmicas 

e da universidade presente na c idadania. O Plano 

foi elaborado ao longo do ano de 2018, f inalizado 

e aprovado na últ ima reunião do Conselho Estadual 

de Saúde (CESAU) daquele ano, na últ ima plenár ia 

de dezembro.

Um grupo de estudos foi reunido em 2018, pela 

Escola de Saúde Pública, em torno da temát ica 

da integração ensino-ser v iço em saúde, para que 

acompanhasse a elaboração do Plano mediante a 

metodologia da pesquisa-formação por c írculos 
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em rede5. Um plano é uma prospecção de futuros, 

um delineamento de expectat ivas. Desse modo, o 

planejamento par t ic ipat ivo em saúde pode ser um 

instrumento, uma tecnologia ou uma metodologia, 

mas, daqueles que trabalham no campo sanitár io, 

espera-se que agregue crescente autonomia e 

protagonismo de usuár ios, t rabalhadores e gestores 

junto ao sistema de saúde4.

A pesquisa-formação se conf igura na medida 

em que se ar t icula a interat iv idade pesquisadores-

pesquisados e se enseja a aprendizagem signif icat iva 

pela presença dos/com os/nos cot idianos, em que 

os encontros de pesquisa são também encontros de 

formação6. O produto alcançado, entretanto, vem 

aqui sumar izado por meio da Análise Documental , 

uma vez que, recuperado a poster ior i e para f ins 

de difusão, permite encontrar restos, marcas e 

vest ígios no tempo e no espaço, não se t ratando 

de buscar uma prova e sim uma pista de que 

algo ocor reu, tampouco rest ituir uma totalidade 

histór ica, mas colocar em nar rat iva uma ar t iculação 

do presente com o passado, just if icando-se também 

como disposit ivo de memór ia7.

No Ceará, Programas como Saúde da Família e 

Agentes Comunitár ios de Saúde têm inserção desde 

os anos 1980, e a Estratégia Saúde da Família 

desde 1994. Inic iat ivas que, no Brasil , têm sido 

repor tadas à modelagem tecnoassistenc ial suger ida 

à Atenção Básica8. Desde a pr imeira edição de 

uma Polít ica Nac ional de Atenção Básica, em 

2006, projeta-se esse per f il de exper iênc ias como 

modelagem subst itut iva e de reorganização da 

atenção à saúde. Os anos 2000 est iveram for temente 

marcados pela expansão da proposta designada por 

Estratégia Saúde da Família, incluindo os grandes 

centros urbanos, em que pese ter perseverado em 

muitas regiões do país a falta de médicos e outros 

prof issionais, como é o caso da Região Nordeste, 

espec ialmente do ser tão nordest ino9.

Todav ia, na conf iguração da modelagem 

assistenc ial cearense, há uma bagagem cultural 

que vem como exper iênc ia do lugar10. A noção de 

lugar, conforme Milton Santos, cor responde à noção 

de ter r itór io v ivo e dinâmico no qual se desenrola 

a v ida. O lugar, nesse caso, t raz as dimensões da 

agroecologia e da pecuár ia do semiár ido brasileiro, 

da economia solidár ia e humana. É essa noção de 

Nordeste e essa noção de ter r itór io que, nessa 

região, dá nome ao cuidado em saúde como “saúde 

do cuidado em família”, região cuja subsistênc ia 

tem base na agr icultura familiar, na cr iação familiar 

de capr inos e ov inos e em uma estrutura fundiár ia 

onde predominam as pequenas propr iedades de 

base familiar 11. A pesquisa-formação encontrou 

na palavra família uma construção par t icular, 

expressão da v ida no lugar.

Uma saúde do cuidado em família se repor ta 

ao cuidado às pessoas ou grupos soc iais que, 

independentemente de relações de parentesco, 

coabitam uma moradia ou um pát io, condiv idem 

um conjunto de estratégias de sobrev ivênc ia 

e compar t ilham prát icas culturais e contexto 

soc ial , a ar t iculação de recursos inst ituc ionais e 

comunitár ios e o agenc iamento do cuidado em saúde 

com as redes soc iotécnicas. Nessa modelagem, o 

ter r itór io (ou o lugar) é o centro da geração de 

prát icas cuidadoras.

O presente ar t igo traz a Educação Permanente em 

Saúde (EPS) como par te estruturante da introdução 

e expansão das carac ter íst icas nordest inas que 

conquistaram um per f il tecnoassistenc ial à 

atenção básica com a imagem da saúde do cuidado 

em família, apoiando-se na sabedor ia da Educação 

Popular, na valor ização das redes e ter r itór ios de 

encontro e nas lutas que conduzem à valor ização da 

v ida local e fazem das culturas t radic ionais a força 

propul sora de uma saúde que ampara e quer a v ida 

for te e cr iadora de mais v ida. Dito isso, o poeta 

cearense Patat iva do Assaré, em “Cabra da Peste, 

faz ver a saúde como af irmação da v ida :

Eu sou de uma ter ra que o povo padece, 

mas não esmorece e procura vencer. Da 

ter ra quer ida, que a linda cabocla, com 

r iso na boca zomba no sof rer. Não nego 

meu sangue, não nego meu nome. Olho 

para a fome, pergunto: o que há? Eu sou 

brasileiro, f io do Nordeste, sou Cabra da 

Peste, sou do Ceará12.

A metodologia da pesquisa-formação acoplada ao 

planejamento par t ic ipat ivo em saúde singular izou 

a construção do plano estadual de educação 

permanente em saúde no Ceará. Uma pesquisa de 

base documental revelou a elaboração do Plano 

como um processo ascendente e par t ic ipat ivo, 

superando prát icas comuns nesse t ipo de at iv idade, 

abandonando a prát ica da elaboração de listas de 

cursos, vaz ias de sent idos e pessoas13. Não só foi 

construído um plano para prestar contas da tarefa 

prescr ita pelo Governo Federal junto ao Pró-EPS/

SUS, mas operada uma ação de pensamento, não um 

planejar estratégico, mas um pensar a ação polít ica 

em saúde, como na or ientação de Már io Testa14. 
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For talecer a EPS não se apresentou como ação 

programát ica, mas como ação educat iva.

O objet ivo foi a escuta e a análise 

problemat izadoras (pesquisa-formação) e a 

formulação de um projeto de inter venção como 

polít ica pública (planejamento par t ic ipat ivo) . 

O objet ivo da pesquisa-formação acoplada ao 

planejamento par t ic ipat ivo em saúde envolveu, 

então, escutar e analisar realidades locais mediante 

of ic inas locor regionais em busca do quadr ilátero 

da formação e da educação permanente em saúde.

A SAÚDE DO LUGAR, O QUADRILÁTERO 
DA FORMAÇÃO E A EDUCAÇÃO 
PERMANENTE EM SAÚDE

O Sistema Único de Saúde, no Estado do 

Ceará, tem uma construção histór ica par t icular. 

Tem bagagem na Educação Popular, na atuação 

de agentes comunitár ios e na implicação com as 

culturas t radic ionais, o que conduz à valor ização 

da v ida local , dos ter r itór ios de encontro e das 

sensíveis lutas pela v ida. Essas carac ter íst icas 

conquistaram um per f il tecnoassistenc ial à atenção 

básica com a imagem da saúde em família (saúde 

com as prát icas da cultura, saúde com as var iações 

linguíst icas e culturais do Nordeste, saúde “cabra 

da peste”) . Na medida em que a Atenção Básica 

se impôs como polít ica nac ional de proteção à 

saúde para dar conta da população, sensível aos 

seus diversos grupos populac ionais locais, essas 

delicadezas da imagem de uma saúde em conv ív io 

ganharam o lugar de informação à gestão. A “v ida 

que v inga” não v inga apenas porque suas doenças 

e mot ivos de mor te são conhec idos, v inga porque a 

v ida e o v iver valem a pena15. É apenas no inter ior 

de uma v ida que vale a pena que interessa conhecer 

adoec imentos e morr imentos. Quando as forças de 

v ida minguam, toda v ida mor re ; quando as forças 

de v ida v ingam, a saúde é o que a ampara.

O Brasil construiu, aos poucos, a posição da 

Atenção Básica como ordenadora e impul sionadora 

do sistema sanitár io, introduz indo a noção de 

Redes de Atenção à Saúde16,17 como estratégia 

para superar a f ragmentação entre as ações e os 

ser v iços para as diversas necessidades e para os 

diversos grupos populac ionais, assim como a noção 

de Regiões de Saúde17, tendo em v ista aper feiçoar a 

inst ituc ionalidade polít ica e gerenc ial do Sistema. 

Redes e Regiões dever iam assegurar, então, a 

descentralização da gestão, a integralidade da 

atenção e a aber tura para a par t ic ipação.

Assegurar ao usuár io o conjunto de ações e 

ser v iços de que necessita, com efet iv idade e 

ef ic iênc ia, entretanto, requer o desenvolv imento 

e a apropr iação de conhec imento, o que implica 

educação (ensino, aprendizado e mutação18) e 

pesquisa (invest igação, produção e inovação19) . 

Descentralização da gestão, integralidade da 

atenção e aber tura para a par t ic ipação são 

diretr izes const ituc ionais do SUS. Esse “tr iângulo”, 

entretanto, mostra-se limitado sem a introdução 

desse quar to ângulo : educação e pesquisa na 

saúde. Na polít ica nac ional , esse quar to ângulo 

f icou conhec ido como Polít ica Nac ional de 

Educação Permanente em Saúde20. Na saúde, sem 

permanente educação, não acontece consistente 

ter r itor ialização: o aprender é da ordem v ital 

do fazer e da exper iênc ia. Aprender é agir em 

construção prov isór ia de si e dos entornos, sempre 

em relação a processos de encontro. Aprender é 

sempre sair de um lugar dado e construir outro sob 

invenção/cr iação afet iva.

A ofer ta de ações ou a formulação de polít icas 

que v isam acoplar o ensino-aprendizagem à 

realidade v iv ida pelos sistemas e ser v iços de saúde, 

tendo os problemas enf rentados no cot idiano do 

trabalho e as exper iênc ias dos t rabalhadores 

como base de inter rogação e mudança, compõem 

a educação permanente em saúde. Contudo, a EPS 

também diz respeito à integração ensino-ser v iço-

comunidade proposta às inst ituições educac ionais 

para a formação dos novos quadros prof issionais 

requer idos e para a qualif icação da docênc ia. 

Diante desse desaf io, a EPS, como polít ica, enseja 

um esforço de elaboração par t ic ipat iva, envolvendo 

negoc iação e pactuação com os segmentos da 

gestão, dos ser v iços (clínica e gestão da clínica), 

das inst ituições de ensino e das instânc ias de 

controle soc ial v ia Comissões de Integração Ensino-

Ser v iço em Saúde (CIES)21.

UM COMO FAZER MEDIANTE 
PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO E 
PESQUISA-FORMAÇÃO

A pesquisa-formação foi uma tarefa da Escola 

de Saúde Pública, enquanto o planejamento 

par t ic ipat ivo foi uma tarefa da Coordenador ia de 

Gestão da Educação Permanente em Saúde, estrutura 



146  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):142-152

responsável pela valor ização, educação e negoc iação 

do trabalho, junto à Secretar ia de Estado da Saúde. 

No presente documento de escr ita, apresenta-se 

de modo descr it ivo o produto conceitual alcançado 

no Pró-EPS/SUS para o Estado do Ceará.A Análise 

Documental foi um método relevante por agregar 

conteúdo às informações de pesquisa e normat ivas. 

O presente documento cumpre o papel de resgatar a 

memór ia – do percurso ao resultado – considerando 

o per tenc imento dos autores à pesquisa-formação. 

O processo inic iou com a leitura e organização dos 

documentos essenc iais para descrever o objeto. 

À medida que as informações eram organizadas 

em linha do tempo, foram sendo concatenadas as 

conexões para a melhor apreensão do processo 

desencadeado e do produto alcançado. A pr imeira 

fonte de análise foi o própr io Plano e documentos 

que fomentaram normat iva e f inanceiramente sua 

produção. A cronologia começa com a Nota Técnica 

Conjunta22, de 1º/12/2017, entre Coordenador ia de 

Gestão da Educação Permanente em Saúde, Conselho 

Estadual das Secretar ias Munic ipais de Saúde 

e CIES Estadual , relat iva à adesão do Estado ao 

Pró-EPS/SUS, e f inaliza com a Ata de aprovação no 

CESAU (13/12/2018), e a Resolução n.º 188/201823, 

de pactuação na Comissão Intergestores Bipar t ite 

(CIB – 14/12/2018).

A construção do Plano envolveu a CIES 

Estadual e c inco CIES macror regionais. As CIES 

são instânc ias intersetor iais e inter inst ituc ionais 

permanentes que par t ic ipam da formulação, 

condução e desenvolv imento da polít ica de 

educação na saúde21. As CIES foram o cenár io para 

as discussões e elaboração do Plano, de modo que 

cada uma contou com a par t ic ipação de um bol sista 

de pesquisa, selec ionado por conhec imentos 

formais ligados à EPS, com formação de mestrado 

ou mestrandos, e um consultor doutor para a 

or ientação metodológica. É essenc ial destacar que 

quando inic iaram as discussões acerca do Plano 

só hav ia t rês CIES inst ituídas, além da Estadual : 

For taleza, Car ir i e Sobral . As outras duas, Ser tão 

Central e Litoral Leste/Jaguar ibe, foram inst ituídas 

durante o mov imento de elaboração e discussão do 

Plano.

A elaboração do Plano foi discut ida, 

pr imeiramente, em plenár ia, durante reunião 

extraordinár ia da CIES Estadual , realizada 

em 18/04/2018. O pr imeiro mov imento foi a 

deliberação pela construção por Eixos, o que dar ia 

estrutura de inter venção à pesquisa-formação. 

Tais eixos dever iam ev idenc iar uma polít ica de 

educação na saúde, não um programa de ensino. 

Por tanto, supunham a cr iação ou for talec imento 

de instânc ias; desenvolv imento ou implantação de 

estruturas permanentes de formação; construção 

de competênc ias de gestão, de ensino e de atenção; 

familiar ização com tecnologias c ient íf icas, 

populares e par t ic ipat ivas; e at ivação de prát icas 

colaborat ivas em ser v iços e intersetor iais.

Foram pactuados, naquele momento, c inco 

grandes eixos : Construção e consolidação do Sistema 

de Saúde Escola ; Incent ivo ao desenvolv imento 

c ient íf ico e tecnológico; Contr ibuição às inovações 

metodológicas de educação na saúde; Par t ic ipação 

no desenvolv imento de gestores e lideranças no SUS; 

e For talec imento da integração ensino-ser v iço. Foi 

no cor rer das of ic inas regionais que emergiu um 

sexto eixo: Desenvolv imento e aper feiçoamento da 

Atenção Integral à Saúde. Chama atenção, conforme 

descr ito no documento de apresentação ao CESAU, a 

inversão dos processos anter iores que se esgotavam 

exatamente neste últ imo eixo, dessa vez emergente 

apenas ao longo das sistemat izações do processo 

e que, segundo foi declarado, enunc iava o esforço 

de uma estratégia estruturante de sustentabilidade 

regionalizada, em arquitetura de redes e em 

aprendizagem incorporada aos cot idianos de uma 

saúde do lugar, não a lista de cursos, elencada 

apenas na reunião das áreas técnicas da Secretar ia 

de Estado da Saúde (o que merece temat ização 

espec íf ica em outro documento de escr ita, pois a 

pesquisa-formação ident if icou como a necessidade 

de formação de formuladores) .

As noções de planejamento par t ic ipat ivo e 

pesquisa-formação se acoplaram de modo inédito. 

O percurso escolhido foi o de of ic inas regionais e 

of ic inas temát icas, que teceram o aprofundamento 

dos eixos. Foram realizadas dez of ic inas regionais, 

sendo duas em cada macror região, c inco of ic inas 

temát icas e uma últ ima de consolidação do Plano 

com a CIES Estadual . Os pesquisadores t iveram papel 

fundamental na ar t iculação dos representantes do 

quadr ilátero4,24 em cada região e na organização da 

representação dos gestores munic ipais, par t ic ipando 

em momentos das Comissões Intergestores 

Regionais (CIR) . A pr imeira of ic ina em cada região 

ser v iu à ident if icação de conhec imentos e prát icas 

v igentes, ser v indo à inter venção da pesquisa-

formação como c írculo regional, e à elaboração de 

propostas para a const ituição do Plano. A segunda 

of ic ina operava a ação cr ít ico-colaborat iva da 
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pesquisa-formação e a qualif icação da minuta de 

Plano. Já com a contr ibuição de todas as regiões, a 

segunda of ic ina colocava os c írculos em rede, como 

prev isto na metodologia de pesquisa-formação 

por c írculos em rede5. Todas as regiões puderam 

problemat izar e qualif icar a minuta, atendendo aos 

requisitos teór ico-metodológicos do planejamento 

par t ic ipat ivo.

Cada of ic ina da 1ª Etapa foi organizada em 

quatro momentos : 1) acolhimento, promov ido 

pela própr ia região, e apresentação da estratégia 

de desenvolv imento do Plano; 2) apresentação 

referenc ial dos eixos, apresentação do 

cenár io macror regional de educação na saúde, 

demonstrando as potenc ialidades, dif iculdades e 

demandas represadas de formação; 3) grupos de 

trabalho para debulhar e c ircunscrever os eixos do 

plano, respondendo: nos sent imos representados 

nessa proposta do Plano? O que suger imos? Quais 

as maiores potênc ias da nossa macror região? 

Quais os maiores desaf ios/dif iculdades da nossa 

macror região? 4) plenár ia para a apresentação dos 

grupos e prov idênc ia de uma leitura de síntese por 

obser vador espec ialista. 

A 2ª Etapa foi div idida em três momentos : 

1) acolhida pela região, com apresentação do 

andamento da construção colet iva do Plano; 2) 

apresentação da análise de situação de saúde 

da macror região; 3) grupo de trabalho com os 

seguintes quest ionamentos : quais sugestões e 

alterações você far ia no Plano; que estratégias 

podem ser pensadas para ar t icular o Plano Estadual 

com os Planos Munic ipais? 4) plenár ia e s íntese.

A regionalização or ientou a sistemat ização dos 

dados e os processos de negoc iação e pactuação 

entre os gestores (CIES Regionais) , contr ibuindo 

à gestão solidár ia entre os gestores locor regionais 

e entre esses e o gestor estadual . Cada etapa 

macror regional foi capaz de mobilizar olhares, 

ouv idos e prát icas de trabalhadores, gestores, 

docentes, estudantes, residentes em saúde, 

educadores populares e mov imentos soc iais.

UM PLANO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE EM SAÚDE NO 
TERRITÓRIO NORDESTINO

A Por tar ia GM n.º 4.27916, de 30 de dezembro 

de 2010, diz que Redes de Atenção à Saúde têm 

por objet ivo promover a integração de ações e 

ser v iços sanitár ios no âmbito do ter r itór io e que 

devem prover uma atenção cont ínua, integral , de 

qualidade e humanizada, construindo um sistema 

integrado de saúde, ar t iculado em todos os âmbitos 

do cuidado. A Atenção Básica tem na Estratégia 

Saúde da Família (ESF) a modelagem pr ior itár ia 

para seu ar ranjo organizat ivo de ações e ser v iços 

no âmbito das unidades básicas de saúde. A par t ir 

da implantação da ESF25, como desaf io nac ional , 

foi possível melhor distr ibuir e prov isionar 

equipes locais de cuidado indiv idual e colet ivo, 

o que repercut iu em melhor ia da cober tura e da 

qualidade da atenção pré-natal e de puer icultura, 

com consequente redução da mor talidade infant il , 

assim como a ampliação do acesso a ser v iços de 

saúde para populações vulnerabilizadas pelas 

desigualdades soc iais de nosso país.

A ESF, como pauta às Redes de Atenção, ponto 

obr igatór io nas Linhas de Cuidado e requer imento 

à colaboração interprof issional 26, levou à 

reorganização das ações de promoção, prevenção, 

t ratamento e reabilitação a que os sistemas 

tradic ionais de ensino e de trabalho na saúde 

estavam acostumados, colocando em ev idênc ia 

a formação de trabalhadores, mas também de 

gestores e de docentes. Se a ESF implicou a redução 

de internações por condições sensíveis à Atenção 

Básica, há necessidade, entretanto, de ampliar a 

capac idade de resposta das equipes de Saúde da 

Família (eSF) f rente aos agravos que surgem e 

ressurgem no Brasil 27.

Quando foi lançado no país o Programa de 

Requalif icação das Unidades Básicas de Saúde28, 

com o objet ivo de melhorar a inf raestrutura da rede 

de ser v iços e prover as condições mais adequadas 

para o seu func ionamento, assim como melhorar o 

acesso à atenção básica e a qualidade da atenção 

prestada, tudo isso englobou ampliação de 

unidades, estruturação tecnológica e qualif icação 

das equipes mult iprof issionais. A ampliação 

da qualidade e da resolut iv idade da Saúde da 

Família requer também o recurso às tecnologias de 

informação e comunicação remotas (meio digital) , 

com a f inalidade de que os ser v iços contem, 

mesmo na distânc ia, com acesso ao conhec imento 

de que necessitam, isto é, incorporar s istemas de 

telessaúde, segundo suas at iv idades educac ionais 

de tele-educação, teleconsultor ia, telediagnóst ico 

e segunda opinião format iva.

A noção de lugar aparece sem qualquer 

perspect iva paroquialista, o local não pode ignorar 



148  -  SANARE (Sobral, Online). 2021 Jan-Jun;20(1):142-152

v isões e interesses mais vastos e abrangentes. O 

lugar se mostra como expressão de resistênc ia, mas 

ao mesmo tempo de adaptação à ordem global 29. 

Obtêm-se consc iênc ia e presença de mundo, segundo 

se estabeleça o domínio e a apropr iação do local . 

Longe da homogeneização do local , a noção de 

lugar reforça a diferenc iação e as espec if ic idades 

locais, sem se desv incular da ordem global . Trata-

se de uma singular ização que inc ide no global , 

const ituindo força v iva ou de ter r itór io v ivo. Por 

isso, é a saúde do/no lugar, é a saúde cabra da 

peste que passa a informar o Plano Cearense, não 

mais o “Plano Estadual de Educação Permanente em 

Saúde do Ceará”, mas o Plano Cearense de Educação 

Permanente em Saúde13. Foi o que descobr iu a 

pesquisa-formação no conf ronto pesquisadores-

pesquisados, na escuta e análise emergentes da 

pesquisa-formação por c írculos em redes.

O PLANO COMO PRODUTO

A 1ª Etapa envolveu 375 par t ic ipantes, enquanto 

a 2ª Etapa reuniu 426 par t ic ipantes. Ver if icou-

se nos dois mov imentos a desnaturalização do 

Plano pelo processo par t ic ipat ivo e de pesquisa : 

a emergênc ia de um sexto eixo não ex istente 

na pactuação inic ial , a s ingular ização das 

necessidades em saúde, marcada pelo debate das 

vulnerabilidades geradas às v idas pelo per f il das 

regiões e dos ser v iços no semiár ido ou paradigmas 

de gestão e a urgênc ia de uma ampla polít ica de 

educação transversal ao trabalho. A vulnerabilidade 

foi problemat izada como acontec imento que 

não está nos indiv íduos, mas provocado pelos 

preconceitos, incapac idade de escuta e perspect iva 

moral das inst ituições e das polít icas, além da 

histór ica concentração de renda, r iquezas, água 

e ter ra11. A educação foi problemat izada como 

ar t iculação de ações com expansão da formação 

para introduz ir e consolidar outros olhares para 

o cuidado, indiv íduos e populações, construção 

de outras aprendizagens sobre o acolhimento em 

rede. A noção de atualização ser v iu à indicação dos 

estudos feministas, queer e t rans, v ir il idade noc iva 

(masculinidade tóx ica) , população de rua e redução 

de danos. Um ponto marcante foi a enunc iação, em 

todas as regiões, relat iva às prát icas integrat ivas e 

complementares de cuidado em saúde; a integração 

das ações de saúde com ações de ar te, cultura e 

educação; e a inserção da educação popular em 

saúde na agenda da atenção integral (aspectos fora 

da rac ionalidade médica hegemônica) . Esses temas 

não estavam presentes antes da pr imeira rodada 

regional e ganharam densa expressão na segunda 

rodada.

Uma sumar ização do Plano aponta, então, seis 

eixos f inais : o Eixo um, com seis objet ivos e 18 

metas; o Eixo dois, com seis objet ivos e 21 metas; 

o Eixo três, com nove objet ivos e 26 metas; o Eixo 

quatro, com seis objet ivos e 13 metas; o Eixo c inco, 

com seis objet ivos e 17 metas; e o Eixo seis, com 13 

objet ivos e 45 metas. 

Eixo 1 - Construção e consolidação do Sistema 

de Saúde Escola : EPS como polít ica de educação 

e desenvolv imento dos t rabalhadores da área. 

Formulou a construção e consolidação da rede de 

atenção – assim como seus órgãos ou instânc ias 

de gestão e controle soc ial – em comunidades de 

aprendizagem/colet ivos aprendentes, locais onde 

se aprende e se ensina em ser v iço, recebendo 

estudantes e prof issionais em formação e colocando-

se em cont ínuo processo de desenvolv imento 

do trabalho e dos t rabalhadores. As propostas 

contr ibuíam para instaurar núcleos ou ar t iculações 

de educação permanente nos ser v iços, no âmbito 

de gestão munic ipal e na instânc ia regional do 

gestor estadual da saúde.

Eixo 2 - Incent ivo ao desenvolv imento 

c ient íf ico e tecnológico : os processos de acesso 

e geração de informação guardam relações de 

cor respondênc ia ; assim, os t rabalhadores devem 

ter acesso on-line e at ivo ao conhec imento em 

fer ramentas como Estação BVS, Rede BiblioSUS, 

Telessaúde, Comunidades de Prát ica e Comunidades 

de Aprendizagem, como também produz ir e divulgar 

o conhec imento or iginado de suas ações e seus 

desaf ios locais. Foi enunc iada a proposta de um 

sistema repositór io da informação c ient íf ica e 

tecnológica; centros de documentação por regiões 

e/ou em munic ípios; processos de gerenc iamento 

de bibliotecas em saúde; análise das necessidades 

de formação c ient íf ica e o for talec imento das 

Escolas do SUS no estado, apoio à manutenção e 

reforma de inf raestrutura da rede educac ional do 

SUS e estratégias de acompanhamento de egressos 

da formação em cursos promov idos pelo SUS.

Eixo 3 - Contr ibuição às inovações 

metodológicas de educação na saúde : responder 

aos desaf ios metodológicos (os modos de fazer) , 

valor izar as inovações locais e t ransformá-las em 

metodologias de educação a f im de que possam 

ser compar t ilhadas ou transfer idas em programas 
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de cooperação intergestores no estado e na 

região Nordeste, assim como programas de caráter 

nac ional e internac ional . O debate das inovações 

metodológicas apareceu refer ido ao ensino e 

formação. A defesa foi de um sistema democrát ico 

e sustentável dir igido aos estudantes e aos recém-

formados, além dos ser v idores dos sistemas de 

saúde. Ev idenc iou-se grande valor ização das 

residênc ias integradas em saúde, das v ivênc ias 

e estágios na realidade do SUS, dos programas 

de bol sas para estudantes de graduação e para a 

incorporação do desenvolv imento tecnológico com 

espec ialistas, mestres e doutores. Destacou-se o 

desenho de um conjunto de ações para apoiar o 

prov imento de prof issionais de Atenção Básica e de 

Atenção Psicossoc ial por meio da Ação Educat iva e 

Integração Ensino-Ser v iço.

Eixo 4 - Par t ic ipação no desenvolv imento de 

gestores e lideranças no SUS : captar e capac itar 

gestores e lideranças de modo a gerar e qualif icar 

pessoas que pudessem assumir quadros de gestão 

e/ou de controle soc ial em saúde, assim como 

assessor ias par lamentares e representantes de 

mov imentos soc iais. Para cumpr ir os desígnios 

do SUS há necessidades de bons gestores, o que 

não signif ica car reira, mas desenvolv imento 

de competênc ias de gestão. Igualmente, 

há necessidade de desenvolver lideranças, 

for talecendo o controle soc ial e preparando 

possíveis quadros para os conselhos de saúde, 

postos de administração em polít icas, ser v iços e 

sistemas. Ev idenc iou-se a proposta de que uma 

polít ica de educação também seja permanente na 

direção da gestão e da par t ic ipação popular, não 

apenas para a clínica ou saúde na comunidade/no 

bair ro, até mesmo a formação sobre polít icas de 

saúde para assessores par lamentares e membros do 

sistema judic iár io, tendo em v ista a defesa do SUS 

nas ações legislat ivas e jur ídicas.

Eixo 5 - For talec imento da integração 

ensino-serv iço na saúde : incent ivo e regulação 

às interações educat ivas na rede de saúde, 

estabelecendo relações de troca e colaborat ivas 

entre gestores do SUS e inst ituições formadoras 

de nível super ior ou de nível técnico. Esse eixo 

apresentou a consolidação de prát icas educat ivas 

que fac ilitar iam o processo de formação 

prof issional na área da saúde, em consonânc ia 

com as diretr izes do SUS. Os objet ivos do eixo 

incluíram o planejamento e avaliação cont inuados 

e par t ic ipat ivos em EPS de forma ascendente; o 

for talec imento e alinhamento organizac ional e 

polít ico-inst ituc ional das CIES; o for talec imento e 

a capilar ização da Regulação das Prát icas de Ensino 

na Saúde nos munic ípios; e o maior compromisso 

soc ial das Inst ituições de Ensino Super ior e 

Técnico com o SUS. Foram defendidos espaços de 

trabalho permeados por dimensões da educação, 

que se tornar iam mais acolhedores de estudantes, 

abr indo espaços para ligas acadêmicas e propostas 

de pesquisa-inter venção e extensão inovadora. 

A ideia foi a de cr iar condições favoráveis para 

a exper imentação de formas inovadoras de 

interação universidade-soc iedade no âmbito do 

ensino, da pesquisa, da extensão e da formação 

interprof issional , nelas inser indo chance real de 

desenvolv imento inst ituc ional do SUS e chances de 

ações que resultassem em uma educação na saúde 

mais contextualizada nas demandas atuais do 

sistema, mais inclusiva e geradora de autonomia.

Eixo 6 - Desenvolv imento e aper feiçoamento 

da Atenção Integral à Saúde : qualif icar a atenção à 

saúde, ouv idas as áreas técnicas ou programát icas, 

aper feiçoando padrões de interpretação e de 

inter venção no processo saúde-doença e a 

abordagem clínica no diagnóst ico e t ratamento. 

Sob o pr inc ípio da integralidade, desponta a 

promoção de ser v iços para atender às necessidades 

da população quanto à promoção e manutenção 

da saúde, prevenção e t ratamento de doenças e 

agravos, reabilitação, redução de danos e cuidados 

paliat ivos, tudo isso envolto à responsabilidade 

de prestar ser v iços de elevada qualidade e 

resolut iv idade, ident if icar adequadamente as 

necessidades biológicas, psicológicas, ambientais 

e soc iais que causam doenças, além de gerenc iar as 

vár ias tecnologias de atendimento e gerenc iamento 

necessár ias para esses propósitos, o que amplia a 

autonomia humana e protege a saúde. Para tanto, 

os conceitos de ter r itór io em saúde, gestão da 

clínica e rede de atenção coordenada pela atenção 

básica.

CONCLUSÃO

Olhar para esse processo nos fez ver a 

construção de um sistema de saúde em rede que, 

dentre seus pr inc ipais desaf ios, procura tornar a 

rede de saúde uma rede de ensino e aprendizagem30. 

É no cot idiano, na lida diár ia, que trabalhadores e 

usuár ios descobrem e inventam formas de trabalho 

e luta, conv ivendo com o outro e apreendendo de 
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modo sensível as necessidades soc iais em saúde27. 

Organizar um ser v iço que opere segundo a lógica do 

ter r itór io, com uma saúde cabra da peste, requer 

adesão do trabalhador aos projetos de v ida que ali 

se movem. Uma ter r itor ialização assim consistente 

demanda um processo de permanente aprendizagem 

local ou com os recursos locais ex istentes e, ao 

mesmo tempo, capac idade de at ivar redes com tais 

carac ter íst icas e tais recursos.

Como foi aprendido na pesquisa-formação, há 

necessidade de entrelaçamento com grupos de 

educação popular, de ar tesania, de ar te de rua e com 

mov imentos e prát icas da cultura para potenc ializar 

a par t ic ipação soc ial , o desenvolv imento da 

autonomia dos usuár ios e as ações de af irmação 

das singular idades em todos os pontos da rede. A 

imagem da saúde do cuidado em família or ienta a 

necessidade da colaboração interprof issional e da 

cr iação de porosidades entre as ações e os ser v iços 

de saúde com os recursos locais ou locor regionais. 

O espaço geográf ico em escala local ou dimensão 

pontual passou à dimensão de lugar, manifestando 

uma expressão da ex istênc ia que se apresenta por 

meio de um cot idiano compar t ido entre as mais 

diversas pessoas, inst ituições, setores e conexões 

soc iais e polít icas.

O lugar é a manifestação local das relações 

com o mundo ou com o global . O local é ter r itór io 

v iv ido e de invenção da ex istênc ia, implica as 

necessidades ex istenc iais e as mobilidades afet ivas 

e soc iotécnicas, as interações com os objetos e 

com as pessoas, a nossa corporeidade e o nosso 

estar em um mundo em coex istênc ia (v isão de 

mundo v iv ido local-global) . O lugar expressa 

relações ver t icais, resultado do poder hegemônico, 

e relações hor izontais, resultado de coex istênc ia 

e resistênc ia. Uma saúde do lugar requer redes 

de atenção, prát icas interprof issionais e v isão de 

sistema integrada ao desenvolv imento do trabalho 

e dos t rabalhadores.

A EPS se mostrou como ação v ital se os 

t rabalhadores reordenam suas inserções, 

redesenham a histór ia e reconf iguram a si mesmos, 

suas equipes, seus ambientes de trabalho e as 

relações dos ambientes de trabalho para com 

seus usuár ios. A construção de saberes de equipe 

e a produção de saberes no trabalho aux iliam na 

const ituição da própr ia formação prof issional . 

A EPS comparece como conhec imento e como 

mediação com a pluralidade. Sendo assim, convoca 

sempre ao debate de normas, valores, regras e 

est ilos do trabalho, da gestão, da par t ic ipação 

e do desenvolv imento inst ituc ional . Na saúde, 

a permanente educação torna consistente a 

ter r itor ialização, permit indo a expressão de maior 

efet iv idade do trabalho e de melhor saúde às 

pessoas e colet iv idades. A pesquisa-formação levou 

signif icat ivas contr ibuições para pensar o encontro 

entre educação (um processo micropolít ico) 

e a gestão do sistema de saúde (um processo 

normat ivo) . O planejamento apareceu exposto ao 

inesperado, ao diferente e ao plural de uma “saúde 

do/no lugar ” ou, melhor dito, de uma “saúde cabra 

da peste”, que ex iste e resiste.
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Estrutura da Página de Título

Os autores devem ser identificados em um arquivo suplementar, Página de Título, de acordo com os itens identificados a seguir:

•	 Deve conter título do manuscrito (conciso, mas informativo, com no máximo 15 palavras) nos idiomas português, inglês e espanhol;

•	 Nome completo de cada autor; informações dos autores em nota de rodapé: formação; afiliação institucional; cidade, estado e país; e-mail; 
e registro do ORCID. Ainda em nota de rodapé, informar a origem do manuscrito (Artigo extraído de tese, dissertação, trabalho de conclusão 
de curso, projetos de pesquisa, informando o título do trabalho, instituição de vínculo e ano da apresentação).

•	 Autor para Correspondência: Nome completo, vínculo institucional, endereço completo e e-mail.

•	 Resumos nos idiomas português, inglês e espanhol.

•	 Agradecimentos: incluem instituições que possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo, mas que 
não preencheram os critérios de autoria.

•	 Contribuição de autoria segundo os critérios estabelecidos pelo International Committee of Medical Journal Editors (http://www.icmje.org) 
e já anteriormente apresentados.

Exemplo:

Paulo Átila da Silva Viana contribuiu com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do manuscrito. Joaquim David Carneiro 
Neto contribuiu com o delineamento da pesquisa e a revisão crítica do manuscrito. Camila Teles Novais, Isabelle Furquim Guimarães e 
Yan Sousa Lopes contribuíram com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do manuscrito. Breno Cotrim Reis contribuiu 
com a realização da pesquisa e a redação do manuscrito.

•	 Fontes de financiamento: informar o nome das instituições públicas ou privadas que deram apoio financeiro, assistência técnica e outros 
auxílios.

•	 Aprovação de Comitê de Ética em Pesquisa: informar o número de parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição e do Certificado 
de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE), quando pesquisa envolvendo seres humanos.

•	 Conflito de interesses: declarar a presença ou ausência, e relacionar, se houver, os conflitos de interesse de todos os autores.

Estrutura do Documento Principal

I. A ordem dos elementos que compõem o corpo do manuscrito deve obedecer ao seguinte padrão: título (nos idiomas português, inglês e 
espanhol); resumo e palavras-chave, abstract e keywords, e resumen e palabras clave; texto (introdução, metodologia, resultados, discussão 
e conclusão); e referências.

II. Deverá conter as seguintes informações no cabeçalho, nessa ordem: 1) título do artigo (nos idiomas português, inglês e espanhol), com no 
máximo 15 palavras. O texto não deve incluir qualquer informação que permita a identificação de autoria; os dados de todos os autores 
deverão ser informados apenas nos campos específicos do formulário de submissão (Passo 3 – Inclusão de Metadados) e na Página de Título.

III. Resumo, abstract e resumen: deverá conter de 150 a 200 palavras, apresentando: objetivo da pesquisa, metodologia adotada, principais 
resultados e as conclusões. Deverão ser destacados os novos e mais importantes aspectos do estudo. Itens não permitidos no resumo: 
siglas e citações de autores.

IV. Palavras-chave, keywords e palabras clave: incluir 3 a 5 palavras-chave segundo o índice dos Descritores em Ciências da Saúde - DeCS 
(http://decs.bvs.br) ou o Medical Subject Headings (MeSH) do Index Medicus, disponível em https://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh. Devem 
ser separadas entre si por ponto-e-vírgula.

V. Às tabelas e quadros deve-se atribuir um título breve. Notas explicativas podem ser colocadas abaixo da tabela/quadro. Se houver 
tabela extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem fazer a citação do autor e revista; devem ser elaboradas 
para reprodução direta pelo Editor de Layout, sem cores, inseridas no texto, com a primeira letra da legenda em maiúscula descrita na 
parte superior, numeradas consecutivamente com algarismos arábicos na ordem em que foram citadas no texto. Conteúdo em fonte Times 
New Roman, tamanho 12pt com a primeira letra em maiúscula, apresentadas em tamanho máximo de 14 x 21 cm (padrão da Revista) e 
comprimento não deve exceder 55 linhas, incluindo título. Devem possibilitar a edição.

VI. As ilustrações (fotografias, desenhos, gráficos, etc.) devem ser citadas como figuras. Devem ser numeradas consecutivamente com algarismos 
arábicos, na ordem em que foram citadas no texto; as ilustrações devem ser suficientemente claras para permitir sua reprodução, editáveis 
(quando possível), utilizando escala de cinza e outros recursos para impressão em preto e branco. Não se permite que figuras representem 
os mesmos dados de Tabela. Nas legendas das figuras, os símbolos, flechas, números, letras e outros sinais devem ser identificados e seu 
significado esclarecido. Se houver figura extraída de outro trabalho, previamente publicado, os autores devem fazer a citação do autor e 
revista.

VII. A quantidade de Tabelas e Ilustrações não deve ser superior a cinco (05).

VIII. Abreviaturas e símbolos: Não deve conter abreviações no título e no resumo. Os termos por extenso aos quais as abreviações correspondem 
devem preceder sua primeira utilização no texto, a menos que sejam unidades de medidas padronizadas.

IX. Aspectos Éticos: nas pesquisas que envolvem seres humanos, os autores deverão deixar claro que as mesmas atenderam à Resolução Nº 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O documento de aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) deve ser encaminhado sob 
a forma de documento digitalizado via Documentos Suplementares (Passo 4 da submissão do artigo).
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X. Citação de Referência: numerar as referências de forma consecutiva de acordo com a ordem em que forem mencionadas pela primeira vez no 
texto. Identificar as referências no texto por números arábicos sobrescritos e antes da pontuação necessária, sem a identificação do 
autor e ano, e sem uso de parênteses. Quando se tratar de citação sequencial, separe os números por traço (ex: 1-3); quando intercalados, 
use vírgula (ex: 1,3,5). Quando a citação for direta, deve acrescer o número da página (ex.: 4:54).

XI. Depoimentos: frases ou parágrafos ditos pelos participantes da pesquisa. Não utilizar aspas, e observar a seguinte estrutura: recuo do 
parágrafo (1,25 cm), fonte tamanho 11, em itálico, espaçamento simples, com sua identificação entre parênteses, codificada a critério do 
autor e separadas entre si por um espaço simples. Supressões devem ser indicadas pelo uso das reticências entre colchetes “[...]”, e as 
intervenções dos autores ao que foi dito pelos participantes do estudo devem ser apresentadas entre colchetes.

XII. NÃO USAR rodapé/notas/espaçamento entre parágrafos e grifos (aspas, negrito, sublinhado e itálico).

XIII. Cada autor deverá assinar uma “Declaração de Responsabilidade” na qual seja especificada a contribuição de cada um, conforme modelo 
(Anexo 1), e anexada via Documentação Suplementar.

Referências

A quantidade referências varia de acordo com o tipo de artigo submetido, orientando-se incluir apenas aquelas estritamente pertinentes e relevantes 
à problemática abordada. Deve-se evitar a inclusão de número excessivo de referências numa mesma citação. Os autores são os responsáveis pela 
exatidão das referências.

I. As referências seguem o Estilo Vancouver, tendo como base as normas adotadas pelo Comitê Internacional de Editores de Revistas Médicas 
(Estilo Vancouver), publicadas no ICMJE - Uniform Requirements for Manuscripts Submitted to Biomedical Journals (http://www.icmje.
org/index.html).

II. Os títulos de periódicos devem ser referidos abreviados, de acordo com o Index Medicus: http://www.ncbi.nlm.nih.gov/sites/
entrez?db=journals. 

III. Para abreviatura dos títulos de periódicos nacionais e latino-americanos, consultar o site: http://portal.revistas.bvs.br eliminando os pontos 
da abreviatura, com exceção do último ponto para separar do ano. 

IV. As referências devem ser numeradas consecutivamente, conforme a ordem que foram mencionadas pela primeira vez no texto.

V. Evitar o uso de referências de monografias, dissertações e teses (exceto quando a pesquisa incluir Banco de dissertações/teses em 
pesquisas de Revisões).

VI. Será considerado o percentual de 60% de produções publicadas nos últimos 5 anos, 30% nos últimos 3 anos e 10% sem limite temporal. 
Em estudos de revisão, o percentual referente às produções “sem limite temporal” poderá ser ampliado.

VII. Recomenda-se a inclusão de, pelo menos, uma citação de referência de periódicos estrangeiros na versão em inglês.

Exemplos:

•	 Livros como um todo:

Dias FAC, Dias MAS. Território, cultura e identidade. Rio de Janeiro: Abrasco; 2010.

•	 Capítulo de livro:

Lachapelle R. L’expertise Québécoise Dáction Territorialeen Promotion de La Santé. In: Dias FAC, Dias MSA, organizadores. Território, Cultura e 
Identidade. Rio de Janeiro (RJ): Abrasco; 2010. p. 48-79. 

•	 Trabalhos apresentados em eventos científicos:

Moreira V. O método fenomenológico mundano na pesquisa em saúde. In: Anais do 4º Congresso de Pesquisa Ibero americano de Pesquisa Qualitativa 
em Saúde; 2010; Fortaleza: Abrasco; 2010. p.143.

•	 Artigos de periódicos:

1) Artigo Padrão

Mendes EV. As redes de atenção à saúde. Cien Saude Colet. 2010;15(5):2297-305.

2) Com mais de seis autores

Carneiro Neto MC, Carneiro JC, Moreira AP, Soares CHA, Pinto VPT, Melo MSS, et al. Aspectos jurídicos do enfrentamento da dengue no município de 
Sobral, Ceará. Sanare 2010;9(1):27-8.

3) Instituição como autor

Fundação Oswaldo Cruz. O legado de Oswaldo Cruz. Hist Cienc Saude Manguinhos. 2007;10:40-1.

•	 Material eletrônico

1) Artigo de revista em formato eletrônico

Vilela EM, Mendes IJM. Interdisciplinaridade e saúde: estudo bibliográfico. Rev Lat Am Enfermagem [Internet]. 2003 [cited 2012 Apr 21];11(4):525-
31. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rlae/v11n4/v11n4a16.pdf

Castro SS, Pelicioni AF, Cesar CLG, Carandina L, Barros MBA, Alves MCGP et al. Uso de medicamentos por pessoas com deficiências em áreas do estado 
de São Paulo. Rev saúde pública [Internet]. 2010 [cited 2012 Jun 10];44(4):601-10. Available from: http://www.scielo.br/pdf/rsp/v44n4/03.pdf

Rozenfeld M. Prevalência, fatores associados e mau uso de medicamentos entre os idosos: uma revisão. Cad saúde pública [Internet]. 2003 [cited 2012 
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May 10];19(3):717-24. Available from: http://www.scielosp.org/pdf/csp/v19n3/15875.pdf

2) Matéria publicada na Internet

Brasil. Ministério da Saúde. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher: Dimensões 
do Processo Reprodutivo e da Saúde da Criança - 2006 [home-page on the Internet]. [cited 2014 Mar 20]. Available from: http://bvsms.saude.gov.br/
bvs/pnds

•	 Dissertação e tese

Brito MCC. Formação do Enfermeiro para atenção básica: análise da orientação teórica, cenários de prática e orientação pedagógica a partir de um 
curso de graduação [dissertação]. Sobral (CE): Universidade Federal do Ceará; 2014. 

Marques ADB. Aplicativo multimídia em plataforma móvel para a promoção de cuidado com os pés de pessoas com diabetes: ensaio clínico controlado 
randomizado [tese]. Fortaleza (CE): Universidade Estadual do Ceará; 2018.


